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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI-MG 

· Controle Interno 
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- Favor mencionar o número deste oficio em sua resposta - . "°ii>orocO\..O' 

Em, 28 de Dezembro de 2017. 
Oficio nº: CI.0032/2017 
Assunto: COMUNICA 

Senhor Presidente , 

Com as devidas estimas e considerações, encaminho a esse 
Tribunal registros das ações dessa Controladoria no Exercício de 2017. 

Sem mais para o momento, subscrevemos renovando votos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Verônica Ricardo Pereira Costa 
Controlador Interno 

Ao Senhor Presidente 
Cláudio Couto Terrão 

'frmunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
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Introdução 

O controle interno da Câmara Municipal de Coroaci, no exerci ao de suas ｾ＠ <.>'i:. ｃｏｎｲｾｾ＠ ｾ＠
funções constitucionais, em especial ao disposto nos artigos 31, 70, 74 e 75 d <!'FL.N' '\) Q_ ｾ＠
Constituição Federal, conjugado com o disposto no art.59 da Lei Complement !!! ;:: .... . 
nº101/2000, art.74 da Constituição do ESTADO DE MINAS GERAIS, Le ' vi • 

financeiro, especificamente na Lei Federal nº. 4320/64, por fim o disposto na 
Lei Orgânica Municipal, vem informar ao TCE/MG fatos e ocorrências que 
podem ensejar em responsabilidade solidária ao Controlador da Câmara se f. 
não Comunicado a esta Corte de Contas, por envolver a gestão econômica, i' 

financeira, funcional e patrimonial do Poder Legislativo Municipal. 

O controle Interno da Câmara vem tentando desempenhar seu papel 
constitucional, solicitando informações às unidades administrativas. A 
presidência, em conjunto com o Serviço Contábil, não apresentou nenhum 
relatório informando os registros dos recursos repassados e processados. 

Publicação Legal dos Relatórios 

Não consta nos arquivos do Controle Interno a comprovação de 
encaminhamento o Relatório de Gestão Fiscal, Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária, Balanço Orçamentário e demais relatórios, bem como 
os atos administrativos praticados pelo Poder Legislativo. Portanto não foi 
constatado se legalmente formalizados e publicados, obedecendo à legislação 
pertinente. Conforme ofício nº. 030/2017 em anexo, solicitei a essa presidência 
o Relatório de Gestão Fiscal, mas não fui atendida. 

Controle da Frota/ Abastecimento 

A Câmara Municipal possui um veículo de uso exclusivo do Gabinete da 
Presidência. Conforme Instrução Normativa própria, a administração deve 
preencher os mapas de gastos com abastecimento e peças mecânicas 
sistematicamente, além de apresentar os relatórios de viagem feitos por meio 
do veículo oficial. Conforme ofícios números: 010/2017; 016/2017; 023/2017; 
026/2017; 031/2017 em anexo, essa Controladoria instruiu e notificou à 
presidência quanto ao Uso do veículo. Orientamos à presidência quanto à 
identificação do veiculo. Porém, até o presente momento, o veiculo está 
transitando sem Identificação obrigatória. E não há como essa Controladoria 
acompanhar os gastos/ manutenção do mesmo, uma vez que nada me fora 
informado. 

Controle de Bens Patrimoniais 



Não há como fazer levantamento de patrimônio sem as informações das 
unidades administrativas nos termos do art.96 da Lei Federal nº.4320/64. 

Registros Contábeis 

Conforme ofícios nº.019/2017; 022/2017 em anexo, solicitamos à presidência 
as informações contábeis, mas não me fora remetido. Então, solicitei ao Setor 
Contábil verbalmente e por meio do oficio nº. 027/2017, pois conforme 
Instrução Normativa deveria estar disponibilizada ao Controle Interno. Não tive 
êxito. Não há, porém, como atestar legalidade, eficiência, eficácia e 
economicidade dos registros Contábeis. 

Processos Licitatórios/ Contratos/ Convênios 

Ao Controle interno caberá o acompanhamento dos processos de compras e 
licitações, segundo previsto nas atribuições do cargo. Com base nisso, no dia 
04 de Janeiro de 2017, orientamos à senhora Presidente quanto aos 
Procedimentos de Compras e Licitações. Verbalmente e por meio de ofício 
008/2017 em anexo, transmitimos cópia da IN Nº13 desta Casa, e por meio do 
Oficio 009/2017, orientamos quanto à lei de Licitações e suas exigências. 

Esclarecemos à presidente que o Controlador deveria exercer o Controle 
prévio, porém não participei da fase interna das Licitações, uma vez que recebi 
no dia 26/04/2017 por mãos do Sr. Roney Alves de Brito (Assessor 
Parlamentar), como consta no ofício nº028/2017, onde o Sr. Roney 
expressamente diz: "Saliento que não vejo necessidade de cópias dos 
processos acima citados, uma vez que disponibilizo os processos originais na 
íntegra para avaliação. " 

Com base nessas palavras, e em temor a Portaria nº. 005 de 24 de Fevereiro 
de 2017, baixada pela Presidência, não fiz cópia para arquivamento, pois 
somente o Sr. Roney, assessor parlamentar, está, desde então, autorizado a 
manusear, desarquivar, arquivar, manter em guarda, bem como praticar todos 
os atos necessários quanto á administração dos arquivos originais desta Casa. 

Analisei os processos ( lembrando que foram os únicos que passaram em 
minhas mãos): 001/2017: Contratação do Assessor Jurídico. 

003/2017: Aquisição de Combustível 

004/2017: Contratação de empresa para prestação de serviços de Manutenção 
mensal do Portal de Transparência da Câmara. 

005/2017: Contratação de empresa para prestação de serviços de internet no 
prédio da Câmara. 



. . . 

Analisando os processos que me foram passados, constatei algumas 
irregularidades, e apontei-as, conforme consta no ofício 018/2017. Porém até o 
momento, não posso afirmar que foram corrigidos, uma vez que desde aquela 
época não tive acesso aos processos acima citados. 

Concessão de diárias 

A Câmara Municipal de Coroaci possui Resolução própria quanto à Concessão 
de diárias. Conforme Ofício 025/2017, orientamos à Presidente que os 
relatórios devem ser transmitidos à Controladoria para Parecer Conclusivo. 
(Ofícios em anexo). Nenhum relatório me fora remetido para apreciação. 

Execução das despesas: Empenhos 

O controle interno deveria, conforme previsto nas atribuições do cargo, 
acompanhar a execução das Despesas em todas as suas fases: 
(empenhamento, Liquidação, pagamento). Porém não tem sido de fato. 

Além disso, as pastas de Empenho originais deveriam ser protocoladas junto 
ao Controle Interno, conforme consta no Art.18 da Resolução nº02 de 04 de 
Outubro de 2013, da Estrutura Organizacional desta Câmara, e ficar sob 
guarda da Controladoria. 

Solicitamos por várias vezes à senhora presidente, porém não me fora 
remetida nenhuma pasta de empenho, nem ao menos para apreciação. 

Não há, portanto, como atestar se foram/ e ou estão sendo feitas corretamente. 

Portal de transparência/ Lei de acesso à informação 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso li do parágrafo único do art. 48, 
os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o 
acesso a informações referentes à: 

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras 
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a 

......;· disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica 
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado; 

li - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das 
unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. 

\/ 



Porém o Portal da Transparência desta Casa Legislativa está desatualizado. 
Por meio de oficio 024/2017 informei á senhora Presidente que há a 
necessidade de adequar o Portal á Lei de acesso a informação e que, além 
disso, essa Câmara possui Normativa própria, definindo de forma clara, como 
remeter as informações ao site. 

Analisando o Portal, acessando ao site: http://coroaci.cam.mg.gov.br/despesas/ 
verifiquei: 

• Somente empenhos lançados até o mês de Agosto 
• Faltam as notas fiscais; 
• Não há informações sobre os processos licitatórios e contratos; 
• O site não apresenta as prestações de contas conforme Art.48 da LC 

101/00; Art.30 Ili, da lei 12527/11. 
• No site não há as Abas TRANSPARi;NCIA E CONTROLE, conforme IN 

03 DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 desta Casa; (em anexo). 

Além disso, não há como essa Controladoria atestar se as informações até 
hoje enviadas ao site são de fato, verdadeiras. 

Conclusão 

Pela ausência de documentação para ser analisada, pelos procedimentos 
operacionais que acompanhamos de forma visual e com ausência de relatórios 
que não recebemos da Contabilidade, diante de suspeitas de ｦ｡ｬｨ｣ｴｾ＠

processuais, indícios de irregularidades e desperdícios na gestão dos recursos 
financeiros em contratações sem o devido processo legal, o descaso com o 
controle patrimonial, falha na geração de despesa. dentre outras. Informamos a 
esta Corte de Contas que o Controle Interno do Poder Legislativo Municipal 
está sendo impedido de manifestar nos termos do art. 70 da Constituição 
Federal. 
Desta forma, não estamos pedindo a rejeição das contas do gestor. pois não 
cabe nesse procedimento. Mas. que sejam atribuídas as responsabilidades á 
aqueles que deram causa o ato, não responsabilizando o agente de controle de 
forma solidária 

Destaca-se, por fim, quanto ao trabalho da Controladoria, que todas as 
atividades desenvolvidas são pautadas nos princípios que regem a 
administração pública e encontram-se arquivados e disponíveis para análise d0 
Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público Estadual. 

É o parecer 

Coroaci - MG, em 28 de Dezembro de 2017 



CÂMARA MUNICIPAL DE ｃｏｒｏｾｾｃｾ＠
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 00.426.010/0001·79 

Ofício 028/2017 

Á Verônica Ricardo Pereira Costa 

Controladora Interna da Câmara Municipal. 

Certo de podermos contar com vossa colaboração neste sentido, 
antecipo agradecimentos. 

Coroaci, 26 de abril de 2017. 

Aaaeaoor Parlementar 

Roney Alves de Brito 
Assessor Parlamentar 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 ·TELEFONE: (33) 3291-1227 • CEP 39710.000 • COROACI • MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 00.425.010/0001-79 

PORTARIA nº Q0.5 DE 24 de FEVEREIRO de 2017. 

Regulamenta a extração de cópias 
de documentos do arquivo da 
Câmara Municipal de Coroaci/MG. 

A Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Câmara Municipal; 

Considerando a necessidade de segurança dos documentos 
dos arquivos da Câmara Municipal de Coroaci; 

RESOLVE 

Art. 1°. O Vereador, servidor ou qualquer interessado a extrair cópias de 
documentos constantes dos arquivos da Câmara Municipal de Coroaci, deverá 
antes, solicitar através de petição a Presidência da Casa. 

Art. 2°. Para extrair cópias de documentos, o interessado deverá estar 
acompanhado de servidor Roney Alves de Brito da Câmara Municipal, o qual 
deverá ser o único a manusear, desarquivar, arquivar, manter em guarda, bem 
como praticar todos os atos necessários quanto à administração dos arquivos 
originais. 

Art. 3°. As cópias serão entregues ao solicitante mediante recibo. 

Art. 4°. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6°. Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Coroaci, 24 de fevereiro de 2017. san1os ReiS 
f,dJlll ｾｉｬｩｾ＠ .. ｾ＠

ｾ＠ ---- ＿＼ＢＧＧ､･Ｂｾ＠

EDNA ｾｎｔｏｓ＠ REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE ｣ｾｲﾷ［＠

Ih Contro!adoria Interna 

Ao Gabinete da Presidente 

Pat;i: 03/01/2017 

Municipal. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 00.425.010/0001-79 

Por rneio deste, ven110 lhe dar boas vindas! Desejo que se.:a un1 anu de n1uitas 

bênçãos ｰｾＺｩｲ￩Ｑ＠ todos n!:s. Que nosso trabalho sejã prósper1 e abençoado. Conte 

co1nigo! 

En1 dnexo. cópia do Plano de CarROS, Carreira e Vencin1en';:os dos Servidores 

pertencentes ao Quadre Ce Pessoa! do PoC:e: Legislativo do f-'Iunlcípio de Coroaci. 

par:-·1 Psciarecin1entos. !\la oportunidade quero soli\:it.ar c:órias dos coritratos ｩＺｾ｟［ｮＱ＠ os 

ｮｯｶＨｊｾ＠ funcionários: ｾｾｊｲＡｬｯｮ＠ fviatos ､［［ｾ＠ sqva. Roney ;\Jves r.ie Brito e Maria 

exp1- .. "ssõesde alta co;bi<foração e apreço. 

Ｐｊｾｩ｣｡ｦｬｾ＠
\.ierônica I-Ucardo Pereira Cost;.: 

Controle Interno 

Presidente ｾｦ｡＠ Câmarn 

AVENIDA OOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000 - COROACI - MG 
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CAMARA MUNICIPAL DE COROAC! 

Ofício nº: 002/2017 

Assunto: Recomenda 

Data: 03/01J2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 00.425.010/0001-79 

,\o Senhor Marllon Matos da Silva, Agente Legislativo da Câmara Municip.,i. 

Por meio deste, venho Ih•' da;· boas vi!1Lfas! Desejo qut: seja um ano de muitas 

bênçãos para todos ｮＰｾＮ＠ Que nosso é;-abalho seja prósptrn e abençoado. Conte 

con1igo! 

Em anexo, cópia do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores 

pertencentes ao 9uadro de Pessoal do Poder Legislativo ,jCÍ Município de Coroaci. 

Ater1ciosamente, 

1ffttJúfÍJ5 
Verofu'G Ricardo Pereira Costa // 

Controle Interno . \\ 
( . 

ｾ＠
Marll1TI1 Matõs da Silva 

Agente Legislativo 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000- CORGr. .. . e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

003/2017 CNPJ 00.425.010/0001-79 

Data: 03í01/2017 

r\u '.),,nhor Roney Alves de Brito, Assessor Parlamentar. 

Por meio deste, venho lhe dar boas vindas! Desejo que seja um ano de rnuii:1·· 

｢･ｮｾﾷ￣ｵｳ＠ para todos nós. Que nosso trabalho seja próspero e abençoado. Co;ilc 

cornigo! 

Em ;;nexo. cópia do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores 

pu-'.cncentes ao Quadro de Pessoal :fo Poder Legislativo do Município de Coroaci. 

1-\t.en ciosan1en te, 

V 
- / (-, /d!J ｦｬｾ｣＠ . 

· eronJ&'fflj;1/clo ｐ･ｾ･ｩｲ｡＠ osta 

Controle z:j ｾ＠ i 
ｫＮＬｾｩＯ･ｳ＠ de Brito 

Assessor Parlamentar 

'. 

' ' 
<•.f ,, ' 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-00ü - Cuf;C; _ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI, 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 00.425.010/0001-79 

. 004/2017 

Assunto: Recomenda 

Data: 03/01/2017 

Ao Senhor Luciano josé Camasceno, Motorista da Câmara Municipal. 

Por meio deste, venho lhe dar boas vindas! Desejo que seja um ano de muitas 

bênçiios para todos nós. Que nosso trabalho seja próspero e abençoado. Conte 

Em anexo, cópia do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores 

pertencentes ao Quadro de Pessoal do Poder Legislativo do Município de ｃｯｲｯｾ｣［Ｎ＠

Atenciosamente, 
·!. 

ｦＧｲｬＡＯｾ＠ . 
VerôniVa Ricardo Pereira Cost;, 

' . 

, •\ 

') Controle Interno , -. . 

J ;::._)/} 'i'. ·. 
＼ｾｕａＧｖﾷｾ＠ ｲｾｾｾ＠
Luciano josé Damasceno : . \\' · .·. 

Motorista 
<\ 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000 - COROAC'! - MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROl:\Ci 

Da Controladoria lnterria 

1\0 Gabinete da PresiJente 

Oficio nº: 006/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 00.425.010/0001-79 

Assunto: ｂｾ＠ .. m1ne_ri.Qaçiio/Faz/ ,Si C1011 //,' /u3..,, 
Data: 03/01/2017 

Á Excelrcntíssima senÍlora Edna Rat.ista dos Santos Reis, Presidente da Câmara 

ｦＧＮＮｾｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬＮ＠

Por 111eio deste, como solicitado, encaminho á senhora ーｮＺＺｾｩ､･ｮｴ･Ｌ＠ o relatório dos 

bl'ns inserviveis encor.trados nas d.::pendências desta Cfünara. 

i\len 1.' i usan1e nte, 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000 - COROACI - MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ｃｏｒｃｬａｃｾ＠
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 00.425.010/0001-79 
\>'i:- CON1;.q 

i" . ＮＡＧｾ＠
§'FL.N' \ \ ｾ＠

ＡＡｬｾｓＺ＠a: . 
,.. /il 

VI , 
'.o o 

roeº"' 
D<-1 ú•ntro!adoria Interna 

r,o Gabinete da Presidente 

Ofício nº: OOJ/2017 

ｩ｜ｳｳｾＮｴｮｴｯＺ＠ Recon1endaçãoíFaz 

Á Excelentíssima senhora Edna Batista dos Sant;:;s Reis, Presidente da Câmara Municipal 

Segue em anexo, <l INSTRUÇÃO NORiV;A.TJVA Nº13DF,J1 DE OUTUBRO DE 2013. São procedime:.1tos para 

realizaç;1o de compras e licitações e ｣ｯｈｾＺＭ｡ｴｯｳＮ＠

\11;pr,1 ;1!ndd, que seja nomeada, atrai. :'s de Portaria, a Comissão de Licitações para que a <iuxiliem-na em 

todüs rs processos de Compras futuros, 

Atenciosamente, 

. ｾｩＰｾＰ＠ f?P 0-itJf 
Verômca R1eardo Pereira Costa 

Controle Interno 

E.dna ｾｴｯｳ＠ Rei:-; 

P? esidente 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000- COROACI - MG 



ASSUNTO: ORIENTA 

DATA: 09/01/2017 

ESTADO OE MINAS GER.AIS 
CNPJ ＰＰｾＲＵ＠ 011l<OX·i·i11 

O Controle interno d0 cegislafr.;o 0 um<, terramen: a indispensávei par·a o 
bom funcionamento da gestão. Dentre suas obrigaç.1}es, tem como base 

Orientar, 1'\comµanhar :'. Controlar quanto aos atos na ,l\dministração. Com 
base nessa afirmação. i: :1a lei 86G6/93 dec!ar a que 

As despesas efetuadas pela administração oúb!ica dr•v:,•:n ser licitadas, nos 

te1T:1os previstos pelo art. 37, XXI .. da Constituição eh fiepúb!ica df' 1988, 

cabendo à mesma agir somente nos termos deterrr,ciiados pela lei, a teor 
do princípio da legaiidad<". 

Das Gompr·as 

Art. 14. Nenhuma comf)ra seré. feita ｳｾｾＺＭＮＭ［＠ a ＲＬﾷＺｾＸｱｵ￳､｡＠ c2:cccerizaç.ão de seu objeto e 
indicação dos recursos ｯｲｾ｡ｮＱＺＺＮｮｴＲＧＮＭｩｯｳ＠ para rei1 pagar:·;ento, sCJ 1

.; ｾＭＧＮＺｾｮ｡＠ de r,ulidade úc ai.:.:- G 
respor:sabilidade de querr1 ;!:·:?tiver dado ｣｡ｴＮＮｦｦ［ｾＺＮ＠

/-\rt. 15. As cornpras, s.: 111pre que possível, deverão: ｌｾＺＮＮｐＺＰｩＧｾｊＡｾＮｊＺｄ･ｮｴｯＩ＠

1. ｒｇＮｑ｟ｾ￺＿ＮＮｊｉ｀ＮＮＺｪ｟ｾ＠ Ｈｒ･｣［ＮｾＡ｟￪ｊ｝ｬ･ﾷﾷＮｾｑｊＮ＠ C{_[g"êt\ç.:i?:'. 

l - atender ao prin·::ip1\.• jc· padro;·:iZE.-;.3u que ｩｾＭｲＱｰｯｾＱｲＱ｡＠ ｣｣ｮＱｰ｡ｴｩｌｩｾＱ､｡､･＠ de especifi.:ações 
técnicas e de desernpen;: . .:.i. ohseíVadas. qusndo for o caso, as ｃＨＮｲ［［ｪＺｾ［Ｎ￳･ｳ＠ de manul:'3nção, 
assistéricia técnica e garantia oferecidas: 

ili - subrneler-se âs co1-,dições cit· ｡ｱｌｬｩｳｩ￧ＮｾｊＧＢＩ＠ ｾﾷ＠ pa92n-1ento se1ni:::ll-ientes :-3s d.o ｳｾｴ｣Ｚﾷ＠
privado: 

1°\/ · ser ｓｾＡ｢￴￭ｶＱ､ｩＱｩ￴ｓ＠ ern tantas parcêl:.'.:S quantas ｮ･｣･ｳｓ￡Ｈ＼［ｾ＠ ｾｩ［ＺﾷＬｲＲ＠ ｡ｾｔｏｖｅＺＭｩｴ｡ｲ＠ ｾＲ＠

pecuii1.1rfciades do 111ercóÜO. vi:;ando ･｣｣ＮｾｮＨ［ｦｔｩｾ｣ＱＺｽ｡､Ｒ［＠

·1 -·balizar-se peles :.;rt!Ç".-:•s ＺＮＺｲ｡ｴｩｾｂ､ｯｳ＠ :1c árribik; dos ￳ｲｦ Ｑ ｾ｜Ｐｓ＠ .:-;: entidades da 
Administração PUblic8. 

§ 1º O regtstro de ｰｮｾ￧ｯＺ［＠ sera precedidc:· de amp!a pesquisa :1e :--nercado. 

§ 2\! Os preços registrados serão publicados ｴｮＮＱＱ･ｳｴｲ｡ｬｮＱ･ｲｬｴｾＩ＠ p:::na orieiltaç·ão da 
Adn1inistração. na irnprenSê;l cf!cial. 

§ 32 O sistema de registro de ore.ços serâ regulaínent2do pc 1 Ui::·creto, atendidas c-1s 
pec:u!iaridades regionais, observadas as ssguintes co·-idíções: 

i - seleção feita medlante conccrrênc1a: 



CÂMARA MUNICIPAL D;E COROACt 

§ Ｔｾ＠ A existência de pn: ｾＺｯｳ＠ registrados não obriga a Admin!'.;;tração a firmar as 
contratações que deles podeíãO advir. fica1;do-tl1e facultada a utili"laç2o de outros meios. 
respeitada a legislação relativa às licitações. sendo assegurad0 ao beneficiário do registro 
preferAncia em igualdade de condições 

§ 59 O sistema de controle originado no quadro gerai de preços. quando possível, deverá 
ser inforn1atizado. 

§ 6" Qualquer cidadãu é parte legitima para impugnar preço :onstante do quadro gera! 
Ｚｾｭ＠ razão de incompatibUidade desse com o preço vigente no _me1··::::id0 

§ 72 Nas compras deverão ser obs&;'\;arlss, ainda: 

! - a especificação ::ornpleta do berna ser ＼ＺＮ￺ｩＮＺ［ｾＡｩｲｩ､ｯ＠ sen·1 indicac;ão de n1arca; 

n - a definição das ;Jnidades e d2s ｮｾｩ｡ｮｴＱ､Ｘ Ｑ ＮＺｩ･ＧＵ＠ a serern arlauiriCias e:n função do 
consun"!o e utH!zação ｰｲ｣Ｎｶｾｪﾷ［ＭＺＺｩｳＬ＠ cuja ･ｳｴｩｾｮ｡ｴｨ［｡＠ se<ã ubticia. ｳ･ｲｲＺｾＧｲ･＠ qui3 possivei, rr1ediante 
adE:quadas ｴ￩｣ｮｾ｣｡ｳ＠ quantitat1'.'8S de estirr.aç:ão; 

l!l - as condições de gt;arda e arrn2ze;1amento que não pennita:Ti a ､･ｴ･ｲｩｯｲ｡￧ｾｾ｣＠ ･Ｚｾ＠

mater!a!. 

§ sº O recebimento de material de valor superior ao !irr:ite es\.abelecido no art. 23 desta 
Lei, para a inodalidade de convite, deverá ser confiado a uma cornissão de, no rnínimo, 3 
(três} n:e111bros. 

ａｦｴＷｦ￼Ｍｦ･ｦｦｩ｡ｏｏＭｇＭｒ･ｩｊｏｏｇ［Ｍｳ･ｲ｡ＬＮＭＬ［ｾ＿ｊｩ［［｡ｴｬＦＭ｡Ｍｲｾ￢･Ｔ･Ｍｴ･＼Ｚｊ［Ｎ［＠ ｦＧＭＦｾｳＭｦ･ｩｴ｡ＦＭｩ［･ｬ｡＠

AGr-rrITTiW--ação Direta ｯｵＮＮＫｆｴｇｈＺ･ｾＮ￩ｩＬＭＭｇ･Ｍｭ｡ｩｬＭ€ｈＺ｡ＭＭ｡ＭｳＭｬＮ￩ｴｦｴＣＦ｡ｆＭ｡ＭＫＰＰｦｩＭｴｈｋＮＭＮＮｾＧＲＮｇＮｾＭＹ･ｆｆｴＭｇｇｦｴｩｦＩｦＳ､･Ｌｳ･ｴｩ＠
Ａｦｲｾｂｩｬ￡ｦｯｩ･［Ｍ｡Ｍｦ｜ｬｾｈｅｩ｡ＬｇｾｬＭ､Ａｔｬｾｩ･ＭＭＧ＾Ｇｂｬｴｴｩｅｾﾷ･＠ ;;9'or-tGtat-Ga-epera'?àe, 

1\rt. 1ô. Seíá dadâ pubiL;idade, rnensalrr1i::·rtte, em órgão de •ＺｩｩｶｵｾＹ｡￧￣ｯ＠ oficial ou em 
quadíO de avisos de ami:.'.;º 2cesso pUb!ico, â rela.ç;Dc de ｴｯ､￢ｾ＠ 8S cc11T.1pras feitas pela 
Administração Direta ou lndrret::;, -:-le ｭＲｮ･ｩＱﾷ￩Ｎｾ＠ a clarificar a Ａ､･ｲＬｴｾﾷＺｾ｡￧￣ｯ＠ do ben1 comprado. seu 
preço unitério, a ｱｵ｡ＺｾｴＡ､Ｒｵ･＠ t:.dquirida, o ｮｯｲｔｩｾＺＮ＠ do ve:·1dedor e o vaí:ir !ota! da operação, 
pod0:1do ser ag!utinadas ｦＺﾷＺｊｾ＠ itens as cornp;os feitas com disper.:-:o e rnexigtbi!idade de 
licitação. _1.Redacào ､ｾｾＺ￭｡＠ ｰ･｟｀｟ｌ･ｊＮＮＮｇＮｾﾧ｟ＮＭﾪＮＹＳＮ＠ d.ª_1994) 

Parágraio único. O dis;iusto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de 
licitação previstos no inciso 11: c:D art. 24. ｾＧｩｮｑＱＺｌｬ､ｯ＠ pela Lei nº Ｘ｟ｃ［Ｚｾ｝ｌＮ｟Ａﾷｾﾺ＠ ·193_41 

i\ te nc insa111ente. 

ｾｰｦｊｶｗｾｾｾ＠
\/ eron:r.:_t ｴｾＮ＠ ;cara o Perçir;i Costa 

Ｈｾｯｮｴｲｯ＠ ü ｾｲｮｯ＠

Ednét l ＬＮ［Ｌｾｬｯｳ＠ R.::, 
Presidente 

'· 
n ｦｾｾ＠

.. 1 f /\ .. 1 . 



ｬｾｾ＠

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

Ofício nº: 010 

Assunto: Orienta 

Data: 30/01/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 00.425.010/0001-79 

C/C À senhora Presidente: Edna Batista dos Santos Reis 

Ao Senhor Luciano josé Damasceno, motorista da Câmara Municipal de Coroaci. 

Por meio deste, venho encaminhar cópia da Instrução Normativa nº 06 de 11 de 

Outubro de 2013, que regulamenta o uso do Veículo Oficial do Poder Legislativo. 

Na oportunidade, peço que seja preenchido o anexo que se refere às informações 

sobre o veículo oficial (anexo 1) e posteriormente remetido .cópia ao Controlador 

para arquivamento. Seguem também os demais anexos de Co'ntrole de 

abastecimento e mapa unitário de gastos com serviços ｭ･｣ｾｨＮｩ｣ｯｳ＠ que serão 

utilizados sempre que necessário. 

Atenciosamente, 

/ ' fJ;J,.. h 
1),1.JZf)ntúJ H ｾ＠

Verônica Ricardo Pereira Costa 

Controle Interno 

Ｏｾ＠
Edna ｂ｡ｩｩｳｾｳ＠ Santos Reis 

Presidente 

Luciano José Oamasceno 

!) Motorista 

cf ｾＢＧ＠ f}Y/" ｾｾ＠
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CÃMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ClN"J ＰＰＬＴｬＡｬｬＬＰＱ｡ＯｴｬＰＰＱｾＷｧ＠

Ofício nº: 012 

Assunto: Solicita 

Data: 21/02/2017 

Ao Senhor Roney Alves de Brito, Assessor Parlamentar. 

Por meio deste, solicito ao senhor cópia do processo de compra da copiadora 

RICOH SP 3510SF. Na opwtµnida iada f)ortal"iaque nomeia 

Comissão de Licitação da 

Atenciosamente, 

) .!-. o f 1 /1-

1 
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OFICIO 015/2017 

AO SETOR CONTÁBIL 

NOTIFICAÇÃO 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o Sistema de Controle 

Interno do Poder Legislativo local, no pleno uso de suas atribuições e em consonância 

com o contido na Lei Complementar 101/00 (denominada LRF), bem como o contido 

na Lei Complementar 102/08, que Dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas e 

dá outras providências, NOTIFICA o Responsável Técnico pela Contabilidade do Poder 

Legislativo para que visando a elaboração do devido e necessário Relatório 

circunstanciado fiscal requerido pela MD. Presidente da Câmara Municipal, apresente 

o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, inerente ao último bimestre ( 

JANEIRO/FEVEREIR0/2017), bem como os que tenham sido elaborados no decorrer do 

exercício de 2016; 

Outrossim, requer ao digno profissional que informe em qual meio de comunicação 

vem sendo promovido a publicidade do dito relatório, visando atender o contido no 

artigo 52 da Lei de Responsabilidade Fiscal, sob pena de se configurar crime fiscal, 

tipificado na Lei Federal 10.028/00. 

A resposta da presente Notificação se faz necessária no menor espaço de tempo 

possível em face da necessidade de se promover demanda da lavra da senhora 

Presidente desta Casa Legislativa. 

Sendo o que me apresenta, reitero votos de estima e consideração. 

Câmara Municipal de Coroaci, 05 de Abril de 2017. 

ｾＭＭＭＺＺＺＭｾ［Ｚ［Ｍｪ￵Ｑ＠
'pROl()COL 

o n ｬｒｾ＠ 2n'7 
4:1;; 

ＯｾｾＨＨＱＯＡｦｾ＠
Verônica Ricardo Pereira Costa 

CONTROLADORA INTERNA 
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ｐｲ･ｺｾ､｡＠ Senhora: ｾＧｯｲｯ｣ｯ｜［＠

NOTIFICAÇÃO Nº 016/2017 
Á Senhora Edna Batista Dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

A CAM ARA MUNICIPAL DE COROACI, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 00425010/0001-79, com sede 
administrativa na Av. Doutor Ferreira Leite, nºl91, neste ato representado por 
sua Controladora Interna, nas funções que lhe são atribuídas: 
De acordo com a Constituição Federal de 1988: 
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder. 

E em conformidade com o PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS RESOLUÇÃO Nº.23 
DE 05 DE Dezembro de 2012: Ao Controle Interno compete o acompanhamento e o 
controle, cabendo-lhe analisar e avaliar, quanto à legalidade, eficiência, eficácia e 
economicidade, os registros contábeis, os atos de gestão, entre eles: os processos 
licitatórios, a execução dos contratos, convênios e similares, o controle e guarda dos 
bens patrimoniais da Câmara, o almoxarifado, os atos de pessoal incluído os 
procedimentos de Controle de frequência, concessão e pagamentos de diárias e 
vantagens, elaboração das folhas de pagamento dos. vereadores, servidores ativos e 
inativos se for o caso, controle de uso, abastecimento e manutenção do Veículo Oficial; 
uso do telefone fixo e móvel; execução da despesa publica em todas as suas fases 
(empenhamento, liquidação e pagamento); observância dos limites constitucionais no 
pagamento dos Vereadores e Servidores da Câmara; assinatura do Relatório de Gestão 
F iscai, junto com o Presidente da Câmara ( art. 54 LRF), assim como a fiscalização 
prevista no artigo 59 da LRF; alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e 
erros de procedimentos, assim como sobre a necessidade de medidas corretivas, a 
instauração de tomada de Contas Especial e/ou de processo administrativo; executar as 
tomadas de contas especiais determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; 
comunicar ao TCE irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento, acerca 
das quais não foram responsabilidade solidária (art. 74 § 1 º. CF, art.113 da CE e artigos 
. 60 a 64 da Lei Complementar (estadual n.202/2000), observando o art.5° da decisão 
Normativa n. TC-02/2006; fazer a remessa ao Poder Executivo das Informações 
necessárias à Consolidação das contas, na forma , prazo e condições estabelecidas pela 
legislação vigente. 

Portanto, venho por esta e na melhor forma de direito, para não se alegar 
desconhecimento, NOTIFICAR a Senhora Presidente E<:lna Batista dos Santos 
Reis para que: 
*Informe qual a procedência do combustivel utilizado pelos veículos desta 
casa, sendo que até o presente momento, não passou por essa Controladoria o 
Processo para a aquisição de Combustível, bem como controle de uso, 
abastecimento e manutenção do Veículo Oficial. Saliento ainda que o 

ＬｾＮｰＭｒｏＭｔｾｏｾｃｾｏｾｌｏｾＬ＠ ｾＨｊｄ＠

\ 

.. / \ ＬｾＧｻｦￍｬＧＧﾰＧ＠l 1 ABR 7.017 \J
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ｾｆｬＮｎﾺ＠ \'D ｾ＠
veículo tem transitado normalmente. Solicito cópia do referido Processo p !!1 ｾＢｴＺＮ＠
análise e arquivamento. ,...·.o..,!."°)o;0 

*Transmita á essa Controladoria, cópias de todos os processos de compras e ll'oroco'-' 
Licitações feitos por essa Casa (Janeiro a Março-2017). 
*Fornecimento de cópias de todos os contratos celebrados por essa Câmara 
Municipal (Janeiro a Março-2017) 
* Fornecimento de Cópias dos Relatórios de viagens feitos por vereadores e 
servidores (Janeiro a Março -2017) 

Saliento ainda, como previsto em Lei que ao Controlador compete 
acompanhar os processos de compras em todas as suas fases, mas isso de fato, 
não tem ocorrido. 

Essa Controladoria se encontra à disposição Desta Casa para quaisquer 
esclarecimentos e auxilio necessário. 

Atenciosamente, 

Ｍｾ＠ GJW"!1fÍÍÂ iv {o$) 
Ve1-ômcà'Ricardo Pereira Costa 

Controle Interno 

Coroaci, 11 de abril de 2017. 

ｾ＠
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI. 
ESTADO DE MINAS GERAIS .C.d 

ｾ＠ CNPJ 00.425.01010001-re o'é. cotv,.-i 
ｾ＠ \n .s> 

PARECER CONTROLE INTERNO § FL.N' ｾ＠ ｾ＠
17/05/2017 ｾ＠ ｾ＠ i: 

\"' VIS _i;) 
'.o • 

Em primeiro lugar, gostaria de esclarecer à senhora presidente que: O controle lntem T.qco"º 
deverá adotar as seguintes formas de Controle: Controle prévio; concomitante e 

corretivo; (Câmara municipal de Coroaci, Resolução nº02 de 04 de Outubro de 2013, 

parágrafo l ºe seus incisos). No entanto não participei da fase interna dos processos, e 

. não recebi as cópias que solicitei por oficio. Aos dias 26/04/2017, o Sr. Roney Alves 

1- Omissão de 

Licitações. 

II- Faltam as respectivas notas de empenho desde a Contratação e a NAF; 

Ili- Falta assinatura do Responsável pela execução orçamentária 

IV- Parecer juridico sem assinatura; 

V- Ata da reunião da Comissão sem assinaturas dos membros da CPL; 

VI- Falta assinatura na respectiva Ordem dos serviços, embora o Contratado já 

esreja executando o serviço desde Janeiro. 

VII- Há divergências no objeto do Contrato que podem trazer problemas para o 

gestor. Considerando que Inciso II, Art 25 da 8666/93- "para contratação de: 

Roney Alves de Brito 
AsseS80t Parlamentar 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 • CEP 39710..000 • COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

1 º - serviços técnicos enumerados ｮｾｊｬｯ｢ｾｾＰＰＱﾷＷＹ＠

2°- de natureza singular, A singularidade do serviço que demanda a contratação 

de um profissional mais qualificado - ou notório especialista - para atender à 

necessidade não habitual da Administração. 

3º- com profissionais ou empresas de notória especialização. Entende se por 

Notória especialização - profissional ou empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, permita inferir que seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à satisfação do objeto 

estudos, 

administrativos. 

Analisando o processo em questão, o Controle Interno aponta as seguintes 

irregularidades: 

1 - Omissão da numeração processual, ferindo Art.3 8 da Lei 8666/93 de Licitações. 

II- Faltam as respectivas notas de empenho desde a Contratação 

lll- Falta assinatura do responsável pela execução orçamentária; 

IV- Falta assinatura dos membros da Comissão 

V- O valor total da proposta é de 22.072,00 e apresenta os seguintes itens 

relacionados na tabela 1. Porém no Termo de referência, no Contrato e NAF falta o 

Item 06 (Filtro de Ar ART 6098), embora o valor continue o mesmo: R$ 22.072,00. 

É necessário que se faça a correção. 

Roney Alves de Brito 
J\sSCS90T Par1a=Dtar 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE,191 ·TELEFONE: (33) 3291-1227 • CEP 39710.000 • COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｾＭｆ｡ｬｴ｡＠ assinatura do Contratado no COêlif!l!AJ0.425.010/0001-79 o'é. CON-r,,, 

VII- Os valores estão especificados no Termo de referência, porém em Contradição ｾＢｦＧＢ＠ ('\ \ ￳Ｇｾ＠
:::> FL.N' OI :..\ 

também com o preço direto na bomba. Abaixo, a tabela 2 que esclarece: ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠
,... t;) 

VI ' 
'..o • o oro e o-.; 

Table 1 
Ｂｉ［［［ｔＢＢｅＢＢｍ［ＭＬＭ［ｕｎＢＢＢＢｉＢＢｄＺＭｩＭＺＺＺ｣ｵＺＭ［ａｎｾＢＢｔＭｲ［ＺｄＺ［ＺｅＺ［ＺｓＭ［Ｚ［ｃＭ［［ＺｒｉＧ［Ｂ［Ｚ［ＢＧａＬＬＮＭ［ｏｾＺ［Ｍ［ｶＢＢＱＢＢＧＢＮｕｎ］ｲＱ［［［ｔＭＬＭ［Ｍｖ［［ＭｌＭ［ＺＮｔ［［ＭＭ［ｏＺｯ［Ｚｔ［［Ｍａ［ＭＭ［ｌＬＭＮＬ＠

01 UND 20 Filtro de óleo 1 R$ 24,50 R$ 490,00 
de motorPSL 
560 

02 LTS 1000 Etanol R$ 3,31 R$ 
comum 3.310,00 

03 LTS R$ 
16.796,00 

04 R$ 196,00 

Table 2 
ITEM 

Filtro de óleo 
motor gasolina 
PSL560 
Etanol Comum R$3,310 R$ 2,84 R$ 0,47 
Gasolina Comum R$4,199 R$ 3,96 R$ 0,23 
Oleo hidráulico R$ 9,80 R$ 7,50 R$ 2,30 
para direção 500 
mi 
Oleo lubrificante 1 R$ 31,50 R$ 30,00 R$ 1,50 
motor gasolina 
Filtro de Ar ART R$ 32,50 R$ 29,50 R$ 3,00 
6098 

A tabela a seguir, mostra os preços praticados no Auto posto Kelé, no Município de 

Virgolândia: 

Roney Alves de Brito 
-Parlamentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
VALOR 
PROPOSTA Posto 
Genipapo 10/01/2017 

Filtro de óleo R$ 24,50 
motor gasolina PSL 
560 
Etanol Comum IR$3,310 
Gasolina Comum R$4,199 
Oleo hidráulico R$ 9,80 
para direção 500 
ml 
Oleo lubrificante RS 31,50 

R$ 2,86 
R$ 3,96 
NAOTEM 

R$ 25,00 

07 
of:. CONr'l,s 

ｾ＠ ｳｾ＠ ｾ＠
R$ 7,50 A..N' "' 

ｾＭｾ＠, o' 
R$ 0,45 o roe 
R$ 0,23 

R$ 6,50 

R$ 18,50 

Roney Alves de Brito 
Assessor Parlamentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS Vj 

CNPJ 00.425.010/0001·79 

PROCESSO N°004/2017 

DISPENSA NºOOl/2017 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO MENSAL DO PORTAL TRANSPARÊNCIA PARA 
CÂMARA i;>E COROACI 

Analisando o processo em questão, o cotrole interno relata 
que: 

1- Há omissão da 

Licitações. 

11-

JII-

IV-

V-

10 MESES. 

O Controle interno verifica ainda: 

O Portal segue com as seguintes informações desatualizadas: 

- Receitas (Atualizar Meses 03 e 04 de 2017) 

- Despesas (Atualizar Meses 03 e 04 de 2017) 

- Passagens (Atualizar Meses 01, 02, 03 e 04 de 2017). 

- Transferências Federais (Está em 2015, atualizar para 2017). 

de 

Roney Alves de Brito 
Aaoessor Parlamentar 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE,191 ·TELEFONE: (33) 3291-1227 • CEP 39710.000 • COROACI • MG 



• CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 00.425.01010001·79 

O Controle interno é a unidade administrativa responsável pelas atribuições 
definidas no art. 40 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de Novembro de 2011. 
Com competência para: 

Assegurar o cumprimento das normas realtivas ao acesso á informação, de 
forma eficiente e adequada; 

Monitorar a implementação do disposto na Lei federal nºl2.527 e 
apresentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento; 

v6 

ｒｾｂｲｩｴｯ＠
Assessor Parlamentar 

' J "-

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE,191 ·TELEFONE: (33) 3291-1227 • CEP 39710-000 • COROACI • MG 
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DA CONTROLADORIA 
A SENHORA PRESIDENTE EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS 
NOTIFICA 

"Faz-se mister observar que à autoridade competente incumbe zelar pela 

implantação do controle interno e por sua atuação de modo eficiente, 

permitindo não só controlar a execução da despesa, mas também otimizar a 

utilização dos recursos, com res_ultados para toda a Administração Pública, em 

,J · respeito ao prescrito no art. 74, li, da Constituição da República/88 e art. 81 da 

Çqnstituição Estadual Mineira/89." 
ｾＺﾷ＠ ＺＺＬＺＩ｟｜ＬｾｾＮ［［ｻ｟ＮＬ＠ __ -

ﾷｾ］ＺＺｾＭ ［ＺｾｾＭ ＢｾＮ＠

ￍＧＧＧＮＧＮｾｾＺｦ［［Ｇ＠ ［ｩｾｯｮｳｴｩｴｵｩ￧￣ｯ＠ federal: 

•.. ＧＮＢＢＢＢＮＢＢＺＭｾａｲＡＮ＠ 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto 

à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia 

. de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 

e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Art. 74. ｏｾ＠ Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integ\ada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

::'.? , · · .; 1- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
ﾷｾｦＮＮＺ［Ｎ＠ _ _,..L,.-___ ;....;- ＧＭＮｾＭﾷｾ［ｾＺＮＮＬ［ＮＬ＠ .1 • 

• •.L .. '.:'J'".c"":'dl:)s·programas de governo e dos orçamentos da União; 
. ·- in.;.' . .•• 

Ｍ［ＬＮｾ［［ＺＬ＼Ｇ＠ " 11-:-" comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
' • ﾷｾＱＮ［ＺＺＬＭ .. ＭｾＧＮＭＧｾＺ＠ ;- . Ｍｾ＠ : - ' 

ￍ［ＺＭＺＮＺＺｩＧｾｩﾷｦＺﾷ･ｦｩ｣ｩ￪ｮ｣ｩ｡Ｌ＠ da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 

ﾷｾ［ｻ｜［ＮＧ［Ｇｦ＠ eht.idades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
,•'._ ｾ＠ ·.;. . -i-.:,-':;: ·y:._- )_ .. 
· · '" · ·;=,, publicos por entidades de direito privado; 

Ili - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 

dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

.. § 1º. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 

Cor::itas da União, sob pena de responsabilidade solidária . ...,._,, __ ＢＧＭＮＭＭｾ＠ ., 
ｾＭﾷ＠ . ...:..·;:, 1"c • 

. . ';,_ ﾷＮｾ＠ Ｚｾ｟＠

··[!>-'consta.ta.,. o controle interno é um meio de se garantir a efetividade da 
h- ._-.-,,_/ d' 

p!1jblie$,Não sem razão, a unidade de controle interno, juntamente com 
-·i<'t 

s (setor de compras, ordenador de despesa, setor de 

-2<;1 ; os . 17 

... ｾ＠ . ｾＢ＠ -;-:· 
, . Ｌｾﾷ＠ ＬＮＮｾＮ［ｾ＠ ｩｾＧ＠ . .... ::-1!:·1.L Di:. ＱＺＬＱＮＮＯｩｾｏｐｬＮｃ［＠

J 'f:< 'l ''"' 
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licitação, setor de contabilidade, tesouraria etc.) formam a rede de ｣ｇＮｩｾｬＡａ＠

interno da entidade para a persecução do objetivo comum. 

O Controle interno, no uso de suas funções tem como principal objetivo, auxiliar 

a Administração, devendo, portanto agir preventivamente, e ostensivamente 

para garantir o cumprimento dos fins de um certame, quanto à isonomia, 

probidade administrativa, á publicidade, à economia e aos demais principies 

liCitatórios, conduzindo a Administração à contratação mais vantajosa. 

Está claro que possíveis falhas em processos de compra e licitações poderiam 

ser evitadas ou sanadas, caso a Controladoria agisse de forma efetiva. 

No entanto, eu Verónica Ricardo Pereira Costa, Controladora desta Câmara 

Municipal, tenho enfrentado muitas dificuldades para exercer o Controle. 

Portanto, notifico a senhora presidente que: 

1- A controladoria desta Casa precisa de arquivos. 

RESOLUÇÃO Nº02 DE 04 DE OUTUBRO DE 2013, CÂMARA MUNICIPAL DE 

COROACI, Subseção li, Art.18 e todos os seus incisos, especialmente: 

"XVIII-§ 1 º. Nos termos do inciso IV do Art.14 da Constituição Federal, o 

·arquivamento e guarda dos dados e dos documentos destinados à fiscalização 

·F·:.;;;;:. 
0

dos órgãos externos e o acesso às informações públicas pelo cidadão é 

• ,..· · ..• .: ;o: competência do Servidor responsável pelo Controle Interno." 

.• § 2º. Os documentos que comprovam as despesas, bem como os demais atos 

f• ... " '. _ de gestão com repercussão contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

·" patrimonial praticados pelo Poder Legislativo, ficarão à disposição do TCE sob 

a guarda e a responsabilidade do Controle Interno. 

.. . 

§ 3º. Para atendimento à fiscalização periódica do TCE, o controle interno 

manterá ordenados e organizados os documentos, comprovantes e livros de 

registros, vedada a retirada de qualquer documento original da Câmara, sem a 

autorização expressa do Controlador . 

Ｎｾ＠ Diante de tamanha responsabilidade, e na melhor forma do direito, venho ...--
ｾ＠ .. --__ ＬｾＭＭﾷﾷ＠
,., 

"informar a Senhora Presidente, que essa Controladoria não tem arquivo. 

Embora o tenha solicitado vezes, verbal e oficialmente, não me fora 

remeti it .!{) 'ro €.(1) o. A controladoria também não conta com 

CÂM. MUN. DE coROACI 
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'l'oroco\; 
armários. Todos os documentos citados acima deveriam estar sob a guarda do 

Controlador. Mas de fato não tem sido assim. Pelo contrário, foi baixada a 

portaria 005 de 24 de fevereiro de 2017 dessa casa, que esvazia da 

controladoria a guarda dos documentos e a transfere a outro servidor, alem de 

negar o acesso irrestrito aos documentos de arquivo desta Casa Legislativa, 

que são imprescindíveis para a confecção dos relatórios fiscais de minha 

responsabilidade, restringindo, assim, a atuação dessa controladoria, em clara 

retaliação aos ofícios de n. 013/2017 e 014/2017, dessa controladoria . 
. , 
ｾＮＬＮＮＮ＠ ｾＭ --- . 

f· ﾷＭＭｾＭＭﾷ｟ＺＮ｟Ｍ｟｟Ｌｓ･ｮｨｯｲ｡＠ Presidente, a notifico, por fim, para que tome nota do fato de que o 

c;t_ Contador desta Casa tem negado a esta Controladora os documentos 

.. 
:;r""' 
-\_ 

; 

-- ,,. ﾷｾ＠

. "" " j contábeis necessários, mesmo depois de solicitados mediante oficio. Peço que 

-
---'se tomem as devidas providências para que essa Controladoria possa exercer 

suas funções digna e corretamente. 

Em anexo, a Decisão Normativa 002/2016 do TCE, Minas Gerais "que aprova 
as orientações sobre o Controle Interno, aplicáveis ao Sistema de Controle 
Interno de cada um dos Poderes". 

Atenciosamente, 

tÍfcJfü 
Verônica Ricardo Pereira Costa 

Controle Interno 
29 de Maio de 2017. 

·PROTOCOLO 

1.ÀM. MUN. DE COROACI 
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Parecer de Controle interno 
A Senhora Presidente da Câmara 
Data: 08 de Junho de 2017 

Aos dias 26/04/2017, o Sr. Roney Alves de Brito, assessor parlamentar, transmitiu á 
essa Controladoria os seguintes processos, alegando que não há necessidade de remeter 
cópias ao Controlador, uma vez que disponibiliza para análise nas dependências da 
Câmara. Recebi, portanto os seguintes processos: 

*00112017 Contratação de serviços jurídicos Inexigibilidade 001/2017 
*003/2017 Fornecimento de combustíveis e derivados Inexigibilidade 002/2017 
*004/2017 Prestação de serviço de Manutenção mensal do portal da transparência; 
Dispensa 001/2017; 
*005/2017 Serviços de acesso à internet Dispensa 002/2017. E na presente data, estou 
remetendo o que ainda faltava. 

EM RELAÇÃO AO PROCESSO NºOOS/2017 DISPENSA Nº002/2017 

Contratação de empresa para prestação de serviços de acesso á internet, com 
fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal, relata: 

I- Omissão da numeração processual ( Art.38 da Lei 8666/93 de Licitações). O processo 
deverá estar devidamente autuado, protocolado e numerado. 
II- Faltam as respectivas notas de empenho desde a Contratação; 
III- Falta assinatura do Responsável pela execução orçamentária 
IV- Ata da reunião da Comissão sem assinaturas dos membros da CPL; 
V- Cópia dos documentos pessoais do Responsável pela empresa Contratada; 
VI- O Contrato anexado possui: Contratante no nome de Denys Junior de Lima. Deve se 
fazer a correção. Anexar o Contrato corretamente. 
VII- Falta assinatura do Presidente da CPL no Extrato do Contrato. 
VIII- Falta assinatura na Ordem de Serviços. 

Atenciosamente, 
Verônica Ricardo Pereira Costa 
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OFICIO /2017 /0.2J. 
DA CONTROLADORIA 
ASSUNTO: ENCAMINHA CÓPIA 
AO GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
DATA: 20 de Junho de 2017. 

Por meio deste, encaminho á senhora presidente Edna Batista dos Santos Reis, cópia da 
Estrutura Organizacional Da Câmara Municipal de Coroaci, contendo: 
*Estrutura Organizacional (Resolução nº02 de 04 de Outubro de 201 7); 
*Plano de Cargos e vencimentos do Poder Legislativo (Resolução nº23 de 05 de 
Dezembro de 2012); 
*Normas e Procedimentos de Controle Interno (Portaria nºl l de 10 de Outubro de 
2013); 
*Instruções Normativas de 11 de Outubro de 2013, Câmara Municipal de Coroaci. 
Nº O 1- Regulamenta redação dos atos do Legislativo. 
Nº 02- Regulamenta a Digitalização de Documentos Públicos. 
Nº 03- Regulamenta o Acesso á informação Pública. 
Nº 04- Regulamenta a Central de Atendimento ao cidadão. 
Nº 05- Regulamenta a Mensuração, Avaliação e Depreciação dos Bens Públicos. 
Nº 06- Regulamenta o Uso do Veículo Oficial. 
Nº 07- Regulamenta o serviço de Comunicação Institucional; 
Nº 08- Regulamenta Procedimentos de Assessoria Jurídica do Legislativo. 
Nº 09- Regulamenta Procedimentos da Secretaria Geral da Câmara. 
Nº 1 O- Regulamenta os Procedimentos para Gestão de Pessoas. 
Nº 11- Regulamenta Procedimentos de Gerenciamento Financeiro do Legislativo. 
Nº 12- Regulamenta Procedimentos da Contabilidade do Legislativo. 
Nº 13- Regulamenta os Procedimentos de Compras e Licitações do Legislativo. 

Atenciosamente, 

ＱｾＹＯＺｳｃｩｦｊ＠ (!{J([J)/;J 
Verónica Ricardo ｐｾｲ･ｩｲ｡＠ Costa 

Controle Interno 

Câmara Municipal de Coroaci 
Gabinete da Presidência 

ｾ｜＠ j/YY\ !Jfe/ob/i 't 
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Câmara Municipal de Coroaci 
Avenida Dr. Ferreira Leite,191 
Centro - Coroaci- MG 

Oficio 022/2017 
Ao Gabinete da Presidência 
Assunto: Solicita 
Data: 18/07/2017 

O Controle Interno, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no 
artigo 2º,§ 1° e § 2°; e artigo 3° da Instrução Normativa Nºl2, DE 11 de Outubro de 
2013 desta Câmara Municipal; artigos 54 e 59 da Lei Complementar 101; Artigo 63 da 
LRF; solicita à senhora Presidente as pastas de empenhos e movimentações contábeis 
(Janeiro à Junho 2017), haja vista a necessidade de emissão de relatórios, análise e 
arquivamento. 
Sem mais para o momento, despeço-me com protestos de elevada estima e 
consideração! 

rPROTOCOLO 

t8Jlllltlli' 

ｾ｡｀＠
\ c'ÃM.MUN. OE COROACI 
---... -..-.----

Eclna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara 

Verônica Ricardo Pereira Costa 
Email: veverpc@hotmail.com Página 1 
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Câmara Municipal de Coroaci 
Av. Doutor Ferreira Leite, 191. 
Centro Coroaci- MG 

Oficio 023/2017 
Ao Gabinete da Presidente 
Sra. Edna Batista dos Santos Reis 
Assunto: Solicita Coroaci, 07 de Agosto de 2017. 

A par de cumprimentá-la cordialmente, venho pelo presente, em atendimento ao 
disposto no Art.8° da instrução Normativa nº 06 de li de Outubro de 2013 desta 
Câmara Municipal (Regulamenta o uso do veículo oficial), solicitar cópia do 
levantamento mensal de gastos com combustível, lubrificantes, e peças utilizadas no 
período (Janeiro 2017 a Julho 2017). 
Atenciosamente, 

,, ,1 f" .. , ,: 1 
.., ·- $'·'"' Ｍｾ＠ · ｾ＠ rr f , .) · / .... , ｣Ｆｐｾ＠
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V '--" -:\:• ' ｬｩＧｾ＠ ｾＮＮｊ＠ f,_ · J l,(g 

Verónica Ricardo Pereira Costa 
Controle Interno 

P.ROTocoi -] () 
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Verónica Ricardo Pereira Costa 
Email: veverpc@hotmail.com 



Oficio 024/2017 
Coroaci, 01 de Setembro de 2017. 

Á senhora Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 
Av. Dr. Ferreira Leite 191, Centro. 

Assunto: Solicita atualização do Portal da Transparência 

Senhora presidente, 

Com cordiais cumprimentos vimos por meio do presente, informar que o Portal da 
Transparência desta Câmara Municipal se encontra desatualizado. Considerando que 
essa Câmara Municipal já regulamentou o Acesso à Informação Pública através da 
Resolução nº 02, de 04 de Outubro de 2013 e por meio de Instrução normativa Nº.03 de 
11 de Outubro de 2013, requeiro, portanto que sejam feitas as devidas atualizações, a 
saber: 

a) Que sejam feitas as devidas atualizações no Portal da Câmara, criando aba 
exclusiva, denominado 'TRANSPARÊNCIA" e "CONTROLE INTERNO DA 
CÂMARA". 

b) Que sejam remetidas ao Controle Interno todas as informações contábeis, 
processos Licitatórios; empenhos e demais informações relatadas no Art.3° da 
Instrução Normativa Nº 03 DE 11 DE OUTUBRO DE 2013, em anexo, para 
que esse Controle remeta os devidos relatórios ao site. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovamos protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

(/ ." . ｴｏ￭ｊｾＴ＾＼＠
r.) f./7 lft'. ( JJ;J 

Verônica ｾｐ･ｲ･ｩｲ｡＠ osta 
Controle Interno 



Oficio 025/2017 

Coroaci, 01 de Setembro de 2017. 

Á senhora Edna Batista dos Santos Reis 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

Av. Dr. Ferreira Leite 191, Centro. 

Assunto: Solicita relatórios de viagens 

Senhora presidente, 

Com cordiais cumprimentos vimos por meio deste, informar que até a presente data, 

nenhum relatório de viagem passou por essa Controladoria. Considerando que essa 

Câmara Municipal já regulamentou a concessão de diárias a servidores e vereadores 

por meio de Resolução nº 0 003/2013, e que no Art.10 diz: - Os vereadores e 

servidores, excetuados os motoristas, ficam obrigados a preencher o relatório da 

viagem em formulário próprio do Anexo IV, dar ciência a(o) Secretário(a) da Câmara 

Municipal, e encaminhar o processo administrativo que deu origem a diária ao 

Controlador Interno, no prazo de 10 (dez) dias para exame e parecer conclusivo. 

Solicito portanto: 

a) Que sejam remetidos ao Controle Interno, todos os relatórios de viagens feitas 
por servidores e vereadores no período: Janeiro a Agosto de 2017. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovamos protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

/ÚJJtwivea ｦＴｊｾ＠
Verômca Ricardo Pereira Costa 

Controle Interno 

ｐｒｏｔｏｃＦｩＮＮｾ＠
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI-MG 
Controle Interno 

- Favor mencionar o número deste oficio em sua resposta -

Em, 18 de Setembro de 2017. 
Oficio nº: CI.026/2017 
Assunto: Solicitação se faz 

Senhora Presidente, 

Com as devidas estimas e considerações, vimos por meio deste, 
informar á essa presidência que o veículo oficial tem circulado sem a 
devida identificação que está a serviço do Legislativo. Cabe ressaltar que: " 
Os veículos pertecentes ao Legislativo Municipal deverão possuir 
identificação.(art lº, § 3º, Instrução Normativa nº 06 desta Câmara 
Municipal). 

Desta feita, solicitamos de Vossa Senhoria a gentileza de 
providenciar que o seja feito o mais breve possível, pois a ausência da 
identificação, é considerada infração grave prevista no código de Trânsito, 
art 237. 

Sem mais para o momento, subscrevemos renovando votos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

À Senhora, 

,(A . ｊｊＱＢ｝Ｌｲｾ＠ • 
.'/ .i!.!i{/ní/A ,,çf/ '-3::/J/\JJJ 

Verônica Ricardo Pereira Costa 
Controlade Interno 

Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal 

!PROTOCOLO\ 
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Av. Dr. Ferreira Leite, nº 191, 
Coroaci/MG CEP: 39710-000 
Tel: (33) 3291-1227 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI-MG 

Controle Interno 

- Favor mencionar o número deste oficio em sua resposta -

Em, 17 de Outubro de 2017. 
Oficio n': CI.0027 /2017 
Assunto: Solicitação se faz 

Prezado Senhor , 

Com as devidas estimas e considerações, vimos por meio deste, 
informar que até a presente data, nenhum comprovante de despesas e 
receitas no período Janeiro a Setembro de 2017, foram devidamente 
protocoladas nesta Controladoria. Considerando a Instrução Normativa n. 
12, desta Cãmara Municipal, em seu Art. 2', XXV: O serviço de 
Contabilidade deverá: Gerenciar e organizar as pastas contendo os 
comprovantes das despesas e receitas... protocolando as originais no 
Controle Interno até o último dia do mês seguinte àquelas referentes ao 
mês anterior. E ainda em seu Art.3': O Controle Interno da Câmara 
manterá os arquivos e os documentos relativos a a movimentação 
financeira e á realização de despesas. 

Desta feita, solicitamos de Vossa Senhoria a gentileza de 
providenciar o mais breve possível, que sejam remetidas á essa 
Controladoria, todas as pastas originais de empenhos referentes ao 
período (Janeiro a Setembro de 2017). 

Sem mais para o momento, subscrevemos renovando votos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Ao Setor Contábil 

/, J " . /jf!i í... J< 
u)/v.:WJ.J:úl ｲＺｲｾｶｊｪＮｴｚ＿ＩＮ＠

Veronkã Ricar o Pereira Costa 
Controlador Interno 

Sr. Odilon Lopes Lacerda 

PROTOCOLO 
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Av. Dr. Ferreira Leite, nº 1 91, 

Coroaci/MG CEP: 39710-000 
Tel: (33) 3291-1227 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI-MG 
Controle Interno 

- Favor mencionar o número deste oficio em sua resposta -

Em, 17 de Outrubro de 2017. 

Oficio nº: CI.0028/2017 
Assunto: Solicitação se faz 

Senhora Presidente , 

Com as devidas estimas e considerações, vimos por meio deste, 
informar, como já o fiz por meio de diálogo e outros oficias, que ao 
Controlador caberá: " o acompanhamento e controle, cabendo lhe analisar 
e avaliar quanto á legalidade, eficiência, eficácia e economicidade, os 
registros Contábeis, os atos de gestão, entre eles: os processos licitatórios, 
a execução dos contratos ... ". Para que isso aconteça, é necessário que o 
controlador acompanhe os processos em todas as suas fases. Mas de fato, 
não tem sido assim. Além disso, não me fora remetido as cópias dos 
processos para análise, emissão de relatórios e arquivamento. 

Desta feita, solicitamos de Vossa Senhoria a gentileza de 
providenciar cópia de todos os processos licitatórios e contratos do periodo 
Janeiro a Setembro de 2017, dentre eles: 

a) Processo que deu origem á Reforma da Câmara; 
b) Processo por meio do qual foi adquirido equipamento de som 

para o Plenário; 
c) Processo por meio do qual se adquiriu moveis de escritório para 

as dependências da Câmara; 
Saliento ainda que , o cumprimento do que reza a Lei não é mera 
formalidade, mas disso depende a transparência e aprovação das 
Contas, conforme Art 4º, DECISÃO NORMATIVA 02/2016 DO 
TCE/MG. 

Sem mais para o momento, subscrevemos renovando votos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, -. . e/<: 
1Íru)yJr4 ·f/!@JAJ 

Verônicá Ricardo Pereira Costa 
Controlador Interno 

À Senhora, 
Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal 

\PROTOCOLO\ 

\
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Controle Interno 

- Favor mencionar o número deste oficio em sua resposta -

Em, 21 de Novembro de 2017. 
Oficio nº: CI.0030/2017 
Assunto: Solicitação se faz 

Senhora Presidente, 

Com as devidas estimas e considerações, vimos por meio deste, 
informar que até o presente momento, essa controladoria não tomou 
conhecimento do Relatório de Gesta! Fiscal previsto no Art.54 da LRF. 
Saliento ainda que ao Controle Interno caberá a assinatura do mesmo 
junto ao presidente da Câmara: 

Ao Final de cada quadrimestre será emitido pelos 
Titulares dos Poderes e órgãos referidos no artigo 20, 
Relatório de Gestão fiscal assinado pelo: 

Parágrafo unico: Os relatórios serão assinados pelas 
autoridades responsáveis pela admistração 
financeira e pelo Controle Interno, bem como por ·'--, 
outras definidas por ato próprio de cada Poder ou 
órgão referido no art.20. 

Desta feita, solicitamos de Vossa Senhoria a gentileza de 
providenciar a conclusão dos Relatórios de Gestão Fiscal, para que essa 
Controladoria possa cumprir com seu papel de apoio à gestão. 

Sem mais para o momento, subscrevemos renovando votos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

1J);lf5ri/v(J f2! (Q,JÍiff 
Verônica Ricardd Pereira Costa PROTOCOLO 

Controlador Interno 

À Senhora, 
Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal 

Z 1 NOV 2017 

CÁM. MUN. ｄｅｾ＠

Av. Dr. Ferreira leite, n· 191, 

Coroaci/MG CEP: 39710-000 
Tel; (33) 3291-1227 
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- Favor mencionar o número deste oficio em sua resposta -

Oficio nº: CI.0031/2017 
Assunto: Solicitação se faz 

Senhora Presidente, 

Em, 07 de Dezembro de 2017. 

Com as devidas estimas e considerações, vimos por meio deste, 
informar que essa Casa Legislativa já possui Regulamentação própria 

quanto ao Uso do veículo Oficial, que deve ser observada por seus 

condutores. 

Desta feita, solicitamos de Vossa Senhoria a gentileza de 
providenciar o mais breve possivel: 

+ Relatórios de viagens feitas por meio do veículo oficial desta 
Casa, bem como fazer constar cópias de laudos obrigatórios 
nos arquivos de Controle Interno no período ( Janeiro a 
Dezembro 2017); 

+ Cópia dos levantamentos mensais de gastos com combustíveis 
e peças mecãnicas do mesmo período. Saliento ainda que já o 
solicitei, porém não me fora remetido. 

• Cópia de todas as autuações por infração de trãnsito no 
período (Janeiro a Dezembro 2017). 

Salientamos ainda que, o papel da Controladoria além de 
orientar, é atestar a lisura dos atos praticados pela administração, zelando 
pelo bem estar da coisa pública. 

Sem mais para o momento, subscrevemos renovando votos de 
elevada estima e consideração. 

/ 

Atenciosamente, ｾ＠

ｾ＠
. (l/l \ 

/>l ' ·>J.· .,:. ｾﾷ＠ "' ((} ) · I /.1 Í :._,(.. yt;·1 . ! I 1 f '-;{'"""' ｾｖ＠

Verôn1ca· · "éardo Pereirã Costa PROTOCOLO 
Controlador Interno 

À Senhora, 

Édna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Cãmara Municipal 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

O 7 DEZ 2017 
g'/ _,,:E.o 

CÂM. MUN. DE COROACI 

Av. Dr. Ferreira leite, n• 191, 

Coroaci/MG CEP: 39710-000 
Tel: (33) 3291-1227 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
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RESOLUÇÃO Nº 023, de 05 de dezembro de'2012. ' 

Institui o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos 
dos Servidores pertencentes ao Quadro de Pessoal 
do Poder Legislativo do Municipio de Coroaci e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de Coroaci, Estado de Minas Gerais, por seus representantes aprovou, 
e eu, Presidente da Câmara Municipal, promulgo a seguinte Resolução: 

CAPITULO 1 
Disposições Preliminares 

Art. 1°. Atendendo o disposto no art. 39 da Constituição Federal. fica aprovado o Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores pertencentes ao Quadro de Pessoal da 
Câmara Municipal de Coroaci, que obedecerá as seguintes diretrizes básicas: 

1 - estimular profissionalização, atualização e aperfeiçoamento técnico profissional dos 
servidores Públicos Municipal da entidade; 

li - garantir a isonomia remuneratória entre cargos e funções iguais ou assemelhadas e a 
remuneração compatível com a complexidade e responsabilidade das tarefas, observando 
o disposto na Constituição Federal. 

Ili - criar condições para a realização pessoal do servidor público e servir de instrumento de 
melhoria das condições de trabalho; 

IV - desenvolvimento do servidor na respectiva carreira, com base na igualdade de 
oportunidade, na qualificação profissional e no esforço pessoal; 

V - o aperfeiçoamento profissional pennanente do servidor. 

Art. 2°. O Regime Jurídico Único dos Servidores da Câmara Municipal de Coroaci é o 
Estatutário. 

Parágrafo único. Todos os servidores nomeados, designados, os investidos em cargos em 
r.omissão e função gratificada, em exerclcio na data de aprovação desta Resolução e os 
admitidos posterionnente na Câmara Municipal de Coroaci nas condições de concursados, 
estáveis, nomeados para cargo em comissão e outros, estão regidos por este Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos e pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Coroaci. 

Art. 3°. Para efeito deste Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, considera-se: 

1 - servidor: é toda pessoa tisica legalmente investida em cargo ou emprego público, de 
provimento efetivo ou em comissão; 

li - cargo Público: é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas ao 
servidor, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento a ser pago 
pelos cofres públicos: 
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Ili - cargo público efetivo: é o que se destina ao provimento em caráter permanênte, cuja 
investidura se dá mediante concurso público de provas ou de provas e titules; 

IV - cargo público em comissão: é o cargo de confiança de livre nomeação e 
exoneração, a ser preenchido, também, por servidor de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos estabelecidos em lei, conforme a circunstância; 

V - função pública: é aquela destinada a atender serviços de natureza transitória para os 
quais não haja cargo público criado ou provido; 

VI - função gratificada ou função de confiança é a vantagem pecuniária, de caráter 
transitório, criada para remunerar encargos, em nivel de chefia, direção e assessoramento, 
exercida, exclusivamente, por servidores ocupantes de cargo efetivo; 

VII - nomeação: é ato administrativo de provimento de cargo efetivo ou em comissão. 

VIII - exoneração: é o ato administrativo que acarreta a dispensa, a pedido, do servidor 
ocupante de cargo efetivo ou a destituição do servidor ocupante de cargo de provimento em 
comissão; 

IX - quadro geral: é o conjunto de carreiras, cargos isolados e funções gratificadas de um 
mesmo serviço, órgão ou poder;. · 

X - vencimento: é a retribuição pecuniária, fixada em lei, correspondente <!º padrão do 
respectivo cargo público; . 

XI - tabela de vencimento: é um conjunto organizado em níveis e graus de retribuição 
pecuniária fixa, adotado pelo Poder Executivo; 

XII - remuneração: é a retribuição pecuniária devida ao servidor pelo exercício de cargo 
público, correspondente á soma do vencimento e das vantagens; 

XIII - progressão salarial: é a passagem do servidor de seu padrão de vencimento para 
outro, imediatamente superior, pelo critério de apurado mediante avaliação de 
desempenho; 

XIV - enquadramento: é o ajustamento do servidor no cargo, nivel e Grau, de 
conformidade com as condições e requisitos especificados para o mesmo. 

XV - exercicio efetivo: é o período do trabalho contínuo do servidor na Administração 
Municipal, ou quando à disposição de qrgão da Administração Estadual ou Federal por 
convênio, acordo ou ajuste. 

XVI - avaliação de desempenho:. é· a· aferição se o servidor atende aos padrões de 
comportamento exigidos pelo cargo. 

XVII - recrutamento limitado: é a restrição imposta ao poder discricionário de livre 
nomeação e exoneração, quando o cargo comissionado for ocupado exclusivamente por 
servidores de carreira, ocupante do quadro de Servidores da Administração Municipal. 

··········· .................... ------------------------
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XVIII - recrutamento amplo: é o que confere plenos poderes ao Chefe do Poder 
Executivo para o provimento de cargos de livre nomeação exoneração, mediante 
recrutamento de pessoa estranha ou não ao ·Quadro de Servidores da Administração 
Municipal de Coroaci; 

XIX - grau: é o posicionamento do cargo efetivo, definindo-lhe o vencimento a que se 
identifica com o respectivo código; 

XX - nivel: é a posição· de cargos efetivos do Poder Executivo na Tabela Salarial, 
identificado por algarismo romano; 

XXI - símbolo: é o posicionamento do cargo comissionado, definindo-lhe o vencimento a 
que se identifica com o respectivo código. 

Art. 4°. Os cargos do Quadro de Pessoal, quanto à forma de provimento, são classificados 
em: 

1 - cargos de provimento efetivo; 

Ili - cargos de provimento em comissão. 

CAPITULO li 
Cargos de Provimento Efetivo 

Art. 5°. Os cargos efetivos, discriminados no Anexo 1, serão providos mediante os 
seguintes critérios: 

1 - por enquadramento dos atuais servidores titulares de cargos efetivos da Câmara 
Municipal; 

li - por nomeação, precedida de concurso público de provas ou de provas e títulos, regida 
pelas normas desta Resolução e por condições expressas em Edital, que deverá ser 
especificado e posteriormente divulgado. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo reservará percentual de 5% (cinco por cento) dos 
cargos previstos, a serem preenchidos por portadores de deficiência, observadas as 
exigências peculiares de cada cargo. 

Art. 6". Os cargos de provimento efetivo são os constantes do Anexo 1 

Art. 7°. Os requisitos minimos exigidos para o provimento dos cargos efetivos, bem como 
as descrições e especificações dos seus respectivos ocupantes, constam do Anexo V. 

Art. 8°. Extinto o cargo de provimento efetivo ou declarado sua desnecessidade, o servidor 
efetivo ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo, com vencimento proporcional ao seu tempo de serviço. 

Art. 9°. O servidor investido em cargo público só poderá mudar de cargo se aprovado em 
concurso público e, nessa situação, leva para seu novo cargo o tempo de serviço. 
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Art. 10. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

Parágrafo único. Como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

Art. 11. Os servidores públicos considerados estáveis, conforme dispõe o artigo 19 do 
ADCT da Constituição Federal/88, ocuparão cargos de Provimento Efetivo desde que se 
submetam a concurso público, conforme determina o artigo 37 da CF/88. 

CAPITULO Ili 
Cargos de Contratação Temporária 

Art. 12. Nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal fica a administração da Câmara 
Municipal autorizada a promover a contratação temporária de pessoal para situações de 
excepcional interesse público, nos casos e condições estabelecidos em lei específica. 

§ 1°. Para atender a necessidades de excepcional interesse público, como substituições de 
servidores em gozo de licença e criação de novas unidades, poderão ser contratados 
servidores por tempo determinado, desde que o quadro geral não ultrapasse o número de 
vagas fixado no Anexo 1 desta Resolução. 

Art. 13. As contratações recairão, preferencialmente, sobre candidatos aprovados em 
concurso público para o cargo ora vagado, e que não tenham sido ainda nomeados. 

Art. 14. Na hipótese de extinção dos cargos e vagas, as funções serão automaticamente 
extintas e os contratos vigentes encerrados, sendo devidos todos os direitos gerados até a 
data de sua vigência. 

CAPITULO IV 
Provimento em Comissão 

Art. 15. Os cargos de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, são de 
recrutamento amplo e constam do Anel(o li. 

§ 1°. Os cargos de provimento em comissão serão providos mediante livre escolha do 
Presidente da Câmara Municipal, entre pessoas de reconhecida capacidade profissional 
e/ou entre titulares de cargos de provimento efetivo na Câmara Municipal, observado o 
disposto no art. 37, VII da Constituição Federal. 

§ 2". Cessado o exercício do cargo em comissão, o servidor retornará ao cargo ou função 
de origem, sem direito a qualquer vantagem do comissionamento. 

Art. 16. As descrições e especificações dos cargos de provimento em comissão são as 
estabelecidas no Anexo VI desta Resolução. 

Art. 17. A vacância dos cargos de provimento em comissão se dá por exoneração pelo 
Presidente da Câmara Municipal. 
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CAPITULO V 
Vencimento e Vantagens Pecuniárias 

Art. 18. O vencimento base dos cargos efetivos e em comissão está representado nos 
Anexos Ili e IV desta Resolução. 

Art. 19. A cada cargo de provimento efetivo corresponde um nível e grau de vencimento 
que será o inicial do cargo e sobre o qual incidirá quaisquer vantagens a que fizer jus o 
servidor. 

Parágrafo único: Os Anexos Ili e IV contêm os vencimentos correspondentes a cada Nivel 
e Grau dos cargos de provimento efetivo e em comissão 

Art. 20. O servidor titular de cargo efetivo nomeado para exercer cargo em comissão 
poderá optar pelo vencimento do cargo, acrescido de 20%(vinte )por cento. 

Art. 20-A. Fica o chefe do Poder Legislativo autorizado a conceder gratificação de até 50% 
(cinquenta por cento) para os servidores, ocupantes de cargos públicos efetivos, mesmo 
que ainda em estágio probatório, e comissionados, pelos critérios abaixo determinados: 

1 - a concessão ou revogação da gratificação definida por este artigo, será feita através de 
portaria, por ato discricionário do Presidente do Legislativo, vinculados a critérios de 
conveniência e oportunidade. 

li - o servidor efetivo, que fizer jus á gratificação trabalhará em tempo integral, sujeitando-se 
a maior número de horas semanais do que a Lei estabelecer para o seu cargo, quando 
necessário, e sempre que solicitado. 

Parágrafo único. A prestação de serviços sob este regime especial de trabalho, é 
incompativel com o pagamento de horas extras. 

Art. 21. As substituições funcionais serão pagas na proporção dos dias de efetiva 
substituição, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos. 

CAPITULO VI 
Jornada de Trabalho 

Art. 22. A jornada de trabalho dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da 
Câmara Municipal de Coroaci é a estabelecida no Anexo 1 desta Resolução . 

Art. 23. Para o exercício de Cargo em Comissão exigirá de seu ocupante a integral 
dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver necessidade, sem 
complementação remuneratória adicional de qualquer natureza. 

CAPITULO Vil 
Enquadramento 

Art. 24. O enquadramento dos atuais servidores efetivos da Câmara Municipal de Coroaci 
far-se-á nos cargos efetivos discriminados no Anexo 1. 
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§ 1°. O enquadramento funcional será iniciado em 15 (quinze) dias, contados da data-ira' · 
publicação desta Resolução. 

§ 2°. Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal de 
Coroaci serão automaticamente enquadrados nos cargos previstos no Anexo 1, cujas 
atribuições sejam da mesma natureza e mesmo grau de dificuldade e responsabilidade dos 
cargos que estiverem ocupando na data de vigência desta Resolução , observadas as 
disposições deste Capitulo. 

§ 32• O servidor enquadrado ocupará, dentro da faixa de vencimentos da classe do novo 
cargo, o padrão cujo vencimento seja igual ao do cargo que estiver ocupando na data da 
publicação desta Resolução. 

§ 42. Não havendo coincidência de vencimentos, o servidor ocupará o padrão 
imediatamente superior dentro da faixa de vencimentos estabelecida para o cargo em que 
for enquadrado. 

§ 5°. Ocorrendo vencimentos ou salários cujos reslduos ultrapassem as faixas de Nivel 
fixadas do anexo Ili, os mesmos serão mantidos e assegurados como Vantagem Pessoal 
ao Servidor pelo princípio de irredutibilidade, sendo absorvidos pelos futuros reajustes. 

Art. 25. Para efeito, exclusivo, do enquadramento de que trata esta Resolução, os atuais 
servidores municipais ocupantes de cargos ou função pública, ficam dispensados de 
preencherem os requisitos mínimos exigidos para o provimento de cada cargo efetivo. 

CAPITULO VIII 
Progressão Salarial 

Art. 26. A Progressão Salarial corresponderá à razão de 2% (dois por cento) do vencimento 
base e será concedida ao servidor quando completados 02 (dois) anos de efetivo exerclcio, 
no cargo de sua investidura, limitada a 12 (doze) progressões, atendido o critério único de 
merecimento a ser apurado por pelo chefe imediato do servidor, sob orientação e 
coordenação do órgão central de pessoal, anualmente, a fim de efetuar as avaliações dos 
servidores durante o exercício de seu cargo. 

§ 1°. Para efeitos deste artigo, o período em que o servidor se encontrar afastado do 
exercicio do cargo, não será computado para fins de contagem de tempo, exceto por 
situações identificadas pelo Estatuto dos Servidores Municipais como efetivo exercicio. 

§ 2°. A contagem de tempo para novo período será iniciada no dia seguinte àquele que o 
servidor houver completado o periodo anterior. 

Art. 27. Será interrompido o periodo aquisitivo para a Progressão Salarial, iniciando-se 
contagem de novo periodo, o servidor que no periodo aquisitivo: 

1- sofrer penalidade de suspensão, prevista na legislação municipal; 

11- contar, no periodo de um ano, com 6 (seis) ou mais faltas injustificadas ao serviço. 

Art. 28. Contar-se-á, para a percepção do adicional instituído neste capitulo, todo o tempo 
de efetivo exercicio na Câmara Municipal, após aprovação em concurso público. 

------------------------------· ···--··········· 
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Parágrafo único. Aos servidores considerados estáveis no serviço público, nos termos do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, devidamente aprovado em 
concurso público, será concedida a Progressão Salarial a partir da data de sua investidura 
no serviço público. 

Art. 29. O adicional por Progressão Salarial, uma vez concedido, incorpora-se ao 
vencimento do servidor. 

CAPÍTULO IX 
Avaliação de Desempenho 

Art. 30. A avaliação de desempenho será feita anualmente pelo chefe imediato do servidor, 
sob orientação e coordenação do órgão central de pessoal. 

Art. 31. A avaliação de desempenho deverá procurar dar eficiência ao serviço público e 
conter no mlnimo, os seguintes fatores: 

1 - a assiduidade; 

li - a pontualidade; 

Ili - a produtividade; 

IV - o senso de disciplina; 

V - a capacidade de iniciativa e cooperação; 

VI - a capacidade de aprendizado e de desenvolvimento; 

VII - os aspectos observáveis de seu grau de responsabilidade e probidade. 

Art. 32. Para lograr aprovação o servidor deverá obter pelo menos 70% (setenta por cento) 
do total geral de pontos definidos para a Avaliação de Desempenho. 

CAPITULO X 
Cessão e do Desvio de Função 

Art. 33. Nenhum servidor poderá ser colocado a disposição de qualquer órgão público, na 
esfera federal, estadual ou municipal, autarquias, fundações, economia mista, salvo se 
houver convênio ou reciprocidade de tratamento entre os órgãos, requisitados e 
requisitantes. 

Art. 34. Admitir-se-á o desvio de função motivado por inspeção médica promovida pelo 
instituto de previdência a que estiver vinculado o servidor, que o recomende, nunca em 
prazo superior a 04 (quatro) anos, quando o servidor então será readaptado, caso não 
possa desempenhar sua função de origem, se não for determinada a sua aposentadoria. 
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CAPITULO XI 
Treinamento 

Art. 35. Fica institucionalizado como atividade permanente na Câmara, o treinamento de 
servidores, tendo como objetivo: 

1 - criar e desenvolver mentalidades, hábitos e valores necessários ao exercício condigno 
da função pública; 

li - incrementar a produtividade e criar condições para o constante aperfeiçoamento dos 
serviços; 

Ili - integrar os objetivos particulares de cada função, aos fins da Administração como um 
todo. 

Art. 36. Compete à Seção Administrativa da Presidência, em coordenação com as demais 
unidades organizacionais, planejar, elaborar e executar os programas de treinamento. 

Parágrafo único. Os programas de treinamento serão planejados e elaborados, 
anualmente, a tempo de se prever, na proposta orçamentária, os recursos indispensáveis à 
sua implantação. 

Art. 37. O treinamento será de dois tipos: 

1 - de integração - que se ､･ｳｴｩｮ｡ｬｦｪｾ＠
a integração do servidor ao ambi ·· · ··· 

li - de formação - que se ｯｲｩｅｩｾＱｾﾷﾭ
elementos gerais de instrução 
seus cargos, a mantê-lo em p 
tarefas mais complexas. 

'icos de relações humanas, a promover 

ministrar aos servidores, técnicas e 
mpenho eficiente das atribuições de 
o e prepará-los para a execução de 

Art. 38. O treinamento terá caráter objetivo, prático e será ministrado: 

1 - sempre que passivei, diretamente pela Câmara Municipal, utilizando os recursos 
humanos locais; 

li • através da contratação dos serviços de entidades especializadas; 

Ili • mediante o encaminhamento de servidores a organizações especializadas, sediadas ou 
não no município. 

CAPÍTULO XII 
Disposições Finais 

Art. 39. Ao servidor público, em exercício do mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposições: 

1 - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função; 
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li - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-
lhe facultado optar pela sua remuneração; 

Ili - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo e não havendo compatibilidade, será aplicada a do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercicio de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado somente para efeito de aposentadoria; 

Art. 40. Os atestados médicos, para todos os fins, deverão ser emitidos por médico ou 
junta médica pertencentes à Estrutura Municipal de Saúde de COROACI ou por profissional 
designado pela Presidência da Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Admitir-se-á, excepcionalmente, atestado ou laudo passados por médico 
particular, desde que submetido, posteriormente, a vistoria de médico ou junta médica da 
rede municipal do sistema único de saúde. 

Art. 41. São extintos todos os cargos efetivos e comissionados do quadro de Pessoal da 
Câmara Municipal de Coroaci não previstos nesta Resolução . 

Art. 42. O tempo de serviço prestado ao Município de Coroaci poderá ser considerado 
como título para classificação em concurso público, à razão de 2 pontos por cada ano de 
efetivo exercício no serviço público municipal, limitado a 10 pontos. 

Art. 43. A revisão geral de qualquer item que compõe a remuneração do servidor público, 
sem distinção de indice entre servidor, se fará sempre na mesma data, conforme determina 
a Constituição Federal em seu artigo 37 Inciso X. 

Art. 44. As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 45. Ficam aprovados e passam a fazer parte desta Resolução os anexos 1, li. 111, IV. V. 
e VI. 

Art. 46. Ficam expressamente revogadas as Resolução s ou quaisquer outros dispositivos 
que conflitam ou colidam com a presente Resolução . 

Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO 1 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

N" cíe 
Jomadade . 

DENOMINAÇÃO Vagas Trabalho 
, MENSAL . 

Agente Legislativo 01 220h 

Auxiliar De Serviços Gerais 01 220h 

Motorista 01 220h 

Técnico De Controle lnemo 01 220h 

Total de Vagas 04 
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Vencimento Inicial 
(Nlvel-Graü/Letra) 

Ili· A 

1-A 

11-A 

Ili -A 
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ANEXO li 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

• Denomtllaçãó ' . · 
. ·,-:_; 

. ｾＢＧ､＠ <.1·· . Jornada de · .. "', e . . r· balh. . 
. · ·Slmbolo" · . 

. ＭＮｾ＠ ' .y.' . '•. ﾷﾷｾ＠ º:• ,· .. 
11eas . , · ·. Semanal . . 

Assessor Parlamentar 01 Oedicaçao Exclusiva 

Total de Vagas 01 
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Vericlmerito . . · 
°!.' - -

CC-01 



NlvEL' 

A e 
. ' 

1 622,00 634,44 

li 800,00 816,00 

Ili 850,00 867,00 
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ANEXO Ili 
TABELA DE NIVEIS E VENCIMENTOS EFETIVO 

PROGRESSÃO HORIZONTAL 

GRAU /SIMBOLO . RAZÃO ,. 2% (dois por cento) 

e o E F G H. 1 J 

647,13 660,07 673,27 686,74 700,47 714,48 728,77 743,35 

832,32 848,97 865,95 883,26 900,93 918,95 937,33 956,07 

884,34 902,03 920,07 938,47 957,24 976,38 995,91 1.015,83 
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K ·L 

758,21 773,38 

975,20 994,70 

1.036,15 1.056,87 
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ANEXO IV 
TABELA DE VENCIMENTOS DE CARGOS EM COMISSÃO 

CC-1 850,00 
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ANEXO V 
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS EFETIVOS 

1 DENOMINAÇÃO: AGENTE LEGISLATIVO 

REQUISITOS MiNIMOS PARA PROVIMENTO: NIVEL MÉDIO COMPLETO 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
• Execução de atividades 
• Elaboração de correspo · 
• Execução de serviços de 
• Execução de atividades dé 
• Redação e condensação de 
• Apoio técnico na elaboração 
• Planejamento, organização e 

em geral; 
.trabalhos das sessões plenárias. 

1 DENOMINAÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO: ALFABETIZADO 

ATRIBUICÕES DO CARGO 

• Realização de serviços de 
• Realização de atividades d 
• Organização, manutenção, 

Municipal; 
• Limpeza, manutenção e co 
• Execução de serviços para 
• Realização de atividades a 

1 DENOMINAÇÃO: MOTORISTA 

ondências; 
o das repartições e setores da Câmara 

físicas, equipamentos e matérias; 
nutenção de prédios; 

público. 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO: ENSINO FUNDAMENTAL 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

• Dirigir e manobrar veiculos e transportar pessoas, cargas ou valores. 
• Realizar verificações e manutenções básicas do veiculo e utilizar equipamentos e 

dispositivos especiais tais como sinalização sonora e luminosa, software de navegação e 
outros. 

• Efetuar pagamentos e recebimentos e, no desempenho das atividades, utilizar-se de 
capacidades comunicativas. 

• Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente e 
conservação de veículo oficial. 

• Disponibilidade para viagens. 
• Transportar correspondências internas e externas. 

········· . ····-----------
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ANEXO VI 
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS COMISSIONADOS 

j DENOMINAÇÃO: ASSESSOR PARLAMENTAR 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

• Execução de tarefas relativas à anotação, redação. digitação e organização de documentos 
e a outros serviços de escritório, como recepção, registro de compromissos e informações, 
principalmente junto aos cargos diretivos, procedendo segundo normas especificas rotineiras 
ou de acordo com seu próprio critério, para assegurar e agilizar o fluxo de trabalhos 
administrativos; 

• Anotação de ditados de cartas, de relatórios e outros tipos de documentos, taquigrafando-os 
ou tornando-os em linguagem corrente, para datilografá-los e providenciar a expedição e/ou 
arquivamento dos mesmos; apresentando-os na forma padronizada ou segundo seu próprio 
critério, para providenciar a reprodução e despacho dos mesmos; 

• Supervisão na redação das correspondências e documentos de rotina, observando os 
padrões estabelecidos de forma e estilo para assegurar o funcionamento do sistema de 
comunicação interna e externa; 

• Organização dos compromissos do chefe do Poder Legislativo, dispondo horários de 
reuniões, entrevistas e solenidades, especificando os dados pertinentes e fazendo as 
necessárias anotações em agendas, para lembrar-lhe e facilitar-lhe o cumprimento das 
obrigações assumidas; 

• Recepção das pessoas que se dirigem a câmara, tomando ciência dos assuntos a serem 
tratados, para encaminha-las ao local conveniente ou prestar-lhes as informações 
desejadas; 

• Organização e manutenção de um arquivo privado de documentos referentes aos processos 
legislativos, procedendo à classificação, etiquetagem e guarda dos mesmos, para conservá-
los e facilitar a consulta; faz a coleta e registro de dados de interesse da Câmara, 
comunicando-se com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de relatório ou estudo da chefia; 

• Realização de chamadas telefônicas, requisições de material de escritório, registro e 
distribuição de expedientes e outras tarefas correlatas, seguindo os processos de rotina e 
seu próprio critério, para cumprir e agilizar os serviços e colaboração com a diretoria. 

• Acompanhamento da direção nas reuniões. 
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1 DENOMINAÇÃO: TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO 

REQUISITOS MINIMOS PARA PROVIMENTO: Ensino Médio Completo 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

• Acompanhamento e o controle, cabendo-lhe, analisar e avaliar, quanto à legalidade, 
eficiência, eficácia e economicidade, os registros contábeis, os atos de gestão, entre eles: os 
processos licitatórios, a execução de contratos, convênios e similares, o controle e guarda 
de bens patrimoniais da Câmara. o almoxarifado, os atos de pessoal. incluídos os 
procedimentos de controle de frequência, concessão e pagamento de diárias e vantagens, 
elaboração das folhas de pagamento dos Vereadores, servidores ativos e inativos (se for 
caso), controle de uso, abastecimento e manutenção do{s) veículo(s) oficial(is); uso do 
telefone fixo e móvel {celular); execução da. despesa pública em todas suas fases 
(empenhamento, liquidação e pagamento); a observância dos limites constitucionais no 
pagamento dos Vereadores e dos servidores da Câmara; a assinatura do Relatório de 
Gestão Fiscal, junto com o Presidente da Câmara (art. 54 da LRF), assim como, a 
fiscalização prevista no art. 59 da LRF; alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões 
e erros de procedimentos, assim como sobre a necessidade de medidas corretivas, a 
instauração de tomada de contas especial e/ou de processo administrativo; executar as 
tomadas de contas especiais determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; comunicar 
ao Tribunal de Contas do Estado irregularidades ou ilegalidades de que tenha 
conhecimento, acerca das quais não foram responsabilidade solidária (art. 74 § 1°, CF, .art. 
113 da CE e arts. 60 a 64 da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000), observando o art. 
5° da Decisão Normativa n. TC-0212006; fazer a remessa ao Poder Executivo das 
informações necessárias à consolidação das contas. na forma. prazo e condições 
estabelecidas pela legislação vigente. · 
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Exp.: 111/2018 

Da: Presidência 

Para: Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

Ref.: Ofício nº CI.0032/2017, protocolizado sob o nº 3497410/2017, por 
meio do qual a Senhora Verônica Ricardo Pereira Costa, 
Controladora da Câmara Municipal de Coroaci/MG, encaminha 
cópia de registros das ações da Controladoria Interna no exercício de 
2017. 

Data: 16/01/2018 

1, Senhora Diretora, 

Encaminho o documento em epígrafe a essa Diretoria para 

conhecimento e providências cabíveis. 

cdb 

Atenciosamente, 

/ ＭＭｾﾷ＠
/ ｃｬｾｵ､ｩｯ＠ Couto Terrão 

Conselheiro-Presidente 

para cumprimento do r. Despacho 

oo Exm• Sr. Conselheiro Presidente 

DCEM, em _lk_t 1 1J]_ 



EXP.: 
De: 
Para 
Data: 
Ref.: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Nº 021/2018 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 
3ª Coordenadoria de Fiscalização Municipal 

3ª Coordenadoria de Fiscalização Municipal - 3ª CFM 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios - DCEM 
06/03/2018 

Ofício nº CI.0032/2017, protocolado sob o nº3497410/2017, subscrito pela 
Sra. Verônica Ricardo Pereira Costa, Controladora Interno da Câmara 
Municipal de Coroaci - MG, por meio do qual encaminha registros das 
ações da Controladoria Interna no exercicio de 2017 

Sra. Diretora, 

Através do Exp. nº 111/2018, o Exmo. Sr. Presidente desta Corte, Conselheiro 

Cláudio Couto Terrão, encaminhou o ofício em referência para conhecimento e adoção das 

providências cabíveis. 

O Ofício nº Cl.0032/2017, subscrito pela Sra. Verônica Ricardo Pereira Costa, 

Controladora Interno da Câmara Municipal de Coroaci, comunica a este Tribunal de Contas os 

"registros das açôes dessa Controladoria no Exercício de 2017", ressaltando que vem tentando 

desempenhar seu papel constitucional de controlador interno, nos moldes dos artigos 31, 70, 74 

e 75 da Constituição Federal, solicitando informaçôes às unidades administrativas do 

Legislativo, conforme os diversos ofícios anexados ao ofício em referência, sem obter êxito, 

uma vez que a Presidente da Câmara em 2017, Sra. Edna Batista dos Santos Reis, em conjunto 

com o Setor Contábil, "não apresentou nenhum relatório informando os registros dos recursos 

repassados e processados". 

Alega que não consta nos arquivos do Controle Interno a comprovação do 

encaminhamento pela Presidente da Câmara Municipal do Relatório de Gestão Fiscal, do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária, do Balanço Orçamentário e demais 

relatórios de. gestão, impossibilitando, assim, a verificação do cumprimento da legislação 

pertinente a matéria. Portanto, conclui que não foi constatado se os relatórios foram legalmente 

formalizados e publicados. Informa que solicitou à Presidência do Legislativo, o Relatório de 

Gestão Fiscal, por meio do Ofício nº 030/2017, anexado, e não foi atendida. 

A Controladora informa que a Câmara Municipal possui 01 (um) veículo de uso 

exclusivo do Gabinete da Presidência e, conforme instrução normativa própria, a administração 
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deve preencher os mapas de gastos com abastecimento e peças mecânicas, além de apresentar 

os relatórios de viagem. Ressalta que, por meio dos Ofícios nº 010/2017, nº 016/2017, nº 

023/2017, nº 026/2017 e nº 031/2017, em anexo, a Controladoria instruiu e notificou à 

Presidente da Câmara quanto ao uso do veículo, inclusive, quanto à necessidade de 

identificação obrigatória. No entanto, informa que não obteve resposta e que diante da omissão 

na prestação de informações, "não há como essa Controladoria acompanhar os 

gatos/manutenção do veículo". 

No tocante aos registros contábeis, a Controladora informa que solicitou à 

Presidente do Legislativo e ao Setor Contábil, por meio dos Ofícios nº 019/2017, nº 022/2017 

e nº 027/2017, as informações contábeis necessárias para o exercício do controle interno, mas, 

novamente, não obteve êxito, o que impossibilitou atestar a legalidade, eficiência, eficácia e 

economicidade dos registros contábeis. 

Em relação ao controle dos processos licitatórios, a Controladora informa que 

orientou a Presidente da Câmara quanto aos procedimentos a serem adotados nas licitações e 

contratações efetuadas pelo Legislativo, por meio dos Ofícios nº 008/2017 e nº 009/2017. 

No entanto, alega que não participou da fase interna das licitações, 

impossibilitando o exercício do controle prévio e, que também não obteve cópia dos processos 

licitatórios, uma vez que o Assessor Parlamentar, Sr. Roney Alves de Brito, informou que não 

havia necessidade de "cópias dos processos acima citados, uma vez que disponibilizo os 

processos originais na íntegra para avaliação". 

Ressalta que somente o assessor parlamentar citado está autorizado a "manusear, 

desarquivar, arquivar, manter em guarda, bem como praticar todos os atos necessários quanto 

à administração dos arquivos originais desta Casa''. 

Informa que somente teve acesso aos processos de contratação de assessoria 

jurídica (Processo nº 001/2017), aquisição de combustível (Processo nº 003/2017), contratação 

de empresa para prestação de serviços de manutenção mensal do portal de transparência da 

Câmara (Processo nº 004/2017) e contratação de serviços de fornecimento de internet no prédio 

da Câmara (Processo nº 005/2017) e, que, após análise dos referidos processos, constatou 

algumas irregularidades e comunicou à Presidência, por meio do Ofício nº 018/2017, mas não 

sabe informar se foram adotadas providências para a correção. 
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Registre-se que no Parecer de Controle Interno, produzido pela Controladora, em 

17/05/2017, anexado, foram relacionadas as irregularidades detectadas nos Processos de 

Inexigibilidade de Licitação nº 001/2017 e nº 003/2017, objetivando, respectivamente, a 

contratação de serviços jurídicos e o fornecimento de combustíveis e derivados para atender ao 

veículo oficial da Câmara Municipal. 

A Controladora relata, ainda, que apesar de ter orientado a Presidente da Câmara, 

por me10 do Ofício nº 025/2017, de que os relatórios de diárias de viagem devem ser 

transmitidos à Controladoria Interna para emissão do parecer conclusivo, conforme resolução 

própria dispondo sobre a concessão de diárias, nenhum relatório foi encaminhado para sua 

apreciação. 

Denuncia, ainda, que apesar de ter solicitado por diversas vezes, não teve acesso 

às pastas com os empenhos das despesas, o que impossibilita o acompanhamento e execução 

das despesas. em todas as suas fases (empenhamento, liquidação e pagamento), por parte do 

controlador no exercício das atribuições do cargo. 

Informa, também, que o site do Portal da Transparência da Casa Legislativa está 

desatualizado e, que acessando o portal, constatou as seguintes falhas: foram lançados apenas 

os empenhos até o mês de agosto de 2017; ausência das notas fiscais; ausência de informações 

sobre os processos licitatórios e contratos celebrados; ausência das prestações de contas, 

conforme exigência do art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000; inexistência da aba referente 

a Transparência e Controle, conforme a Instrução Normativa nº 03, de 11/10/2013, desta Corte. 

Por fim, a Controladora informa, ainda, que por meio do Ofício nº 024/2017, 

comunicou a Presidente da Câmara Municipal sobre a necessidade de adequação do portal à 

Lei de Acesso à Informação. 

Por todo o exposto, a Controladora sustenta que pela ausência de documentação 

para ser analisada, pela ausência dos relatórios contábeis e diante de suspeitas de falhas 

processuais, indícios de irregularidades e desperdícios na gestão dos recursos financeiros em 

contratações sem o devido processo legal, descaso com o controle patrimonial, falhas no 

processamento das despesas, pode-se concluir que o "controle interno do Poder Legislativo 

Municipal está sendo impedido de manifestar, nos termos do art. 70 da Constituição Federal. 
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E, nesses termos, requer que seja atribuída responsabilidade àqueles agentes que 

deram causa aos fatos e ocorrências relatados, eximindo, assim, o agente de controle interno de 

responsabilidade solidária, nos termos do art. 74, § 1°, da Constituição Federal. 

Análise: 

Primeiramente, cumpre informar que em consulta ao Sistema de Gestão e 

Administração de Processos - SGAP -, não foram localizados processos de denúncias ou 

representações relacionadas à matéria ora denunciada. 

Diante das informações prestadas pela Controladora, verificou-se junto ao 

SIACE/LRF-Análise, que as datas base de envio, 30/06/2017 e 31/12/2017, referentes aos 

Relatórios de Gestão Fiscal, foram encaminhados, tempestivamente, conforme relatório 

Situação de Envio de Dados, ora anexado. 

Consta no relatório de Dados Cadastrais - Poder Legislativo, obtido junto ao 

SIACE/LRF- Análise, ora anexado, que os relatórios de gestão fiscal foram publicados em 

29/01/2018. 

No entanto, a Controladora informa que não há comprovação de que os relatórios 

de gestão fiscal foram enviados e publicados, em atendimento à legislação. 

Em análise ao SI COM (Histórico Envio Órgão), verificou-se que em 2017 não 

constam os dados do Município de Coroaci, nem da Prefeitura e nem da Câmara Municipal. 

Ressalta-se que o último envio foi do exercício de 2016, conforme documento ora anexado. 

Conforme informação fornecida junto ao SICOM, a Prefeitura Municipal de 

Coroaci realizou a substituição de dados do IP - Instrumento de Planejamento, referente ao 

exercício de 2017, em 12/12/2017, às 15:04:45 (Relatório Remessas), documento ora anexado. 

Mediante esta substituta, são invalidados todos os relatórios de remessas dos órgãos municipais 

(Prefeitura, Câmara e Instituto de Previdência), conforme o mencionado relatório. 

Ressalta-se que o SICOM, assim que invalida os relatórios dos órgãos, emite uma 

notificação aos gestores para que reenviem os relatórios de acompanhamento mensal e também 

os balancetes. 
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Verificando o relatório de Remessas, documento ora anexado, a Prefeitura ·--- V 
Municipal e a Câmara Municipal de Coroaci encontram-se inadimplentes no SICOM, no 

exercício de 2017, 

Informamos que até o término da elaboração deste expediente, a Prefeitura e a 

Câmara Municipal não realizaram o reenvio de seus dados ao SICOM, contrariando o § 2° do 

art 6°, da Instrução Normativa nº 03/2015 desta Corte: 

.Art.6° - As informações mensais referentes à execução orçamentária, financeira e 
operacional serão enviadas ao Tribunal na forma dos lciautcs disponibilizados no 
Portal do Sicom, até o último dia do mês subsequente ao mês de referência, pelo: 
L Prefeito Municipal; 
II. Presidente da Câmara Municipal; 

[ ... ] 
§2º A omissão de envio das informacões referentes à execucão orcamentária, 
financeira e operacional no prazo estabelecido no caput impossibilitará as 
remessas referentes aos períodos subsequentes e as dos balancetes contábeis, 
conforme disposto no art. 7º desta Instrucão. enquanto perdurar a 
inadimplência. (Grifo nosso) 

____, r- Pelo exposto, diante da ausência da remessa, este Órgão Técnico ficou J 
t:ossibilitado de realizar a análise dos dados da Câmara Municipal de CoroacL _J 

Verificou-se, também, o site da Câmara Municipal de Coroaci, para analisar se os 

dados são informados no Portal de Transparência. 

Em análise, visualizamos que as informações no Portal não estão totalmente 

disponibilizadas, dificultando o cidadão em ter acesso às informações. 

Com o advento da Lei Complementar nº 131/2009, que introduziu o artigo 48-A 

à Lei Complementar n, 101/2000 - LRF, foi imposta aos entes da federação a obrigatoriedade 

de disponibilizar informações pormenorizadas e em tempo real de todos os atos praticados por 

suas unidades gestoras, relativos à receita e à despesa, extraídas do sistema integrado de 

administração financeira e controle, 

Com a Lei Federal nºl2,527/2011- conhecida como Lei de Acesso à Informação 

Pública (LAI), publicada em 18 de novembro de 2011, todo cidadão tem direito ao acesso à 

informação produzida, guardada e gerenciada pelos órgãos públicos, direito que já era 

assegurado pela Constituição da República e agora regulamentado pela referida legislação. 
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Pelo exposto, conclui-se que a situação relatada pela Controladora da Câmara 

Municipal de Coroaci traz fortes indícios de sonegação de informações, dados e documentos, o 

que impossibilita a sua plena atuação no exercício das funções inerentes ao controle interno, na 

forma preconizada pela Constituição Federal. 

Ressalte-se que de acordo com o art. 4° da Decisão Normativa nº 002/2016, que 

aprova as "Orientações sobre Controle Interno", aplicáveis aos sistemas de controle interno de 

cada um dos Poderes do Estado de Minas Gerais e dos seus Municípios: 

Art. 4° A omissão no dever de criar, implantar ou dar efetividade ao sistema de 
controle interno poderá resultar na aplicação de multa ao responsável pela 
omissão, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008, 
bcn1 como poderá resultar na emissão de parecer prévio pela rejeição das contas anuais 
do Chefe do Poder Executivo ou no julgamento pela irregularidade das contas dos 
Chefes do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do responsável por órgão ou 
entidade submetido à jurisdição do Tribunal. 

[ ... ] 

Art. 10. Cabe à unidade central do sistema de controle interno, além de outras 
atribuições fixadas em ato normativo do próprio Poder: 

[ ... ] 

VI - cientificar o Tribunal sobre a ocorrência de ilegalidade ou irregularidade 
apuradas no exercício de suas atividades, na hipótese de aquelas não terem sido 
sanadas no âmbito do Poder; (Grifo nosso) 

O controle interno municipal segue os mandamentos contidos no art. 74 e §1° da 

Constituição Federal: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

1 - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1° Os responsáveis pelo controle interno. ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade. dela darão ciência ao Tribunal de Contas 
da União. sob pena de responsabilidade solidária. 

No exercício da função administrativa de controle, as irregularidades apuradas 

pelo órgão de controle interno deverão ser comunicadas à Presidente da Câmara para que sejam 
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tomadas as providências pertinentes, sob pena do controlador interno do órgão responder 

solidariamente, na forma do mencionado§ 1º do art. 74, da Constituição Federal. 

Mediante a comunicação a este Tribunal de que o Controle Interno está sendo 

impedido de realizar a sua função, este Órgão Técnico entende que o expediente pode ser 

autuado como Representação e que, em seguida, seja dado oportunidade a que a Presidente da 

Câmara Municipal, Sra. Edna Batista dos Santos Reis, apresente justificativas sobre os fatos 

alegados pela Controladora e apresente a documentação que entender pertinente, em respeito 

aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Ou, alternativamente, sugere-se que a Presidente da Câmara Municipal seja 

intimada para que se manifeste acerca da possível obstrução à atuação do Controlador Interno 

no exercício de suas atividades de fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial 

dos recursos da Câmara Municipal, sob pena de autuação do expediente como Representação 

para apuração dos fatos denunciados, conforme as normas regimentais desta Corte. 

Ressalte-se que a Câmara Municipal de Coroari não estará impedida de manter 

seus documentos arquivados para que possa compor a matriz de risco, subsidiar o planejamento 

de futuras ações de fiscalização e controle, observados os critérios de materialidade, relevância, 

risco e oportunidade 

À consideração superior. 

3ª CFM, 06/03/2018. 

ｍｾｳ＠
Analista de Controle Externo -TC - 1509-9 

De acordo. 

Em 06/03/2018. 

ｩ＾ｾ｣ｫＺ｢＠
Leonardo Barreto Machado 

Coordenador da 3' CFM, em exercício 

TC - 2466-7 
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Situação de Envio dos Dados ﾺｲｯ･ｾ＠

Data/hora de geração da listagem: 06/03/J 8 09:45 

Parâmetros da pesquisa 
Exercício: 2017 Data base: Todas 
Município: Coroaci Poder: Legislativo 
Relatório: Gestão Fiscal Situação: Todas 

Resultado da pesquisa 

Data base: 30/06/2017 Data limite de envio: 16/08/2017 

Data limite intempestivo: -

Poder: Legislativo Cód. Recebimento: 5a901 be84f0d-537d7501!341-20b516c2a 

Relatório Situação 

Gestão Fiscal Tempestivo 14/08/2017 

Data base: 31/12/2017 Data limite de envio: 23/02/2018 

Data limite intempestivo: 23/02/2018 

Poder: Legislativo Cód. Recebimento: 5a901 be84f05-58f26af84ac7-20b516bfb 

Relatório Situação 

Gestão Fiscal Tempestivo 22/02/2018 
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ｾＱ｜ＱＱＩ＠ IH;y Data Base: 31/12/2017 
1 

Data de Publicação: 29/01/2018 Data Limite del 2310212018 Envio - TCEMG: 

Município: Coroacl População: 10365 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Endereço: Rua Dona Cotinha Gonçalves, nºl l - 1 o asndar - Centro 

CEP: 39.710-000 1 Telefone: 3332711177 Fax:l3332711177 

EMail: Coroací@uol.com.br 

Home Page: 

OPÇÃO PELA DIVULGAÇÃO DOS RELATÓRIOS 

1 - Divulgação do Relatório de Gestão Fiscal será feita semestralmente? 

( X ) SIM 

( ) NÃO 

NOME CPF CRC 

Presidente da Câmara: EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS 944.868.596-34 

Contador: ODILON LOPES LACERDA 786.947.106-25 70868 

Controle Interno: VERONICA RICARDO PEREIRA COSTA 088. 734.576-06 
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Munlclplo: 3119203 - COROACI Data e Hora de Geração: 01/03/201811:20:55 

Órgão: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE COROACI 

Histórico Envio Órgão 

Resumo envio de remessas do Instrumento de Planejamento 

E icl E io(Mês Referê 1 ·IQuant. Remessas tQuant. Remessas ( Data envio da primeira 
1 

Data envio da última ( Data Limite de 
1 xerc 0 nv nc ª Enviadas com Sucesso Remessa Remessa com Sucesso Envio 

2013 1 1 1 14/0212013 14:19:08 14/021201314:19:08 0110212013 . " - -
2014 1 2 2 27/0112014 11 :29:46 10/06/2014 13:46:22 30/0512014 

-
2015 1 1 1 24/0112015 08:17:35 24/01/2015 08:17:35 03/0212015 

2016 1 1 1 14/01/201610:51:35 14/01/201610:51:35 01/0212016 

2017 1 2 2 31101/2017 22:25:23 12112/201714:57:15 31/01/2017 

2018 1 1 1 25/01/2018 13:06:11 25/01/201813:06:11 31/01/2018 

Total Total! 8 1 B 1 1 

Resumo envio de remessas do Acompanhamento Mensal 

Exerclclo Envio Mês Referência 
Quant. Remessas Quant. Remessas Data envio da primeira Data envio da última 

1 
Data Limite de 

1 Enviadas com Sucesso Remessa Remessa com Sucesso Envio 

2013 Subtotal 55 55 

2014 Subtotal 56 56 

2015 Subtotal 46 46 

2016 1 3 3 28/03/2016 15:27:22 14/021201710:05:23 31/03/2016 

2 4 4 29/03/2016 18:40:49 14/0212017 10:26:24 31/03/2016 

3 4 4 26/04/201615:13:31 14/0212017 10:41:01 02105/2016 

4 3 3 30/05/2016 20:17:24 14/0212017 11 :05:00 31/05/2016 

5 3 3 29/06/2016 22:51:20 14/021201711:14:10 30/06/2016 

6 3 3 28/07/201617:36:13 14/0212017 11 :25:13 31107/2016 

Situação 1 ﾺＺＺＺＡｾＺＺ＠ 1 Código Acompanhamento 

Válida 224869227 224869494 

-" Válida 470985916 470985915 

Válida 555711267 555711266 
- ｾ＠

Válida 618765971 618765970 

Válida 710336531 710336530 

Válida 715294391 715294390 

1 

Situação 1 Download 
Remessa Código Acompanhamento 

Válida 667017328 667017327 

Válida 667029634 667028573 

Válida 667036152 667036151 

Válida 667039652 667039651 

Válida 667051448 667051447 

Válida 667053306 667053305 

Os dados opre1entodos neite reloMrio ref/r,em fielmente o 
conteúdo rrontmitido nos remeuos efelvodor P•lot 

j11risdidonodos • nai:> cont4m quciisq1111r jvlza$ d11 vai"' 
erpedidos pdo TCEMG. 

Página 1/3 



2016 7 4 4 

8 4 4 

9 4 4 

10 4 4 

11 3 3 

12 3 3 

1 
Subtotal 42 42 

Total Total 199 199 

Resumo envio de remessas do Balancete Contábil 

Exerciclo Envio Mês Referência 
Quant. Remessas Quant. Remessas 

Enviadas com Sucesso 

2015 Subtotal 93 93 

2016 Subtotal 39 39 

Total Total 132 132 

Resumo envio de remessas do Dcasp 

Exerciclo Envlo Mês Referência Quant. Remessas Quant. Remessas 
Enviadas com Sucesso 

2016 Subtotal 4 4 

Total Total 4 4 

Resumo envio de remessas da Folha de Pagamento 

Exerclclo Envio Mês Referência Quant. Remessas Quant. Remessas 
Enviadas com Sucesso 

2013 Subtotal 21 21 

2014 Subtotal 24 24 

2015 Subtotal 24 24 

2016 Subtotal 24 24 

3010812016 10:10:53 14102/2017 11 :29:48 31108/2016 

29/09/2016 17:26:40 14/02/2017 13:25:36 30/09/2016 

28/10/2016 16:59:22 14/02/201713:41:47 31/10/2016 

30/11/201616:05:25 14/02/2017 13:48:16 30/11/2016 

12/01/201714:11:36 14/02/2017 14:42:12 13/01/2017 

16/02/2017 09:13:46 23/03/2017 14:03:17 31/01/2017 

. 

Data envio da primeira Data env1o da última 1 Data Limite de 
Remessa Remessa com Sucesso Envio 

Data envio da primeira Data envio da última 
1 

Data Limite de 
Remessa Remessa com Sucesso Envio 

Data envio da primeira Data envio da última 
1 

Data Limite de 
Remessa Remessa com Sucesso Envio 

1 

1 

1 

Vélida 667053788 667053787 

Válida 667075630 667075629 

Válida 667081965 667081964 

Válida 667084026 667084025 

Válida 667109901 667109900 

Vélida 674712549 674712548 

Situação 1 Download 
Remessa Código Acompanhamento 

Situação 1 Download 
Remessa Código Acompanhamento 

Situação 1 Download 
Remessa Código Acompanhamento 

• 

Os dodos opn!1er.todos nMt• relot61io rellr.em fielmente o 
conlecído rron,mitido nos mmeuos efe!ur;,dos pelos 

jlm1d,cionados 11 'l6o conh!m q...cri1quer ｩｾＧｩＺｯｳ＠ de valor 
tJped'dos oelo 7CfMG 
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Munlclplo: 3119203- Coroaci Exercfclo: 2017 

Data e Hora de Geração: 05/03/201811:35:19 

Critérios de Se/eçao: Coordenadoria: 311 Cfm - 311 Coord. De Fiscalização Dos Municfpios, Região de Planejamento: Rio Doce, Órgão: Todos 

Remessas 

Cód. 1 Tipo 1 Exerclclo 1 Mês 1 
Controle Remessa Referência Ôrgão Envio J Data Recebimento J 

665709826 

710336530 

673103655 

684175206 

684175676 

684175678 

688175124 

691641594 

691649010 

691649002 

691648056 

691648394 

691648410 

695312938 

695312706 

706959334 

706957966 

706960194 

706960198 

706960894 

706960904 

·557750771 

677073738 

677092088 

677083628 

682283367 

690248547 

690249719 

694922813 

696295979 

700886208 

704094438 

708511342 

IP 

IP 

AM 

AM 

AM 

AM 

AM 

AM 

BLCT 

BLCT 

BLCT 

BLCT 

BLCT 

BLCT 

AM 

AM 

AM 

AM 

BLCT 

BLCT 

BLCT 

AM 

AM 

BLCT 

BLCT 

AM 

AM 

AM 

AM 

AM 

AM 

AM 

AM 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2017 

2 

3 

4 

5 

5 

4 

2 

3 

6 

6 

8 

7 

9 

7 

8 

9 

2 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE COROACI 31/01/2017 22:28:49 

01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE COROACI 121121201715:04:45 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - CAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

02 - GAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

15/03/201719:26:19 

06/05/2017 09:16:13 

06/05/2017 10:00:06 

06/05/2017 10:04:06 

05/06/2017 09:49:12 

29/06/201717:00:34 

29/06/2017 17:16:40 

29/06/2017 17:21:25 

29/06/2017 17:22:38 

29/06/201717:23:53 

29/06/201717:25:14 

31/07/201717:31:45 

31/07/2017 17:35:55 

06/11/2017 15:51 :41 

06/11/2017 15:58:33 

06/11/201716:00:42 

06/11/2017 16:02:56 

06/11/201716:05:59 

06/11/2017 16:21 :46 

20/02/2017 08:07:44 

30/03/2017 14:44:30 

30/03/2017 14:56:02 

30/03/2017 15:02:36 

27/04/2017 16:01:32 

24/06/2017 11 :19:53 

24/06/2017 11 :30:26 

28/07/2017 15:11 :57 

17/08/2017 11 :49:39 

15/09/2017 13:32:09 

11/10/201711:41:54 

24/11/2017 13:57:44 

Atual 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Nao 

Não 

Não 

Não 

Não 

Nao 

Não 

Nao 

Nao 

Nao 

Nao 

Nao 

J Download 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 

ZIP 
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711646033 AM 2017 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

26/12/2017 09:36:20 Sim ZIP 

711647891 BLCT 2017 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

26/12/2017 10:09:49 Sim ZIP 

711659061 AM 2017 2 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

26/12/201710:11:45 Sim ZIP 

711659935 BLCT 2017 2 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

26/12/2017 10:55:59 Sim ZIP 

711685477 AM 2017 3 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

26/12/2017 10:59:14 Sim ZIP 

711686213 BLCT 2017 3 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

26/12/2017 11:53:13 Sim ZIP 

711711931 AM 2017 4 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

26/12/201712:31:46 Sim ZIP 

711720407 AM 2017 5 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

26/12/2017 13:05:51 Sim ZIP 

711715341 BLCT 2017 4 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

26/12/201713:09:26 Sim ZIP 

711720411 BLCT 2017 5 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

26/12/2017 13:51 :52 Sim ZIP 

711780063 AM 2017 6 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

26/12/2017 17:00:56 Sim ZIP 

711791600 BLCT 2017 6 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

26/12/2017 18:38:51 Sim ZIP 

711864452 AM 2017 7 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

27/12/2017 01:19:40 Sim ZIP 

711863354 BLCT 2017 7 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

27/12/2017 01 :40:49 Sim ZIP 

712466823 AM 2017 8 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBL/COS DE COROACI 

29/12/201711:57:24 Sim ZIP 

712467675 BLCT 2017 8 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

29/12/2017 12:19:00 Sim ZIP 

712502757 AM 2017 9 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

29/12/2017 14:05:06 Sim ZIP 

712503237 BLCT 2017 9 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

29/12/2017 14:39:45 Sim ZIP 

712516267 AM 2017 10 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

29/12/2017 15:05:44 Sim ZIP 

712518721 BLCT 2017 10 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

29/12/2017 15:48:38 Sim ZIP 

713146678 AM 2017 11 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 10/01/201812:30:50 Sim ZIP 

713146682 BLCT 2017 11 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

10/01/2018 12:40:36 Sim ZIP 

716889551 AM 2017 12 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

30/01/2018 20:56:59 Não ZIP 

718978654 BLCT 2017 13 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

16/02/2018 13:41:59 Sim ZIP 

718976044 BLCT 2017 12 
03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 16/02/2018 15:34:36 Sim ZIP 

718975498 AM 2017 12 03 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DE COROACI 

16/02/2018 15:47:23 Sim ZIP 

Total de Remessa;[ 59 

O• d"do• "P•••.,nlodot nul .. '•lot6"'' ,,./).,,,,..,, f;,./,,.,.nl• o 
conr"Odo 1ton1mi11do not r•mt1101 tl<t111odo1 ｾ•ｬｯｴ＠

iv,.sdii:•onodo• • nóo cunt&m quo11quu 1111101 d& valor 
up•d•dos ,alo í((MG 
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1111 CONSULTA 
EtfCVÇÂO ｏｾￇａＧＮｉｅｎｔￃＮｾＧﾰＢＧ＠ f RW.NCEr.t.\ 

Município: 3119203 - COROACI Data e Hora de Geração: 28/02/2018 12:47:37 

Órgão: 2 - CAMARA MUNICIPAL OE COROACI 

Histórico Envio Órgão 

Resumo envio de remessas do Instrumento de Planejamento 

Exerciclo Envio 1 Mês Referência 
Quant. Remessas Quant. Remessas 

Enviadas com Sucesso 

Total Total 

Resumo envio de remessas do Acompanhamento Mensal 

Exerclclo Envio Mês R te ê 1 Quant. Remessas Quant. Remessas 8 r nc a Enviadas com Sucesso 

2013 

2014 

2015 

2016 

2017 

Subtotal 

Subtotal 

Subtotal 

Subtotal 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

23 

18 

13 

18 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

23 

18 

13 

18 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Data envio da primeira 
Remessa 

Data envio da primeira 
Remessa 

151031201719:22:18 

0610512017 09:53:43 

0610512017 09:58:15 

0510612017 09:44:03 

2910612017 17:02:32 

3110712017 17:30:20 

0611112017 15:51:19 

06/1112017 15:57:42 

Data envio da última l Data Limite de 
1 Remessa com Sucesso Envio 

Data envio da últlma 
Remessa com Sucesso 1 

Data Limite de 1 
Envio 

06/0512017 09:18:59 

06/0512017 09:53:43 

06/0512017 09:58:15 

05/0612017 09:44:03 

29/0612017 17:02:32 

311071201717:30:20 

061111201715:51:19 

0611112017 15:57:42 

1510312017 

3110312017 

02/0512017 

3110512017 

30/0612017 

31107/2017 

3110812017 

02/1012017 

Situação 

Situação 

Inválida 

Inválida 

Inválida 

Inválida 

Inválida 

Inválida 

Inválida 

Inválida 

1 Download 
Remessa 

Código Acompanhamento 

1 
Download Códl Acompanhamento 
Remessa go 

684175207 

684175677 

684175679 

688175125 

691641595 

695312707 

706957967 

706959335 

684175206 

684175676 

684175678 

688175124 

691641594 

695312706 

706957966 

706959334 
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2017 9 1 1 06/11/2017 16:05:28 

1 
Subtotal 10 10 

Total Total 82 82 

Resumo envio de remessas do Balancete Contábil 

Exerciclo Envio Mês Referência Quant. Remessas Quant. Remessas Data envio da primeira 
Enviadas com Sucesso Remessa 

2015 Subtotal 35 35 

2016 Subtotal 13 13 

2017 1 1 1 29/06/2017 17:16:17 

2 1 1 29/06/201717:18:08 

3 1 1 29/06/2017 17:19:30 

4 1 1 29/06/201717:21:17 

5 1 1 29/06/2017 17:21:49 

6 1 1 31/07/201717:31:33 

7 1 1 06/11/2017 16:06:48 . 
8 1 1 06/11/2017 16:09:57 . 
9 1 1 06/11/2017 16:12:42 

Subtotal 9 9 

Total Total 57 57 

Resumo envio de remessas do Dcasp 

Exerclclo Envio Mês Referência Quant. Remessas Quant. Remessas Data envio da primeira 
Enviadas com Sucesso Remessa 

2016 Subtotal 1 1 

Total Total 1 1 

Resumo envio de remessas da Folha de Pagamento 

Exerciclo Envio Mês Referência Quant. Remessas Quant. Remessas Data envio da primeira 
Enviadas com Sucesso Remessa 

2013 Subtotal 13 13 

06/11/2017 16:05:28 31/10/2017 

ﾷｾ＠
-

Data envio da última 
1 

Data Limite de 
1 Remessa com Sucesso Envio 

29/06/201717:16:17 15/03/2017 

29/06/201717:18:08 31/03/2017 

29.'06/2017 17:19:30 02105/2017 

29/06/2017 17:21:17 31/05/2017 

29/06/2017 17:21 :49 30/06/2017 

31/07/201717:31:33 31/07/2017 

06/11/2017 16:06:48 31/08/2017 

06/11/2017 16:09:57 02110/2017 

06/11/201716:12:42 31/10/2017 

Data envio da última 
1 

Data Limite de 
1 Remessa com Sucesso Envio 

Data envio da últlma 
1 

Data Limite de 
1 Remessa com Sucesso Envio 

Inválida 706960195 706960194 

. -

Situação 1 Download 
Remessa 

Código Acompanhamento 

Inválida 691648057 691648056 

lnvélida 691648395 691648394 

Inválida 691648411 691648410 

Inválida 691649003 691649002 

Inválida 691649011 691649010 

Inválida 695312939 695312938 - - - -
Inválida 706960199 706960198 

--
Inválida 706960895 706960894 - -- - - - . 
Inválida 706960905 706960904 

Situação 1 Download 
Remessa Código Acompanhamento 

Situação 1 Download 
Remessa Código Acompanhamento 

Os dodos opresentodos reile rf!!o!6110 ｲ･ｬｬｾ･ｭ＠ fielmf!n!t. o 
conieúdo tronJm'lido r.os remeHas eÍ11luodos p•los 

jurisd,cocncd·:JS e .,,s.o contém q110isqc••1 1<..'i10J d• valor 
erpf!d•dos ｯｾｯ＠ T(fMG 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios ｑｾ＠ cof;;,.. 

ｾＧｶ＠ . ｾ￺Ｇ＠

!FLN' 5?> ｾ＠
Exp. n.: 098/2018 ｾ＠ .. ［ｾＮﾰｇ＠
De: Diretoria de Controle Externo dos Municípios ｾｏｲｯ｣ｯ｜Ｎ Ｐ＠ . . ..;.-' 

Para: Presidência 

Data: 06/03/2018 

Exmo. Senhor Conselheiro-Presidente, 

Em atendimento à determinação contida no Expediente 111/2018, 

encaminhamos as informações prestadas pela 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios, referentes ao documento protocolizado sob o nº 3497410/2017, por meio do 

qual a Sra. Verónica Ric<1rdo Pereira Costa, Controladora da Câmara Municipal de 

Coroaci, encaminha cópia de registros das ações da Controladoria Interna, no exercício de 

2017. 

Esta Diretoria reitera a argumentação exposta pela 3ª CFM, por meio do 

Exp. 21/2018. 

À elevada consideração de V .Ex a. 

/cmf 



f / 

/'", TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｾ＠ ｭＺＧＦＱＱｾＱＯＥ｡＠
ｔｃｅｾ＠

Exp.: 
Da: 
Para: 
Ref.: 

Data: 

671/2018 
Presidência 
Coordenadoria de Protocolo e Triagem 
Ofício nº Cl.0032/2017, protocolizado sob o nº 3497410/2017, por 
meio do qual a Senhora Verônica Ricardo Pereira Costa, 
Controladora da Câmara Municipal de Coroaci/MG, encaminha 
cópia de registros das ações da Controladoria Interna no exercício de 
2017. 
09/03/2018 

Senhor Coordenador, 

Em vista das manifestações da 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios no Expediente nº 021/2018 e da Diretoria de Controle Externo dos 

Municípios no Expediente nº 098/2018 e, com fundamento no inciso XXXVIII 

do art. 19 da Lei Orgânica e no art. 302 do Regimento Interno, que conferem 

ao Presidente desta Corte competência para exercer o juízo de admissibilidade 

de representações e denúncias dirigidas a este Tribunal, observando o 

preenchimento dos requisitos estabelecidos nos §§ 1° e 2° do art. 301 do 

Regimento, verifiquei, após as providências necessárias ao exame de 

admissibilidade, que tais pressupostos encontram-se presentes e, assim, 

determino a autuação do documento em referência como REPRESENTAÇÃO, 

nos termos do art. 310 do Regimento Interno e a distribuição dos autos, com a 

urgência que o caso requer, devendo ser observado o disposto no caput do art. 

305 do citado Regimento. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾＮ＠
Cláudio Couto Terrão 

Conselheiro-Presidente 
fpv 
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TCErvr.:; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Protocolo 

DISTRIBUIÇÃO 

Processo nº.: 1040483 

Natureza : REPRESENTAÇÃO 

Relator: CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Competência: SEGUNDA CÂMARA 

Motivo: DISTRIBUIÇÃO AO RELATOR 

Data: 09/03/2018 

Hora: 18:26:28 

Documento imprésso em: 09/03/2018 às 18:28:23 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

PROCESSO: 1040483 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa - Controladora Interna da Câmara Municipal 
de Coroaci 
REPRESENTADO: Câmara Municipal de Coroaci 

.;, . ' \_ ' ' ' ' 

A Secretaria da Segunda Câmara 

· Determino a intimação da atual Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, senhora 
Edna Batista dos Santos Reis, nos termos do art. 166;'11:;' § 1 º, VI e VII do Regimento Interno, 
para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) ｨｯｲ｡ｳＬｬｰｲｾｳｴ･＠ esclarecimentos sobre os fatos 
constantes da representação de tis. 1 a 3-V, que veio acompanhada dos documentos de tis. 4 a 
47. 

Decorrido o prazo acima fixado, com ou sem a apresentação dos esclarecimentos, 
retornem os autos conclusos. 

Belo Horizonte, 9 de março de 2018. 

/ L 
Lic4tgo urão 

Relator 

) 
1 040483/2018/308 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 2ª Câmara 

Ofício nº 4430/2018- Secretaria 2ª Câmara 

Belo Horizonte, 14 de março de 2018. 

Senhora Presidente, 

Nos termos do despacho, anexo por cópia, exarado pelo Exmo. Sr. 

Conselheiro Substituto Licurgo Mourão, Relator dos autos de nº 1.040.483 - Representação, 

comunico-lhe que foi determinada a intimação de V. Exa. para que, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, preste esclarecimentos sobre os fatos constantes da 

representação de fls. 1 a 3-V. 

Exma. Sra. 

Atenciosamente, 

Renata ｍ｡｣ｾｾ＠ ｢ｴｴｳｾ｡ｮ＠ Damme 
ｾｄｩｲ･ｴｯｲ｡＠ da ｓｾ｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ da 2ª Câmara 

Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

\ \egito\2"camara\tcemg- sec 2ª câmara- 2018\oficio intimação\3. março\4430 - lm 48 horas- rma.doc 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS Ｇ［Ｉｾｄｅ＠ CO-s;_. 

'° 2' Câmara li 
TCErvKJ Secretaria da Segunda Câmara FI.(JJ 

'- ｒｍｾＢ＠
.:"lr-48 ｇｾＢＧｾ＠

Processo nº: 1.040.483 

TERMO DE JUNTADA DE COMPROVANTE DE ENVIO DE E-MAIL 

No dia 14/03/2018 junto aos presentes autos o comprovante de envio 

do Ofício nº 4430/2018, encaminhado por e-mail, nos termos do art. 166, § 1°, incisos VI 

e VII da Resolução nº 12/2008, com redação dada pelo art. 25 da Resolução nº 10/2010, 

conforme abaixo, cujo recebimento foi confirmado, conforme respostas abaixo transcritas. 

ｾｾｾ＠
Ra1ssa Marçal Ambrósio 

Matrícula 9898-4 

['.) Re: Oficio4430!2018- GoogleChrome D X 

íl Seguro 1 hltps:/ /webmaíl.tce.mg.gov.br/owa/? ae=ltem&a=Open&.i=IPM.Note&id = RgAAAACv1 KxdEEdxR ... 

Responder Responder a Todos Encaminhar ｾ＠ • ］ｾ＠ • ｾ＠ ｾ＠ ia 'X ｾ＠ • -'1>- ｾ＠ O 

Re: Ofício 4430/2018 

Câmara Municipal de Coroaci [cmcoroaci@yahoo.com ... 

Para: SEGUNDA üÍ.MA.RA 

ｱｵｾｲｴ｡Ｍｦ･ｬｲ｡Ｌ＠ 14 ､ｾ＠ man;o de 2GH1 1.:1:15 

boa tarde! Email recebido ... obrigado. 

Em quarta-feira. 14 de março de 2018 14:14:52 BRT. SEGUNDA CÂMARA <segundacamara@tce.mg.gov.br> 
escreveu: 

... *FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL*"** 

Senhora Presidente, 

Segue em anexo o Ofício n. 443012018 da Secretaria da 2' Câmara - TCEMG. bem como cópia do despacho 
exarado nos autos de n. 1.040.483, para conhecimento e providências cabíveis. 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DA 2' CÂMARA 
Tel.: (31) 3348-2187 - 3348-2189 
segundacamara@tce.mg,gov. br 
1 www.tce.mg.gov.br 



TRIBUNAL DE CONfAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo nº 1.040.483 
Data: 28/03/2018 

Secretaria da Segunda Câmara 

CERTIDÃO DE NÃO MANIFESTAÇÃO 
(art. 166, § 8° da Resolução n. 12/2008) 

ｾｄ･｣ Ｐ＠
"' ..-: 2ª Câmara Í 

FI. 64 

Certifico que, conforme pesquisa efetuada nesta data, não houve manifestação da Sra. Edna 
Batista dos Santos Reis embora regularmente intimada. 

Conclusos. 

ｾｾｾ＠ ￭､￳ｾＡＺｾ｡＠

\\egito\2acamara\tcemg - sec 2ª câmara - 2018\focus - certidão manifestação - não manifestação\ 1 040483 - lm - rma.doc 



TRIBUNAL DE CONTAS.DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

PROCESSO: 1040483 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa - Controladora Interna da Câmara Municipal 
de Coroaci 
REPRESENTADO: Câmara Municipal de Coroaci 

À Secretaria da Segunda Câmara 

. Determino a renovação da intimação da atual Presidente da Câmara Municipal de 
Coroaci, senhora Edna Batista dos Santos Reis, nos termos do art. 166, li, § 1 º, VI e VII do 
Regimento Interno, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, preste esclarecimentos 
sobre os fatos constantes da representação de fls. 1 a 3-V, que veio acompanhada dos 
documentos de fls. 4 a 47. 

Decqrrido o prazo acima fixado, com ou sem a apresentação dos esclarecimentos, 
retornem os autos conclusos .. 

ＱＰＴＰｾﾷﾷ＠
1 • "' 

' ' ,, ... 

. ' ' ' . 
: ' > '·'. 

.- .. =.: ·'· . ' ' 

Belo Horizonte, 2 de abril de 2018. 

I L 
Licu{go M urão 

Relator 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 2ª Câmara 

Ofício nº 5764/2018- Secretaria 2ª Câmara 

Belo Horizonte, 02 de abril de 2018. 

Senhora Presidente, 

Nos termos do despacho, anexo por cópia, exarado pelo Exmo. Sr. 

Conselheiro Substituto Licurgo Mourão, Relator dos autos de nº 1.040.483 - Representação, 

comunico-lhe que foi determinada a renovação da intimação de V. Exa. para que, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, preste esclarecimentos sobre os fatos constantes da 

representação de fls. 1 a 3-V. 

Atenciosamente, 

Exma. ｓｲ｡Ｚｾ＠
Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

\ \egito\2ªcamara\tcemg - sec 2ª câmara - 2018\oficio intimação\abril\5764 -lm 48 horas- rma.doc 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo n.: 1.040.483 
Data: 3/4/2018 

Secretaria da Segunda Câmara 

TERMO DE JUNTADA DE COMPROVANTE DE INTIMAÇÃO 

Junto aos presentes autos o comprovante de remessa do Ofício nº. 5764/2018 - SEC/2ª 
Câmara encaminhados por e-mail, nos termos do art. 166, § 1°, inciso VI da Resoluçâo nº 
12/2008, com redação dada pelo art. 25 da Resolução nº 10/201 O, cujo recebimento foi 
confirmado, conforme resposta abaixo transcrita. 

C] Re: Ofício 5764/2018 - Google Chrome 

ｋ｣ｾｾｍｾ＠
Rafssa Marçal Ambrósio 

Matrícula 9898-4 

D X 

i Seguro 1 https:/lwebmail.tce.mg.gov.br/owa/?ae=ltem&a=Open&t=IPM.Note&id =RgMAACv1 KxdEEdxR ... 
ＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

Responder Responder a Todos Encaminhar '!" • ］ｾ＠ · ｾ＠ i@J ia. 'X ｾ＠ • 4> v @ 

Re: Ofício 5764/2018 

Câmara Municipal de Coroaci [cmcoroaci@yahoo.com ... 

Para: SEGUNDA CÁt.AARA 

terça-feira. :J. de abril d;; 2GHt 1 S.:07 

Olá, boa tarde, confirmo recebimento do email, e o repasse para o órgão responsável. 

Em terça-feira, 3 de abril de 201811:14:13 BRT, SEGUNDA CÂMARA <segundacamara@tce.mg.gov.br> 
escreveu: 

#1#1# SOLICITAMOS A GENTILEZA DE CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE EMAIL #1##1 

Senhora Presidente, 

Encaminhamos cópia do Ofício 5764/2018- Secretaria da 2ª Câmara, bem corno cópia do despacho do Senhor 
Conselheiro Relator para as providências necessárias. 
Atenciosamente, 

SECRETARIA DA 2' CÂMARA 
Tel.: (31) 3348-2187 - 3348-2189 
segundacamara@tce.mg,gov.br 
1 www.tce.mg.gov.br 

\\egito\?camara\tcemg - sec 2" cfjmara - 2018\focus - termo comprovante intimação\abri/\5764 1040483 rma.doc 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEMJ Secretaria da Segunda Câmara 

Processo nº 1.040.483 
Data: 13/4/2018 

CERTIDÃO DE NÃO MANIFESTAÇÃO 
(art. 166, § 8° da Resolução nº 12/2008) 

e 
ENCAMINHAMENTO 

ｾｾﾺｅ｣ｯ＠ ... , ,,, ﾷｾ＠

,_ 2ª Câmara 't, 
FI. 6f 

RMA 

ｾＧＱｓｇｅｦＭｾ＠

Certifico que, conforme pesquisa efetuada nesta data, não houve manifestação da Sra. 
Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, embora 
regularmente intimada. 

Conclusos. 

Renata ｍ｡｣ｾｊ＠ ｾｾｾ＠
"1 Diretor13. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

PROCESSO: 1040483 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa - Controladora Interna da Câmara Municipal 
de Coroaci 
REPRESENTADO: Câmara Municipal de Coroaci 

À 3ª Coordenadoria de Fiscalização Municipal 

Encaminho os presentes autos a essa Coordenadoria para manifestação, nos 
termos art. 306, li do Regimento Interno, Res. 12/08, RITCEMG, tendo em vista que os mesmos 
são considerados urgentes nos termos do art. 147, Ili do mesmo RITCEMG. 

Em seguida, encaminhem-se os autos ao Ministério Público de Contas para fins do 
disposto no art. 61, §3° do RRITCEMG. 

1040J8/308 

----
Ao final, retornem os autos conclusos. 

Belo Horizonte, 18 de abril de 2018. 

/ 

l 
.. /,. ""' 

Relator· 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3' COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

PROCESSO Nº: 1040483 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

REPRESENTANTE: Verónica Ricardo Pereira Costa, Controladora Interna da 
Câmara Municipal de Coroaci 

REPRESENTADA: Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara 

Municipal de Coroaci 

ANOREF.: 2018 

EXAME INICIAL 

1. INTRODUÇÃO 

Trata-se de Representação, protocolizada neste Tribunal, em 29/12/2017, 

pela Sra. Verónica Ricardo Pereira Costa, Controladora Interna da Câmara Municipal de 

Coroaci, relatando sobre as dificuldades de exercer sua função de Controladora Interna 

junto àquela Câmara Municipal, em razão da sonegação de informações por parte da 

Presidente daquela Câmara e pelo Setor Contábil. 

Após o exame preliminar dos fatos denuncidos realizado pela 3ª CFM ( exp. 

021/2018, às fls. 49 a 52), entendeu, o Exmº Presidente, Conselheiro Cláudio Terrão (fl. 

59), pela admissibilidade e autuação da presente Representação, que foi distribuída (fl. 

60), ao Conselheiro Relator Licurgo Mourão, que, em despacho, à fl. 61, determinou a 

intimação da Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, Sra. Edna Batista dos Santos 

Reis, para prestar esclarecimentos acerca dos fatos denunciados (fls. 01 a 3-v e 

documentação de fls. 04 a 47). 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3• COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

ｾｄｅｾ＠

f-::.í;vEMYn 
ａｓｓＮｾ＠

ｾｓｇｾｾ＠
Intimada por email (fls. 63), a Presidente da Câmara não apresentou 

nenhuma manifestação, conforme consta na certidão, expedida pela Segunda Câmara, à 

fl. 64. 

Autos conclusos ao Relator, Conselheiro Licurgo Mourão, este determinou, 

novamente, a intimação da Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, Sra. Edna 

Batista dos Santos Reis, que foi novamente intimada, através de email (fl. 67), não 

tendo se manifestado nos autos, pela segunda vez, conforme consta da certidão expedida 

pela Segunda Câmara (fl. 68). 

Em despacho, à fl. 69, o Conselheiro Relator Licurgo Mourão determinou 

o encaminhamento dos presentes autos a esta 3ª CFM para análise inicial, que será 

realizada a seguir. 

2.APRESENTAÇÃO DOS FATOS 

A denunciante informou (fls. 02 a 03-v), que solicitou a seguinte 

documentação à Presidente daquela Câmara Municipal, imprescindível à realização de 

sua tarefa de controladora interna, que não lhe fora disponibilizada: 

- relatório de Gestão Fiscal (2017); 

- mapas de gastos com combustíveis e de peças mecânicas utilizadas no 

veículo de uso exclusivo da Presidência daquela Câmara Municipal; 

- informações contábeis necessárias ao exercício do controle interno; 

- todos os processos licitatórios realizados em 2017, naquela Câmara 

Municipal, uma vez que apenas lhe foram disponibilizados os seguintes processos: 

contratação de assessoria jurídica (Processo nº 001/2017), aquisição de combustível 

(Processo nº 003/2017), contratação de empresa para prestação de serviços de 

manutenção mensal do portal de transparência da Câmara (Processo nº 004/2017) e 

contratação de serviços de fornecimento de internet no prédio da Câmara (Processo nº 

005/2017), ressaltando, a denunciante que constatou irregularidades nesses processos, 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3' COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

ｾｄｂｾ＠

ｲｧﾷＺＺＮｃｆｾｅｍｾ＠
Ass;;z::_ 

ｾｳｾｾ＠
tendo dado conhecimento das mesmas à Presidência da Câmara, por meio do Ofício nº \ j 
018/2017, não sabendo informar se foram adotadas medidas saneadoras; V 

· relatórios de concessão de diárias de viagens (2017); 

- pastas dos empenhos das despesas realizadas pela Câmara Municipal, 

contendo empenhamento, liquidação e pagamento. 

Informou, ainda, existirem irregularidades nos Processos de 

Inexigibilidade de Licitação nº 001/2017 e nº 003/2017, objetivando, respectivamente, a 

contratação de serviços jurídicos e o fornecimento de combustíveis e derivados para 

atender ao veículo oficial daquela Câmara Municipal, e ainda, que o Portal da 

Transparência daquela Câmara Municipal encontra-se desatualizado, constando os 

empenhos lançados somente até o mês de agosto de 2017, não contendo informações 

atinentes às notas fiscais, processos licitatórios e contratos celebrados, desrespeitando a 

Lei de Acesso à Informação. 

Em suma, alegou existirem fortes indícios de irregularidades e 

desperdícios na gestão dos recursos financeiros em contratações sem o devido processo 

legal, descaso com o controle patrimonial, falhas no processamento das despesas e 

sonegação de informações àquela Controladoria Interna, infringindo o art. 74, § 1° da 

CF/88. 

Ressaltou, por último, que a sonegação de tais informações vem 

prejudicando o exercício do Controle Interno, razão pela qual, não poderá ser 

responsabilizada, futuramente, por quaisquer irregularidades cometidas por aquela 

Câmara Municipal. 

3 -ANÁLISE TÉCNICA 

Por ocasião da análise preliminar realizada por esta 3ª CFM ( exp. 021/2018, 

de 06/03/2018, às fls. 49 a 52), foi feita uma pesquisa junto ao SIACE/LRF e SICOM 

(relatório às fls. 50-V a 52), tendo sido constatadas as seguintes irregularidades: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

ｾｄｅｾ＠

ｾＺＺＮＺｮｾｶｅｍｾ＠

ｾｾ＠
ｾ＠ 3.1 - Irregularidades no SI COM (Histórico Envio Órgão), verificou-se que 

em 2017 não foram prestadas informações ao SICOM, nem por parte da Prefeitura e 

nem da Câmara Municipal, tendo o último envio de informações ao SICOM ocorrido 

em 2016, contrariando, a Presidente da Câmara e o Prefeito Municipal de Coroaci, o 

disposto no § 2º do art. 6°, da Instrução Normativa nº 03/2015 deste TCEMG, que assim 

dispõe: 

Art.6° - A"i informações mensais referentes à execução orçamentária, financeira e 
operacional serão enviadas ao Tribunal na forma dos lciautcs disponibilizados no 
Portal do Sicom, até o último dia do mês subsequente ao mês de referência, pelo: 
1. Prefeito Municipal; 
II. Presidente da Câmara Municipal; 

[ ... [ 
§20 A on1issão de envio das informacões referentes à execucão orcamentária. 
financeira e operacional no prazo estabelecido no caput impossibilitará as 
ren1essas referentes aos períodos subsequentes e as dos balancetes contábeis. 
conforrne disposto no art. 7° desta lnstrucão, enquanto perdurar a 
inadimplência. (Grifo nosso) 

..:\ 3.2 - Irregularidades no Portal de Transparência da Câmara Municipal de 

Coroaci - ausência de várias informações que deveriam ter sido constadas, de natureza 

financeira, orçamentária e patrimonial, contrariando a Lei de Acesso à Informação (Lei 

Federal nºl 2.527 /2011 ), que impõe, aos gestores públicos a obrigatoriedade de 

disponibilizar informações pormenorizadas e em tempo real de todos os atos praticados 

por suas unidades gestoras, relativos à receita e à despesa, para a consulta dos cidadãos, 

em respeito ao exercício do controle social. 

3.3 - Sonegação de informações, pela Presidente da Câmara Municipal de 

Coroaci, à Controladora Interna que aqui figura como Denunciante, caracterizando 

infração ao disposto no art. 4° da Decisão Normativa nº 002/2016 deste TCEMG, 

abaixo transcrito, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno que deverá existir , de 

forma eficiente e eficaz, em cada um dos Poderes do Estado de Minas Gerais e dos seus 

Municípios: 

Art. 4° A omissão no dever de criar, itnplantar ou dar efetividade ao sistema de 

controle interno poderá resultar na aplicacão de multa ao responsável pela 
omissão, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, bem como poderá resultar na emissão de parecer prévio pela rejeição das 

contas anuais do Chefe do Poder Executivo ou no julgamento pela irregularidade das 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

contas dos Chefes do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do responsável por 
órgão ou entidade submetido à jurisdição do Tribunal. 

[ ... ] 

Art. 10. Cabe à unidade central do sistema de controle interno, além de outras 
atribuições fixadas em ato normativo do próprio Poder: 

[ ... ] 

VI - cientificar o Tribunal sobre a ocorrência de ilegalidade ou irregularidade 
apuradas no exercício de suas atividades. na hipótese de aquelas não terem sido 
sanadas no âmbito do Poder; (Grifo nosso) 

Ressaltou, ainda, a 3ª CFM, no exp. 021/2018 (fls. 49 a 52), que essa sonegação 

de informações à denunciante, Controladora Interna, pela Presidente da Câmara 

Municipal também caracteriza infração ao 74 e §1° da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 7 4. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração federal, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

3.4 - Ausência de manifestação nos autos pela Presidente da Câmara Municipal de 

Coroaci, Sra. Edna Batista dos Santos Reis, em descumprimento às determinações 

contidas nos despachos do Exmº Conselheiro Relator Licurgo Mourão (fls. 65 e 69) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3' COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

ｾｄｅ＠ 'Q1:, 

f ::.crJ.r!Jfn 
ASS.;-;, 
ｾｳｾｾ＠

Conforme se verifica nas certidões emitidas pela Segunda Câmara (fls. 64 

e 68), a Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, Sra. Edna Batista dos Santos Reis 

não se manifestou nos autos. 

4. CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, conclui-se que os autos não se encontram 

devidamente instruídos para fins de emissão de um parecer conclusivo, necessitando 

dos seguintes documentos: 

4.1. processos licitatórios ou de dispensa ou inexigibilidade, realizados em 

2017, pela Câmara Municipal (contratação de assessoria jurídica - Processo nº 

001/2017; aquisição de combustível - Processo nº 003/2017; contratação de empresa 

para prestação de serviços de manutenção mensal do portal de transparência da Câmara 

- Processo nº 004/2017 e contratação de serviços de fornecimento de internet no prédio 

da Câmara - Processo nº 005/2017), bem como, os Processos de Inexigibilidade de 

Licitação nº 001/2017 e nº 003/2017, objetivando, respectivamente, a contratação de 

serviços jurídicos e o fornecimento de combustíveis e derivados para atender ao veículo 

oficial daquela Câmara Municipal. 

4.3. Relatório contendo os gastos com combustíveis e peças mecânicas 

colocadas no veículo de uso exclusivo da Presidência daquela Câmara Municipal 

(exercício de 2017). 

4.4. Relatórios de concessão de diárias de viagens aos servidores e agentes 

políticos da Câmara Municipal, no exercício de 2017. 

À consideração superior. 

3ª CFM, 02 de maio de 2018. 

Analista de Controle Exte o - TC 1705-9 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3° COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

PROCESSO Nº: 1040483 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa, Controladora Interna da 
Câmara Municipal de Coroaci 

REPRESENTADA: Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara 

Municipal de Coaroaci 

ANOREF.: 2018 

De acordo com a informação de fls. fí1_ a IÍ2.. V. 

Em 02 de maio de 2018, encaminho os presentes autos ao Ministério 

Público de Contas, consoante o despacho do Conselheiro Relator, à fl. 69. 

Coordenador da 3ª CFM 

TC-779-7 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Elke Andrade Soares de Moura 

PROCESSO Nº: 1040483 

NATUREZA: Representação 

REPRESENTANTE: Verõnica Ricardo Pereira Costa 

Ministério 
Público 
Folha n2 

ｴｾ＠

REPRESENTADA: Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara Municipal de 
Coroaci 

RELATOR: Conselheiro Substituto Licurgo Mourão 

Excelentíssimo Senhor Relator, 

Versam os autos sobre Representação formulada por Verõnica Ricardo 

Pereira Costa, Controladora Interna da Câmara de Vereadores do Município de 

Coroaci, em desfavor da Presidente da Casa Legislativa local (fls. 01 a 47). 

Alega, em síntese, a impossibilidade do exercício da função de controle 

interno, com relação a gastos, patrimõnio, processos licitat6rios, concessões de diárias e 

execução de despesas, devido à ausência das publicações legais, bem como à recusa da 

Presidente da Câmara Municipal em prestar as informações solicitadas. 

Manifestação do Órgão Técnico (fls. 49 a 52). 

Representação recebida (fl. 59). 

Devidamente intimada, em duas oportunidades, a Presidente da Câmara 

Municipal quedou-se inerte (fls. 61 a 64 e fls. 65 a 68). 

Manifestação do Órgão Técnico apontando a carência da instrução 

processual e requerendo a juntada de documentos (fls. 70 a 72-v). 

Vieram os autos a este Parquet para emissão de parecer, nos termos 
. . 

reg1menta1s. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Elke Andrade Soares de Moura 

É o relatório, no essencial. 

II· FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando os autos, mostra-se necessária uma melhor instrução do feito, 

conforme apontado no relatório do Órgão Técnico (fls. 70 a 72-v). 

Assim, deverá ser intimada a responsável, para que encaminhe os 

documentos indicados pelo órgão técnico, necessários à formação de convencimento, 

sob pena da aplicação de multa, com fulcro no art 85, III, da Lei Complaementar nº . ｾ＠ . ' 

102/2008. 

III · CONCLUSÃO 

Em face do exposto, OPINA este Ministério Público de Contas pela , 
intimação da responsável, nos termos acima consignados. 

Havendo manifestação, sejam os autos remetidos à Unidade Técnica, para o 

indispensável exame e, concluídas as medidas instrutórias, devolvidos a este Ministério 

Público, para parecer. 

AP 

É o parecer. 

Belo Horizonte, 8 de maio de 2018. 

Elke And/tfJeifftJ'Jde Moura 
Procuradora do Ministério Público de Contas 
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TR:F,UNJ!,L DE CONTJ\S DO ESTADO DE MINAS GERAIS ... 
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Coordenadoria de Protocolo ｾＮ｟ＬＮ＠ ＱＱＵｾ＠

Processo nº. : 1040483 

Natureza: ·REPRESENTAÇÃO 

Relator: CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Competência: SEGUNDA CÂMARA. 

REDISTRIBUIÇÃO 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Relator: CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Competência: PRIMEIRA CÂMARA 

Motivo: MUDANÇA DE COMPETENCIA 

Data: 23/04/2018 

Hora: 

t ..... 1 ｾ＠u r,... ｾ＠

ｾ＠ -- J_L_ & 
＼Ａ＾ｾ＠



TF:l:-3l3NAL' C:C.\:TAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

. Ｈｾ［ｊｚＮ＠ ·'107 <·:- Cu 1 • . ·,d.1.;, iro substituto Licurgo Mourão 

PROCE"SO· 'n4·"-,1<'3 ' . .).. . 'i_,; - \ __ , l"Q 

NATUREZA: Rept::;entação 
REPRESENTANTE: Verànica Ricardo Pereira Costa 
REPRESENTADO: Edml Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

À Secretaria da Primeira Câmara 

Determino a intimação da Sra. Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara 
Municipal de Coroaci, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, preste esclarecimentos 
acerca dos fatos arrolados na representação de fls. 1 a 3, acompanhada dos documentos de 
fls. 4 a 47, bem como sobre o relatório preliminar da unidade técnica, fls. 70 a 72, e o parecer 
inicial do Ministério Público de Contas, às fls. 74 e 74-v. 

Alertl'. à responsávP! que o não envio da documentação solicitada poderá ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 85, Ili, da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas (Lei 
Complementar n. 102/2008), ncJS seguintes termos: 

Art. 85 -, O Tribur«1.i poderá aplicar multa de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 
reú;) ｡ｯｾＺ＠ responsáveis pelas contas e pelos atos indicados a seguir, observados 

. os seguintes percentuais desse montante: 
[ ... ] 

· Ili ｾ＠ até30% (trinta por cento), por descumprimento de despacho, decisão ou 
diligência do Relator ou do Tribunal; 

Dc';corrk'o o prazo acima fixado, com ou sem a apresentação dos esclarecimentos, 
retornen º.< T'r< ·)nrlu'·or 1 < •• • ..... • !:.) _, \.,•., .. ::J' .;>. 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2018. 

ｾＲＰＱＸ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n. 8680/2018 - SEC/ 1 ª Câmara 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2018. 

Senhora Presidente, 

Comunico-lhe que o Conselheiro Substituto Licurgo Mourão, Relator do 

processo autuado sob o n. 1040483 - Representação, em Jlespacho à fl. 76, anexo por cópia, 

determinou a intimação de.V. Exa'. p<1n1 ｱｲｴ･［ｲｩｾ＠ ｰｮＱｩｾ＠ de 4sJquarenta e oito) horas, preste 
esclarecimentos sobre os fatos ￠ｴｴｯｦ｡｣ｬｾｳ＠ )ta Represerita\;ão de fls.\Ol a 03, bem como sobre o 

relatório preliminar..da ｱｉＡｩ､ｾ￩ｬｾ＠ técníc<i, ｣ｬｾ＠ 9s. 70 a ＷｾＬ＠ e o parecer/inicial do Ministério 
Público de Contas, de flslo/4.e.7 4v: que tairt]Jéirt seguem anexos .po{cüpfa( 

.-: -.-..... -.. ',- . - - - .. . ,. '-,-.... - ---· '·-

ｉｲｴｦｬｩｬｩｊｬｪｾ･＠ ｱｴｩｾ＠ b ｾ･ｳ｣ｵｭｰｲｩｭ･ｮｾｯ＠ ｾ･ｳｴ｡ｩｮｴｩｭ｡￧￣､［＠ no ｰｲｾ､ﾷｦｬｸ｡､ｯＬ＠ poderá 

acarretar a Ｎ｡ｰｬＧＮｴＺｩＮｾｾ＿ﾷ＠ ､ｾ＠ ｾｾｉｊ｡＠ ｰｲ･ｶￍｾｴ￡＠ no 85, da i.{;j ·Complei'rientar n. ÍôZ/2008, Lei 
Orgânica deste Tribtmal de Contas. · 

,, ·, ·:·_:'.'' _,. ... :·. 

.. ... . ＼ｾｾｬｩｾｩｴｯ＠ ｱｲｴｾＯ＠ ao enviar nút)içros deste 
ofício e do prqCessot 

·<\\\,::< .. ,-:·,.:,(' ...: .. :;:: ｾ＠ . : 

.. . ￀ｩ［ｲｴ｣ｩｾｳ｡ｭｾｮｴ･Ａ＠

··············.···· \ ............... •·• .... ｾｖｦＺｾＰ･ﾷｲｂｳﾷﾷｾﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷ＠
Diretora 

ｓ￪ｾｲ･ｴ｡ｲｩ￡､￡ＮｐｦｩｩＧｲｩ･ｩｲ￡ｃ￢ｭ｡ｲ｡Ｎﾷ＠

Exma. Senhora 
Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

RPR 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a. este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/2010. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg.gov.br 

Secretaria da 1 "-Câmara- Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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PRIMEIRA CÂMARA 

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos: 

Senhora Presidente, 

PRIMEIRA CÂMARA 
sexta-feira, 11 de maio de 2018 15:47 
'cmcoroaci@yahoo.com' 
Representação 1040483 - RPR 
Untitled_ 11052018_ 141044.pdf 

Encaminho, em anexo, as cópias da representação protocolizada nesta Corte sob o n. 3497410, do relatório 
preliminar da unidade técnica, do parecer inicial do Ministério Público de Contas, do despacho do Conselheiro 
substituto Licurgo Mourão, Relator dos autos de n. 1040483 e do ofício n. 8680/2018, desta Secretaria, para 
conhecimento e providências cabíveis. 

Informo, ainda, que a presente notificação será disponibilizada no DOC de 14/05/2018. 

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail. 

Respeitosamente, 

Flávia Alice Dias Lopes 
Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 

3348-2540 1 www.tce.mg.gov.br 

-----Mensagem original-----
De: Email para impressoras TCE 
Enviada em: sexta-feira, 11 de maio de 2018 14:11 
Para: PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
Assunto: Scan from a Samsung MFP 

.canner da impressora da secretaria da primeira. câmara. 

ｾＩｾｲｲｮｵｮ｢＠ da .wd 
ｾｍ＠

ｴｾﾷ＠

. ＨＨｾ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.: 1040483 

CERTIDÃO 

Certifico que, em cumprimento ao despacho à fl. 76, foi 

disponibilizada no Diário Oficial de Contas do dia 14 de maio de 2018 a intimação 

de n. 8680/2018 à Sra. Edna Batista dos Santos Reis. 

Tribunal de Contas, 14 de maio de 2018. 

-fi(!io. )j. {). ｾ＠
Flávia Alice Dias Lopes 

Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 

TERMO DE JUNTADA 

Em 14 de maio de 2018, juntei à fl. 78 o comprovante referente à 

transmissão de e-mail do Ofício n. 8680/2018, emitido em cumprimento ao 

despacho exarado à fl. 76. 

wndo 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.: 1040483 

PESQUISA NO "SGAP" . 

Em consulta ao Sistema de Gestão e Administração de Processos -

SGAP, nesta data, às 15h, verifiquei não constar cadastro de qualquer documentação 

apresentada em atendimento ao ofício abaixo relacionado: 

Ofício/Intimação: Data Ofício/Publicação: Interessado( s ): 

8680/2018 11/05/2018 
Edna Batista .dos Santos 

Tribunal de Contas, 04 de junho de 2018. 

CERTIDÃO DE NÃO MANIFESTAÇÃO 

Certifico que, até a presente data, às 15h, conforme informações obtidas 

no Sistema de Gestão e Administração de Processos - SGAP, a Sra. Edna. Batista dos 

Santos Reis não se manifestou, embora regularmente intimada. 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Encaminho os presentes autos conclusos ao Conselheiro Substituto 

Licurgo Mourão, em cumprimento ao despacho à fl. 76. 

Tribunal de Contas, 04 de junho de 2018. 

JiJJ.V:.a J. . .o . ｾ＠
ｾｲ［［￡ｶｩ｡＠ Alice Dias Lopes -

Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

81 
ÍJ 

FL. 
Gabinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

TCEMG 

PROCESSO Nº: 1040483 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa 
REPRESENTADA: Edna Batista dos Santos Reis 

À Secretaria_ da 1 ª Câmara. 

Determino a intimação, por via postal, da Sra. Edna Batista dos Santos Reis, presidente 
da Câmara Municipal de Coroaci, nos termos do art. 166, li,§ 1 º,li , da Resolução n. 12/20081, para 
que, no prazo de 48 [quarenta e oito] horas, preste esclarecimentos acerca das irregularidades 
constantes na denúncia às tis. 1 a 4 7 e encaminhe a documentação relacionada pela unidade técnica 
desta Corte à ti. 72v, in verbis. 

4.1. processos licitatórios ou de dispensa ou de inexigibilidade, realizados em 2017, pela 
Câmara Municipal [contratação de assessoria jurídica - Processo n. 001/2017; aquisição 
de combustível - Processo n. 003/2017; contratação de empresa para prestação de 
serviços de manutenção mensal do portal de transparência da Câmara - Processo 
n. 004/2017 e contratação de serviços de fornecimento de internet no prédio da Câmara 
- Processo n. 005/2017], bem como, os Processos de lnexigibilidade de Licitação 
n. 001 /2017 e n. 003/2017, objetivando, respectivamente, a contratação de serviços 
jurídicos e o fornecimento de combustíveis e derivados para atender ao veículo oficial 
daquela Câmara Municipal. 
4.3. Relatório contendo os gastos com combustíveis e peças mecânicas colocadas no 
veículo de uso exclusivo da Presidência daquela Câmara Municipal [exercício de 2017]. 
4.4. Relatórios de concessão de diárias de viagens aos servidores e agentes políticos da 
Câmara Municipal, no exercido de 2017. 

Alerte a ora denunciada de que o não cumprimento da determinação de envio da 
documentação solicitada poderá sujeitá-la à pena de multa prevista no art. 85, Ili, da Lei 
Complementar Estadual n. 102/20082. 

Ato contínuo à apresentação dos documentos ou ao decurso do prazo fixado, os autos 
devem ser conclusos à relatoria. 

1 MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Resolução n. t 2/2008. Dispõe sobre o regimento interno. Publicação no 
Minas Gerais de 19.12.2008. 
2 MINAS GERAIS. Assembleia ｌ･ｧｩｾ｡ｴｩｶ｡＠ do Estado de Minas Gerais. Lei Complementar n. 102/2008. Dispõe sobre a organização do Tribunal 
de Contas e dá outras providências. Publicação no Minas Gerais de 18.1.2008. 

1040483/2018/316 oÇ 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n. 10109/2018 - SEC/lª Câmara 

Belo Horizonte, 06 de junho de 2018. 

Senhora Presidente, 

Comunico-lhe que o Conselheiro Substituto Licurgo Mourão, converteu em 

diligência o processo autuado sob o n. 1040483 para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, sejam adotadas as ｰｲｯｶｩ､￪ｮ｣ｩ｡ｾ＠ ｲｩｾｾｾｾｾ￡ｲｩ｡ｩ＠ à ｩｲｬｾｴｩｵ￧￣｢＠ .dos autos, nos termos do 

despacho de fl. 81. 
:·;· ••• • ....... ,. •• • < 

ｉￚＱ｣ｾｲｰｩｩｩｨｯ｣ｬｨ･Ｌ＠ po(ojfortllrio, cópia ､｡ｾ＠ fts; ＰＱＯｑｾｶＮ＠ Ｈｉｾｩￇｩ｡ｦ＠ da. Denúncia); 

fls. 70/72 Ｈｒ･ｬ｡ｴ￳ｲｾｑ＠ t6criicÓ} ｾＬ＠ ｦｬｾ＠ 81 Ｈｄ･ｳｾ｡｣ｨｯ＠ ) ... 

·•· · ｉｾ￭ＨＩｾｯＬｊｨｾ＠ que o descumprimento desta infünaçãÓ; no ｰｾｾｾｴ＠ fixado, poderá 

acarretar â ｾｰｬｾ､ｾ￧ｾｾ､ｾｦｵｵｬｴ｡ｰｲ･ｶｩｳｴ｡＠ ｰｯｾｩ［Ｎ＠ ｾﾧｦｰￍＬ＠ ､ｾｾｩ＠ ｃＨＩｉｬｬＱｊ［ＨＡｰ･ￜ［ｾ［ｮＮ＠ tó?(?008, Lei 

Orgânica deste :tribunal ､ｾ＠ Cont<1s. 
'·)''(:: _:;:···=:_ _····: ._: .. ;_::· ., 

· .. \ ｓｯｈｾｬｴｯＭ［ｊｩ･••＠ q\ie, ao enviar W ､ｯｾｬｬｴｮ･ｮｴ｡￧￣ￓＬ＠ ... ,, ... ". 

deste ofício ｾ＠ ﾪｾ＠ prócessó. • .· 

······················· .. ﾷﾷＮﾷＮｾｾＮＴｾ＠ .. ｾｾ＠ .. fit•·············· 
····· ·• · · · · · piret{)fW t •• 

Secretaria da Primeira Câmara· 

Exma. Senhora 
Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 
RPR 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes· a este processo serão realizadas por rneio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/2010. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acornpanhe seu processo -www.tce.mq.gov.br 

Secretaria da 1 Q Câmara- Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

PROCESSO: 1040483 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa 
REPRESENTADA: Edna Batista dos Santos Reis 

À Secretaria da 1 ª Câmara. 

3s 
FL. 'V' 

TCEMG 

Juntem-se o Expediente n. 321/2018 desta Secretaria e o documento protocolizado 
sob o n. 4260210/2018, no qual a ora representada solicita dilação do prazo por 30 [trinta] 
dias. 

Em apreciação ao aludido documento enviado pela Sr. Edna Batista dos Santos Reis, 
verificou-se que a intimação por meio eletrônico ocorreu em 14/5/2018, data na qual foi solicitada 
a prorrogação do prazo, por 30[trinta] dias, para envio da documentação solicitada. 

Nessa perspectiva, defiro, de forma parcial, o pedido da ora representada, para 
definir o prazo para envio da documentação em 15 [quinze] dias a partir da juntada do AR [aviso 
de recebimento] enviado em atendimento ao despacho exarado em 6/6/2018, à fl. 81. 

1040483/2018/316 ｾ＠

<--
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara . 

Exp.: 321/2018 - SEC/1ª Câmara 
Da: Secretaria da Primeira Câmara 
Para: Conselheiro Substituto Licurgo Mourão 
Ref.: Processo n. 1040483 
Em: 07/06/2018 

Senhor Conselheiro Substituto Relator, 

Recebido nesta Secretaria o documento. protocolizado sob o n. 

4260210/2018, encaminhado por e-mail pela Sra. Edna Batista dos Santos Reis, submeto-o 

à consideração de V. Exa., juntamente com os autos aos quais se refere. 

pri 

Respeitosamente, 

J;fuia .Â. D. rkiA 
(íftávia Alice Dias c;-ire;-

Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 



Re: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR https://webmail.tce.mg.gov.br/owa/?ae=llem&t=IPM.Note&id=Rg ... 

1of2 

ＭＮＮＺｾ｟＠

Re: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR 
Câmara Municipal de Coroaci [cmcoroaci@yahoo.com.br] 
Enviado:segunda-feira, 14 de maio de 2018 15:59 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 

Boa tarde, acuso o recebimento deste.Aproveito para solicitar um maior prazo(30)dias, haja visto que minha 
máquina de digitalização se encontra em manutenção e o tempo disponibilizado não é suficiente para a 
digitalização de todo o material requerido.Espero Resposta. 

Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 
Em segunda-feira, 14 de maio de 2018 13:56:34_BRT, Câmara Municipal de Coroaci <cmcoroaci@yahoo.com.br> 
escreveu: 

----- Mensagem encaminhada-----
De: PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
Para: cmcoroaci@yahoo.com.br <cmcoroaci@yahoo.com.br> 
Enviado: segunda-feira, 14 de maio de 2018 11 :48:14 BRT 
Assunto: ENC: Representação 1040483 - RPR 

Senhora Presidente, 

Encaminho, em anexo, as cópias da representação protocolizada nesta Corte sob o n. 3497410, do relatório 
preliminar da unidade técnica, do parecer inicial do Ministério Público de Contàs, do despacho do Conselheiro 
substituto Licurgo Mourão, Relator dos autos de n. 1040483 e do ofício n. 8680/2018, desta Secretaria, para 
conhecimento e providências cabíveis. 

Informo, ainda, que a presente notificação será disponibilizada no DOC de 14/05/2018. 

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail. 

Respeitosamente, 

Flávia Alice Dias Lopes 
Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 
3348-2540 1 www.tce.mg.gov.br 

-----Mensagem original-----
De: Email para impressoras TCE 
Enviada em: sexta-feir.a, 11 de maio de 201814:11 
Para: PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
Assunto: Scan from a Samsung MFP . 

Scanner da impressora da secretaria da primeira câmara. 

"As informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo do destinatário pretendido. Caso tenha 

lllllllllllllllllllllllllllllllll Ili 000426021 o / 201 8 06/06/2018 15:0t 

COROACI 



Re: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR https://webmail. tce.mg.gov.br/owa/?ae;Jtem&t;JPM.Note&id;Rg ... 

2 of 2 

recebido por engano, notifique o remetente e apague-o imediatamente. A sua divulgação não autorizada é 
expressamente proibida pelo Tribunal de Contas do Estado.de Minas Gerais." 

06/06/2018 15:06 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 1040483 

TERMO DE JUNTADA 

ｾｾｄｅ｣ Ｐ ＴＧＮＮａ＠

.... SECRETARIA i, 
1ª CAMARA •. ｾ＠
ｾ＠ .... 8 t-Et'-" 

Em 11 de junho de 2018, juntei à fl. 84 deste processo o Exp. 321/2018 

e à fl. 85 o documento protocolizado sob o n. 4260210/2018, apresentado pela Sra. Edna 

Batista dos Santos Reis, em cumprimento ao despacho do Conselheiro à fl. 83. 



Re: RES: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR https://webmail.tce.mg.gov.br/owa/?ac=ltem&t=IPM.Note&id=Rg ... 

1 of2 

Re: RES: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR 
Câmara Municipal de Coroaci [cmcoroaci@yahoo.com.br] 
Enviado:terça-feira, 12 de junho de 2018 16:01 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 

Acuso o recebimento deste.E estou remetendo via correios todo o material solicitado.Obrigado. 

·:_\." :_1::-' 
. ;: .'-.f ［ＺＮＬ＼ＮＺＬ｜ﾷＭ［Ｌ［｟ｾﾷ＾｜＠

ｾ＠ ;1. - ,, ..,. 
. l,.· .. ｾﾷＺＢ＼Ａ＠ . u.-, 

. "" ... ｪｾﾷＺｌ＠ ' 
- ' . 1 

\ 
ＭｾＭＭＭＨＮ＠ jf 

11..- ｾＮ＿Ｏ＠

ＧｾＮＺＺＬｾＭＯｖ＠

Em segunda-feira, 11 de junho de 2018 18:30:09 BRT, PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
escreveu: 

Boa tarde!!! 

O email foi recebido e protocolado nesta Corte sob o n. 4260210/2018, informo-lhe por oportuno que o pedido de 
dilação do prazo foi deferido parcialmente pelo Relator. 
A integra do despacho será disponibilizada no doe. no dia 13/06/2018 por meio da intimação de n. 10407/2018. 

Solicitamos a gentileza de responder confirmando o recebimento deste email. 

Atenciosamente, 

ecretaria da Primeira Câmara i
Flávia Alice Dias Lopes 
Diretora 

ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ 348-2540 1 www.tce.mg.gov.brp Antes de imprimir pense em seu 

compromisso com o Meio Ambiente e no comprometimento com a redução de custos. 

De: Câmara Municipal de Coroaci [cmcoroaci@yahoo.com.br] 

Enviado: segunda-feira; 14 de maio de 2018 15:59 

Para: PRIMEIRA CÂMARA 

Assunto: Re: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR 

Boa tarde, acuso o recebimento deste.Aproveito para solicitar um maior prazo(30)dias, haja visto que minha 
máquina de digitalização se encontra em manutenção e o tempo disponibilizado não é suficiente para a 
digitalização de todo o material requerido.Espero Resposta. 

Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 
Em segunda-feira, 14 de maio de 2018 13:56:34 BRT, Câmara Municipal de Coroaci <cmcoroaci@yahoo.com.br> 
escreveu: 

----- Mensagem encaminhada-----
De: PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
Para: cmcoroaci@yahoo.com.br <cmcoroaci@yahoo.com.br> 
Enviado: segunda-feira, 14 de maio de 2018 11 :48:14 BRT 
Assunto: ENC: Representação 1040483 - RPR 

ｓ･ｮｨｯｲｾ＠ Presidente, 

12/06/2018 16:05 



Re: RES: Fw: ENC: Representação 1040483 - RPR https://webmail.tce.mg.gov.br/owa/?ae=ltcm&t=lPM.Note&id=Rg ... 

2 of 2 

Encaminho, em anexo, as cópias da representação protocolizada nesta Corte sob o n. 3497410, do relatório 
preliminar da unidade técnica, do parecer inicial do Ministério Público de Contas, do despacho do Conselheiro 
substituto Licurgo Mourão, Relator dos autos de n. 1040483 e do ofício n. 8680/2018, desta Secretaria, para 
conhecimento e providências cabíveis. 

Informo, ainda, que a presente notificação será disponibilizada no DOC de 14/05/2018. 

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail. 

Respeitosamente, 

Flávia Alice Dias Lopes 
Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 
3348-2540 1 www.tce.mg.gov.br 

-----Mensagem original-----
De: Email para impressoras TCE 
Enviada em: sexta-feira, 11 de maio de 2018 14:11 
Para: PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
Assunto: Scan from a Samsung MFP 

Scanner da impressora da secretaria da primeira câmara. 

"As informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo do destinatário pretendido. Caso tenha 
recebido por engano, notifique o remetente e apague-o imediatamente. A sua divulgação não autorizada é 
expressamente proibida pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais." 

"As informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo do destinatário pretendido. Caso tenha 
recebido por engano, notifique o remetente e apague-o imediatamente. A sua divulgação não autorizada é 
expressamente proibida pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais." 

12/06/2018 16:05 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.: 1040483 

CERTIDÃO 

Certifico que, em cumprimento ao despacho à fl. 83, foi 

disponibilizada no Diário Oficial de Contas do dia 13 de junho de 2018 a intimação 

de n. 10407 /2018 à Sra. Edna Batista dos Santos Reis. 

Tribunal de Contas, 13 de maio de 2018. 

￀ｯｩｾ＠ Jl D_ ｾ＠
r:i-ávia Alice Dias Lopes . . 

Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secrelaria da Primeira Câmara 

Processo n. 1040483 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 25 de junho de 2018, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referénte ao Ofício n. 10109/2018, desta Secretaria. 

ｾＢＧﾺ＠

ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ .. 

ｾｐｒｾｅｾｅｎｾｃｾｈｧｅｒｧｃｾｏｾｍｾｌｅｧｔｒａｾｏｾｅｦｆｏｾｒｾｍａｾＯＡＮＮ｟ｾｾＭＭ［Ｍ］ＺＭＺＭＭＭ］ＭＺＺＭＺＺ］ＭＺ］ＺＺＺＺＺＭＭＺＭＭＺＺＺＺＺＺＺＺＺ［［Ｍ［ＯｊｪＬ｟ｾＺｾ［Ｚ［ＺＺＭＺＺ［ＭＭＺＺＭｾｾｾＺＺＭＭＭｾＭ
. DESTINATÁRIO DO OBJETOt9_E_ST_IN_AT._"AI_. ｕｬｲｩｾ＠

NOME OU RAZÃf; 

: TCEMG • SECRE•TARIA DA 1 CAMit,RA 

ENDEREço1: Num.Oficio: 
' 

10109/2018 
Proa. 'Doe.: 
1040·183 llll Ili l llll l llll l llll li li Ili 

' CEP/ COOE POS Destinatarlo: 
. EDNA BATISTA DOS .3ANTOS REIS 

oEcLARAçAo 01 Enderece: 

AV. DR. FERREIRA LEITE · 191 • 

ASSINATURA DO 
39710000 • COROACI • MG 

NOME LEGIVl::.i.. DO RECEBEDOR l._NOM LISIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

RUBRICA E MAT. 00 EMPREGADO I 
SIGNATURE DE L'AGENT 

20191011l9 

t> f NATURE DE L'ENVOI 

ｾ＠ 1 PRIOR/TA IRE 

1 VALEUR DÉCLARÉ 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 00.426.010/0001-79 

OFÍCIO Nº 016/2018 

REFERÊNCIA: Resposta à representação de nº 1040483 

Ao senhor 
Licurgo Mourão-Relator-TCE-MG. 

Senhor relator 

versa sobre 

digitalizados 

Processo 

internet; 

oportunidade para reiterar votos de estima e consideração. 

ｃｏｐｊｬｾｉＰＸ＠

Casa. Seguem 

_, 
'"' fT'J 

'" Q 

O::i 1 

"' c:i 

Processo g o 
,- ' 
o 
ｾﾷ＠

'-" 
'· o de serviços de e . 
zl ., 

.lísparência. 
1

ículo oficial 

f'".J 
o 
ｾ＠

'° 
ｾｉ＠
U1 

e t; 

"'" O' 

"" ""' i 
O· 

"'' Aproveito a 15 

Coroaci, 13 de junho de 2018. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE,191 ·TELEFONE: (33) 3291-1227 • CEP 39710·000 • COROACI • MG 



MÊS VALOR 
(R$) 

JANEIRO 386,84 

1.031,91 

1.800,00 

1.404,80 
FEVEREIRO 

1.952,95 

386,84 

67, 84 

MARÇO 386,84 

1.184,21 

ABRIL 386,84 

70,00 

2.006,93 
MAIO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Gastos com Veículo/2017 

CNPJ e Nome da Empresa prestadora de Número da Natureza do gasto 
serviço nota fiscal 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seguros veiculo VW Voyage - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Genipapo LTDA 2261 Aquisição de combustível para o 
veiculo VW Voyage - PNY-3326 

08.598.503.0001-12-Risco Zero comércio e 1000169 Lanternagem e pintura no 
Serviços em Veiculos-L TOA veiculo VW Voyage - PNY-3326 

20.601.704/0001-27-Atual Veículos 11936 Prestação de serviços 
Serviços e Peças-L TOA mecânicos no veiculo VW 

Vovaae - PNY-3326 
20.601.704/0001-27-Atual Veículos 000.094.870 Aquisição de peças mecânicas 

Serviços e Peças-L TDA para o veiculo VW Voyage -
PNY-3326 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seguros veiculo VW Voyage - PNY-3326 

18. 715.615/0001-60-Secretaria de Estado Seguro obrigatório-DPVAT 
de fazenda - MG 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seauros veiculo VW Vovaae - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Geilipapo LTDA GGGG Aquisição de combustível para o 
veiculo VW Vovaae - PNY-3326 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seguros veiculo VW Vovaae - PNY-3326 

107.192.076-65-Jefferson Gonçalves do 1756 Limpeza e manutenção do 
Carmo veiculo VW Voyage - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Genipapo L TOA 2469 Aquisição de combustível para o 
veículo VW Vovaae - PNY-3326 

Número de 
Empenho 

9/2017-001 

24/2017-001 

6/2017-001 

49.2017-001 

50/2017-001 

9/2017-002 

22/2017-001 

9/2017-003 

27 /2017-001 

9/2017-004 

109/2017-001 

27 /2017-002 



:...:. ｾﾷ＠

386,84 

JUNHO 386,84 

1.355,08 

183,00 

JULHO 
386,84 

70,00 

1.689,26 

AGOSTO 386,84 

386,84 

175,00 
SETEMBRO 

3.006,00 

1.744,00 

386,84 
OUTUBRO 

1.269,19 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seçiuros veículo VW Vovaçie - PNY-3326 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seçiuros veículo VW Vovaçie - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Genipapo L TOA 2580 Aquisição de combustível para o 
veículo VW Voyage - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Genipapo L TOA 2581 Aquisição de lubrificantes e filtros 
para o veículo VW Voyage -

PNY-3326 
01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 

Brasil veículos CIA de Seçiuros veículo VW Vovaae - PNY-3326 
09.186.643/0001-79 - Marcelo Camargos 000.000.244 Aquisição de lâmpadas Philips 

Pereira H7 12V 55W para o veículo VW 
Voyaçie - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Genipapo L TOA 2676 Aquisição de combustível para o 
veículo VW Voyaçie - PNY-3326 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seguros veículo VW Voyaçie - PNY-3326 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seauros veículo VW Voyage - PNY-3326 

107 .192 .076-65-Jefferson Gonçalves do 2054 Limpeza e manutenção do 
Carmo veículo VW Vovage - PNY-3326 

20.601.704/0001-27-Atual Veículos 000.099.762 Aquisição de peças mecânicas 
Serviços e Peças-L TOA para o veículo VW Voyage -

PNY-3326 
20.601.704/0001-27-Atual Veículos 14276 Prestação de serviços 

Serviços e Peças-L TOA mecânicos no veículo VW 
Vovaae - PNY-3326 

01.356.570/0001-81- Pagamento de seguro total do 
Brasil veículos CIA de Seçiuros veículo VW Vovaae - PNY-3326 

10.250.992/0001-69-Posto Genipapo L TOA 2820 Aquisição de combustível para o 
veículo VW Vovaae - PNY-3326 

9/2017-005 

9/2017-006 

27 /2017-003 

188/2017-001 

9/2017-007 

203/2017-001 

27 /2017-004 

9/2017-008 

9/2017-009 

261/2017-001 

258/2017-001 

259/2017-001 

9/2017-010 

27/2017-006 



73,68 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

100.089.216-60 - Rodrigo Farias Rufino 02 

&/na Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara 

ｅ､ｮ｡ｾ｡ｮｴｯｳ＠ Reis 
Vereadora Presidente 

Câmara Municipal de Coroaci - MG 

Limpeza e higienização do 
veículo VW Vo a e 

322/2017-001 

22.952,25 

Coroaci, 06 de junho de 2017. 



Nome do Função 
Servidor/CPF 

Edna Batista dos Vereadora 
Santos Reis 
CPF: 944.868.596-34 
Silvano da Costa Vereador 
Inácio 
CPF: 011.809.276-64 
Sebastião Gomes de Vereador 
Brito 
CPF: 005.670.856-43 
João Coelho Brandão Vereador 
CPF: 422.710.536-68 
Joel Ferreira de Vereador 
Oliveira 
CPF: 698.982.788-20 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

Data do 
evento 

27/03/2017 
á 
31/03/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Gastos com diárias 2017 

Março/2017 

Valor pago Valor Evento 
por diária total 
(alimentação pago 
e 
hosoedaaem) 
450,00 2.250,00 

320,00 1.600,00 

320,00 1.600,00 Programa de formação de 
inicio de mandato - Módulo 
li- Elaboração de projetos de 

320,00 1.600,00 lei 

320,00 1.600,00 

CNPJ e Nome da Número de 
Empresa prestadora empenho 
de serviço 

93/2017-001 

91 /2017-001 

13.891.611/0001-19 
90/2017-001 

CEAP- Treinamento 
Profissional e 
Gerencial - L TOA 89/2017-001 

92/2017-001 



Nome do Servidor/CPF Função 

Edna Batista dos Vereadora 
Santos Reis 
CPF: 944.868.596-34 
Silvano da Costa Vereador 
Inácio 
CPF: 011.809.276-64 
Sebastião Gomes de Vereador 
Brito 
CPF: 005.670.856-43 
João Coelho Brandão Vereador 
CPF: 422.710.536-68 
Joel Ferreira de Vereador 
Oliveira 
CPF: 698.982.788-20 

Laura de Almeida Sá Vereadora 
CPF: 042.130.396-41 

Hamilton Tomaz da Vereador 
Cruz 
CPF: 042.323.586-92 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

Data do 
evento 

25/04/2017 
á 
28/04/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Abril/2017 

Valor pago Valor Evento 
por diária total 
(alimentação pago 
e 
hospedagem) 
450,00 2.250 

320,00 1.600,00 Programa de formação de 
inicio de mandato - Módulo 
Ili- Fiscalização das Contas 

320,00 1.600,00 Públicas 

320,00 1.600,00 

320,00 1.600,00 

320,00 1.600,00 

320,00 1.600,00 

CNPJ e Nome da Número de 
Empresa prestadora empenho 
de serviço 

13.891.611/0001-19 125/2017-
001 

CEAP-Treinamento 
Profissional e 123/2017-
Gerencial -L TOA 001 

122/2017-
001 

119/2017-
001 
120/2017-
001 

124/2017-
001 

121/2017-
001 



- -
Simonildes dos Reis Vereador 
Barbosa 
CPF: 036.165.816-80 
Miracy Nogueira de Vereador 
Azevedo Santos 
CPF: 886.380. 737-04 

Nome do Função 
Servidor/CPF 

Luciano Jose Motorista 
Damasceno 
CPF: 
007.743.906.62 
Luciano Jose Motorista 
Damasceno 
CPF: 
007.743.906.62 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

Data do 
evento 

06/06/2017 

11/06/2017 
A 
12/06/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

320,00 1.600,00 

320,00 1.600,00 

Junho/2017 

Valor pago Valor Evento 
por diária de total pago 
alimentação (R$l 
30,00 30,00 Viagem a Santa Maria do 

Suassuí para tratar de 
assuntos do município 

260,00 260,00 Viagem a Belo Horizonte para 
tratar de assuntos do 
município 

117/2017-
001 

118/2017-
001 

CNPJ e Nome da Número de 
Empresa prestadora empenho 
de serviço 

162/2017-
001 

161/2017-
001 



Edna Batista dos Vereadora 
Santos Reis 
CPF: 944.868.596-
34 
Roney Alves de Assessor 
Brito Parlamentar 
CPF: 072.605.436-
47 
Luciano Jose Motorista 
Damasceno 
CPF: 
007.743.906.62 
Joel Ferreira de Vereador 
Oliveira 
CPF: 698.982.788-
20 
Valor Total anual 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

15/11/2017 
á 
17/11/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Novembro/2017 

450,00 1.350,00 

300,00 900,00 

260,00 780,00 

320,00 960,00 

Reuniões de eventos 
de interesse da Câmara 
Municipal em BH 

Edna Batista dos Salúos Reis 
PreaüienU: da Cãmanl 

ｅｾｓ｡ｮｴｯｳ＠ Reis 
Vereadora Presidente 

Câmara Municipal de Coroaci - MG 

316/2017-001 

Encontro com 
o coronel PM 
Márcio 315/2017-001 
Ronaldo de 
Assis (cidade 
administrativa) 
e com o 317/2017-001 
deputado 
Antônio Jorge 
(Assembleia 
Legislativa- 314/2017-001 
MG) 

1 30.455,00 

Coroaci, 06 de junho de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

OFÍCIO Nº 019/2018 

Referência: Material Complementar 

Ao senhor 
Licurgo Mourão-Relator-TCE-MG. 

Senhor relator 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 00.425.010/0001-79 

ｾＭ
Edna Batista dos Santos Reis 

Presidente da Câmara 

Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara Municipal - Coroaci- MG 
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CAMARAMU 
ESTADO DE MIN 
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Ao senhor 
Licurgo Mourão-Relator-

· TCE-MG. 

Endereço: Av. Raja Gabáglia, 1315 - , 

Luxemburgo, ｂ･ｬｾ＠ Horizonte ---\ ＳＰＳＸＰＭＴＳｾＮ＠ - - ) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 1040483 

TERMO DE JUNTADA 

Em 26 de junho de 2018, juntei às fls. 90/97 e 98/99 deste processo os 

documentos protocolizados sob os n. 4340610/2018 e 4377510/-?.018, contendo CD à fl. 
"' 99, apresentados pela Sra. Edna Batista dos Santos Reis, em cumprimento ao despacho 

do Conselheiro à fl. 81. 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Em 26 de junho de 2018, encaminho os presentes autos conclusos ao 

Conselheiro, em cumprimento ao despacho à fl. 81. 

), ,{i.M. JJ.. D. 0,()[)iÀ 
Ｍｾ￡ｶｩ｡＠ Alice Dias ｃｩｾｾｳ＠

Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 



De: 
Para: 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

,. 
(;" ... - -· . 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

MEMORANDO INTERNO 

Natureza: 

'Gabinete da Presidência da Câmara 
Comissão Permanente de Licitação 
Requisição 

Data: 11/01/2017 

Sr. Presidente da CPL, 

Considerando a necessidade de se éontratar um profissional e/ou empresa 
especializada para prestar consultoria e assessoria jurídica ao Poder Legislativo, 
tudo conforme especificado no Anexo 1 que acompanha a presente requisição; 

Considerando que a proposta apresentada pelo Senhor TIAGO SALVADOR 
AZEVEDO preenche as reais necessidades da Câmara Municipal; 

Considerando a notória especialização da aludido Senhor, a singularidade 
dos serviços a serem executados, e, ainda, o fato do citado Senhor desfrutar da total 
confiança da Presidente da Câmara Municipal; 

Considerando a razoabilidade do preço ofertado, o qual está condizente com 
a realidade do mercado, tudo conforme pesquisas de mercado levadas a efeito pelo 
Gabinete da Presidência. 

RESOLVE: 

• Requisitar a abertura de procedimento licitatório para a 
éontratação do Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO, por 
inexigibilidade de licitação (art. 13, Ili e V c/c art. 25-11, ambos da 
Lei 8.666/93), desde que este procedimento seja o mais viável e 
aconselhável para a contratação em apreço, salientando que a 
GPL deverá, ·à época oportuna, colher Parecer Jurídico acerca 
da contratação na modalidade requisitada, observando 
rigorosamente todos os ditames legais e atual entendimento 
jurisprudencial. 

Edna Batista dllS ｓ｡ｾｴｯｳ＠ Reis 
Ｏｾ＠ . . . Presidente da CâlJlllr" 

EDNA e';wsl A DOS SANTOS-REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroací 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710,000- COROACI - MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

ANEXO! 

- . '-..______/ -
CONTRATACAO DE ADVOGADO COM NOTORIA ESPECIALIZACAO PARA 
PRESTACÂO DE SERVIÇOS TÊCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
E ASSESSORIA JURIDICA ABRANGENDO: 

1) Representação contenciosa em primeira e segunda Instância do Poder Judiciário, 
em ações em trâmite ou que venham a ser propostas no âmbito do T JMG e Justiça 
Federal - Seção de Minas Gerais, compreendendo defesas e recursos; 

2) Emissão de pareceres e prestação de consultoria jurídica, versando sobre matéria 
no campo do Direito Administrativo, Constitucional, Civil, Tributário, Ambiental e 
Urbanlstico. · 

3) Análise e emissão de pareceres jurídicos nas licitações realizadas pela Câmara 
Municipal de Coroaci (MG). 

4) Assessoria a Comissões (permanentes ou transitórias) da Câmara Municipal de 
Coroaci. 

A CONTRATADA prestará os serviÇos ccnstantes do objeto deste instrumento 
contratual nas suas dependêncicis e, quando necessário, mediante prévio 
agendamento, nas dependências da Câmara Municipê.I de Coroaci (MG), sendo que 
todas as despesas de locomoção, alimentação e estadia dos técnicos da contratada 
correrão ás expensas da contratante. 

Valor Orçado: 

Item 
01 

Descrição Valor Unit. Quantidade Valor Total 
Prestação de serviços de R$ 4.250,00 12 R$ 51.000,00 
assessoria jurídica. 

&/na Batista dos Santos Reis 
ｾ＠ ｐｲ･ｳｩ､ｾｮｴｾ＠ rlR Cãman 

EDNA ｂａｲｾｬｩ￺ｶｳＭＺ｣Ｚｦ｡ＮｨＡｔｏｓ＠ RÊlS 
Presidente da Cf!F.;ara ｾＮｾｵＱＱｩ｣ｩｰ￩ＱＡ＠ de Coroaci 

... 
... . 

AVENIDA DOUiOR FERREIRA ｌｅｉｔｾＮ＠ 101 •· TEl.EFONE: (33) ｾＲＹＱﾷＱＲＲＷ＠ -CEP 39710·000- COROACI • MG 

-





- CURRICUL-UM VITAE-
TIAGO . ZEVEDO 

Síntese de ｑｵ｡ｬｩｦｩ｣｡ｾ￵･ｳ＠' . . 

Rua Intendente Sales, n' 95 · ｃ･ｾｴｲｯ＠

35.138-000 · Alpercata • Minas Gerais 

(33) 98402-6912. (33) 98829-0031 

tiagosalvadorazevedo@live.com.br 

32 anos· Brasileiro • Solteiro 

Inscrito na OAB/MG, sob o nº 140.981 

Atuação na área Jurídica na avaliação de provas documentais e orais, realização de audlêndas, 

elaboração de recursos e contestação de ações. 

Responsável por promover a defesa da empresa e de clientes em todas as ações, reunir os documentos 

correspondentes, instruir testemunhas e prepostos e elaborar as ações a favor. 

Apresentação de pareceres, acompanhamento de processos e elaboração de notificações judiciais e 

extrajudiciais, realizando acordos amigáveis ou promovendo ações judiciais. 

Experiência no zelo pelos objetivos do cliente e na manutenção e Integridade dos seus bens, facilitando 

negócios, preservando interesses individuais e coletivos, conforme principlos éticos. 

Experiência em advocacia pública, com ênfase em licitações, contratos, convênios e contratos de 

repasse e assessoria e consultoria ao Poder Legislativo municipal, bem como suas comissões 

permanentes e transitórias: 

Desenvolvimento de teses e redação de documentos para defesa do cliente, viabilizando o 

encerramento dos processos. 

Disponibilidade para viagens e mudança de cidade. 

Formação Acadêmica 

Graduação em Direito - concluída em 2009 

Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce - Fadlvale 

Pós-graduação em Direito Público- Cursando - Conclusão em 2017 

Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce· Fadivale 

Experiência Profissional 

05/2016 a atualmente Leandro Lima Assessoria Pública 
Prestação de serviços de assessoria jurídica 
Prefeituras Atendidas: Santa Efigênla de Minas, Divinolândla de Minas, 

Virginópolis, Carmésia, Conceição do Mato Dentro, Materlândla. 
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, i TIAGO SALVADOR A ｾ＠ ti· 

A Ｎｾ［ｸｇ＠

01/2014 a atualmente 

09/2016 a 11/2016 

01/ió14 a 03/2016 

01/2014 a 1212015 

02/2009 a 10/2016 

01/2009 a 02/2009 

11/2003 a 12/2008 

Informática . 

' ---..__/' 

Ｂｾ＼Ｇｬｭ｡ｲ｡ｳ＠ Municipais Atendidas: Sardoá, Guanhães, José Raydan, Santa Maria J 
do Suaçuí e Congonhas do Norte. 

Advogado ｾ＠ MUl\t,1, 
ｾＧｦＧ＠ ｾ＠

«( Fls,fl2; ｾ＠
ｯｾＬＮＮＮ＠

Câmara Municipal de Paulistas 
Procurador Geral da Câmara Municipal 
Assessor Jurídico 

Campanha Eleitoral 2016 

ºo ｾＰ＠
;lj>OAC\" 

Prestação de serviços de assessoria jurídica ao candidato Leonardo Clementina 
Nunes e a coligação "Serro para todos", 
Advogado 

,. 

Câmara Municipal de Coroaci 
Assessoria em Licitações, Contratos e Controle Interno 
Assessor 

Prefeitura Municipal de Marilac 
Assessoria em ｌｩｾｩｴ｡￧￵･ｳＬ＠ Contratos e Convênios 
Assessor 

GOVERCON - Governamental Co!lSUltoria Técnica e Informacional Em Gestão 

Publi'a L TOA 
Assessoria em Licitações, Contratos e Convênios 
Municípios Atendidos: Coroaci, Nacip R3ydan, Virgolândia, Marilac, Tumiritinga 

e .Divino, 
Auxiliar Administrativo 

Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais 
Movimentação e Saneamento de Processos. 
Estágio Jurídico 

Prefeitura Municipal de Alpercata 
Setor de Tributos, Licitações, Contratos e Convên.los. 
Auxiliar Administrativo 

Conheciment.os no pacote Office e Internet 



• - MINISTÉRIO.DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: TIAGO SALVADOR AZEVEQO 
CPF: 069.531.216-29 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acíma Identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 

da Lei ｮｾ＠ 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida ｧｲ｡ｴｵｩｴ｡ｭｾｮｴ･＠ com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ｮｾ＠ 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 11:03:01 do dia 13/12/2016 <hora e data de Brasllia>. 

Válida até 11/06/2017. 
Código de controle da certidão: CF24.6B95.3F04.4B01 
Qualquer rasura ou emenda invalidarâ este documento. 
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TCEMG 0 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A empresa GOVERCON • ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA EM 
GESTÃO PÚBLICA EIRELl • ME, inscrita no CNPJ 07.óO"B.957 /0001·23, com 
endereço a Rua José Teodoro Delfino, N2 123 - Bairro JK3 • CEP: 35045-600, 
cidade de Governador Valadares - MG, neste ato representada por ODILON LOPES 
LACERDA, atesta para os devidos fins que o Sr. TIAGO SALVADOR AZEVEDO -
OAB/MG nº 140.981, prestou Serviços Técnicos Especializados de Assessoria 
Jurídica à esta empresa, desenvolvendo os seguintes serviços: Elaboração de Atos 
Administrativos e Normativos; Elaboração e acompanhamento de processos 
administrativos internos; Patrocínio de Causas judiciais, ém gtau inicial; 
Acompanhamentos de processos Administrativos junto a órgãos públicos; 
Elaboração de Pareceres Técnicos, relacionados as áreas de Direito Constitucional, 
Financeiro e Administrativo, Assessoria e Consultoria técnica em licitações, 
convênios nos munidpio de Marilac-MG, Tumiritinga-MG, Coroaci-MG, Nacip 
Raydan-MG, Divino-MG e Virgolândia'MG, em nome desta empresa; durante o 
período de 01 de abril de 2009 até 31 de outubro de 2016, com qualidade e 
presteza, .sendo cumpridor dos prazos e termos prévistos na legislação local, não 
havendo nenhum registro que desabone a sua conduta profissional dentro do 
conceito e anseio desta administração . 

. . './\ -/ .. · . I I ' 

ｇｯｶ･ｲ＿Ｈ､ｰｊＧｾｬ｡ｾ｡ｲ･ｳ＠ - MG, aos 10 de Janeiro de 2017. 

' ! , /f: ' . I ·1,ff. /<.1i·1 / 

. . 1 i f(! ./11 /1/' 
. 1 'I '. r , 

GOVERCON : Assessoria e ｃｯｾ＠ 1i. Ｇｩ￳ｾｬ＠ /lrecnica Em Ge.stao Publica Eirell • ME 
C.N.P.Jtl · .. q e.957 /0001-23 

Od ó1 L pes Lacerda 
c . : .947.106-25 

' 

Rua José Teodoro Detono, N• 123 - Bairro JK3 • CEP: 35045·600 
GOvERNADOR VALADARES• MG 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

1\ ｃａｍａＡｾＯ｜＠ MUNICIPAL PAULISTAS - MG, inscrila no CNPJ 
07.811.345/000J-74·, com endereço a Rua Herculano Ferreira da Mata, 
nº 15 - neste <Uo representada pelo Exino. Sr. Presidente, LUCAS 
CARMO DOS SANTOS, atesta para os devid,os lins. que o Sr. TIAGO 
SALVADOR ａｚｅｖｬｾｄｏ＠ - Ot\B/MG n' 140.981, presta Serviços Técnicos 
EsjJecializndos de AssC'ssoria Jurklica â esta C6mara Municipal, 
desmwolvendu us seguintes serviços: Elaboração de Atos 
Administn1l.ivoR '' Normativos;. Elaboroção e acompanhamento de 
processos administrativos internos; Patrocínio de Causas Judiciais, em 
grau ini.cial e recursai; Ac.ompnnharnentos de processos Administrativos 
junto a órgãos públ!cos; Elaboração de Pareceres Tccnicos Jurídicos, 
relacionadüs flS ｡ｲ･ｴｾｳ＠ de Direito Constitucional, Financeiro e 
/\dministr<iti1·0: e Atualizaçflo cifl Lei Orgànica Municipal; durante o 
período de 30 <.k ,1unho de 2014 até a presente darn, com qualidade e 
presteza, ::;endo cumpridor dos prnzos e i.ermos previstos na legislação 
local, não hav,cndo nenhum registro tjue desabone a sua conduta 
prorissionai drntro do conceito e anseio desta administração. 

Paulistas - MG, aos l O ele janeiro de 2017. 

• 
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-SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS '<( Fls. O' . ' 
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Qo . .;f; . -- CERTIDÃO EMITIDA EM: ?YoAC\. 
CERTIDÃO OE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 11/01/2017 

·. 

ｾ＠

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: /!.•' 
1V .,;1.o(/:) f.,·· • 

11/04/2017 tP : , 4o S: ＧＢＢｾｾ＠u 
. / ｾ＠

A J NOME: TIAGO SALVADOR AZEVEDO 
ｾ＠ 1 rci/AG 

0 

cNPJ/CPF: 069.531.216-29 ' -_/v ' 
LOGRÁDOURO: Intendente Sales NUMERO: 95 

COMPLEMENTO: BAIRRO: Centro CEP: 35138000 

DISTRITO/POVOADO: -- ' MUNÍcf PJO: ALPERCATA UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujelto passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
ｾｾ＠ . 

1. Não constam débitos relativos a tributos admln'istrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lêivratura dé escritura P.Úbllca ou ｲ･ｾｬｳｴｲｯ＠ de formal de partllha, de 
carta de ｡､ｊｵ､ｬ｣｡ｾｯ＠ expedida em autos de Inventário ou de arro am_ento, de sentença em ｡ｾｯ＠
de ｳ･｟ｰ｡ｲ｡ｾｯ＠ judicial, divórcio, ou de_partilha de bens na união estável e de escritura públlca de 
doaçao de bens Imóveis" esta certidao somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Oesoneraçao do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da ｣ｭＱＱｲ･ｳｾ＠ alcançando débitos tributlirios do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou Inscritos em Divl a Ativa. 

1 
IDENTIFICAÇÃO 

1 
NÚMERO DO PTA 

1 
DESCRIÇÃO 

1 

1 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo dlsponlbllizado pçla 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerall na internet: httg:J /www.fazenda.mg.gov.br 

=> Empresas => Certificação da utentlddade de aC\Jmentos. 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2017000190027696 
1 

https://www2.fa?êilda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOUCOT/DETALHE_746?ACAO=VISUAUZAR&numProfocol0"2017004376122&autenfltataoModel=rOOABXNy... 111 



/:::-it. TRIBUNAL OE CONTAS DA UNIÃO 'ICU Secretaria-Geral da Presidência 
Instituto Serzedello Corrêa 

Certificado 
A Diretora-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que TIAGO SALVADOR AZEVEDO, CPF 
069.531.216-29, paf!icipou com aproveitamef)to do CURSO PRESTAÇÃO DE CONTAS DE; CONVÊNIOS, 
ministrado na modalidade a distância, de 08/08 a 02/09/2011, com 30 horas-aula. 

Conteúdo Programático 
Noções básicas: conceitos e legislação aplicada. Fases do convênio: proposição, celebração, execução. Prestação de contas: responsável, 
prazo, documentos e envio: consequências da não apresentação da prestação de contas: exame da prestação de contas. 

Brasília, 10 de janeiro de 2017. 

FLÁVIA LACERDA FRANCO MELO OLIVEIRA 
Diretora-Geral 

Originalmente emitido em 08/09/2011 às 15:08:04 - Código de autenticação ISCC3242047.C305422E.C3 l 0181 D 



;;:;;;:::)_ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃL 'l'CU ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡ｾｇ･ｲ｡ｬ＠ da Presidência 
· Instituto Serzedello Corrêa 

) 

Certificado ! 
; 

A Diretora-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que TIAGO SALVADOR AZEVEDO, 

.. 

CPF 069.531.216-29, participou com aproveitamento do CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
ADMINISTRATIVOS, ministrado na modalidade a distância, de 05 a 30/09/2011, com 30 horas-aula. 

Conteúdo Programático 
Conceitos básicos e princípios da licitação: licitação dispensada, dispensável e inexígibilidade: modalidades de licitação: tipos e 
critérios; fases da licitação - interna e externa; projeto básico e projeto executivo: qualificação técnica e econômico-financeira; 
homologação e adjudicação. Contrato administrativo: conceitos básicos; duração dos contratos; alteração do contrato administrativo; 
execução do contrato administrativo. 

Brasília, 1 O de janeiro de 2017. 

FLÁVIA LACERDA FRANCO MELO OLIVEIRA 
Diretora-Geral 

Originalmente emitido em 07/10/2011 às 10:49:56 - Código de autenticação ISCC327254D.C3055927.C310181 D 

.• 
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ｬ￠ｾﾷ＠ Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
=·= 

Governador Val;:dares 

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 

CERTIFICO que, tendo como origem os dados indicados pelo(a) requerente, 
revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA PENAL nesta comarca 
de Governador Valadares, até a presente data, NADA CONSTA em tramitação 
contra: 

Pessoa Flsica: TIAGO SALVADOR AZEVEDO 
CPF: 069.531.216-29. 

Governador Valadares (MG), 11 de Janeiro de 2017, às 11 :16:29 horas. 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. f!' da Resolução 
121/2010 do Conselho Nacional de Justiça; 
b) a informação do número do CPFICNPJ é de responsabilidade do solicitante da cettidão, sendo 
pesquisados o nome e o CPFICNPJ exatamente como digitados: 
c) ao destinatário cabe conferir o nome e a tllularidade do número do CPFICNPJ informado, podendo 
confirmar autenticidade da CertidDo no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http:llwww.tfmg.jus.br). pelo prazo de 3 (trés) meses após a sua expedição; 
d) esta Certidão tem a mesma validade da emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da 
Justiça Comum, do Juizado Especial e da Turma Recursai apenas da comarca pesquisada, Incluindo 
os processos físicos e eletrónicos, onde l1ouver sido implantado o Processo Judicial Eletrónico - PJe e 
o Sistema CNJ (Ex-Projudi). 

Código de Autenticação: 33A8-AD7D·D581-2A4C 
Para validar esta certidão, acesse o sitio do T JMG (www.tjmg.jus.br) em Processos I Certidão Judicial 
1 AUTENTICAÇÃO 1 informando o código. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Endereço: Fórum Dr.joaquim Assis M.costa: Pç Do Xx Aniversário, S/n - Centro - Governador 
Valadares - CEP 35.010-142 

http://wwwB.ymg.jus.brlcertidaoJudicial/faceslemihrCertidao.xhtml 
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Porta! T JMG- Tribunal de Justiça ·de Minas Gerais 

1 

/ 
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Governador Valadares 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

CERTIFICO que, tendo como origem os dados indicados pelo(a) requerente, 
revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca 
de Governador Valadares, atê a presente data, NADA CONSTA em tramitação 
contra: 

Pessoa Física: TIAGO SALVADOR AZEVEDO 
CPF: 069.531.216-29 

Governador Valadares (MG), 11 de Janeiro de 2017, às 11 :17:11 horas. 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da intemet, nos tennos do caput do art. B" da Resolução 
12112010 do Conselho Nacional de Justiça: 
b) a infom1ação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo 
pesquisados o nome e o CPFICNPJ exatamente como digitados; 
c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ infonnadó, podendo 
confinnar autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Mines Gerais 
(http://www.tjmgjus.br), pelo prazo de 3 (trés) meses após a sua expedição; 
d) esta Certidão tem á mesma validade da emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da 
Justiça Comum, do Juizado Especial e da Tiinna Recursai apenas da comarca pesquisada, incluindo 
os processos fisicos e eletrónicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial Eletrônico - PJe e 
o Sistema CNJ (éx-Projudi). 

Código de Autenticação: 7CFB-5AF6-1AA2-3600 
Para validar esta certidão, acesse o sítio do TJMG (www.tjmg.jús.br) em Processos 1 Certidão Judicial 
I AUTENTICAÇÃO 1 informando o côdigo. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Endereço: Fórum Dr.joaquim Assis M.costa: Pç Do ｘｾ＠ Aniversário, S/n - Centro - Governador 
Valadares - CEP 35.01().142 

http:/iWwwS.tjmg,jus.br/certidaoJudlcial/faces/emitirCertidao,xhtml 1/1 



Tiago Salvador Azevedo 
Advogado· OAB-MG: 140981 

Rua Intendente Sales. 95 - Centro 
Alpercata - MG 

(33) 98829-0031 • ｴｾｧｯｳ｡ｬｶ｡､ｯｲ｡ｺ･ｶ･､ｯ｀ｬｩｶ･Ｎ｣ｯｭ＠

COTACÃO DE PREÇOS 

À Câmara Municipal de Coroaci - MG 

Setor de Licit.ações 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA JURÍDICA ABRANGENDO: 

1) RepresentrlÇ€1o contena'os;1 litn pnineira <!segunda /nS/Ánci:-:1 do Pcx.ler ｊｵ､ｩ｡ＧｊｮＧｯｾ＠ em açóes 

ern trâtnite 011 que venham a ser 11ropoStas no ,f1nbito do TJMC e ju.'>liça Ferleral w SeçliD de 

Min€1s Ceraiç_ compreendendo def P..t;;J!>' e rocursos; 

2) En11:"5ão de µarecerc.:i.s e prestaçfio (ÍP. consu/Joria ;!1.rft.fica,, VL'!r5<1ndo sobre tnalffl"a nu 

campo do Direil0Adn1inislfilli1'0, Constilucional, Ci1i/, Tâb111AnO, An1bfl:.'f1tal e Ur/J;lnf!J1if .. u. 

3) Análise e emissão de pareceres jun'dicos nas licitaçõe_ç realizadas 11ela Câmara Municipal 

de CofOild (MC!. 

4) Assessod;1 ｾＱ＠ Con1issôes tpennanenres 011 transitórias) da C.in1a1c1 Municipal de CorQi1a: 

A CONTRATADA 11restBrá os senefçns constilnfe.,· rio objeto dP.Slf! inst.rumento n,1s s1i.1i; 

dcpcndf?nlins ･Ｎｾ＠ q11r1ndo necúSS,1do, nuxih1ntc Ｑ＾ｲ｣ｾｷＢｯ＠ ＮＱｧ･ｮ､［Ｑｮｵ＿ＱＱｦｯｾ＠ n;io; ､･ｰｃＡｮ､Ｑｾｮ｣ＱｾＱｳ＠ ria 

CJ1narri MuniajJa/ de Coroad (MG), sendo que todas as despesas de /oconuJÇãO, 

.1hinentação e estadia dos témicos d;1 conlratac/a correrão ;1s expensas da cóntratante. 

Valor Orçado: 

Item Descrição Valor Unit Quantidade Valor Total 

01 Prestação de se1viços ele R$ 4.250,00 12 R$ 51.000,00 

assessoria jurídica. 

Alpercata - MG, aos 04 ele janeiro de 2017 

ｾ＠
Advogada 

OAB-MC 140987 

• 

• 
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ｏ｢ｾ･ｴｯＺ＠ .. ContrataÇão .dêprof.""°"" '"""'.'" d« ootfo• "'P'ciall"'Çâo pa" ''"lação '" /"" ｪｾＢＮＢＬ＠
serviços tecrncos especializados de Consultona e Assessoria Jurídica abrangendb. J F1s. • • \ 

. n ｾ＠

EMPRESA: Dalquio Ramos de Oliveira. . o TC G J 
CNPJICPF n•. 897.008.486-04. '---___/ 

J ENDEREÇO: (ESCRITÓRIO) Rua Alemanha, n.0502- Grã Duquesa -CEP 35057-020 -

OAB/MG nº.115.563 

Governador Valadares/MG- Te!. (033) 988171299 - 999740730 - 984329339 

RESPONSAVEL: Dalquio Ramos de Oliveira. 

CARGO: Consultoria e Assessoria Juridica. 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇAO VALOR TOTAL 

01 1) Representação contenciosa em primeira e segunda R$4.500,00 mensais 
Instância dó Poder Judiciário, em ações em trâmite ou que 
venham a ser propostas no âmbito do T J/MG, TRT/MG e 
Justiça Federal - Seção de Minas Gerais, compreendendo 
defesas e recursos; 

2) Emissão .de pareceres e prestação de consultoria 
jurídica, versando sobre matéria no campo do Direito 
Administrativb, Constitucional, Civil, Tributário, Ambiental e 
Urbanístico. 

3) Análise e emissão de pareceres jurídicos nas licitações 
realizadas pela Câmara Municipal de Coroací. 

4) Assessoria a Comissões (permanentes ou transitórias) 
da Câmara Municipal de Coroaci. 

ｯ｡ｾ｡Ｚ＠ 0610112011. 



COT ACÃO DE PREÇOS 

Ao Setor de Licitações da Câmara Municipal de Coroaci - MG 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA JURIDICA ABRANGENDO: 

1) Representação contenciosa em primeira e segunda Instância do Poder Judiciário, em ações 

em trâmite ou que venham a ser propostas no âmbito do T JMG e Justiça Federal - Seção de 

Minas Gerais, compreendendo defesas e recursos; 

2) Emissão de pareceres e prestação de consultoria jurídica, versando sobre matéria no campo 

do Direito Administrativo, Constitucional, Civil, Tributário, Ambiental e Urbanlstico. 

3) Análise e emissão de pareceres jurldicos nas licitações realizadas pela Câmara Municipal de 

Coroaci ( MG). 

4) Assessoria a Comissões (permanentes ou transitórias) da Câmara Municipal de Coroaci. 

A CONTRATADA prestará os serviços constantes do objeto deste instrumento nas suas 

dependências e, quando necessário, mediante prévio agendamento, nas dependências da 

Câmara Municipal de Coroaci (MG), sendo que todas as despesas de locomoção, alimentação 

e estadia dos técnicos da contratada correrão às expensas da contratante. 

Valor Orçado: 

Item Descrição Valor Unlt. Quantidade 

01 Prestação de serviços de R$ 5.000,00 12 

assessoria jurídica. 

""'""'" - MG, ｾ＠ 00 do i"""ro ｾ＠

Daniel Barroso Sociedade Individual de Advocacia 
Representante Legal: Danlele de Souza Barroso 

1"26 e12.11e,0001-2ol 
DANIEL'"""º'º IOCIEOADl 

INOIVIOUAL DI ADVOCACIA 
ｾｕｉ＠ Af1nu Oonçl1Ht, l40 

cenll•. eu• , •. uo..o• "" 1 1 Q.olf\lllM ' ｾ＠

Valor Total 

R$ 60.000,00 



CÂMARA MUNICIPAL DE . 0 
(,. CI 

ESTADO DE MINAS GER ｾｾ ＱＵ＠ • Ü Ｂｊｾ＠ Si1' MU;v/, 
· .. , .,. .. , . CNPJ: 00.425.010/0001- ｾ＠ ｾＮ＠ ＮＮＮ｟ＧｴＧｾｾ＠

ｾｾﾷｬＺｩｩｬ＠ · "' o ""Fls. ·v 
ｾ＠ - "'' TC G 73° , '(?. 

\ - • - '·' 7 - . ........__.__.,,/ cio ｾ＼Ｚｊ＠

' 
ABERTURA DE PROCESSO LlCITATÓRIO- Nº 001/2017 0>oAC\ - . 

INEXIGIBILIDADE N" 001/2017 J 
Senhora Presidente da Câmara, 

Em atendimento a requisição oriunda do setl Gabinete para a contratação do Senhor 
TIAGO SALVADOR AZEVEDO, por inexigibilidade de licitação (art. 13, Ili e V ele art. 
25-11, ambos da Lei 8.666/93), visando a prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria juridicà ao Poder Legislativo, bem como 
prestação de serviços profissionais de advocacia, solicito de V.S.ª que seja a mesma 
formalmente autorizada ·nos r11olçles .pJf:'litistqs •. na. Lei 8.666/93 e suas modificações, 
cujo val_or é de R$ 51.000,00 (cinquenta e·um mil reais) que está de acordo com os 
valores praticados no mercado .. · · 

Coroaci - MG, 12 de.janeiro de 2017. 

DESPACHO 

Nos termos da Lei, determino que seja o presente Processo autuado, 

protocolado e numerado e autorizo a abertura do mesmo na modalidade pertinente, 

observada a Lei em vigor. 

Coroaci(MG), 12 de janeiro.de 2017. 

ｾＭ --------- Edita ｂ｡ｬｩｾｬｦｬ＠ ｲｬｮｾ＠ ｓｾｾｴｾＵＬｾＮ･ｩｳ＠
EDNA ｂｾｾｾａｎｔｏｓ＠ REIS t>re•iuentc ""' ·'' . 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000-COROACI • MG 
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À: Contabilidade 
Data: 13/01/2017 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a requisição da Sra. Presidente objetivando a contratação do 
Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO, por inexigibilidade de licitação (art. 13, Ili e 
V c/c art. 25-11, ambos da Lei 8.666/93), para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria jurídica ao Poder Legislativo, bem como 
prestação de serviços profissionais de advocacia, solicito de V.S.ª a fineza de 
informar se há disponibilidade de ordem financeira para fazer face as despesas 
referentes ao objeto supra citado, bem como a indicação da específica dotação 
orçamentária, ressaltando que o valor'da contratação é de R$ 51.000,00 (cinquenta 
e um mil reais). 

Atenciosamente, 

CPL 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000- CDROACI - MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

--.....__. Ｍｾ＠ ｾ＠ REQUISIÇÃO DÊ PARECER JURiDICO 

Para: Assessor Jurídico. 
Data: 13/01/2017 

Senhor Advogado, 

Tendo em vista a requ1s1çao da Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 
objetivando a contratação do Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO, por 
inexigibilidade de licitação (art. 13, Ili e V c/c art. 25-11, ambos da Lei 8.666/93), para 
prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica 
ao Poder Legislativo, bem como prestação de serviços profissionais de advocacia 
(vide anexo 1 que acompanha a presente solicitação), pedimos seja emitido parecer 
jurídico acerca da possibilidade de se promover a contratação pleiteada pela Sra. 
Presidente. 

Atenciosamente, 

ﾷｾ＠P Presideíítêdãcr>t-

AVENIDA DOUTOR .FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000- COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

ｾ＠
INFORMAÇÃO ｏｒｃａｾｅｎｔ＠ ÁRIA E FINANCEIRA 

Para: Comissão Permanente de Licitação 
· Oata: 13/01/2017 

DOTAÇÃO ORCAMENT ÁRIA: 

01.01.01.01.031.0003.2001 - 3.3.90.35.01 (F: 08 - Serviços de Consultoria) 

FINALIDADE: 

Contratação do Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO, por inexigibilidade de 
licitação (art. 13, Ili e V c/c art. 25-11, ambos da Lei 8.666/93), para prestação de 
serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica ao Poder 
Legislativo, bem como prestação de serviços profissionais de advocacia. 

Informamos, para fins de comprovação em procedimento licitatório, que existe 
dotação orçamentária para este determinado fim e que os recursos referentes à 
dotação especifica estão à disposiçã 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000- COROACI - MG 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO: 001/2017- lnexigibilidade de licitação n2 001/2017 
CONSULENTE: Comissão de LicltaçJo da Câmara Municipal de Coroaci - MG 

EMENTA: Direito Administrativo. Contratação Direta. 
Serviços técnicos especializados de consultoria e 
assessoria jurldica ao Poder legislativo. Hipótese de 
inexigibilidade de licitação. Art. 25, li c/c art. 13, li e Ili 
do Lei nP 8.666/1993. Precedentes do STF, STJ e TJMG. 

Consultado. pela CPL da Câmara Municipal de Coroaci sobre a legalidade do 

procedimento objetivando a contratação do Dr. Tiago Salvador Azevedo, por inexlglbllidade 

de licitação (art. 13, Ili e V e/e art. 25-11, ambos da Lei 8.666/93), para prestação de serviços 

técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica ao Poder legislativo, bem como 

prestação de serviços profissionais de advocacia em 1n e 2! instância, tudo de acordo com o 

Anexo 1 que acompanhou a requisição do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, 

prolato o seguinte parecer: 

No caso em análise a Câmara Municipal de Coroaci pretende contratar profiSsional de 

notória especialização em serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 
jurídica ao Poder Legislativo, bem como prestação de serviços profissionais de advocacia em 

1n e 21 instância. 

Segundo a doutrina majoritária somente há sentido em realizar licitação quando 

presentes determinados pressupostos lógicos, fáticos e jurídicos. 

No entendimento do Professor Celso Antônio Bandeira de Melo, "a ausência desses 

pressupostos caracteriza o que se convencionou denominar de inexigibilidade de licitação." 

(Curso de Direito Administrativo, 111 Ed. São Paulo: Malheiros, 1999, PP. 371 e ss). 

Para o professor Hely Lopes Meireles, "ocorre a inexigibilidade de licitação quando há 

impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza específica do 

negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela Administração." (Direito Administrativo 

Brasileiro, 221 Êd .. São Paulo: Malheiros, 1997, PP 245 e ss). 

D caso em tela nos remete ao dispositivo inserido no artigo 25, li, da Lei 8666/93, que 

nos diz o seguinte: 

J 
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.:;- 2 2. .. % · Art. 25 - t inexiglvel o licitoçdo quando houver a invlobili de d rgíçfio, m 
ｾ＠ ｆｬｳＮｾ＠ ·)> . especial: 

O /24fuF) õ 1-.omissls.. '- / 
(l ｾ＠ 0 li - para a contratoçliO de serviços técnicos enumerados no ort.Dãésía lei, de 
Oli' · , ｾ＠ natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especlol/zaçao, vedada 

0AC\ o fliexíglbllldode para serviços de publicidade e divulgação.; 
Ili - amissís. • 

E, em seu§ 12.,considera "de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organizaç'ão, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros. 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o trabalho é essencial e 

Indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

Por seu turno, dispõe o art. 13 da citada Lei 8.666/93: 

Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços tecnicos profissionais • 
especializadas os trabalhos relativas o: 
1- omíssis; 
li - omlssis1· 
Ili - assessoriáS ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributários; 
IV - omlssls; 
V - potroc1'nlo ou defesa de causas judiciais ou administrativas: 
( ... )" 

Ao exame desta legislação, evidencia-se, desde logo, que a contratação de advoitado 

ou de escritório-empresa de advocacia para prestar serviços a Câmara Municipal se justifica, 

por inexigibilidade de licitação, quando abrangem eles consultoria e assessoria jurídica ou 

patrodnio judicial. Isto porque seria absolutamente inviável a realização do certame, em 

razão da impossibilidade de comparar objetivamente as propostas e dos preceitos éticos da 

profissão. 

Os julgados do STF reconhecem a Inviabilidade da disputa obietiva entre advogados 

para Gontratacão pelo poder público, por meio de licitação. Assim foi no Recurso Ordinário 

em Habeas Corpus 72.830-8/RO (Rei. Mln. Carlos Velloso, 2! Turma, J. 24/10/1995), no 

Recurso Extraordinário 466.705-3/SP (Rei. Min. Sepúlveda Pertence, 1! Turma, J. 
14/03/2006), na Ação Penal 348,S/SC (Rei. Mln. Eros Grau, Tribunal Pleno •. J. 15/12/2006) e 

no Habeas Corpus ｾＶＮＱＹＸＭＹＯｐｒ＠ (Rei. Min. Sepúlveda Pertence, 1! Turma, J. 17 /04/2007). As 

decisões ressaltam, em diferentes circunstâncias, a inexistência do dever de licitar, quando 

presentes os requisitos da notória especialização do advogado, da confiança entre 

administração e advogado e da relevância do trabalho contratado. Também aparece a 

preocupação em se verificar a presença de honorários com valores razoáveis e da existência 

de serviço efetivamente executado em proveito da administração pública. 

, r ,-t"-
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Tais d'ecisões sustentam que os serviços jurídicos est" irrt?! · osº p OAC\ Ｍｾ＠
càracterísticas pessoais do executor, o que impede a sua com aração co ｯｵｴｲｯｳＭＭＮ｟Ｎ［ＮＮＮＮ［ＮＮｾ＠

semelhantes que sejam executados por terceiros. Daí que tais caracte ｾ｢ｪ･ｴｩｶ｡ｳ＠
constituem um fator de discrímen suficiente a autorizar um tratamento desunlforme na 

hipótese, afastando assim o dever de licitar. 

A disputa na licitação é um ato pela conquista de mercádo. Esta conclusão, por si só, 

afasta a possibilidade de competição entre advogados pela conquista do cliente. Some-se a 

isto o fato de que é impossível aos advogados disputarem a ｰｾ･ｳｴ｡￧￣ｯ＠ de serviços com base 

em preços. 

Por sua vez, a singularidade não está na atividade especifica a ser exercida pelo 

advogado, mas na essência do objeto contratado_, o serviço advocaticio. 

Vale dizer: a contratação do serviço advocatlcio é em si uma contratação singular, de 

um objeto singular, de um profissional singular, que exercerá uma atividade considerada 

pública, a advocacia, quer se trate da emissão ordinária de parecer técnico administrativo, 

quer seja manejando processos perante os Tribunais. 

No STF, como dito acima, a discussão acerca da contratação do serviço de advocacia 

se iniciou, nos tempos modernos, pelo julgamento da ação penal pública n2 348, cuja 

ementa está abaixo transcrita: 

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBUCA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE ADVOGADOS 
FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE l/CITAÇÃO CARACTERIZADA 
PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS. PROFISSIONAIS CONTRATADOS, 
COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES 
DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A hipótese dos autos não é de dispensa de 
llcitaçõo, eis que não caracterlzodo o requisito do ･ｭ･ｲｧｾｮ｣［ｯＬ＠ Caracterização dt 
situação no qual há lnviobllidade de competiç6o e, logo, lnexiglbilldade de licitação. 
2. "Serviços técnicos profissionais especializadas" são serviços que a Administração 
dtve contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em últi'ma 
Instância, com o grau de confiança que elo própria, Administração, deposite na 
especloliraçâo desse contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da 
Administração em quem deseje contratar é subíetivo. Do/ que a realização de 
procedimento /idtotório para a contratação de tais serviços - procedimento regido, 
entre outros, pelo principio do julgamento objetivo - é lncompativel com o 
atribuição de exerclclo de subjetividade . que o direito positivo confere à 
Administração para a escolha do "trabalha essencial e Indiscutivelmente mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § J• do ort. 25 do Lei 
8.666/93). O que o norma extraido do texto legal exige é a notória especlalizaçõo, 
associada ao elemento subjetivo confiança. H6, no coso concreto, requisitos 
suficientes para o seu enquadramento em situação no qual não Incide a dever de 



ｾ＠ ｾ＠
licitar, ou seja, de lnexiglbilidade de //citação: os profisslon IS c oss ｾＮ＠ n 

notória especliiliroç6o, comprovada nos autos, além de de rutorlftiEJti<{onfla ça 
da Administração. Ação Penal que se julgo improcedente. (A ｾＸＬ＠ Relator(ay' l.o. 
EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2006, DJe-072 ｾＸＭＲＰＰＷ＠
PUBl/C 03.QB-2Ó07 DJ 03-08-2007 PP-00030 EMENT VOL-02283-01 PP-00058 
LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322). Grifos nossos. 

Em que pese à decisão acima ementada diga respeito a um processo de natureza 

criminal, é necessário destacar que o Ministro Relator fez questão de incluir na ementa 
resumo de obra de sua autoria ria qual afirma que há serviços profissionais técnicos 
especializados que a Administra·ção deve contratar sem licitação e que o profissional 
contratado deve ser escolhido de acordo com o grau de confiança que a própria 

Administração deposita nele, Independentemente da .existência de outros profissionais que 

realizem o mesmo serviço. 

Ao comentar que a inexigibilldade de licitação de que tratava independia da 
existência de outras empresas ou pessoas capazes de prestar os mesmos serviços, o Ministro 

Eros Grau destaca o equivoco de alguns Tribunais de Contas quanto o assunto. 

A Ministra Carmem Lúcia ao acompanhar o voto do Relator na AP 348 assim se 

pronunciou: 

"Um das prlntlpios da Licitação, pastos nà art. 3•, é exatamente o do julgamento 
objetivo. Não hó como dar julgamento objetivo entre do6 ou mais advogados. De 
toda sorte, éolno verificar se um é melhor do o outro? Cada pessoa advoga de um 
jeito. Não h6 como objetivar Isso. Este é o t/p/ci> caso, como mencionou o Ministro 
Eros Grau, de inexlglbllldade de licitação- art. 25 c/c ort. 13." 

Após quatro meses do julgamento da AP 348 o Supremo voltou a enfrentar a 

discussão acerca da contratação de advogado pela Administração Pública. Trata-se do 

julgamento do habeas corpus 86198, assim ementado: 

EMENTA: 1. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao 
primeiro dos aditamentos /J denóncio (l. 8.666/93, ort. 92), ocorrido em 28.9.93. //. 
Alegação de nulidade da decisão que recebeu o denúncia no Tribuna/ de Justiça do 
Poran6: questão que não cabe ser analisado originariamente no Supremo Tribunal 
Federal e em relação à qual, de resto, a Instrução do pedido é deficiente. ///. Habeas 
corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8. 665/93: falta de justa causa 
para a ação penal, dada o lnexigibilidode, no caso, de iicltaç6o para a contratação 
de serviços de advocacia. 1. A presença dos requisitos de notório especlalizaçõo e 
coryfiança1 ·ao lado do relevo do trabalho o ser contrato do# que erlCoiltrom respaldo 
da Inequívoco prova docu1nentol trazido, permite concluir, no coso, peta 
lnexiglbilidode do /icltoçõo paro a contratação dos serviços de advocacia. 2 . 

• 
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ｎ･ｳｾ･＠ julgamento o Ministro Sepúlveda Pertence, em seu voto diz: 

"Poupo-me, aqui, de outras considerações sobre a extremo dlf/culdade do lic/taçãa 

de serviços de advocacia, dada o série de empecilhos que o ético pro[lss/onol do 

advogado, em particular - e dos profissionais liberais em geral -, vedo o que o 

estatuto da OAB chama - pelo menos no meu tempo chamava (L.4.215/63, ort. 83) 

·, de qualquer atitude tendente à "capltaçlio de clientela". 

Mais recentemente. lá no ano de 2012, o Supremo Tribunal Federal reafirmou seu 

posicionamento anter.ior, quando do julgamento do Inquérito 3077/AL. relator Mln. Dias 

Toffoli, OJe 24/09/2012. ·verbis: 

EMENTA: Penal e Processual Penàl. Inquérito. Parlamentar federal. Denúncia 
oferecido. Artigo 89, caput e paiógrofo úrttco, da Lei n• 8.666/93. Artigo 41 do CPP. 
N8o conformidade entre os fotos descritas no exordia/ acusatório e o tipo previsto 
no art. 89 da Lei n• 8.666/93. ａｵｳｾｮ｣ｬ｡＠ de justa cousa. Rejelç/Jo da denóncio. 1. A 
qúestao submetida ao presente julgamento diz respeito à exlsténclo de substrato 
probatório mlnimo que autorize a deflagraçõo do ação penal contra os 
denunciados, levando em conslderoç/Jo o preenchimento dos requisitos do oi't. 41 
do·C6dlgo de Processo Peno/, não incidindo qualquer uma dos hipóteses do art. 395 
do mesmo diplomo lego/. 2 As lmputor6es feitas aos dois primeiras denunciados 
no denúncia, foram de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral 
do munlclp/o, haverem declarado e homologado Indevidamente o lnexlqib/lldade 
de procedimento llc/totórlo para contratoç8o de serviços de consultoria em favor 
da. Prefeitura Municipal de Arapliaca/AL. 3. O que o ntfrma extraída do texto 
legal exige ｾ｡＠ notória especlo/izaç8o, associada ao elemento sub/etlvo confión{!!. 
H6. no ca·so concreto, requísitos suficientes_ para_ -o seu enquadramento .em 
sltuacão na. qual não Incide o dever de //citar,· ou se/a, de Jnexlglbt/idade de 
/lcltaçllo: os profissionais .contratados possulam notório. ｾｳｰ･｣ｬ｡ｬｬｺ｡｣ＶｯＬ＠

comprovado nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. 
Ilegalidade iiltKlstente. Fato otlpico. 4. Não restou, .igualmente, demonstrada o 
vontade livre e conscientemente dirigida, por parte dos réus, a superar o 
necessidade. de realização da //Citação. Pressupõe o tipo, além do necessorio dolo 
Simples (vontade consciente e /iv;e de contratar independentemente do realização 
de prévio procedimento licitatório}, o lntenç8o de produzir um prejuízo oós cofres 
públicos por melo do afastamento Indevido do llcltoç8o. 5, Ausentes os requisitos 
.do art. 41 do Código de Processo Penal, n8Ó hó justa causo paro a deflagroç6o do 
oçllo penal em relaçõa oo crime previsto no art. 89 do Lei n• 8.666/93. 6. Acusação, 
ademais, improcedente (Lei n9 8.038/90, ort. 69, caput)". - grifei 
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Enfim, vê-se, claramente, que o e. STF entende que o ｭ･ｩｯｾ＠ de contratar 

advogados na Administração Pública é por via da inexlglbllidade de licitação. Não foi por 

outro motivo que aquele Sodallcio reconheceu a repercussão geral do tema no RE 656558, 

ainda pendente de julgamento de mérito. 

Na mesma linha, recentes julgados do e. TJMG, dentre os quais destacamos: 

Proc. n. 1.0411.10.001177·3/001 
Relator(a]: Des.(o} Eduardo Andrade 
Dota d• Julgamento: 20/03/2012 
Data da publlcaç6o da súmula: 13/04/2012 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO · AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA • RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL • PRINC(PIO 
""IN DUBIO PROSOCIETATE"" - ART.17, § 8.P, LEI N.• 8.249/92 · DECISAO MANTIDA. 
- Face ao manifesto interesse público, o rejeiçao do inicial da ação e/vil pública por 
ato de improbidade odmlnistrativn exige fundamentação arrimada no 
convencimento do juiz do ｬｮ･ｸｩｳｴｾｮ｣ｩｯ＠ do ato de Improbidade, do improcedi!ncio do 
oçõo ou do lnodequaçõo do via e/eito, vigorando aqui o principio ""ln dublo pro 

sacletate"". - Nlío tendo o réu logrado éxlto em demonstrar o presença de alguma 
·das hipóteses previstos no§ B.• do ort. 17 do Lei n.• 8.249/92, revela-se acertado o 
decisão objurgada. · Recurso desprovido. 
V.V DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITA'ÇiiO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATICIOS. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. PEQUENO MUNICIPIO 
IMPOSSIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DO PLEITO CONCURSAL - INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO CONFIGURADA. - A inexiglbilidode do llc/tação se configuro com o 
lnvlob/lidode de competição, estando configurado a contrataçào de serviços de 
assessor/a jurídico de praflsslonol de indiscutlvel e notório especlollzoçõo. - o 
administrador se submete ao critfrio da confiança na escalha do profissional que 
iró fazer a sua defesa e o de seu municlpio, nao podendo se louvar multas vezes no 
quadro existente, ndo raro sujeito à precariedade de conhecimentos ｴｾ｣ｮｦ｣ｯｳ＠ e às 
oscilaç6es pollticas das transitórias gestões, ou mesmo a umo licitação com 

. critérios exclusivamente objetivos. - Configurada a notório especialização e o 
singularidade do serviço o ser prestado, ligado umbllicolmente ao primeiro 
conceito, configuro-se a inexlgibilidode de licitação. Negar tal tese e recusar o 
conflabllidade que deve nortear o administrador na contratação de advogado 
dentro desses critérios é negar vigência ao dispositivo legal que o permite. 

Proc. n. 1.0027.10.032784-3/001 
Relator(a): Dos.(a} Leite Praça 
Data de Julgamento: 05/10/2011 
Data da publlcaçOo do sdmula: 15/12/2011 
Ementa: ADMINISTRATIVO· CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA COM 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGUIARIDAC'E DO SERVIÇO • PRESUNÇÃO DE 
LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS • DECISÃO REFORMADA. 1 . Em 
cognição sumórla, o slngularldade dos serviços odvocaticios decorre de suo próprio 
natureza· produção Intelectual, e do confiança do administrador no advogado. li -
A prova do Ilegalidade deve ser contundente para atestar o verossimilhança das 
alegaçlles, afastando o presunção de legltlmldode dos otos administrativos. Ili • 
Ausente os requisitos que autorizam a ontecipoção da tutelo, o decisão deve ser 
reformado. 
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Proc. n. 1.0334.03.001875-0/00Z 
Relator( a): Des.(o) Geraldo Augusto 
Data de Julgamento: 11/01/2011 
Data da pub//caç6o da súmula: 04/01/2011 

. ,,...._.__. --......-.... - .,,_ -· --·---- _.. ..............- r 

Emento: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - CONTRATAÇÁO 
OE SERVIÇOS ADVOCA TICIOS • INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - SINGULARIDADE 
DO SERVIÇO E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO - NÃO-COMPROVAÇÃO DE 
ENRIQUECIMENTO ILfCITO E PREJU{ZO AO ERÁRIO - AUSENCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO CULPA OU DOLO - ATO DE IMPROBIDADE NÃO EVIDENCIADO. • A 
contratação de advogado e/ou escritório de odvoeoclo com notória especialização, 
pelo Municlpio, mediante inexigibl/ldade de licltaçãa, n6o é considerado oto de 
improbidade, na medido em que se comprovam o necessidade/utilidade para a 
Administração e o Interesse público, mormente ausente demonstraçBo de prejufza. 
As sanções da Lei 8.429/92 só podem ser aplicadas em casos de comprovado do/a, 
má·fé ou desonestidade do agente público, capaz de caracterizar o improbidade 
administrativa; caso contrário, não ocorrerá o //leito previsto no lei. 

Proc. n. 1.0000.06.441260-4/000 
Relator(a): Des.(a) Márcia Mi/anez 
Data de Julgamento: 24/08/2010 
Data da publ/caç/Jo da súmula: 14/01/2011 
Ementa: PROCESSO-CRIME DE COMPETl!NCIA ORIGINARIA - PREFEITO MUNICIPAL -
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCAT{C/OS - INEXIGIBILIOADE OE LICITAÇÃO -
SINGULARIDADE DO OBJETO CONTRATUAL E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO 
CAUSIDICO - DISCRICIONARIEDADE DO ALCAIDE NA ANALISE DA ADEQUAÇÃO DA 
EXPERIENCIA PROFISSIONAL DO CONTRATADO COM A NECESSIDADE DO SERVIÇO 
TtCNICO ALMEJADO - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA· HIPÓTESE DE 
INEXIGIBILIDADE - NOTÓRIA ESPECIALliAÇÃo DO CONTRATADO - VASTA 
EXPERlfNCIA NA ÁREA PÚBLICA. INCLUSIVE EM DUAS PREFEITURAS· AUSfNCIA DE 
DOLO EVIDENCIADA - DENÚNCIA JULGADA IMPROCEDENTE. 

Proc. n. 1.0000.09.501339·7 /000 
Relator/a): nes.(a) Paulo Cézor Dias 
Data de Julgamento: 28/09/2010 
Dato da publ/caçlio da súmula: 26/11/2010 
Ementa: PREFEITA MUNICIPAL - CONTRATAÇÃO OE ADVOGADO COM 
INEXIG/BlllDADE DE LICITAÇÃO· SINGULARIDADE DO SERVIÇO - CONFIANÇA COMO 
CRITERIO SUBJETIVO. A existlincia de mais de um advogado capaz de realizar o 
serviço de interesse do odministroçõo não Implica Inexistência de singularidade. É 
componente de natureza subjetivo a confiança do administrador no advogado, 
caracterizando a singularidade da prestaçllo. 

Por fim, as recentes súmulas editadas pela OAB Federàl: 

SÚMULA N. 04/2012/COP 
O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidos nos arts. 75, pordgrofo único, 
e 86 do Regulamento Geral do Lei n• 8.906/94, considerando o julgamento do 
Proposlç6o n. 49.0000.2012.003933·6/COP, decidiu, no Sessão Ordindria realizado 
no dia 17 de setembro de 2012, editar a Sómulo n. 04/2012/COP, com o seguinte 
enunciado: "ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
/NEXIGIB/LIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do Inciso li do art. 25 da lei 
nº 8.666/93, é lnexig(vel procedimento Ｏｩ｣ｩｾｯｴ￳ｲｦｯ＠ paro contratoçBo de serviços 
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advocatlclos pelo Administração Públlca, dada o sing ridade da ativl. ade, a 
notória especlalizaç8o e o lnvlabillwçOo objetiva de ｣ｯｭｰ･ｴｬｾｬｩ｣￳ｶ･ｬ＠ à 
･ｳｰｾ｣Ｏ･＠ o disposto no ort. 89 /in totum) do referido diplomo lego/.• 

SÚMULA N. 05/20!2/COP 
O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS CO 
BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos orts. 75, porógrofo único, 
e 86 do Regulomtnto Geral da Lei n• 8.906/94, considerando o julgamento da 
Proposiç6o n. 49.0000.2012.003933-6/COP, decidiu, no Sess6o Ordinária realizada 
no dia 17 de setembro de 2012, editar a Súmula n. 05/2012/COP, com o seguinte 
enunciado: "ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, civil ou 
criminalmente, o advogado que, no regular exercício do seu mister, emite parecer 
técnico opinando sobre dispensa ou inexigibllidade de licitoçlio poro controtaçEo 
pelo Poder Público, porquanto invio/âvef nos seus atos e manifestações no exercício 
profissional, nos termos do art. 2•, § 3•, da Lei n. 8.906/94 (Estatuto da AdvocociG e 
do OAB)." 

Ainda, para fechar, recentíssimo julgado do c. STJ, que deixa bem claro sobre a 

possibilidade de contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de licitação: 

RECURSO ESPEQAL N• 1.192.332 - RS (2010/0080667-3) 
RELATOR: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
RECORRENTE: ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA. 
ADVOGADO: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S/ 
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCA TÍCIOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 
DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSCNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 

·8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGJBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 
PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O 
DESVIO DE PODER, AFILHADJSMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
l. Quanto o alegado vlolaç6o ao 17, §§ lo., 80., 9o. e 10 do Lei 8.429/92, art. 295, V 
do CPC e ort. 178, § 9o., V, b do CC/16, constato-se que tal matéria não restou 
debatido no acórdão recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito 
lndispens6vel ao acesso às instâncias excepcíonofs. Ap/icóveis, assim, as Súmufas 
282 e 356 do STF. 
2. Em que pese o natureza de ordem pública dos questões suscitados, o Corte 
Especial deste Tribuno/ já firmou entendimento de que até mesmo os matMos de 

. ordem público devem estar prequesrlonados. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rei. Mln. HUMBERTO MARTINS, DJe 
02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJe 
20/01/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rei. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe 10/05/2012. 
3. Depreende-se, da leitura dos orts. l3 e 25 da Lei 8.666/93 que, poro a 
contrataçao dos serviços técnicos enumerados no ort. 13, com inexlgibilldode de 
licitação, lmpr.scindlvel o presença dos requisitos de natureza singular do serviço 
prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. 
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4. É imposslvel aferir, mediante processo liciiatório, o trabalho Intel ｾ＠ u ｾ＠
Advogada, pais trata-se de prestação de serviços de natureza persana sslma T!J;E G ff" 
singular, mostrando-se patente a lnvlabilldade de competlçDo. 
5. A slngulorldade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em Ｇｎｵｾﾷ＠
conhecimentos Individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, 
dessa forma, Inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de 
natureza Intelectual, por meio de l/citoção, pais tal mensuraçào não se funda em 
critérios objetivas (coma a menor preço). 
6. Diante da natureza Intelectual e singular das serviços de assessoria jurídica, 
fincadas, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde 
que movido pelo Interesse público, utilizar da discrlcíonorledode, que lhe foi 
conferido pela lei, para a escolha do melhor profissional. 
7. Rec1.Jrso Especial a que se dá provimento por.a julgar improcedentes os pedidos 
da ｩｮｩ｣ｩ｡ｬｾ＠ em razão da inexistência de Improbidade admlnfsrrativo'". 

Feitas estas considérações, forçoso reconhecer que a intenção do legislador foi a de 

permitir ao Chefe do Executivo em contratar com terceiros os melhores serviços para a 

Administração Pública. 

No caso em apreço, o Alcaide, em consonância com a melhor doutrina e 

jurisprudência, pretende contratar diretamente os serviços do Dr. Tiago Salvador Azevedo 

para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica ao 

Poder legislativo Municipal, bem como prestação de serviços profissionais de advocacia, 

pois, exercitando seu poder discricionário, entende que o referido profissional, reputado de 

notória especialização, é o mais adequado à plena satisfação das necessidades da referida 

Casa de leis. 

Na verdade, não pairam dúvidas de que ao referido profissional, face a 

documentação acostada, se enquadra no conceito de notória especialização, mormente 

levando em conta que o mesmo já prestou e vem prestando serviços técnicos especializados 

de consultoria e assessoria jurídica a diversos outros municípios de Minas Gerais. 

No tocante a singularidade mencionada no inciso li do art. 25 da lei 8.666/93, 

entendemos, na linha da jurisprudência do c. STF, que tal requisito também está presente, 

pois tal singularidade não se confunde com a excepcionalidade do serviço a ser contratado. 

A norma em tela apenas dispõe que o serviço técnico a se desempenhado, dentre aqueles 

elencados em seu art. 13, ·deve ter natureza singular. 

Dentro desse raciocínio, à toda evidência, podemos conceber que o serviço técnico 

especializados de consultoria e assessoria jurídica ao município pode ser enquadrado em tal 

delimitação - que, frise-se, possibilita certa margem de discricionariedade em sua 

compreensão, ante a inexistência de precisão conceituai do requisito legal sob análise ·, até 

mesmo porque o exercício de atividade advocatfcia tem caráter eminentemente pessoal e 



--. 

singular, ou seja, 

contratado. 

Dentro deste diapasão, a contratação do Dr. Tlago Salvador Azevedo preenche os 

requisitos do art. 13, Ili e V, c/c art. 25, li e§ 1e., ambos da Lei de Licitações, configurando, 

assim, hipótese de inexigibilldade de éertame. Ademais, conforme demonstrado alhures, a 

jurisprudência do c. STF, STJ e do e. TJMG, caminha nesse sentido, afirmando não ser exigível 

processo llcltatório quando da contratação de advogado ou de escritório-empresa de 

.advocacia para prestar consultoria e assessoria jurídica a Câmara Municipal. 

Assim, concluímos pela contratação direta· do Dr. José Tiago Salvador Azevedo para 
prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica ao Poder 
Legislativo Municipal, bem como prestação de serviços profissionais de advocacia, QQL 
inexigibilidade de licitacão, desde que observadas às normas pertinentes, com a instauração 
do procedimento adequado. 

Isso posto, ressalvados os aspectos de conveniência e de oportunidade na efetivação 
do ajuste, não sujeitos ao crivo deste opinativo, entende-se pela possibilidade da 
contratação em tela, observada a necessidade de ratificação na imprensa oficial, conforme o 
disposto no art. 26, da Lei 8.666/93. 

É o parecer, s.m.j. 

O velra Lopes 
OAB-MG. • 9. 712 
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Aos 17 dias do mês de janeiro de 2017, na sede da Câmara Municipal de Coroaci -
MG, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação para deliberar sobre a 
requisição oriunda do Gabinete da Sra. Presidente da Câmara para contratação do 
Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria jurídica ao Poder Legislativo, bem como 
prestação de serviços profissionais de advocacia, tudo de acordo com o anexo 1 que 
acompanha a referida requisição. Analisando a documentação acostada aos autos, 
aliado ao parecer jurídico apresentado, com base na melhor doutrina e na atual 
jurisprudência do e. T JMG e do. c. STF e STJ e, ainda, considerando as justificativas 
inseridas na requisição; considerando que o Senhor a ser contratado possui notória 
qualificação no campo de sua especialidade, mormente levando em conta que o 
mesmo já prestou serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 
jurídica outros municípios de Minas Gerais; considerando tudo mais que dos ·autos 
consta, a Comissão Permanente de Licitação concluiu que se aplica à contratação 
em tela a inexigibilidade de licitação preconizada na legislação pertinente - Lei 
8.66.6/93, isto porque, segundo o art. 13, Ili e V, c/c art. 25, li e§ 1°, ambos da Lei de 
Licitações, seria inviável a realização do certame para contratação de advogado ou 
de escritório-empresa de advocacia para prestar consultoria e assessoria jurídica ao 
Poder Legislativo. Nesse sentido, na esteira do Parecer Jurídico encartado nos 
autos, concluímos pela contratação do Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO, por 
inexigibilidade de licitação, com fincas nos arts.13, Ili e V. c/c art. 25, li e § 1°., 
ambos da Lei 8.666/93, e, ainda, devido ao preço da contratação no valor de R$ 
51.000,00 (cinquenta e um mil reais) que está de acordo com os praticados ·no 
mercado. salientando que deverão ser observadas as demais condições atinentes 
ao processo, tais como: ratificação/homologação, publicação e fonmalização 
contratual. 

Alves de Brito 
Rone)' ｾﾷｩ｡ｩｮ･ｮＧＢＧ＠
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Membro da GPL 

Marilon Matos da Silva 
tice:. Gern.1 do Cê.mar& 
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Membro da GPL 

Martlon Matas da Silva 
S<e. Geral da C4marn 
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HOMOLOGAÇÃO I RATIFICAÇÃO 

Em vista das razões anteriormente elencadas neste processo, do Parecer Jurídico 

baseado na melhor dc_:>utrina e atual jurisprudência do e. T JMG e do c. STF e STJ e, 

ainda, tendo como supedâneo a documentação que instrui o presente feito, 

HOMOLOGO para os devidos e legais efeitos, o Processo lnexigibilidade de 

Licitação nº 001/2017, desta Câmara Municipal, RATIFICANDO, nos termos nos 

arts.13, Ili e V, c/c art. 25, li e § 1 º., ambos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, 

a decisão da Comissão Permanente de Licitação, na contratação do Senhor TIAGO 

SALVADOR AZEVEDO para prestação de serviços técnicos especializados de 

consultoria e assesspria jurídica ao Poder Legislativo, bem como prestação de 

serviços profissionais de advocacia. Valor do contrato: R$ 51.000,00 (cinquenta e 

um mil reais). Coroaci-MG, 17 de janeiro de 2017. 

!idna Batista dos ｾＡＡＡ･ｩｳ＠
presidente da 

Presiden e aa Câmara Municipal de Coroaci 
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Contrato de prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria 
jurídica, que entre .si fazem, de um lado, como CONTRATANTE, a CÂMARA MUNICIPAL 
DE COROACI - MG, e do outro, como CONTRATADO, o Senhor TIAGO SALVADOR 
AZEVEDO em conformidade com as cláusulas estabelecidas abaixo: 

CLÁUSULA 1 - DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

1.1 - DO CONTRATANTE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE COROACl/MG, situada na Avenida Dr. Ferreira Leite, nº 191 -
Centro - CEP: 39.710-000, CNPJ nº 00.425.010/0001-79, neste ato representada pela Sra. 
Presidente, EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS. 

1.2 - DO CONTRATADO 

O Senhor TIAGO SALVADOR AZEVEDO, com endereço à Rua Intendente Sales, 95 -
Centro, Alpercata (MG), inscrito no CPF sob o nº 069.531.216-29, OAB-MG 140.981. 

1.3 - DOS FUNDAMENTOS 

1.3.1 - O presente instrumento de contrato administ1·ativo é regulado pela Lei 8.666 de 
21/06/93, em especial pelos artigos 1.3, Ili e V, c/c art. 2q, li e § 1°, com as alterações 
posteriores. · 
1.3.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto na lei 
supramencionada e segundo . os princípios gerais de Direito Administrativo e 
subsidiariamente de Direito Privado, tudo em benefíeio do interesse público. 
1.3.3 - Este contrato é lavrado com vinculação ao termo de inexigibilidade, a teor do artigo 
55, XI, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA 11- DO OBJETO E DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 

2.1- DO OBJETO 
•' ·. 

O Objeto do presente contrato é 'a prestação de serviços técnicos especializados de 
consultoria e assessoria jurídica ao Poder ·Legislativo, bem como prestação de serviços 
profissionais de advocacia, cuja discriminação, bem como as normas para a sua execução 
estão previstas e especificadas da seguinte forma: 

1) Representação ｣ｯｮｴｾｮ｣ｩｯｳ｡＠ em primeira e segunda Instância do Poder Judiciário, em 
ações em trâmite ou que venham a ser propostas no âmbito do T JMG e Justiça Federal -
Seção de Minas Gerais, compreendendo defesas e recursos; 

2) Emissão de páreceres e prestação de consultoria jurídica, versando sobre matéria no 
campo do Direito_ Administrativo. Constitucional, Civil, Tributário, Ambiental e Urbanlstico. 

3) Análise e emissão de pareceres jurídicos nas licitações re.alizadas pela Câmara Municipal 
de Coroaci (MG). 

' 
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4) Assessoria a Comissões (permanentes ou transitórias) da ｃ￣ｭ｡ｲ｡ｾ･＠ Coroaci. 

O CONTRATADO prestará os serviços constantes do objeto deste instrumento contratual 
nas suas dependências e, quando necessário, mediante prévio agendamento, nas 
dependências da Câmara Municipal de Coroaci(MG), sendo que todas as despesas de 
locomoção, alimentação e estadia dos técnicos da CONTRATADO correrão às expensas da 
contratante. 

CLÁUSULA Ili - DO PRAZO D'O CONTRATO, VALOR E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

3.1 - DO PRAZO 

O prazo de duração do presente contrato se inicia na data de sua assinatura e vence em 31 
de dezembro de 2017. podendo ser prorrogado por simples Termo de Aditamento, havendo 
interesse entre as partes, tudo com fiel observância das disposições contidas na Lei 
8.666/93. 

3.2- DO VALOR 

3.2.1 - Pelos serviços de execução continuada, a Contratante pagará à CONTRATADO o 
valor global de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais), em doze parcelas mensais de R$ 
4.250,00 (quatro mil e duzentos e cinquenta reais). 
3.2.2 - Quando da renovação e/ou prorrogação, se houver, os preços relativos aos serviços 
pactuados poderão ser reajustados com base na variação do IGPM ou outro í:idice 
substitutivo. 

3.3 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante apresentação do contrato devidamente assinado, da 
emissão da Nota Fiscal e do respectivo empenho. 

CLÁUSULA IV - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

4.1 - O contrato foi autorizado por ato .da Presidente da Câmara Municipal, constante do 
respectivo Processo nº. 001/2017- lnexigibilidade nº. 001/2017-inexigida a licitação por se 
tratar de contrato para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e 
assessoria jurídica. 

CLÁUSULA V- DA DOTACÃÓ ORÇAMENTÁRIA 

5. 1 - As despesas decorrentes do presente contrato correm por conta da seguinte dotação: 

• 01.01.01.01.031.0003.2001 - 3.3.90.35,01 (F: 08- Serviços de Consultoria) 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADO 

6.1 - Solicitada a execução do serviço pela Contratante e autorizada a mesma, emerge 
obrigação do CONTRATADO de sua prestação, limitando-se às seguintes disponibilidades e 
condições: 
- Protocolizar as peças jurídicas, judiciais e administrativas no prazo legal, desde que lf 
tenham sido disponibilizados a tempo e modo os documentos necessários, bem como o 
depósito de eventual despesa. · . 
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- ｍ｡ｮｴ･ｲＮｾｭＭ sua sede disponível no período de 8:00 às 12:00hs e de ＱｾＰＰｨｳ＠ 1) 
todos os dias· para o pronto atendimento das consultas verbais, pro telefone, correios, e-
mail e aplicativos ,dé mensagens. 
- Constituem ob"iigações do CONTRATADO todas as despesas e responsabilidades perante 
as leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de acidentes de trabalho decorrentes das 
relações empregatícias da mesma, e correrão, por sua conta exclusiva, todos os impostos 
incidentes sobre o Contrato; 
- Durante a execução do contrato ou de suas eventuais prorrogações, o CONTRATADO se 
obriga a manter todas as condições de habilitação e qualificação, compatlveis com as 
obrigações assumidas, consoante art. 13, § 3°, da Lei 8666/93. 
- Sempre que solidtados pela Contratante, a CONTRATADO apresentará os documentos 
cadastrais exigidos pela Lei 8666/93. 
- Os documentos fiscais serão emitidos com estrita observância das disposições legais e 
fiscais. 

CLÁUSULA VII- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - !=fetuar os pagamentos devidos no prazo.estipu!ado. 
7.2 - Emitir as solicitâções dos serviços à CONTRATADO. 
7.3 - Obrigar-se pelo pagamento das ·despesas decorrentes da publicação do extrato do 
presente contrato, assim como pelo pagamento de despesas com táxi (quando necessário). 
autenticações, custas processuais. cópias, e outras assemelhadas, cujos valores serão 
inseridos na nota fiscal. 
7.4 - Obrigar-se pelo fornecimento de informações e de documentos nos prazos e formas 
que lhe forem exigidos em face do andamento dos processos de seu interesse. 

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES 

8. 1 - O descumprimento de qualquer cláusula do presente contrato por parte do 
CONTRATADO ou por parte de qualquer profissional alocado para a execução, bem como a 
execução de forma insatisfatória, implicará a aplicação dcis penalidades previstas na Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, garantida prévia e ampla defesa em processo 
administrativo. 
8.2 - A reseisão unilateral, sem justificativa nos termos contratuais, deverá ser notificada por 
AR, com antecedência mínima de trinta dias, obrigando a parte que tomar a iniciativa a 
indenizar a outra o valor correspondente a 10% (dez por cento) do saldo remanescente que 
seria gerado da data da rescisão até o término normal da vigência deste instrumento 
contratual. 
8.3 - Em caso de rescisão, sem justa causa, por parte do CONTRATADO, ainda se lhe 
aplicam as demais penalidades previstas na Lei 8666/93. 
8.4-0 CONTRATADO não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA IX - DA RESCISÃQ 

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos no art. 78 da Lei 
8.666193, observado o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA X - DAS MODIFICAÇÕES E/OU AL TERACÕES 

10.1 - Qualquer modificação de forma qualitativa ou quantitativa ou, ainda, especificação 
dos serv. iças objeto deste contrato, bem como renovação e/ou prorrogação. ｾ･＠ prazo poderá J(}1 
ser determinada pelo CONTRATANTE mediante assinatura de Termo Ad1t1vo, observadas 
as normas legais vigentes. 
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• TCE í'jl0AC\' 
CLAUSULA XI- DAS PECAS INTEGRANTES DO CONTRAT ' 

ｾ＠
11.1 - Independente de transcrição, integram o presente Contrato o despacho de 
inexigibilidade de licitação e o respectivo processo administrativo: Processo nº. 00112017 -
lnexigibilidade nº. 001/2017, ensejador desta avença, bem como o Anexo 1, a documentação 
e a proposta comercial do CONTRATADO, no que estas não conflitarem com aquele. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam as partes contratantes, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

ｾ＠n..tt<llldos ｾ＠ Coroaci(MG), 18 de janeiro de 2017 

f,dntl ｾｾＢＧ｡ｳＮ＠?t"., ... - . 

EDNAB 
Câmara Municipal de 

Coroaci 

Testemunhas: 
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. - PUBLICAÇÃO OE RESULTADO DE LICITAÇÃO NA 

INEXIGIBILIDADE 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação (C.P.L.) da Câmara 

Municipal de Coroaci/MG, torna público o resultado da lnexigibilidade n.0 001/2017. 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e 

assessoria jurídica ao Poder Legislativo, bem como prestação de serviços 

profissionais de advocacia. 

CONTRATADO VALOR GLOBAL 
TIAGO SALVADOR AZEVEDO R$ 51.000,00 

O Presente Processo de lnexigibilidade foi publicado no quadro de aviso desta 
Câmara Municipal em 18 de janeiro de 2017. 

Alves de Brito Rone}' __ ........... tar 
. ｾ＠ • Aeaeso<>t .,,.,--· 

ￍｾ･､｡ｃｐｌ＠
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ORDEM DE SERVIÇOS 

Ao Sr. Tiago Salvador Azevedo, 

A Câmara Municipal de Coroaci-MG, baseada na homologação do processo 
licitatório em epigrafe, ordena a Tiago Salvador Azevedo - OAB-MG 140.981, a 
executar os serviços referentes ao objeto licitado conforme relacionado na proposta 
apresentada e acordado em contrato administrativo. 

Câmara Municipal em 18 de janeiro de 2017. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS ＮＰｾＧＧ＼＾ Ｐ＠

De: 
Para: 
Natureza: 
Data: 

· CNPJ: 00.425.010/0001-79 ? F1s. ｾ＠

MEMORANDO INTERNO 

Gabínete da Presidência 
Comissão Permanente de Licitação 
Requ;.sição 
18/01/2017 

Sr. Presidente da CPL, 

. ｾ＠

TC G P. 

'-

. .;-. 

/' ' 

Considerando a necessidade· de . se contratar uma empresa 
especializada para fornecer combustíveis e derivados para atender ao veículo da Câmara 
Municipal de Coroaci - MG, tudo confonne especificado no Anexo 1 que acompanha a 
presente requisição; 

Considerando que a proposta apresentada pela empresa POSTO 
GENIP APO LTDA preenche as reais necessidades da Câmara Municipal; 

' Considerando a razoabilidade do preço ofertado, o qual está 
condizente com a realidade do mercado, tudo confonne pesquisas de mercado levadas a 
efeito pelo Gabinete oa Presidência. 

RESOLVE: 

• Requisitar a abertura de procedimento licitatório para a 
contratação da empresa Posto Genipapo Ltda, por inef(igihilidade de licitação (art. 25, 
caput da Lei 8.666/93), desde que este procedimento seja o mais viável e aconselhável 
para a contratação ern apreço .. salientando que a CPL deverá, à época oportuna, colher 
Parecer Jurídico acerca da conu·atação nos moldes requisitados, observando 
rigorosamente todos os ditames legais e atual entendimento jurisprudencial. 

Edna Batista dos Santos Jttls 
Presidente da ctd'Jlltll EDNA ｾｓＭｓａｎｔｏｓ＠ REIS 

!'residente da Câmara Municipai de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-12l: -CEP 39710-000- COROACI • MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS ,,.s•"" ｾ＠
CNPJ: 00.425.010/0001-7 Ｏｾ
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ｾ＠ 1 !'. 
ANEXO 1 ô TC G 

TERMO DE REFERÊNCIA 

.1. OB.JETO 

Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados, para Câmara 
Municipal de Coroaci - MG. 

II. DESCRIÇÃO DO OB.IETO COM O VALOR OFERTADO 

;; :ITEM,·;; ﾷＺＭＬｲＭＭﾷｾｊ＠ ·oi.iA'í-i:t .. ＱＮ｟ＺＬＡＢＧＧｾｾＭＺＴｉｄＧｩＢＢＲＱＮＮＭＭＢＧＮＮＮＭｾﾷｾＡ＠ .... ＬｾＬＬＮＺﾷｾﾷｮﾷＭＢＢＢﾷ＠ . Ｑｾﾷ＠ ＢＧﾷｊ｡ｩﾷｾｲＮＢＧＧｾｾ＠ .. ,. ｪｦｽ［Ｎｴｾｾｴｖ｣ｩｾｔＶｔａＢ｟ＮＮ＠ ,. '. ｾＬＭ ··; 'U.NJD; :.;,,•· .. ·i. .. _:,, SCRfC'ÃO ... ｾｾ｟ｩＺｾＺＧＬ＠ •·' · •• :.\ J.>\' .. UNl:f•,": ｾＭＢＢＰＮＺＱﾷＮｾ＠ • .: . : :- ｾｾＺＺ［ＮＮＮＧＮＬ＠

01 UND 20 Filtro de óleo Motor Gasolina PSL R$ 24,50 R$ 490,00 
560 

02 LTS 1000 Etanol comum 
, , 

R$ 3,31 R$ 3.310,00 
03 LTS 4000 Gasolina Comum R$ 4.199 R$ 16.796,00 
04 LTS 20 Oleo Hidráulico para Direção 500ml R$ 9.80 R$ 196,00 
05 LTS 20 óleo Lubrificante Motor Gasolina R$ 31.50 R$ 630,00 

TOTAL GERAL R$ 22.072,00 , 

Havendo irregularidades a contratadr. terã 24 (vinte e quatro) horas para solução do problema. 

Ili. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

Estima a presente aquisição em R$ 22.072,00 (vinte e dois mil e setenta e dois reais). 

IV. JUSTIFICATIVA 

Tal aquisição se faz necessária, haja vista a necessidade de abastecimento do veículo oficial 
desta Câmara Municipal. 

V. PRAZO DE EXECUCÃO DOS SERVICOS 

Imediatamente, após emissão da Ordem de Serviços. 

VI. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

VII. LOCAL: 

01.01. O/. O 1. 031. 0003. 2001.3. 3. 90. 3U. 00 - Ficha 005; 
Fonte de. recursos: 1.00.00-Recurso.1 Ordinários. 

O fornecimento será efetuado no posto de combustível contratado- MO. 

VIU. HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE: 

O Posto Genipapo Ltda. é o único que exerce atividade de venda de combustíveis no 
mui1icípio de Coroaci. Os <lemais postos de combustíveis mais próximos se encontram no 

. AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000 - COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ｣ｯｾｒｏａＧｇＺｉ＠ ｾｾｉｳＮ＠ O'( \ 
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município de Virgolânôia, que fica a cerca 25,6 km de distancia, ｣ｯｮｦｯｭｾｾ＠ §er'Verificado ' j 
na rota abaixo: V 

' " mjf.jl 

u .... ,. ....... ' .... 

li 
• 

Go ｾﾷ＠ o"::':"·"::" 
.... Ｍｾ＠

:h ......... 1:=-·-\ ...... ＿ｾﾷＭＭ ,, . .._. 
Segundo dados do lnmetro (disponível em 
http://www.inmetro.gov,br/consumidor/pbe/veiculos_leves_2015.pdt) o automóvel Volkswagen 

· Voyage 2015/2015, com motor 1.6, que pertence a Câmara Municipal, tem consumo estimado em 9,4 
km/I na cidade e 13, 7 km/I na estrada; com gasolina. 

Dessa forma. em um percurso de ida e volta até o município de Virgolândia que perfaz o total de 51,2 
km, seriam gastos aproximadamente 3, 73 litros de gasolina, 

De acordo com os orçamentos levantados, a média de valor na região de Governador Valadares é de 
R$ ,4,002. Se forem acrescidos a este valor o custo de ida e volta, de aproximadamente R$ 14,92, 
(onde são calculados R$ 4.002 x 3,731), para abastecer o tanque do veículo, que tem capacidade para 
55 litros, ficaria aproximadamente R$ 0,27 mais caro por litro, que perfaz um total de R$ 4,27 o custo 
de cada litro, valor superior aos R$ 4, J 99 ofertados pelo posto local. • 

Além do gasto de R$ 4,27 por litro de gasolina, ainda há o maior desgaste do veículo culminado em 
mais custos de manutenção, onde estão incluídos o óleo motor, filtros de óleo. dentre outras peças que 
vierem a sofrer mais dano durante o percurso, além, é claro, do risco de acidentes, que provocaria um 
prejuízo ainda maior aos cofres da Cámara Municipal. 

Diante de tudo que foi exposto, fica evidente a inviahilidáde de competição e caracterizada a hipótese 
de se aplicar o ait. 25, caput, da Lei 8666/93. que dispõe sobre e inexigibilidade de licitação. 

ｾ＠ · Eilna Botislll doo ｓＮｮｗＮｾ＠ ｾｲｩｳ＠
ｅｄｎｾￕｓ＠ SANTOS REIS PR&<1mtedaCànwll 
l'reside111e d-1 Cámara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - ｾｅｐ＠ 39710-000 - COROACI • MG 
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DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXlll DO 
ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

A empresa POSTO GENIPAPO L TOA - ME, inscrita no CNPJ sob o 
nº. 10.250.992/0001-69, DECLARA, sob as penas da lei, 
parasurtirefeitojunto à CÂMARA DE COROACI - MG, quenão incide na 
proibição contida no inciso XXXlll do art. 7G da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

Por ser verdade, firma a presente. 

Coroaci/MG, 10 de janeiro de 2017 .. 
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PROPOSTA COMERCIAL 

OBJETO:Aquisição de combustíveis e derivados para atender ao veículo da 
Câmara Municipal de Coroaci - MG. 

DADOS DO PROPONENTE: 

Nome: POSTO GENIPAPO L TOA - ME 
CNPJ: 10.250.992/0001-69 
Razão Social: POSTO GENIPAPO L TOA - ME 
Endereço Completo:AV. CHICO BRANDÃO, 373, CENTRO- COROACl-MG 
Telefone:(33) 3291-1086 · 
Fax: (33) 3291-1086 

.. Validade da Pro ｯｳｴ｡｟Ｚ｟ｾｏ＠ (sessenta) dias 
ﾷｾｾｾｾＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

ITEM UNfÓ QIJANT VL. UNIT: '1: VL. TOTAL 
01 UNO 20 Filtro de leo Motor Gasolina 

PSL 560 
02 LTS 1000 Etanol comum 
03 LTS 4000 Gasolina Comum 
04 LTS 20 51eo Hidráulico para 

Dire ao500ml 
05 LTS 20 leo Lubrificante· Motor Gasolina 
06 UNO 20 Ｎｾｬｩｴｲｯ＠ de Ar ART 6098 

Ｂｦｾｈａｌ＠ GERAL 

Declaro, sob as penas da lei, que nos valores acima estão 
compreendidos, além de lucro, encargos sociais, tributários, taxas e seguros, 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 

. indiretamente, decorram da execução do objeto licitado. 

Coroaci/MG, 1 O de janeiro de 2017. 

F·OSTO GEN PO L TOA - ME 
CNPJ: 1 .250.992/0001-69 

\Tõ.25G 992/0001-691 
ｰｏｓｾＧｃＱ＠ í.E .. PAPO LTDA 
A.v ｾｨＺ｣ｯ＠ R.1ni·tiiu, 373. Centro 

(::- F" t? ; :1 9 7 1 0 - O ｏＢｾ＠ 1":11 
jcorcoACI ｾ＠ ｾ＠
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Você está ent >) l:lmnc. » Por Estado» Município» 

Síntese dos Preços Praticados - MINAS GERAIS 

Resumo l - Etanol RS/I 

Período: De 01/01/2017 a 07101/2017 DADOS MUNICf PIO 

nº de postos 
Preço ao Consumidor Preço Distribuidora 

n1unicipio preço desvio preço preço n1argen1 preço desvio preço preço 

pesquisados n1édio padrllo minhno máximo média médio padrão n1ínimo má1:in10 

Alfçnos 7 2,974 0.039 2,899 2.999 0,421 2,553 0.164 2,386 2.7t4 

ＸｮＱｾＱＮＱｩＱｲｩ＠ 16 2.924 o.\ 12 2,761 3,139 0.367 . 2,557 0,075 2,455 2.625 • 

Araxa 10 2,983 0,042 2,940 3.069 

ｂｾｲ｢ｬｬＱＮＺＬｮｵ＠ 8 2.945 0.101 2,700 2,999 0,240 2,705 0,077 2,659 2,794 

ｾＡＺｬｰ＠ l·!urizSJ1Jlc 30 2,872 0.136 2,628 3,t79 0,284 2.587 0,053 2,531 2.679 

.lkl.i!n 10 2,748 0,124 ·2,499 2,944 0.218 2,530 0,072 2.454 2.651 

}}Q11} ｛ｾｾｓｬｬｩｬｾｬＩｯ＠ 6 2,929 0.101 2,799 3,090 0.238 2,692 0,000 2.692 2,692 

ＬＭｾｬＱＱＱｕｬ＠ ｂｾｉｑ＠ 8 2,921 0.083 2,750 2.999 0,386 2,535 0,052 2,431 2,569 

ｾＩｊｲｮｬｩｬｬｬＺｩｬ＠ 8 3,021 0.096 2,944 3.229 0.518 2,503 0,070 2.453 2,552 

ｾｾ［ｩｬＧＱｌＺｾｬ￭ｬｾｾＺＺｩ＠ 7 3,106 0.049 3.068 3.198 0.432 2,674 0.036 2.638 2,710 

Ｈｑｮｾｑｬｬｨ￭ｬｓ＠ 6 2,970 0,104 2,880 3,150 0,364 2,605 0,071 2,527 2,667 

ￇｑＡｬｾｳＺｬｬｬＡＺｩｲｰ＠ 6 2.953 0.090 2,869 3.099 0.460 2,493 0.012 2.479 2.501 

1 afaje1c 
ÇQlllílº!.'lll 17 2.816 0.187 2,499 3.199 0.210 2,606 0.160 2.356 2,808 

C'orons·I 9 2,%4 0,063 2,799 2.999 0.438 2,526 0,021 2,507 2,549 

J=nbris;i11nQ 
Curvs:lo 7 3,044 0,060 2.990 3.149 0,454 2,590 º·ººº 2,590 2,590 

12i'11ll anl'illil 4 3.173 0.041 3.120 :1,210 0.557 2,616 º·ººº 2,616 2.616 

ｑｪｾ•ｩｬｊｕｑｏｊｪｾ＠ 10 2.919 0,103 2.799 3,099 0.410 2.509 0.114 2,365 2,704 

For111jga 7 2,982 0,049 2,919 3,069 0.440 2,542 0,129 2.335 2,682 

fullill 9 2,988 0,102 2,829 3,149 0,489 2;499 0,027 2.480 2.518 

ｑＡｊｾＧｾｲｐ￭ｬ､ｑｲ＠ 11 3.059 0,115 2,899 3,349 0,447 2,612 0,110 2,440 2,727 

ＧＧ｡ｬ｡ｾｴｬｬＨｓＺｾ＠

ｾｩｕＱＱｾｕｴＡｾ＠ 8 2,973 O,t53 2,790 3,099 0.438 2,535 º·ººº 2.535 2,535 

1 na! jnnu li 2.982 0,013 2,959 2,999 0.526 2,456 0.030 2.439 2,490 

llahira to 3,085 0,089 2,960 3,159 0,437 2,648 0.102 2,471 2,815 

l.\J!.il!JJJl 8 2.870 0,130 2,690 2,990 0.224 2,646 O, 115 2.497 2,774 

llru.!ill! 7 2.898 0.043 2,875 2,989 0,437 2,461 0,040 2.425 2.507 

ｬＱＡｊｩｾＱｴｮｌＱｮ＠ 14 2,967 0.046 2,870 2.999 0.381 2,586 0.152 2,360 2.744 

Jpnauba 6 2,889 0.084 2,777 2,990 

lanuaria 6 2,977 0,016 2,950 2.990 0.483 2,493 0.066 2,384 2.538 

.!IDill 8 2,903 0.128 2,730 3,090. 0,308 2,595 0,000 2,595 2,595 

ｍｑｩｬｬｾｶｵｬｬｾ＠
JoªQ Pjnhi;irg 6 3,108 0.039 3.071 3.179 0.590 2,518 0,000 2.518 2,518 

ｊｾＱｩｩＺＺ＠ ､ｾ＠ Fgn.! 13 2,989 0.103 2,849 3.199 0.411 2,579 0,107 2.472 2.750 

idn:J:;!i 9 3.010 0.087 2,390 ＳｾＱＵＹ＠ 0,361 2,649 0,060 2,578 2.739 

1 ｾｯｰｯｬ､ｩＱＱ｡＠ 7 2.896 0,074 2,819 2.999 0.443 2,453 0,040 2.425 2.481 
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Manhuacu 9 : .. : 2,954 0.139 2,839 3.290 0.362 2,592 

6 Ｕｾ＠ ｾｾｫｾｳＱｯｦ＠ 1 M.ruili: 
.• 

/. ;' 9 2,9f3 0.063 ,;!,790 \ TC •• G d') -@ ' 2,999 c:arn1elo 
Montes ｃｬ｡ｲｯｾ＠ - 14--· ＧＲＮＹＰｾ＠ 0,102 2,817 3.179 0,379 2,525 t'• 0 

0.02'.l'-- 2.49 o 40 ｾ＠
ｾ＠ \ - .g_. 3,05/1 0,045 2,999 3,099 0,322 2,729 0,173 • 07 . Jd.C\. 
Nova Ljo1a 7:.:. 2,983 0,166 2,790 3.297 0,362 2,621 . ,,, ,..... ,,, V \ 
Oliveira 9 2,795 0,037 2,744 2,877 0,271 2,525 0, 113 2,389 2,6155 
QurQ Jlreto . 8 3,117 0,085 2,990 3,239 0,451 2,665 0.088 2,587 2,756 
l'orn de Minª§ 7 3,008 0,074 2,950 3,160 0,312 2,696 0,217 2,542 2,850 
Paracalu 5 2,937 0,022 2,919 2,969 0,359 2,578 0,048 2,544 2.634 
ｾ＠ 8 2,939 0,097 2,799 3,040 0,544 2,396 0,194 2,230 2.610 
ｐｵｴｧｾ＠ Qç M i1n.1:l 10 3,071 0,067 2,987 3,195 0,557 2,520 0,049 2,439 2,570 
Patrocjnio 7 3,041 0,117 2,879 3,149 0.252 -2.788 0,000 2.788 2,788 
Po"cos de 

0,Ó42 2,469 Caldas 1 J 2,782 2,699 2.849 0,297 2,486 0,015 2,494 

ｐｑｴｬｾｑ＠ ＸｬｾｵＬｲｳＺ＠ 13 2,923 0.138 2.650 3,199 0,364 2,559 0,127 2,390 2,681 
B íl2eirDQ ､ﾪｾ＠
ｾ＠

6 2.781 0.134 2,599 2,899 0.188 2,592 0.056 2.509 2,629 

ｾ＠ 6 2,903 0.101 2,790 2,999 0.254 2,649 0,044 2.604 2.692 
ｾﾪｊＱｬ［ｊ＠ Lyzia 7 2,826 0,136 2,599 2,990 0,360 . 2,466 0,008 2.460 2.472 
SaQ JQaq ｑｾｉ＠

2,586 lki 
4 2,992 0,081 2,890 3,089 ó,406 0,127 2,429 2,691 

Sao Lourcnco 6 2.929 0.133 2,869 3.200 0,412 2,517 0,000 2.517 2,517 
S;io ｓｾ｢｡ｳｴｩｾｑ＠ 2,978 
ｾＱＲ＠ ｾ｡ｲｮｩｳｑ＠

6 0,026 2,940 2,999 0,473 2,504 0,123 2.430 2.647 

ｓ･ｵｾ＠ ｬＮＮﾪｾﾺﾪｳ＠ 16 2,863 0.066 2,790 2.999 0.258 ·2,605 0,093 2,460 2.739 
TçotiJQ Qt<illi 9 3,016 0.102 2,890 3,170 0,194 2,822 0,000 2,822 2,822 
Tiniotço 6 3.025 0,079 2,899 3,099 0.570 2,454 0,027 2,425 2.478 
ｔｲｾｾ＠ ｃｯ｣ｾｴｾｑｾＢ＠ 6 3.127 0.117 2,969 3,219 0,515 2,612 0,174 2,438 2.872 
J.!.llil 7 2.940 0.052 2,850 2.990 0,352 2,588 0.111 2,484 2,713 
Uberaba 24 2,935 0.096 2,679 3.079 0,378 2,557 0:110 2.360 2.903 
!Jl1cr!a1Jdiil 39 2.790 0.082 2,650 2.970 0,332 2;458 0,104 2,285 2,647 
\Jnai 10 3,104 0,094 2.899 3.209 0,491 2,614 0,170 2.439 2,879 
Vnrginha 11 3,028 0,083 2,890 3.099 0,563 2,465 0,127 2,320 2,551 
Vi;spªSÍU!JQ ' 6 2.990 0,016 2,959 2.999 0,418 2,572 0,052 2.523 2.643 
ｾ＠ 6 3,119 0,117 2.940 3.299 

. ｛ｾ［ｰｯｲｴ｡ｲ｟Ａ＠
0,449 2,671 0,088 2,608 2,733 

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de eombustlveís informadas pelas distribuidoras 
à ANP no ano de 1.015, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações de Movimentação de Produtos). 

Data de Emissão: 11/01/2017 
Sile nielhor visualizado com o Microsoft lntcmet Explorer 

Em caso de dúvidas na utili1.ação do sistema, entre em contatO com o 
-·. 

ｃ｣ｾｴｴﾷｯ＠ de Relações com o Consumidor da ANr .. ·relcfonc 0800 '"970 0267 

É autorizada a reprodução tótal ou parcial dos dados publicados nesta páginà. mediante menção obrigatória da fonte 
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

Çliuuc ãoui p:tr11 !!Cessar u sérit' hi:dórica do l,.t v:.nta1ncnto de Prccos 

http:/lwww.anp.gov:br/preco/prc/Resumo_Pá'_Estado_MunlclpiÕ.asp 212 
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Você está e1n n J.:l.nnlk >) Por Estado» Munic-ipio >) 

Síntese dos Preços Praticados - MINAS GERAIS 

Resumo 1 - Gasolina R$/I 

Período: De 01/0l/2017 a 07/01/2017 DADOS MUNICiPIO 

n" de postos 
Preço ao Consumidor Preço Distribuidora 

município pesquisados 
preço desvio preço preço 1nargcn1 preço desvio preço preço 

médio pudrllo minin10 máximo nu!dia médio padrão niínimo máxirno 

ｾ＠ 7 3.972 0.049 3,869 3,999 0.479 3,493 0,174 3.370 3.692 

Ô[D"Llilri 17 3,909 0.065 3.749 3,999 0,516 3,393 0,096 3,310 3,532 

ｾ＠ 10 4,024 0.042 3,940 4,058 0.569 3,455 0,049 3.420 3.489 

ｈ｡ｲ｢｡ｾｾｮＺＱ＠ 9 3.798 0.076 3,699 3,950 0,365 3,434 0,077 3,319 3.490 

ｂｾｨＧ＠ ｴｨＱｲｩｺｑＱＱｴｾ＠ 30 J.717 0.105 3,535 3,967 0,292 3,425 0,043 3,349 3,500 

lkWn 10 3,685 0,093 3,567 3,799 0,281 3,404 0,057 3,307 3,500 

60111 ｏｾｳｵ｡ｾｨｑ＠ 7 3.898 0,010 3,890 3,919 0,417 3,481 0,039 3.454 3,509 

!:n1ntHl ｂｾｉｑ＠ 9 3,931 0,094 3,750 3,999 0,518 3,413 0,048 3,325 3,467 

CHl'illilli:ll 7 3.921 0.054 3,875 3,999 0.554 3,366 0,064 3.321 3,412 

ｃｩｬｬｩｬＸｾｬＡｊｓￇＺ［ｪ＠ 7 4.059 0,038 3,989 4.099 0,567 3,492 0.068 3.438 3.588 

Conpunhas 5 3.887 0,059 3,790 3,950 0,452 3,435 0,090 3,348 3,528. 

,, S!llSb' ｬｬＱｾｪ｛ｑ＠ 6 3,909 0.045 3,370 3,999 0,447 3.463 0.035 3,426 3.502 

Lafaicle 
Ｈｑｬ｝ｊｾｧｾｉ｝ｽ＠ 16 3.694 0.125 3,459 :1.950 0,276 3,417 0.059 3.349 3.500 • Coronel 9 3.828 0,061 3,689 3.899 0,392 3,437 0,049 3,391 3,488 

ｦ￭Ａ｢ｲｩｾｩｵｮｵ＠
Curyelo 6 3,969 0,037 3,900 3,999 0,457 3,512 0,045 3,481 3,544 

l)ÍiJllli!D1Íl1a 4 4,125 0,033 4,090 4.170 0.622 3,504 0,000 3,504 3.504 

ｑｪｖｩｬｬｐＡＲｑＡｪｾ＠ 10 3.836 0,082 3,699 3.990 0.438 :i,398 0.087 3.259 3,538 

Fonniga 7 3,981 0,113 3,849 4,090 0,548 3,433 0.077 3.289 3,SOI 

fuUal 9 3.979 0,080 3,879 4,099 0,559 3,421 0,008 3.415 3.427 

YQv,rrttuiur 11 4,002. 0,029 3,960 4,059 0,512 3,490 0,044 

ｙｬｬｬ｡､｡｣ｾｳ＠

3,428 3,534 

ｇｉｈｈ￭ＱＱＧＲｾ＠ 8 3,983 0,079 3,890 4,049 0,467 3,516 0,000 3,516 3,516 

lpatjnga 11 3.839 0,041 3,754 3,865 0,448 3,391 0,023 3,372 3.416 

llli!iru 10 3.971 0.035 3.890 3,990 0,456 3.515 0,070 3,383 3,579 

!1lül!hil 6 3.867 0.100 3.740 3.950 0,378 3,489 0,077 3,433 3,602 

l!l!lwil 7 3.868 0.019 3,838 3,899 0.535 3,333 0,066 3,303 3,467 

ln!illlí!ba 12 3.921 0.110 3,610 3.999 0.414 3,507 0,112 3,391 3.643 

Jn1151uba 5 3,953 0.053 3,869 3,999 0,265 3,688 0,000 3,688 3,688 

lnnuilrja 4 3,970 0.008 3.960 3.980 0.473 3,497 0,095 3.387 3.552 

!l1ill! 7 3,845 0.078 3,745 3,990 0,403 3,442 0,000 3,442 3,442 

ｦｖ｝ｑｬｬｨＮｾｾｯ､ｾ＠

Jnnp einbcicu 6 4,064 0.034 4,020 4,089 0,635 3,429 0.077 3.365 3.522 • 

Jyiz ds; Eorª 13 3,867. o.i11 3,699 4,059 0.346 3,521 0,062 3,428 3.597 

Lavrns 7 3,944 0,077 3.799 3.999 0,433 3.511 0,060 3.449 3.610 

ｬｾｾｯｰｑｬ､ｩＱＱ•ｬ＠ 7 3,926 0.047 3.879 3.999 0.566 3.361 0,022 3.345 3.376 
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Muhhuac11 9 3,902 

, Is. :f · "'?' 
0,081 3.799 3,999 0,459 3,443 S0,!048 - 382\ 

ｾｰ＠ｾ＠
ｾＢＮＧＮ＠ 3,892 OJ07 3,799 4,100 0.520 3,373 ｾ＠ ｏｾｉ＠ ｾ＠ <l"! Ｐｾ＠Cai'mclo ｾＭ

ｨｦ｡ｮＱｾｳ＠ !:lnrQs 1íO ' 3,935\ 0.083 3,780 4,098 0;614 3,321 0,000 3,321 3, 0AC\. 
Mll.ri.ill:. (- 9 3.9,86 1 0.154 3,599 4,099 0,508 3,478 ｾ＠ 3,496 
?!lQYí.\ L1illli! > 7------3,940 - • 0,081 3.799 3,999 0,479 3,461 0.09 - . 3.340 3,544 

V Olivçjra 
,. 

9--3."197 1 0.095 3,655 3.999 0,437 3,360 0,080 3)62 \ 3_.497 
Qyrg ｾｲｾｬｯ＠ \. 8 . ·I 4,030) 0,076 3,890 4, 129 0,579 3;450 0,044 3.407 3.495 
rara ､ｾ＠ ｍｩ｡ｾｳ＠ •..J 4,005 0,070 3,899 4.128 0,463 3,542 0,072 3,461 3.597 
Parara tu 5·, .•. 3,985 0.021 3,949 3,999 0.491 3,494 0,033 3,460 3,525 
fllifil 7 4,005 0,048 3,970 4,110 0.509 3,496 0,023 3,480 3,513 
ｅｧｴｑｾ＠ ､ｾ＠ Minas 10 3,998 0,041 3,928 4,097 0,577 3,421 0,046 3364 3,464 
Pi!t[Q!;i11iQ 7 4.024 0,104 3,869 4.120 0.538 3,486 0,133 3;340 3.600 
Poco$ de 

li 3,786 0,075 3,640 3.859 0,342 3,444 0,067 3,388 3,559 
ｾ＠
ES.:U.l:iQ Altun: 11 3.876 0,085 3.700 3.979 0,420 3,456 ó,070 3.361 3,570 
Bib!::itan ､｡ｾ＠ 6 3,757 o, 143 3,597 3.899 0,307 3,450 0,065 3,354 3.496 
N=s 
fulbru:í! 6 3,798 0,128 3,690 3,999 0,316 3,481 0.101 3,422 3,598 
ｾ｡ＱＱＱｮ＠ l"uzia · 7 3,816 0,112 3,588 3,910 0,425 :(391 0,013 3.382 3,399 
Saa J1ia2 ｑｾｉ＠ 5 3,969 0,078 3,880 4.069 0.508 3;461 0,057 3,388 3,519 
Jill 
S!lQ ｌｾｈｊｬＺｑｕｃｏ＠ 5 4.064 O,Ôl8 4,040 4,089 0,609 3,455 0,000 3,455 3,455 
Sgo ｳｾＱＱＱＱｳＱｩｩＱＰ＠ 6 4,053 0,048 3,990 4,099 0,559 3,494 0,091 3,430 3,599 
d2 e11n1isQ 
Sete l,agoas 18 3.872 0,022 3,840 3.898 0,411 3,461 0,079 3.327 3.616 
Tu afilo Qtsi11 i 12 3,852 0,075 3,699 3,970 0,303 3;549 0,028 3.520 3,575 
J'in1otco 6 3 .• 906 0,030 3.866 3.959 0,531 .J,375 0.032 3.339 3,399 
Trcs ｃｑｲｮ｣ｧｾ＠ 4 4,067 0,065 3.969 4.099 0.599 3,468 0.123 3,320 3,621 
l&l 7 3,913 0,037 3,840 3,960 0,479 3;435 0,091 3,343 3,513 
Ubcraba 23 3,924 0.107 3,599 4,079 0,503 3.421 0,055 3.350 3.484 
ｌｬｬＱｾｴｬｯＱＱ､ｩ￵＠ 39 3,745 0,096 3,570 3.899 0,371 3,373 0,046 3,250 3,444 
Uruú 10 4,051 0.059 3,979 4,150 0.536 3.S 14 0,101 3.372 3,689 
Vargjuha 8 3,945 0,056 3,858 3,999 0,579 3,366 0,003 3.364 3.368 
ｖ･ｾＱＲ｡ｾｩｩｬｕｑ＠ 6- 3,889 0.096 3,759 3.995 0,407 ｾＮＴＸＱ＠ 0,042 3.454 3.544 
YiJ.:Qfill 6 4.069 0,068 3.930 4.106 

1 Exportar) 
0,561 3,508 0,045 3,476 3,539 

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de combustíveis informadas pelas distribuidoras 
à ANP no ano de 2015, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações de Movimentação de Produtos). 

Data de Emissão: 11/01/2017 
Site n1elhor visualizado co111 o Micros_oft lnternet .. Explorer 

En1 cnSo de dúvidas na utilização do ｳｩｓｴ｣ｭ｡ｾ＠ entre en1 contato con1 o 

.Ctnlrn fie Rcl!lçôcs cotn o Consumidnr d:i Al\'P ｾ＠ Ttlcíont 0800- 970 0267 

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página. mcdiarie menção obrigatória da fonte 
(endereço eletrônico e data de acesso) de fonna clara e visível. 

' ANP- Agência Nacional do Petróleo. Gâs Natural e Biocombustíveis 

C1igur 11guj 1m1·11 acessar 11 J<éric hl!iilfirjra cio l ,r._vnntnmtnto de Prcco" 

http://www.;inp.go'l:b</preoolprcJResumo_Por_Estado_Muridplo.asp 212 -· 



1110112017 
www .anp.gov.br/prec<Yprc/Resumo _Pa _Muni ci pi o _Posto.asp 

Você está en1 '> .l:1mn.ç » Por Município>> Posto por Município)) 

Síntese dos Preços ｐｲ｡ｴｩ｣｡､ｯｳｾ＠ GOVERNADOR VALADARES 

ｒｃｩｕＡｍ｡ｾｩｬｬｬ｜ｬｾｬＡｬｩｬｩｬｬ｜ｩｬｗｊｱｵｩｳ｡､ｯｳ＠
• Postos sen1 apresentar Nota Fiscal de ＼ｾｯｭｰＱＱｬ＠

Período: De 01/01/2017 a 07/0112017 
DADOS MUNICIPIO 

bairro bandeira 
preço preço modalidade 

razão social' endereço venda compra de compra 

Rede Hg Rodovia Br 116, Qiillllm.,11!: 
Combusliveis RAIZEN 2,899 

Ltda. 
S/n Km 399 &.® 

Posto Monte Avenida Moacir Sã p l BRANCA 2.960 2,440 FOB 
Sillo Ltda Palleta, 941 O • · 0 ec ro 

Rua Marechal 
PETROBRAS 

Petrocar Ltda. !&n1rl! DISTRIBUIDORA 2,999 2,638 FOB 
Deodoro, 541 S.A. 

Posto da Ilha Avenida Mucuri, Ilha dos BRANCA 2,999 
Ltda 475 o Arªújos 
Comércio de Rua Marechal 
Combustíveis rloriano. 1975 

í&llllil BRANCA 3,049 2,580 CIF 

Jacaré Ltda 

Posto do .lairo 
Avenida Rio PETROBRAS 

Ltda 
Bahia. 849 Km Vila Isa DlSTRlBUIDORA 3,050 2,727 FOB 

421 S.A. 

Rede flg Avenida Rio 
Combustiveis Bahia, S/n Km Vila Isª RAIZEN 3.059 

Ltda. 420+56 Mts 
Rede Hg Rua Sete de 
Con1bustiveis Setembro, 3330 í&llllil IPlRANGA 3,090 

Ltda. 
NoneGv 
Combustíveis Avenida Jk. 1150 Vila Bretas IPIRANGA 3,099 

Ltda. 
Avenida Gra 

Posto Seculo Duquesa de A ltinopolis lPlRANGA 3,100 2.675 FOB 
Xxi Ltda- Me Luxemburgo. 

4345 

Posto Tabajarn 
Rua Sete de 
Setembro, 2950 í&!llm IPIRANGA 3.349 

Ltda. o r·- .......... 
ｬｾＧＭＭｾＭｾｲｴ｡ｲ＠

l'REÇO VENDA 

http:/Jwww.anp.gov.brlpreco/prc/Resumo_Por_Munidpio_Posto.asp 

fornecedor (b. data 
branca) coleta 

03/0l/20t7 

ｃｏｍｂｾｾｾￍｖｅｬｓ＠ 03/0112017 

03101/2017 

03/01/2017 

SP 03/01/2017 

03/0l/201i 

03101/2017 

03/01/2017 

03101/2017 

03101/2017 

03101/2017 

112 



',. 

11/0112017 

l 
1 MÉDIA 
i 

1 DESVIO PADRÃÓ 

1 
VALOR MÍNfMO 

·\ . \ 
0.115 i 

'.·.· 

2,899 

1 VALOR MÁXIMO 3.349 

i 
1 Data.de Emissão:· il/0.1/2017 
ﾷＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

www.a_np.gov.tlr!precolprc:JResumo..:..Por_Municiplo_POSto.asp 

Site melhor visualizado com o Microsó.ft Internet Explorer 

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o 

Ccnti'O de ltelaÇõcs com o Consuntidor i.fu ,l\Nr .. Telefone.0800 - 970 0267 

É autol'izada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página. mediante menção obrigatória da fonte 
(ende1·eço eletrônico e data de acesso) de fomrn clara e visível. 

ANP. Agência Nacional do Petróleo, Gás Natura\ e Biocombustíveis 

Cli(tuc aqui Qil!'ll acessai· a 5érie.hjsiórjrti dn LçvHnta1ncnrg dt• Preços 

httpJlwww.anp.gov.br/prebo/prtlResumo_Por_Municirio_Poslo.asp 212 



11/01/2017 ｷｷｷＮ｡ｮｰＮｧｯｶＮ｢ｲｬｰｲ･｣ｬｙｰｲ｣Ｏｒ･ｳｵｭｯ｟ｐｯｲ｟ｍｵｮｩ｣ｩｰｩｯＬｾｐｯｳｴｯＮ｡ｳｰ＠

Você está en1 » l:i.Q.u1Q )) Por Municipio >> Posto por Município>> 

Síntese dos Preços Praticados - GqVERNADOR VALADARES 

ｒ｣ｾｵｾＬ￣ＢｏｾｐＡｬａｾｾＯￃｳ｡､ｯｳ＠
• Postos SC!ll apresentar Nota Fiscal de c:o1npra 

Período: De 01/01/2017 a 07/0112017 
DADOS MUNJCf PIO 

bairro bandeira 
preço preço modalidade fornecedor (b. data 
venda compra de compra branca) coleta razão social 

Posto Monte 
Siao Ltda 
Rede Hg 
Combustiveis 
Lida. 

Posto do Jairo 
Ltda 

Posto da Ilha 
Ltda 
Rede Hg 
Co1nbustiveis 
Ltda. 

endereço 

Avenida Moacir s· f' d 
Palleta, 941 O - ª0 

e ro 
Avenida Rio 
Bahia. S/n Km YlliLl.sll 
420+56 Mts 
Avenida Rio 
Bahia, &49 Km Yi.lJL!fill 
421 
Avenida Mucuri. Ilha dos 
475 O Araújos 

Rua Sete de Q:n.!rQ Setembro, 3330 

Rua Marechal 
Petrocar Ltda. Deodoro. 541 _ç;miJ:o 

Posto T abajara 
Ltda. 

Rua Sete de 
Setembro, 2950 .Centro 
o 
Avenida Gra 

BRANCA 3,960 3.428 FOB ｃｏｍｂｾｾｾￍｖｅｉｓｏｊＯｏｬＯＲＰＱＷ＠

RAIZEN 3,970 

PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA 3,990 3,520 

S.A. 

BRANCA 3,998 

lPIRANGA 3,999 3.518 

PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA 3,999 3,534 

S.A. 

IPIRANGA 3,999 

0310112017 

FOB 0310112017 

03/01/2017 

CIF 03/01/2017 

FOB 03/01/2017 

03101/2017 

Posto Seculo 
Xxi Ltda - Me 

Duquesa de 
Luxemburgo, 
4345 

Altjnopolis IPIRANGA 3,999 3.493 FOB 03/01/2017 

Rodovia Br 116. Chonjm de 
S/n Km 399 Baixo 

RAIZEN 3,999 03/0l/2017 

Rua Marechal 
Floriano, 1975 W1w 

BRANCA 4,049 3,445 CIF SP 03i0112017 

Rede Hg 
Co1nbustiveis 
Ltda. 
Comércio de 
CombustÍVl.'!is 
Jacaré Ltda 
Norte Gv 
Combustíveis 
Ltda. 

Avenida Jk. 1l50Vjla Bre)as IPIRANGA 4,059 03/0112017 

｛ｾｾｾｯｲｴ｡ｲ＠

PREÇOVENOA 

http:IM!ww.anp.gov.br/precoiprc/Resumo_Por_Municipi.>_Posto.asp 
1/2 



11/01/2017 

MÉDIA .-. ·'· . ''«4,002 

. -- ｾＮＮ＠ '·' 1 

DESVIO PADRÃO 
l . ｾ＠ -

VALOR MÍNIMO 

VALOR MÁXIMO 

•'.• 

0,Q29 

1 

/. 
3,960 

4,059 

i . Data.de Emissão: 11/01/2017 

www.anp.gav.br/precolptclResumo_Por _Muntclpio_Posto.asp 

Site melhor visualizado co·m o Microsoft Internet Explorer 

E1n caso de dúvidas 11a utilização do siSte1na; entre ctn contato com o 

<;entro de Relações con1 o Cc,>nsuntidor·da ANP ｾ＠ TClcfpne OX00-970 0267 

É autorizada a rcpr()dução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte 
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visivel. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis 

Cliuuc aqui oara acgSsar.a série; hisffírka 1kt Ln:nntann•nto.dc ｐｲｲｲｯｾ＠

http://vJWw.anp.gav.br/precolprc/Resumo_Pot,,..Munitipio_Posto.a!;p 
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'I'· f< ｌｖｉｾ＠ .l ｍｄｾＺＭＧ＠ ｌｎ［ｾ＠ ｾ＠ MUtv/. 
. ｾﾷＬ＠ "' . ' ｾｉ｜＠ :. il: ._ '11" g ｾ＠

·'"- : · · .. •::. t li ｾ＠ ,. ''<''fls. { 'i _j;\ 
_ •/11a1 ·!lcu;amt'ni ('011st11111 - 4-1 - Crnt.ro ＭＧｔｾ［＠ · · ' 3:!1 <l)/36 @ 'f:.. 

I' ALTERAÇAO CONTHATUAL DA ｅｍｐｈｅｓ Ｐ ｾ＠ /).'J\./90 00 ｾＰ＠
POSTO ｃｅｾｬｬＧａｐｏ＠ LTDA - El'I' ｾ＠ Fis.. \ :lj>OAC\ -

CELSO GONCALVES DIAS, brasikin.>. casado no rtgim.: úe ｣ｯＱｭｾｮｨ￣Ｐｔｰ｜ｩＮ［ｴ［＠ d t: bens, 
empresário. residente e domil'iliado na Avenida Chico Brandãij; n" 85 l - airro Cen - CEP 
39710-000. Coroaci - MG. nascido ｾＢＧＧ＠ 22. l2il96ó. portador da ｃ｡ｲｴｾｩｲ｡＠ lC entidade: nº 
7.381.938, <::xpcdida pda SecTc·tnria ck ｓｾｧｵＱ｡ｮ￧｡＠ Púhlic<i dn c'stado de: Minas (jcrais. CPF n" 
976.304.976-87; 

MAUl{Ü FERNANDES DIAS, brasileiro. s11lkirn, cmpresario. residente e domiciliado nn 
Praça Dem01rio Coelho. n" OCJ - Baim• (\•ntro - CEI' 397 l 0-UOO. Coroaci - MG. nascido aos 
3l/0811965. portador da l'art.:ira de ltlvnli<.bdc n" M-:>.536.:N2. exp.:ditla pc·la ｓ･｣ｲ｣ﾷ｜ｾｲｩ｡＠ tk 
Segurança l'úhlica do C>l:ido ck J\·linas l ier:1is." Cl'I' n" 526. 778.266-15: 

únicos sócios compo111::11t•:s da s\1cieda(k emprcsaria limitada. denominada POSTO 
GENlPAPO LTDA - F.l'I'. com a <lli,·iJade de: C'omcn.:io varejista de combustiv.:-is para 
veículos, comercio varcjis1:1 de lubri1irnn\\:s. Pn.:stnçiio de Scrvjços de Borracharia c Serviços 
de Lavagem. Lubrificação e l'olimenlo de Vdculos Aulornoton:s registrada na Junta Comer..:ial 
do Estado de Minas ｇ･ｲ｡ｩｾ＠ :;ob o nº 3120821312-6. em 08/08/2008. estabelecida na Aw:iida 
Chico Brandão. nº 373 - Bnirro Centrn - CEP 39710-000 - Coroaci - MG, inscrita no CNPJ 
sob nº l 0.250.992/0001-69. resolvem. assim. alterar. adc:quar à Lei J 0.406/2002 e consolidar o 
contraio social: 

Clausula J '1 · · Tr:rnsfcrt·nria ck Quota»: 
O sócio MAUHO FERNANDES I>IAS, qu..; possui na sociedade 25.000 (Vinte e cinco mil) 
quotas que faze-rn um 111tal de· R$ 25.00lJ,Oú (vinte e cincu mil mais). já integrali:i:ada" em 
moeda corrente naá>nal. <0edc> e transfere nesle aH>. em carák'r. definitivo e irrcvogávd 2c.500 
tvintc <.:dois mil e qui11hc1110s) quotas que· lll!..:111 um total de RS ::'.2.500.00 (vinte e dois n1i\ , . 
.:1uinhcntos reais) para .,, s1ki<1 CLLSO (;()N('i\LVES DIAS, jü acima qualificaclo. 
cledarnndo (> quo1is1a cedcnk ler recebido ｾｭ＠ moo::d<t corrente na.:ional, neste ato. nada tendo a 
r.:l'lamar 11\• i'uturo. scj:1 a q•to:: titulo for. s<'r"indo o prçsente instrumento de recibo, entre uns e 
outro. 

!Cláusula 2'l- O capital que antes era R$ 50.000.0ll (cinquenta mil reais) dividido .:rn 50.000.00 
(cinquenta mil) quotas de valor nominal R$ J.00 (urn real). já integralizadas em mo.:da 
corrente do País, passa a ser R$ 25\l.(ll)tl.00 (du:i:entos <: cinqu"nta mil r.:ais) dividido em 
250.000 (du1.cn1os e cinqucnta milJ ,1untas <k valor no1nin,\i R$ 1.00 (um real). sêndo '' 
aumento ｬ＼•ｴｾＱｬｭ｣ｮＱ｣＠ inkgrali71Kk1 ｡ｴｲ｡ｶｾＮＬ＠ das rc>crvas de lucro apurado no balanço do 
exerckio de 2014. Após.u ｟｡ｵｮｾｯＺＺｮＱＰ＠ de ｾＱｰｩＱ｡ｬＮ＠ o mesmo Jicnu assim distribuido: 
SOC'IOS !'"COTAS 

.. _ l_.----+-
CELSO GONCAl.VES DIAS I ｾＺ＾ＷＮＵＰＰ＠

M;\UROFl:RJ'\!t\NDES Dl;\S -·--·r· l2-.5-0t-l-+--

% V/\LOR DJ\S COTJ\S 
EMPRESARIAIS 

95 237.500.fl(l 
IJ5 12.500.00 

I TOTAL --=---=--= . .=.1 ｾＧｩｬｬｾｯｯＱＱ＠
Tõll! ___ 

250.tJUO.OO 

jCtáusula 3j - A administr.1ção ､ｾ＠ socic·tbdc e é:\crcida pelo sócio MAURO FERNANDES 
DIAS, que se incumbirá dt· \\•das ｡ｾ＠ 1•pcrnçõc·s e rcrresL·ntnrú a sociedade ai h·a .: passiva. 
judicial e extrajudicialmcnH:. 



. .... LUl\J 1 /-\OI ｾｉ＠ Vf""\LJ L-

ｩｾＭＭﾷ＠ X ｦｾ＠ V 1. ｾ＠ ｾ＠ . "'M UJ\.'1. C' 

1 

9(11<1 :1Jcryi1mim Co11siant - ｾＴ＠ - Cc11t.ro - 'Téfu fa.>;_; {33) 32 t. 6 1. . .7 '1. 
ｬﾺｾｌｔｅｈａￇￃｏｃｏｎｔｒａｔｕａｌｄａｅｍｬＧｒｅｓａ＠ u kÜ r-1 

-' ｾ＠ J POSTO G EN!!' APO L TDA - El'P. (lo ｾＢｶ＠

..,,.------,- ·- _ • CONSOLIDA(,\() DO CONTRATO SOCIAL ＬＮＬＺｾｳｾＲｾｾ＠

( 

Clúusula I' -A soci.:dmk girn sob o 11nmc· cmprl·sarial POSTO GENll'APO LTDA- •P > ｴＺｾＩｪ｟ﾺＢｹﾷﾷ＠
tem sede e domicilio na Avenida Chiéo llranclii0. nº 3n - Bairrn Centro - CEP ＳＹＷｾ Ｐ ｬＭｏｏｴｊＮＭＮ＠ / ｾ＠
C:oroal'i - i'vlCJ. <!> -=t(::-- !'; 

· ｔｃｅＮｾｇ＠

Cláusula 2'1- O capital é R$ 250.000.!1!1 (tluu1110< e ｣ｩｮｱｵｾｮｴ｡＠ mil rt:ais) ､ｩｶｩ､ｩ､ｯｾ＠ t:\1\ 250'.'\W.(J___,/. 
<du7.cntos e cinquenta mil) quotas de Ｑｾｬｮｲ＠ nominal R$ 1.00 (l.1111 real). já integralizadas cm 
moeda .::ocn:nte do País. assim distribtndos entre os só..:i1)S' ·---SOCIOS ' N"(OTAS li/o V.<\LOR DAS COTAS 

1 EMPRESARIAIS 
CELSO GONÇALVES Dl AS ! 237.500 95 237.500.00 
MAURO FERNANDES DJAS 1 12.500 os 12.500.00 
TOTAL 1 ｾＵＰＮＰＰＰ＠ i.2.90 250.000.00 

lCiâusula 3Í- O objeto é: Comcr<.:io ｶｮｲｌﾷｪｩｾｴｮ＠ de C<llnbustivds para veiculas. comercio varejista 
de lubrifica11tes. Pres\açiio de ｓ･ｲｶｩ￧ｯｾ＠ dl· ｈｮｲｲｾＱＮＺｨ｡ｲｩ＼Ｑ＠ e S.:rvio;bs de Lavagem. Lubrilicaçào e 
Polimento d,· Veículos Automnlores. 

R1nusula 4'l - A sociedade iniciou ｳｵ｡ｾ＠ atividades em 07/07/Í008 e seu prazo de duração é 
ｩｮ､ｾｴ｡ｭｩｮ｡､ｯＮ＠ (ar\. 997. li. CC/2002). 

JClâusula 5'l - A ad111ini:<tr<i;·ào da ｳｮｾｩ｣ﾷ､Ｚｩ､ｾ＠ ｾ＠ c:\erl'i,\n p<:k> sócio MAURO ｆｅｒｎａｎｏｬｾｓ＠
DIAS, que se .incumbirá de t11das ｡ｾ＠ ''P'T<1<;tks l' rqirl-.,,·ntur.á :1 sociedade ativa c passiva. 
judie.ia! e cxtrajudicialm.:111.:. 

jCláusula 61- O uso da tirina scní feito peln sócio-administrador, isnladamentc, exclusivamcnh: 
para os negóc.ios da própria sociedade. 

ｫｾｬ￢ｵｳｵｬ｡＠ 7'J - Os sódos 111.• ·exercício ela a<lminislrayàO e d·:'càrgos na ｾｯ｣ｩ･＼ｬ｡｣ｫ＠ tt:râo direito a 
unm retirada mt:nsal. a 1ítulo do: pro :nh,>r<t. em valora ser !ixado a cada mês dejaneirn d" cada 
novo ano e 'igentc para t\\dci <> c:-;crci<.:i." 

i(Jáusula 8'l- Todo ､ｩ｡ｾ＠ 1 de- d":t.é111bn1 J" L'ada ano será procedido o levantamento do tialanvo 
do exercício. sendo que os .lucros ou pcejuízos verilicados serão distribuídos ou suportados reir sócios. na proporção de suas quntas dl'. ｲｮｰｩｩｾｉＮ＠ ' . . 

- A ｣ｲｩｴｾｲｩｯ＠ dos sóc:i<is .' 1w atcndin1cnw <k iiucrcsses da prúpria sociedade. <J lo\al <Hl pai1l" 
dos lunos p<•dcrü ｾｲ＠ lk:<tir;1d1• ú 1;>n1li'.\Ull de R,.,,·n"s d.: 1.nc:rns. nu critáio cstah..:k-cidn pcb 
Ld nº h.40-1. 76, ou.' en'tão. ;.iermancc:cr c·m l.uc-ros J\ct11m1ladns para li.1lura lkstina<;àu. 

!Clausula 91- A rcsponsabilidadt: de c·ada sócio ｾ＠ restrita ao valor de suas ｱｵｯｴ｡ＮｾＮ＠ 1m1s lodos 
respondem solidariamentt: pch1 int.:grnli1;1çào do l·apital social. ( art. 1.052, CC/2002) 

jClausula 1 O'l - Cnbc aC\ sócio que desejar ccJcr suas quotas ou rc1irar-sc da sociedade 
eomunicfü' aos demais. por escrito. wm rir11zo q1ini1no úc 60 (scssc11t11) dias. garnntindo aos 
sócios n:manescentes o direito de prd".:,-0ri<:ia na a,1ui>i<;ti0 das mesmas . 

. . . . qa ＱＱｩ｣ｴｾｩｦｬﾷｶ｣ｦｯＮｲｭ｡ｩ｛＠ ｲｾｭＮ＠ 6r 

' 



flausula ＱＱｾ＠ - Fakccnd(• C\U int.:rdiwd<> ql:alqucr sóà,. a 'ocicdad.: continuará suas atividades 
n)rn os henkiros. sucesscm·s e ti im:ap:11. '.\!:1<1 scmio l"''"j,·d tlLI ｩｮ｣ｾｩｳｴｩｮ､ｯ＠ intc·resse ckstes ou 
do(s) sucio\S) remanesccnt.:(sl. o valor tk seus huvercs será apurado e liqltidado com base na 
situação patrimonial ela sociL'dmk. à data da rcsPluçàc>. \Crifaada cm balanço especialmente 

Pan\gn1fo único - O mesmo procedimento será adotado cm outros cãsos .em que a sociedade levantado. 

se resolva em relação a seu s?cio. (art. \ ＮＰｾＸ＠ e art. 1.031, CC/2.002) 

\Clitusula 12'J - O Administrador declara. sob as penas da lei. de. que não está impedido de 
.:xcrCé'r a adrninistrnçào da socicdudc. por ki especial. ou .:m ,·irtude d•· condenação criminal. 
ou por se encontrnr sob ,1s dbtos dela. a pena que vede. 11inda 4u.: temporariamente. o acesso a 
"irgos públicos: ou por cri111e ｦ｡ｬｩｲｮｾｮｷｲＮ＠ dt• prevarica\'ào. reita ou suborno. concussão. 
pen1lalll. ou .:ontra a cconomiH popular. contra'' sistema 1·111am:ciro nacional. c.ontra normas de 
defesa da concorrcncia. cumra as relaçôc•s de consumo. te pública.ou a propriedade. 

\Clúusula \ ).l; - i\s omiss0cs ou dúvidas que possam ser st1sc·itadas sobr.: o prc·sentc Cl'l1lratn 
serft1> supridas cHt n::solvidas .:0111 base no an. 1.05) do CódigP Civil. e noutras dispusiçôes 

legai> que \h-:s forem npli1:ú\cis. 

\Cláusula 14'1- Fico deito '' Foro desta (°(>marc:a para qualquer ação fundada neste contrato. 

renunciando-se a qualquer outro por muito ｣ｳｰ･｣ｩｾｬ＠ que seja. 

!': ptlí se acharem em pcrfci10 •lc1)rdo, cm tudo quanto m:ste instrumento particular foi 
lavrado, obrigam - se a cumprir o prt•scnl.: contrato. "'m 03 cxcn1pbres de igual teor. com a 
prim.:ira via Jestinada a registro e arqui,amemo na Junta Cornncial do Estado. 

tiovanadnr Valadares, IX de Nowmbro dr 2015. 

CELSO GONÇALVES DIAS 

MAURO FERNANDES DIAS 

' J 
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［ｾｾＬＮ＠

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE/MINAS ｇｩ］ｾ＠ u 
Registro Digital "lt;,'º s,. "e•-., ｾ＠ l7 l\t/ç, 

.. 
(• 

r.·······-·-- --····· 
i Identificação do Processo . 

Documento Principal 

rp . J ｊｴｾ＠ ﾺｾ＠ "'( Fls. ·11 j;_ 
1J , Is .:J..,:!;.f.- % U @ r-

ｾ＠ ｾ｣￡Ｏ｟＠ g' 
0o ﾷﾷｾﾺｖ＠
ｾￜａＨＧ｜Ｇ＠

ﾷＭＭＭｾ＠

: Número do ｐｲｯｴｯ｣ｯｬｾＭﾷ＠ ·-· . 1 Nt1111ero do Processo Módulo Integrador · . .. ... ; Data 
' ... -- . ---- ..... , ............ ' ...... ---·-···1··-·----- . 

. 162944764 J1538G1015461 •20/04/2016 
L ........... -- ... -----"··-·· ....................... -1 ............. --- -· 

!Identificação do(s) Assinante(s_) __ . ---.----···-· ----· ··----··----_____ .• 
ICPF Nome 
!------·----+--·---··· .... -·---· ---
1526.778.266-15 MAURO FERNANDES DIAS 

ＱＹＷＶＮＳＰＴｾＹＷＶＭＸＷ＠ ----- Ｌ｣ｅｌｳ｟ｾ￴ｯ｟ｎ｟｣ｐＺｩＮｾｾｾｅＰｳＭＭＭｾｾ］ＭＭｾｾ＠ ------------ . ·--. 

Belo Horizonte. Sexta-feira. 29 de Abril de 2016 
Pâgina 1de1 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｓｾＭＮＮＮＮ＠
Ｂ＿Ｍｾ＠ MUI\,'/(' 

ｾｆｬｳ＠ f 9 ':ô 
'<:( ·--º- "' 

Registro Digital 
Ｎｾ Ｐ ｓｷ｢ｳ｟＠ t..· 

ｾｾＰＧ＠ 'ct:r,. 
1::"'

0 l1é\í/ 9o 
J Fls. 'l-lJ1L.. °t 
ｾ＠ I / ｾ＠

TERMO OE AUTENTICAÇÃ" rcEU • 

(.) @. r 

00 ｾＰ＠
'?oAG\' "-

. '-..._/ 
Certifíco que o ato, assinado digitalmente. oa empresa POSTO GENTPAPO LTDA -EF'P. de nire 

3120821312-6 e protocolado sob o n' 16/294.476-4 em 20/04/2016, encontra-se registrado na 

Jucemg sob o nº 5743482, em. 02/05/2016 

O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Julíana Mareia Lacerda Gomes Cruz. 

Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral. Marinely de Paula Bomfim. 

Para sua validação, deverá se! acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços ! Validar Documentos 

( h ttp· //porta lservicos .j uce mg. mg. g ov. b r /Porta li p ag esli mag em Processo/via U nica. J s f) e rnfo rm ar o 

numero de protocolo e chave de segurança abaixo: 

' Número de Protocolo Chave de Segurança 

161294.476-4 DK2y 
1 

Capa de Processo 

Assinante( si 1 
1 

CPF Nome 

526.778.266-15 MAURO FERNANDES DIAS 

Anexo 

' Assinante(s) ' 
ＱＭＭｾｾｾｾｾｾＭＮＭｾｾｾＭＭｾｾｾｾｾＭｾｾｾｾｾｾＬＮＮＭｾｾｾｾｾＭｾＭＭｾＭｾｾｾＧ＠

CPF Nome 

526. 778.266-15 MAURO FERNANDES DIAS 

Documento Principal 

Assinante(s) 1 
CPF Nome 1 

' 
526.778.266-15 MAURO FEf'"IANDES DIAS 

i 
i 
1 

976.304.976-87 CELSO GONCALVES DIAS j 
1 

Belo Horizonte. Segunda-·feila 02 de Maio de 2016 

Marinely de Paula Bornfim: 873.638 956-00 Página 1 de 1 
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crfli, ａＳｩｾﾺ＠ ｾ＠ ｾｉｳＮ＠ 19 1. 
'Contribuinte, · i Ｍｾ＠ .; :?_ ·· ｾ＠ r 

• f 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral . -- ·-- -------. . - - -· . 

Confira os daaéiS:de Identificação da Pessoa Jurldica e. se houver ｱｵ｡ｬｱｵ･ｲｾﾷｾｾｾＭﾷ＠ ｰｲｯｶｩ］ｾｾｾ［｜＠ -;

0 

\) 
RFB a su'a atualização cadastral. ｾ＠

(
• ·' ·' g 

-" ---- ,· - \ 
; i 

I ' , 
/REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OE INSCRIÇAO 
10.250.99210001-69 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO 'DATA OE ABERTURA 
. CADASTRAL 0810812008 

NOME EMPRESARIAL 
POSTO GENIPAPO LTOA - EPP 

TITULO 00 ESTABELEC1M.ENT0 {NOME OE·Ft.."1TASIAj ............ . 

C00tG0 E OESCRlÇÀQ DAATMOAOE ECONUMICA PRINCIPAl 
47.31-8-00 - Com'ércio varejiSta de c:ombustivels para veículos automotores 

COOIGO E OESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARV.5 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos automotores f 
45.20-0..05 • Serviços de lavagem, lubrlficaçao e polimento de veicules automof"ores 

1 

CODIGO E OESCRIÇAQ.OA NATUREV. JURIOIC/< 
206-2 ·Sociedade Empresària Limitada 

ＱｾｾＭﾰｶ｟ﾺｾ｟ｈ｟ｾ｟ｾ｟［｟ﾺｳ｟ｒａ｟ｎ｟ｄ｟ａ｟ﾺ＠ ___________ ｾ＠ 1 ｾｾｾｅｒｏ＠ -r ... 1 º_º_"'_''_._ .. _EN_T_º _________ _,J 
l ... ｾｾｾｾ［｟Ｑ｟ＰｾＭＧＭﾺﾺＧＭＭＭＭＭＧｪ＠ ... ｬｾＭｾｾﾷｾ｟［｟ Ｐ ｾ｟｢｟ｳＧ｟Ｂ｟Ｇｔ｟ Ｐ＠

______ _,JJ ... ｾＭｾＭＢ｟ｩ｟ｧ｟Ｚ｟｣｟Ｑ｟ﾷ＠ __________ ｾｪ＠ ｾ＠

1 
ENDEREÇO ELETRONICO ·1 1 TELEFONE 
CxAVIER@VELOXMAIL.COM.BR 1 (33) ＳＲＷＱＭＴＹｾＶ＠ I (33) 3271-4936 
ｾＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠
1 ｾｾｾＧＡＺＧ［＠ FEDERATfVO RESPONSÁVEL (EFR) , 

1 

S1ruAçAo CADASTRAL 

_ATIVA 1 
1 DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

0810812008 

' 1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CAOASTRAl 

1 i 
1 

1 ·0AT.A_OA SITUA.ÇÃO ESPECIAL 
.,,..•u•• , , 

' 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634. de 06 de maio de 20)6. 

Emitido no dia ·03/01/2017 as 1 ;· :06:09 (data e nora de Brasília). Página: 1/1 

-
, Consulta OSA / Caµi1al Social Voltar 

• P:!.!pa1111 ＺＺＺＮＡﾷｾＱＢＱＱＺＮｊＮ＠

·•· ｾ＠ ... Ｑｾｾ＠ ＮＱﾷｾｲＮ Ｑ ＮＮＺ＠ ;::,.;,r. 

A RFB agradece a sua visita. 1'ara ｩｮｦｯｲｭ｡ｾ￵ｾｳ＠ ｳＰ｢ｲｾ＠ pt•lítica de privacidade e uso. ｜ＧＮｊｬｬｬｾＧＺﾷ＠ Ｎ￩ＢＱｾＬ＠ .. 

［ｾｴＱＱｮＱｬｴｩ｟ｩｬｬｩｬ｟ｩＬ＠ ｾＺｊｩＮｾ＠
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: POSTO GENIPAPO L TOA - EPP 
CNPJ: 10.250.992/0001-69 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito. pàssivo acima identificado que vierem a 'ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Afiva'·da União junto à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (FGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento rnatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ng 6.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http://www.receila.fazenda.gov .br> ou <http://www.pgfn:fazenda.gov.br>. 

Certidao emitida graluitamente cem bàse na Portaria Conjunta RFB/PGFN n
2

1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 17:16:31 do dia 09111/2016 <hora e data de Brasilia>. 

Válida alé 08/05/2017. 
Código de controle da certidão: A5DD.B1C3.5AE5.40B2 
Qualquer rasura ou emenda .r,validará este documento . 

... ,, .. 
ＡｾｾＺＮ＠



Ó9111/2016 

ｾｾ＠ Ml.//V''(\ -
"" ,..,1 ｾ＠.<( Fls. .r: J? 

MINISTÉRIO DA FAZENDA . O XíÃ) º 
Secretaria da Receita Federal do Brasil O. .f:V' 

/ ,-- Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional · 'C\ Ｍｾ＠
/·ª"' 
1 CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS ｾｯｳ＠ TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA Ｆ￵ｔＮ｢＼ｾ＠ V 

'• . __ _ __ ATIVA DA UNIAO /J/''" ('º".,,.,)_ 

ｾ＠ Cl'IPJ: 10.250.992/0001-69 -_._, ｾＭ
\ , ,,, ｎｾｾ･Ｚ＠ ｐｾｓｔｏ＠ GENIPAPO LTDA • EPP r: Fls-vi» 0

l 
\ TC G 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabílidaçle 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é' certificado que não constal'h--
pendências em seu nome, relativas a créditos tnbutártos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União Junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o e:;tabelecímento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públk.os da administração direta a ele vinculados. Referecse à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ｾ＠ 8.212, de 24 de julho de 1991-

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:l/www. receita.fazeridagov_ br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

•.; 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n91. 751, de 02110/2014. 
Emitidà às 17:16:?1 do dia 09/11/2016 <hora e data de Brasília>. · 
Válida até 08/0512017. 
Código de controle da certidão: A5DD.B1C3.5AE5.40B2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

.._ 

;• N 
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS Ci '1tl' ·:·i 

!:,.,-•·:···- r, 
-:· .... - '') 

' ÜAC\' 
··---.. 

[ CERTIDÃO ｅｍｉｔｉｄｾ•ﾺ＠ s ;li:') <. 
CERTIDÃO DE DfBITOS TRIBUTÁRIOS 03/01/2017 ＮＯｾＮ＠ ). lJ '«:, "º 

ｾ＠Negativa CERTIDÃO VALJO, .j>.TE: •. 
) ｾ＠03/04/201 i • 

" -- ' o 

ｾＯ＠-· - - ' 
NOME/NOME EMPRESARIAL: POSTO GENJPAPO LTDA • EPP "----. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001084049.00· CNPl/CPF: 10.250.992/0001·69 SITUAÇÃO: Ativo 54 

--
LOGRADOURO: AVENIDA CHI :O BRANDAO NÚMERO: 373 

COMPLEMENTO: BAIRRO: CENTRO CEP: 39710000 

----· ·-- -·--·-· 
DJSTRITOiPOVOADO: MUNICIPIO: COROACI UF: MG 

ｾＭﾷ＠ ·--· -
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos adm!nistrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou reJistro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de 1.nventário ou de ｾｲｲｯ＠ amento, de sentença em ação 
de se_paraçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. 

ｾｔｉｆｉｃａￇￃｏ＠
1 

NÚMERO DO PTA 
1 

DESCRIÇÃO 
1 -

･］ﾷｾ＠
-

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.ml.gov.br => certidão de débitos tributários=> 

certificar ocumentos 

1 
cóp!GO DE CONTROLE DE CEnlDÃO: 2017000189039163 J 



• SECRETARIA DE ESTAPO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 
ｾｍｕｴｶＮ＠, 

ｴｾ＠ 'o 
•<( Fls. 2 "} 1 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIDÃO EMITIDA EM: (.) úJ1 r 

04/11/2016 

ｉｾ＠ e ｾ＠ - . ｾ＠, . 
'· Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: "i'OAC\' , 

02/02/2017 • \ 

; .. ; 
ＮＭＭｾＮＭＬ｟＠

,,e>'9'... ........ ,...,. ｾＧＢ＠
NbME/NOME EMPRESARIAL: POSTO GENIPAPO LTDA - EPP 

1, ＧＬＬＮｾＢ｜＠
1 -- - . . . . ｾ＠

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 001084049.00- CNPJ/CPF: 10.250.992/0001·69 SITUAÇÃO: Ativo 54 ; ' . . " 
LOGRADOURO: AVENIDA CHICO BRANDAO NÚMERO: 373 

rei:: ｾｇ＠ j 

'-._.../ COMPLEMENTO: BAIRRO: CENTRO CEP: 39710000 

DISTRITO/POVOADO: MUNIC!PIO: COROAO UF: MG 

.. 
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e lnscrêvcr quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: Ｍｾ＠·-. 
1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

-. 2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou ｲ･ｾｩｳｴｲｯ＠ de formal de partilha, de 
carta de ｡ｾｵ､ｩ｣｡ｾｯ＠ ･ｸｾ･､ｩ､｡＠ em autos de inventário ou de arro amento, de sentença em ｡ｾｯ＠
de se_para o judiClal, d vórcio, ou deyartilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens ｉｭ￳ｶ･ｬｾ＠ eSta certidao somente terá .validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento/ Desonera o do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da ･ｭｰｾ＠ nl<.ançando débitos tributários do 
sujeito passivo em FasG? Administrativa ou jnscritos em D(vi a ａｴｬｶｾＮ＠ . 

1 
IDENTIFICAÇÃO 

1 
NÚMERO DO PTA 

1 
DESCRIÇÃO 

1 

'. 1 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio da Secretaria de =do de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mc2.gov.br ==> certidão de' débitos tribut rios => 

certificar ocumentos 

.. 
CÓDIGO OE CONTROLE OE CERTIDÃO: 2016000180808663 

1 .. 
t. 

ｨｴｴｰｳｾＯｷｷｷＲＮｦ｡ｺ･ｲ､｡ｲｮｧＮｧｯｶＮ｢ｲＯｳ｡ｬＯｃｬｲｬＯｓｏｕｃｄｔｉｄｅｔａｌｈｅ｟ＷＴＶ＿ａｃａｏ］ｖＱｓｕａｕｚａｒＦｲｵｭｐｲｯｬＮｯ｣ｯｬｯ］ＲＰＱＶＮＱＡＷＰＴＰＹＸＲｯＦ｡ｵｴ･ｲｴｬ｣｡｣｡ｩｊｍｯ､･ｬ•ｲｏｏａｓｘｎｹＮＮＮ＠ 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TR.".ôA.LHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome: POSTO GENIPAPO LTDA - EPP 

ｐｾｧｩｮ｡＠

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 10.250.992/0001-69 
Certidão nº: 11994G791/2016 
Expedição: 04/11/2016, às 17:10:11 
Validade: 02/05/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que POSTO GENIPAPO LTDA EPP 
(MATRIZ E FILIAIS)' inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

10.250.992/0001-69, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescento'.\do pela Lei nº 12.440, .de. 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 db Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto dé 2011. 
Os dados constantes ､･ｾｴ｡＠ Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão ｣ｯｮ､ｩ｣ｩｯｮ｡Ｍｾ･＠ à verificação de sua 
autenticidade no purtal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. • INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas .. naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do ｔｲ｡｢｡ｬｾｯ＠ quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória tran'si tada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a hono.rários, a custas, a 
emolumentos ou a' recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordós firmados perante o·Ministério Püblico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



/": ....... 
1· \ r ·-- 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

\ 

' 

,. __ - . .. ; 

' . / 
Nome: POSTO GENIPAPO LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 
Certidão n•: 122531797/2017 
Expedição: 03/01/2017, às 13:13:50 

10.250.992/0001-69 

Validade: 01/07/2017 - 180 (çento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que POSTO GENIPAPO LTDA EPP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
10.250.992/0001-69, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Traba.lho e estão atuaiizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão ｾｴ･ｳｴ｡＠ a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamen.te. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de ｄｾｶ･､ｯｲ･ｳ＠ Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pess?as naturais e jurldicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condet1atória transitada em julgado ou er· 
acordos judiciais trabalhist2.s, inclusive no concernente aos 
recolhimentos pr.::videnciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou êl recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou comi8são de Conciliação Prévia. 
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Razão Social 

CERTIFICADO DE 
POSTO REVENDEDOR 

POSTO GENIPAPO L TOA.· 

CNPJ 10.250.992/0001-69 

Número de Autorização PR/MG0068347 

Número Despacho ANP Nº 842 

Data da Publicação 28/04/2009 

Endereço AVENIDA CHICO BRANDÃO - 373 -
CENTRO - COROACI - MG. 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, no uso da 
atribuição que lhe confere o artigo 8°, inciso XV da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 
1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se 
autorizada, por esta Agência, a exercer a atividaqe de revenda varejista de 
combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP nº 41, de 06 de novembro 
de 2013. 

Emitido às 20:21 :43 horas do dia 09101/2017 (data e horário de Brasilia). 

Código de controle do cf::rtificado: 700D.E4F5.F5A6.A699 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não 
prevalecendo sobre certificados emitidos posteriormente. · · 

Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor 
Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no site da ANP:www.ano.gov.br 

l-,., .... ;1 ......... ..., __ ........... L.-1- ...... ·--lr" ... ｟•ｾＮ｡ＮＢＺ＠ ...... .J ... n __ .. :- ... --·· l'\l'\11'\• ''"""' ... 
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CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONci:ORDATA NEGATIVA ＧｾＮｦｬｴＺｖ＠
\IO ｾ［ｍ｢ｳ＠,,i.:. . (,. 

ｾ＠ ,0 ｾｖｾ＠

' • "' :'! .P: 
• 1 : • cJ Fls ﾺｾ＠
' ... ｾ＠ • .o ｾ＠

,;' CERTlf\.ICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nes ê comar ',-até af 

"t • _ Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pe ueno Porte, Recuperaçáo..Extrajudic' , 
\_ ,:-;-;!3ecupe,ração Judiei.ai, NADA CONSTA em tramitação contra:;'·\. '-- V 

'· Nome: POSTó GENIPAPO LJDA - EPP ... , 
CNPJ: 10.250.992/0001-B9 '• 

.. 
Observações: . . 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos ｴ･ｲｭｯﾷｾ＠ cidcaput do art. 8° da Resolução 12112010 
d.o Conselho Nacional de Justi7a: · 

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados; · · · 

e) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribun.al de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a .:sua expedição: .... 
d) esta Certidão tem a mesma validade da emitida diretamente nó ｾￓｲｵｭ＠ e abrange os processos da .Justiça 
Comum, do Juizado Espeéial e da Turma Recursai apenas da coiiiarca pesquisada, incluindo os processos' 
fisiços e eletrónicos. onde houver sido implantado o Processo Juditial Eletrónico - PJe e o Sistema CNJ (Ex-
ｐｾｾｩＩＮ＠ ' · '... . 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas. · 

Certidão solicitada em 03 de Janeiro de 2017 ás 13:21 

": ... 
·:. . ,:, 

. ' 
PEÇANH/>., 09 de ｊ｡ｮｾｩｲｯ＠ de 2017 à.s·14:36 

Código de Autenticação: EFó9B-F06F-F8FD-5902 

Para validar esta cértidão. acesse o sitio do T JMG (i'IWW.ljmg,jus.br) em Processos/ Certidão Judicial 1 AUTENTICAÇÀO 2 infomiando o , 
código. · . 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasura·gera sua invalidade e será considerada como indicio tle passivei adulteração ou tentativa 
de fraude. 

1 de 1 
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CAIXA 
C:l' .. IY ... :.... ＺＺｃｏｎￓｍﾷｃｾ＠ FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

10250992/0001-69 

POSTO GENIPAPO LTDA 
4V CHICO BRANDAO 373 /CENTRO/ COROAO / MG / 39710-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/01/2017 a 02/02/2017 

Certificação Número: 2017010401513376721024 

Informação obtida em 11/01/2017, às 13:06:25. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

ｾｏａｃ｜Ｇ＠

https :/fwww.sifge.caixa.gov.br /Em presa/Crf/Crf/F geC F Sim prlm irPapel.asp?VAR PessoaM atriz= 15784571 & VAA Pessoa= 15784571 & VAA Uf=M G& VAR lns... 111 
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-PREFEITURA MUNICIPAL 

COROACI 
DE 

Rua Dona Cotinha Gonçalves, 11, Centro, Coroaci/ MG - CEP:39.710-000 
Fone (33)32911177 - email: pmcoroaci@bol.com.br 

CNPJ: 18.085.64710001·29 

Certidão Negativa 

Certifico para devidos fins que se façam legais que revendo 
os arquivos desta Prefeitura foi constatado que a Empresa, 
POSTO GENIPAPO LTDA, Cadastrada sob o CNPJ: 
10.250.992/0001-69, Insc. Municipal 0000182, sediada no 
Município À Av. Chico Brandão nº. 273. Encontra-se quite com os 
cofres da Municipalidade. Ate a presente data, valida 90dias. 

OBS: Alvarás 2017, não estão liberados devidos 
àtualização do sistema Tributário. 

Pôr ser verdade assino a presente ... 
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ABERTURA DE PROCESSO LICITA TÓRIO - Nº 003/201 TC G 

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2017 

Senhor Presidente da Câmara, 

Em atendimento a requisição oriunda do seu Gabinete para a contratação da empresa 
Posto Genipapo Ltda, por inexigibilidade de licitação (rui. 25. caput da Lei 8.666/93), 
visando fornecer combustíveis e derivados para ateÍ1der ao veículo da Câmara 
Municipal de Coroaci - MG, solicito de V .S." que seja a mesma fomialmentc autorizada 
nos moldes previstos na Lei 8.666/93 e suas modificações, cujo valor é de R$ 22.072,00 
(vinte e dois mil e setenta e dois reais) que está abaixo daqueles valores praticados no 
mercado, confonne pesquisa realizada pelo próprio Gabinete da Presidência. 

PL Roney Alves de Brito 
t\B&C'SaOr Parlamentar 

DESPACHO 

Nos termos da Lei, determino que seja o presente Processo autuado, protocolado 
e numerado e autorizo a abertura do mesmo na modalidade pertinente, observada a Lei cm 

vigor. 

Coroaci(MG), 25 de janeiro de 2017 

.. Batista dos Santos Rtis 
OS ｓａｎｔｏｾｴ｣＠ da Câmara 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 - COROACI • MG 



À: 
Data: 

CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001•79 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

Contabilidade 
27/0112017 

Prezado Senhor, M ... ｾＮ＠

Tei:ido em vista a requisição do Sf. Presidenie objetivando a 
contratação da empresa Posto Genipapo Lida, por inexigibilidade de licitação (art. 25, 
cap111 da Lei 8.666/93),. para fornecer combustíveis e derivados para atender ao veículo 
da Câmara Municipal de Coroaci - MG, solicito de V .s.• a fineza de informar se há 
disponibilidade de ordem financeira para fazer face as despesas referentes ao objeto 
supra citado, bem como a indicação da específica dotação.orçamentária, ressaltando que 
o valor da contratação é de R$ 22.072,00 (vinte e dois mil e setenta e dois reais). 

Atenciosamente, 
Roney Alves de Brito 

All!esaor Parlamentar 

,. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1221-CEP 39710-000- COROACI -MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

JNFORMACÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Para: Comissão Permanente de Licitação 
Data: 27/01/2017 

DOT ACÃO ORCAMENT ÁRIA: 

OJ.OJ.0!.01.031.0003.2001.3.3.90.30.00- Fichá 005: 
Fonte de recursos: 1.00.00- Recursos ｏｲ､ｩｮ￡ｲｩￓｾＮ＠

FINALIDADE: 

Contratação da empresa Posto Genipapo Ltda, por inexigibilidade de licitação (art. 25, 
caput da Lei 8.666/93), para fornecer combustíveis e derivados para atender ao veículo 

da Câmara Municipal de Coroaci - MG. 

lnforn1amos, para fins de comprovação em procedimento licitatório, que existe dotação 
orçamentária para este d ·nado fim e que os recursos referentes à dotação específica 

estão à disposição. . ｾ＠

· AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) ＳＲＹＱＭＱＲＲｾ＠ - CEP 39710-000-COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
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Para: Jurídico 
Data: 2.7/01/2017 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

REQUISIÇÃO DE PARECER JURÍDICO 

Senhor Advogado, 

Tendo em vista a requisição do Presidente da Câmara Municipal de 
Coroaci objetivando a contratação da empresa Posto Gcnipà.po Ltda, por 
inexigibilidade de licitação (art. 25, caput da Lei 8.666/93), para fornecer combustíveis' 
e derivados para atender ao veículo da Câmara Municipal de Coroaci - MG (vide anexo 
1 que acoinpanha a presente solicitação), pedimos seja emitido pai·ecer jurídico acerca 
da possibilidade de se promover a contratação pleiteada nos moldes indicados pelo Sr. 
Presidente. 

Atenciosamente, 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI • MG 
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PARECER JURÍDICO 1: Dt \ ｾｏａｃ｜Ｎ＠
,, o 
• 
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PROCESSO: 003/2017 - lnexigibilidade de licitação nº 002/2017 

CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 

Coroaci-MG 

EMENTA: Direito Administrativo. Contrntação Direta . 

Aquisição de combustíveis. Inviabilidade de co111pet1ção. 

Hipótese de inexigibilidade de licitação. Art. 25, caput da 

Lei n• 8.66611993. Fixação de requisitos legais de 

reguiaridade da contralação direta. 

RELATÓRIO 

1. Vieram os autos do procedimento em epígrafe, por meio de Requisição 

da· presidência da Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal de 

Coroaci, para análise desta Procuradoria acerca da contratação da empresa Posto . 

Genipapo Ltda para fornecimento de combustíveis e derivados para atender ao 

veículo da Câmara Municipal de Coroaci - MG., tudo de acordo com o Anexo 1 que 

acompanhou a requisição da Sra. Presidente da Câmara Municipal de Coroaci. 

2. Entre os documentos destacam-se: Oficio requisitório com a descrição 

minuciosa do item a ser adquirido, orçamento prévio, bem como a documentação 

necessária para uma regular habilitação e a proposta de preços da empresa a qual se 

pleiteia a contração, além da autorização para abertura de procedimento licitatório, 

informação financeira e contábil. 

3. A contratação em tela é pretendida por meio 

licitação, com fundamento no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TEl.EFONE: (33) 3291·122/ -CEP 39710.000- COROACI • MG 
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4. ｾｯ＠ ｱｾ･＠ se tem a relatar. Em seguida, exara-se ·o opinativo. 
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ANÁLISE JURÍDICA 
TC G : 

5. A lei · nº 8.666/93 elenca, em seu art. 25, as possibilidades de 
inexigibilidade ·de licitação, situações que possibilitam ao Poder Público uma 

contratação direta, sem necessidade de ｰｲｯ｣･､ｩｭｾｮｾｾ＠ licitatório vinculado as 

modalidades previstas em lei. Da leitura dos autos; ｾ￩ｲｩｦｩ｣｡Ｍｳ･＠ que a Comissão 
. ' ' .. ' 

Pei;manente de Licitação considerou que a futura ｣ｾｮｴｲ｡ｴ｡￧￣ｯ＠ enquadra-se na 

hipótese de inexigibil1dade prevista no art. 25, caput. 

6. O dispositivo mencionado, qual seja, o art. 25, caput da Lei 8.666/93, 

dispõe que à licitação é inexigível quando houver inviabilidade de competição. 

7. De acordo com a Justificativa para a .aplicação da hipótese de 

inexigibilidade de licitação, constante no termo de referencia (Anexo 1, da 

Requisição), em um percurso de ida e volta até o município de Virgolândia que 

perfaz o total de 51,2 km. seriam gastos aproximadamente 3,73 litros de gasolina. De 

acordo com os orçamentos levantados, a média de valor na região de Governador 

Valadares é de R$ 4,002. Se forem acrescidos a este valor o custo de idà e volta, de 

aproximadamente R$ 14,92, (onde são calculados R$ 4,002 x 3,731), para abastecer o 

tanque do veículo, que tem capacidade para 55 litros, ficaría aproximadamente R$ 

0,27 mais caro por litro, que pe_rfaz um total de R$ 4,27 o custo de cada litro, valor 

mt;ito superior aos R$ 4,199 ofertados pelo posto local. · .. 

8. A situação caracterizada pela existência de uma única empresa no 

Município fornecedora do objeto que se pretende contratar, poderá constituir 

hipótese de inexigibilidadé de' licitação. Vale dizer, em face da imperiosa ponderação 

dos princípios da economiêidade, da ·razoabilidade, da moralidade e da 

impessoalidade, diante das peculiaridades do caso concreto, pode restar configurada 

a inviabilidade de competição. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291·1227-CEP 39710.000-COROACI -MG 



9. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Urge salientar que de acordo com o disposto no art. ｾＵＬ＠ !, da 

Lei de Licitações, a inexigibilidade de processo licitatório deverá ser devidamente-

comprovada, evidenciando-se que a empresa contratada é a única sediada no 

Município fornecedora do serviço avençado e que o preço pactuado justifica a 

contratação direta. Além disso, na hipótese de, no decorrer do cumprimento do 

contrato, surgir a possibilidade de competição em decorrência de instalação de outro 

posto de combustível no Município, deverá ser realizado o devido procedimento 

li citatório. 
•, ... 

10. Nesse sentido, tem-se o entendimento adotado pelo Tribunal de Contas • 

de Minas Gerais, em Sessão do Pleno de 06/09/2000, na Consulta n. 440.512. de 

relatoria do eminente Conselheiro Eduardo Carone, subscrita pelo prefeito municipal 

de lndianópolis, à época, na qual, dentre .outros questionamentos, indagou-se sobre a 

possibilidade de contratação direta com o único posto de fornecimento de 

combustível localizado no Município, de propriedade .de. um vereador, considerando 

que os dois postos mais próximos localizavam-se a 18 e 25 km da cidade, verbis: 

Na hipótese e111 apreço, se cl'istci;tc apenas no Muuicipio 11111 único fomecedor 
auton'zado, $egundo a_ç nonnas ünpcssoais vigi111tes, a contcrcializar conibustívcis 
para veículos automot-0res: se outro possível foruecedor, igualmente credenciado, 
eiicoatra-se estabelecido ttio distante, no caso por mais de 30 Km da sede da· 
ad111i11istraçiio 1nuuic_ipal1 uão nu! parece ser. vantajoso ｰｾｲ｡＠ o Poder PIÍblico 
promover u111 certame, 110 qual uma possível oferta de Joruccimento po1· preço 
inferior Jcitn por proponente estabelecido tão distante e, se aceita, m111le com a 
despesa q11e acarretará para se deslocar o veiculo a ser abastecido em local tão 
n:cuado o sentido de escolha n1ais co11ve11ie11tc, .e até 1nesn10 eco11ôn1ica, a ser feita 
pela administração. 
( .. .) 
A proposta n1ais vantajosa, necessaria1t1c11te. 11ào é a de ｮｵｾｮｯｲ＠ preço, co1110 é cediço. 
É claro q11e o meu ｩｾＱｴ･ｮ､ｩＱＱＱ＼•ＱＱｴｯ＠ 110 sc11t'ido fie caracterizar a i11exigibilida1fr da 
licitação, na hipótese em tela, pressupõe for11cci111c11to de produto, 110 caso, 
combustível, por preços que 11ão ultrapassem aqueles praticados na localidade, 
regularntente, nJe.-:n10 porque, caraclerizado o superfaturarnento, é de aplicar-se, 
implaca11elmente, o dispostouo § 2° do art. 25 da Lei 11. 8.666193: 
( ... ) . 
De outro lado, se 110 trauscorrcr da execução' do contrato, for credenciado outro 
fon,,,cedor de combustível automotor no Mimicipio, caracterizada, porta11to, a p 
competitittidadc, será imperativa a instauração i1nedinta do procedimento licitatório. 

1 
AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 - COROACI - MG 
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CNPJ: 00.425.010/0001-79 o @ 
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11. Por fim, reforçando esse posicionamento, destaca-se trecho do voto do 

eminente Conselheiro José Ferraz, relator da Consulta n. 675.252, em Sessão ｐｬ･ｮ￡ｾ＠
do dia 04/08/2004, encaminhada pelo então prefeito municipal de São Tomé das V 
Letras, sobre a possibilidade de contratação direta, pelo Município, de um posto de 

combustível em que viesse a figurar como sócio o vice-prefeito, considerando que o 

Município ·não dispunha de outros estabelecimentos para fon1ecimento de 

combustível, verbis: 

12. 

'• 
" 

Na oportunidade, trago à colação a lição de L11ciano de Araríjo Ferraz, cm sua obra 
"Licitações, est11dos e práticas" que, referindo-se à indagação sobre a possibilidade de 
contratação direta, com base 11a incxigibilidnde de licitação, ante a inviabilidade de 
competição, quando no Mmiidpio existir apC11as um posto de gasolina, re.<po11dc nos 
seguintes termos: "Depende. Somente será possível dar·.<C como ｩｵ｣ｸＨｾｨ＾､＠ a 
licitr,ção, se o fornecimento do combu.<tível por outros postos làcalizados cm 
Municípios rircunvizinltos ünplicnr gastos c.tccstõiVos1 prévia e devidnn1c11te 
eompromdo<, os quais não justificam eco1io111icame11tc a licitação, bwiabilizando a 
competição. Ca;o contrário, a licitaç1io é obrigatória." 
E P"''mito·mC completar dizendo que, se ficar efetivamente colllprovado, com a 
realização do certame, que os postos fora da localidade ofereceram preços superiores 
ao posto do Município 011, ainda, qr<e a dístli11cr'a da praça do fonrccedor irri onerar os 
custos de tal forma que o valor ofe1'1ado pelo 1Ínico posto do Município tomar-se-á o 
mais vantajoso, entendo ser o caso de sopesar os princfpios da economicidade, 
razoabilidade, moralidade e impessoalidade. 
Ne.<tc caso, ana/L<adn rfcti1m111c11te a ｶ｡ｮｴ｡ｧｾｭ＠ em se adquirir a me1-cadoria do único 
posto ,to Município, cm razão da qualidade e do preço ofertado, e a aquisição no poslO' 
de sasoli11a pertencente ao vice-prefeito, (iuieo da localidade, rer•clm·-se mais 
11m1tajosa, sou de parecer que os princípios tlil economicidade e razoabilidade 
sobrepoMc-iío 1:0 ifa impessoalidade e à regra do art. 9°, .1/l, da Lei Orgânica do 
Muuiclpio (sic). E11tc11do, assilll, que mediaute ftseolização rigorosa dos preços, 
durmrte a vigência do contrato, que fustifiq;ie .n sua pennmrência, com a efctim 
atuação do controle interno do Município e do controle externo, pela Câmara 
Mrmicipal, a contratação com o rínico posto de gasolina da localidade podcrd ser 
realizada. 

É ー･ｲ｣･ｰｴ￭ｶｾｬ＠ que, através da documentação.acostada ao bojo dos autos, 

o Requerente demonstrou que a inviabilidade de competição está presente no caso 

em questão, haja vista a comprovação das càracterísticas expostas no art. 25, cap11 t, da 
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Lei 8.666/93. Assim, esse requisito está presente na ｣ｯｮｴｲｾｴ｡￧￣ｯ＠ ｾ＠ ido nos 

autos, c01úigurando, portanto, hipótese de inexigibilidade de licitação. 

13. Como é curial, a inexigibilidade de licitação pública ocorre nas 

hipóteses em que se afigura a inviabilidade de competição, o que, por sua vez, pode-

se manifestar por maneiras distintas. 

14. Pois bem. Exige-se a licitação pública para.se tratar com igualdade os 

possíveis interessados no.s contratos da Administraçãó'Pública. Para tratá-los com 

igualdade e para que seja possível a licitação pública, é essencial que se estabeleçam 

previamente critérios objetivos para comparar uns e outros. Se o critério for 

subjetivo, então os interessados não serão tratados com igualdade, uma vez que a, 

disputa irá se resolver pela discricionariedade do julgador. Nesses casos, eventual 

interessado que venha a ser preterido não terá em que se amparar para exigir 

tratamento igualitário, principalmente porque o critério determinante será a livre 

vontade do julgador, sem que se possa cogitar de igualdade, ao menos num plano 

objetivo. 

15. Se os serviços elencndos no art. 25 da Lei nº 8.666/93 são prestados com 

características subjetivas, consequentemente são julgaçlos de rnodo subjetivo, 

afastando a objetividade, e com ela, a competitividade, não se justificando a 

necessidade de instauração da licitação pública. 

16. No caso em exame, a aquisição de combustíveis e derivados para 

ate,nder ao veículo da Câmara Municipal de Coroaci • MG, a ser fornecida pela 

empresa Posto Genipapo Ltda. pode, salvo melhor juízo de valor, ser efetivamente 

contratados sob o manto da inexigibilidade de licitação. 

17. Portanto, no caso em espécie, não há qualquer óbice à homologação da 

inexigibilidade, uma vez que os autos retratam a inviabilidade de competição em 

razão das hipóteses autorizadoras da inexigibilidade da licitação, o preço proposto 

pela contratada esta de acordo com a realidade do projeto.· 
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18. Isso posto, ressalvados os aspectos de conveniência e de oportunidade 

na efetivação do ajuste, não sujeitos ao crivo desta Consultoria, entende-se pela 

possibilidade da contratação em tela, observado o disposto no art. 26, parágrafo 

único, inciso III da Lei 8.666/93. 

l 

19. Adernais, cumpre destacar que todas as obs'ervações expostas têm como 

premissa a veracidade e a exatidão dos dados, informações e valores constantes do 

processo, que são de responsabilidade da Administração. 

20. Assim, concluímos pela contratação direta da empresa Posto Genipapo 

Ltda para fornecimento de combustíveis e derivados para atender ao veículo da 

Câmara Municipal de Coroaci - MG, por inexigibilidade de licitação, desde que 

observadas às normas per.tinentes, com ainstauração do procedimento adequado. 

21. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Coroaci-MG, aos 30 de janeiro de 2017. 

Assessor Jurídico da Cá ra Municipal de Coroaci - MG 

OAB-MG 140.981 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Processo n. 0 003/2017. 
lnexigibilidade n. 0 002/2017. 

"--._/ 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Coroaci/MG decidiu 

pela inexigibilidade de Licitação para fornecer combustíveis e derivados para atender ao 

veículo da Câmara Municipal de Coroaci - MG 

O art. 25. Caput. da Lei nº. 8.666/1993 dispõe que: 

Arr. 25. É ine.r:iglvcl a liciiação quando Hpu\'er inviabilidade de co111petiçâo, f.Nll 
especial: 

De acordo com a Justificativa para a aplicação da hipótese de inexigibilidade de 
licitação, constante no termo de referencia (Anexo 1, da Requisição), em um percurso de ida e 
volta até o município de Virgolãndia perfaz o total de 51,2 km, e seriam gastos 
aproximadamente 3,73 litros de gasolina. 

De acordo com os orçamentos levantados, a média de .\'.alor na região de Governador 
Valadares é de R$ 4,0Q2 Se forem acrescidos a este valor· o custo de ida e volta, de 
aproximadamente R$ 14,9'.L, (onde são calculados R$ 4,002 x 3,731), para abastecer o tanque 
do veículo, que tem capacidade para 55 litros, ficaria aproximadamente R$ 0,27 mais caro por 
litro, que perfaz um total de R$ 4,27 o custo de cada litro, valor muito superior aos R$ 4.199 
ofe1tados pelo posto local. 

Além do gasto de RS> 4,27 por litro de gasolina, ainda há o maior desgaste do veículo 
culminado em mais custos de manutenção, onde estão incluídos o óleo motor, filtros de óleo, 
dentre outras peças que vierem a sofrer mais dano durante o percurso, além, é claro, do risco 
de acidentes, que provocaria um prejuízo ainda maior aos cofres da Câmara Municipal. 

Dessa forma. fica evi_de.nte a .inviabilidade de competição e caracterizada a hipótese de. 

se aplicar o art. 25, ｣｡ｰｵｴｾ＠ da Lei 8666/93, que dispõe sobre e inexigibilidade de licitação. 

Assim sendo, atendido o disposto no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, e de forma a 

cumprir o disposto no ru1. 26 da mesma lei, apresentamos a presente Justificativa para 

ratificação e indicamos a contratàção do Posto Genipapo Ltda. 

CoroaCilMG. 30 de janeiro de ［ＮＮＲｾ＠ ...... --.. 
/) 

President 

S 
. . A -r-:-.-1;-> 

ecrctar10 Ｏｾｾ＠

Roney Alves de Brito 
Aueaaor Fmlamentar 

Mcufllll M'alos da Silva 
Bec. 0ero1 •amara 

Membro ｾｾＦｲｦｩｦｩＮ＠
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Aos 31 dias do mês de janeiro de 2017, na sede da Câmara Municipal de ｃｯｲｯ｡ｾ＠
reuniu-se a Comissão Pennanente de Licitação para deliberar sobre a requisição oriunda do 
Gabinete da Sra. Presidente para contratação da empresa POSTO GENIPAPO L TDA paro 
fornecer combustíveis e derivados para atender ao veículo da Câmara Municipal de Coroaci -
MG, tudo de acordo com o anexo ·I que acompanha a referida requisição. Analisando a 
documentação acostada aos autos, aliado ao bem lançado parecer jurídico emitido pelo 
jurídico da Casa, com ｢｡ｾ｣＠ na melhor doutrina e na atual jurisprudência do e. TCE-MG e, 
ainda, considerando as justificativas inseridas na requisição; considerando tudo mais que dos 
autos coiistil, a Comissão Permanente de Licitação concluiu' qu'e se aplica à contratação em 
tela a inexigibilidade de licitação preconizada na legislação pertinente - Lei 8.666193, isto 
porque, segundo o art 25, caput, seria inviável a realização do certame. Nesse sentido, na 
esteira do Parecer Jurídico encartado nos autos, concluímos pela côntratação da empresa 
POSTO GENIPAPO LTDA. por inexigibilidade de licitação, com fincas no art. 25, caput da 
Lei 8.666193, e, ainda, devicjo ao preço da contratação no ｶ｡ｬｯｾ＠ de R$ 22.072,00 (vinte e dois· 
mil e scienta e dois reais) que está de acordo com aqueles praticados no mercado, salientando 
que deverão ser observadas as demais condições atinentes ao processo, tais como: 
ratificação/homologação, publicação e formalização contratual. 

.;1f{ilf) 
Presidente da CPL 

Morlloft 11.ios da Silva 
e.c. Qes91 a amara 

Ｇ､ｾ＠ , 
Secretário da CPL 

ｾｾｾＮｾｾ＠
Membro da CPL 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: t33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI • MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS ,,o S•bs., 

CNPJo 00.425.010/0001-79 / jf' 
ü Fls. ｾ＠

. o 
D < . " ó .. 

TC G J 
'---.../ 

PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DE INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação (C.P.L.) da Câmara Municipal de 

Coroaci/MG, torna público o resultado da Inexigibilidade n.º 002/2017. 

OBJETO: Fornecimento de conibustíveis e derivados para atender ao veículo da 

Câmara Municipal de Coroaci - MG. 

EMPRESA VALOR 
POSTO GENIPAPO LTDA R$ 22.072,00 

O Presente Processo de lnexigibilidade foi publicado no quadro de aviso desta Câmara 

Munici pai em 31 de jaheiro de 201 7 · 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADODE MINAS GERAIS 
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HOMOLOGAÇÃO/ RATIFICAÇÃO 

Em vista- das razões anteriormente elencadas neste processo, 

baseado na atual jurisprudência do e. TCE-MG e, ainda, tendo como supedâneo a 

documentação que instrui o presente foito, HOMOLOGO para os devidos e legais - . . 
efeitos, a Inexigibilidade de Licitação 11º 002/2017, desta Câmara Municipal, 

RATIFICANDO, nos termos do art. 25, caput da Lei Ç.§66/93 e alterações posteriores, 

a decisão da Comissão Pemmnente de Licitação, na contratação da empresa POSTO 

GENIPAPO L TDA para fornecer combustíveis e derivados para atender ao veículo da 

Câmara Municipal de Côroaci - MG. Valor do contrato: R$ 22.072,00 (vinte e dois mil 

e setenta e doís reais). Coroaci-MG, 3 J de janeiro de 2017. 

&!na Batista dos Santos Reis 
· - ＮｾＭ Preoidente da <:Amara . ｾＭ

EDNA BA l T ｾＺｔｾｓ＠ REIS 
Presidente da amara Municipal de. Coroaci 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. Ｒｾ｟ＮＮＯ＠

No primeiro dia do mês de fevereiro de 2017, a CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI. 
Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediadà na cidade de 
COROACI/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 00.425.010/0001-79, neste ato representado por 
sua Presidente, a Sra. EDNA ｾａｔｉｓｔａ＠ DOS SANTOS REIS, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa POSTO GENlPAPO LTDA, estabelecida à 
Avenida Chico Brandão nº 373, Centro. CEP: 39.710-000, cidade de Cor()aci, Estado de 
Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 10.250.992/0001-69, pelo seu representante legal, 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com base no Processo 
Licilatório 003/2017 - Inexigibilidade nº 002/2017, e de ｣ｯｾｦｯｲｭｩ､｡､･＠ com a Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores, resolvem firmar o presente CONTRA TO, observadas 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA ｐｒｉｍｅｉｒａｾ＠ DO OB.JETO: 

1.1. Aquisição de combustíveis e derivados para atender a veículo da Câmara Municipal de 
Coroaci-MG. · 

1 ') ·-· 
·ITEM,'; .\óNí> Ｚｴｽ￼ｾｎＧＧｴ＠ ｾｊｬｦＮＱｾｬ［ＺＺ､｛ＩￊＧｳ￪Ｌｒ￭＼ｴＺｾ￵ＧＺ［ＮＺ＠ • ｾﾷ［ＬＺｾ＠ ｴＧｾｬｦｦｬｴｦＧｦｾ＠ ｾ［ｾＺＬｾｩ￭ＮｯｴＧａｌＺﾷ＠ ｾ＠ ·. 

01 UND 20 Filtro de Oleo Motor Gasolina R$ 24,50 R$ 490,00 
PSL 560 

02 LTS 1000 Etanol comum R$ 3,31 R$ 3.310,00 
03 LTS 4000 Gasolina Comum R$ 4,20 R$ 16.796,00 
04 LTS 20 Oleo Hidráulico para Direção R$ 9,80 R$ 196,00 

:iOOml 
os LTS 20 Oleo Lubrificante Motor R$ 31,50 R$ 630,00 

Gasolina 
TOTAL GERAL R$ 22.072,00 

CLÁUSULA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1. Constituem obrigações ｾ＠ responsabilidades da CONTRATADA: 

2.1.1. Atender a solicitação feita pela Câmara Municipal imediatamente. 
2.1.3. Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que não se 
encontrarem de acordo coni as especificações do Edital; 
2.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 
incidir sobre o objeto deste contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, 
quando solicitados pela CÂMARA DE COROACI. 
2.1.5. Iniciar a execução do contrato após a assinatura, entregalido o objeto após a ordem de 
fornecimento. 
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2.1.6. Fornecer combustíveis de boa qualidade, sendo de responsabilidade do licitante \) 
, ｾ＠ · •·• qualquer dano causado ao ｶｾ￭｣ｵｬｯ＠ em decorrência de fornecimento de combustíveis · !%i1fãtr. (. 

, · ｾ＠ · estéj am de acordo com as normas estabelecidas pela ANP. ｾＧ＠ J .A 'J ＧＢｾＺ［Ｌ Ｐ＠
I · , U Fls. U]_ > 

1.· - -- 2.2_' Cohstituem obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: S ｾﾷ＠ ｾ＠
' ｾＺＭＱ＠ /i.. T • G 

0 
\ , 2.2.1. Encaminhar a Autorização de Fornecimento à Contratada de acordo ｣ｯｭｾ＠ suas /' 

,.._ .. neéessidades; ___...... 
2.2.2. Receber os produtos e realizar sua análise.: quanto à quanti'dade e qualidade; 
2.2.3. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste edital; 

CLÁUSULA TERCEIRA- FORMA DE PAGAMENTO ￍＺｾ＠

3.1. O pagamento será efetuado em até JO dias após efetivo recebimento do objeto, e 
fonnalização da liquidação da despesa, através da Tesouraria. 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL 

4.1. O valor deste contrato fica estipulado em R$ 22.072,00 (onze mil, novecentos e setenta 
reais), cuja nota fiscal será emitida após a entrega e conferência dos produtos pelo setor 
competente, a qual será paga em até 30 dias após ･ｦ･ｾｩｶＮｱ＠ reéébimento do objeto, e, 
formalização da 1 iquidação da despesa. 

4.2. Os recursos para pagarnento das despesas são oriundos do Orçamento Municipal através 
da dotação oi:çamentária: "· . .: . 

01.01.01.01.031.0003.2001.33.90.30.00- Ficha 005; 
Fonte de recursos: 1. 00. 00 - Recursos Ordinúrios. 

CLÁUSULA QUINTA. - .EXECUÇÃO DO CONTRA TO: 

5.1. O fornecimento do objeto licitado será ser feito imediatamente, mediante Requisição de 
abastecimento emitida pela Câmara de Coroaci/MG, após a emissão da Autorização de 
Fornecimento. 

5.2. A entrega dos objetos licitados deverá ser acompanhada de nota fiscal, sendo somente 
aceitos após a verificação do cumprimento das especificações contidas no Anexo 1 deste 
edital. 

5.3 .. É facultada á comisstio ou autoridade responsável pelo recebimento dos produtos, a 
promoção de diligência e/ou·solicitação de amostrà do material licitado, destinada a esclarecer' 
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que de\ieria constar originariamente da proposta. , · 

5.4. A execução do contrato. deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, designado, pern1itida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. O representante da Administração anotará em 

AVENIDA DOUTOR FERREI 'l.A LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291·1227 -CEP 3971Ó·OOO-COROACI • MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As de · •e (. 
providências que ultrapassarem as competências do representante deverão ser soli ｴｴＡＢ､｡ｳｩｾＱｾ＠ ( ｾＢｾ Ｐ＠

. seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. <J Fls. +:=PJL ｾ＠

' CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
3 ｾ＠ ｾ＠

6.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os ｡｣ｲ￩ｳ｣ｾ｣Ｏ＠
supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com 
o que preceitua o art. 65, § 1 º,da Lei Federal Nº. 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA BASE LEGAL '' 

7. 1. O presente contrato será regido nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações ulteriores, 
obedecendo às normas de Direito Público, suplementadas pelos princípios da teoria geral dos 
contratos e do Direito Privado, respectivamente. Confonne Processo Licitatório Nº 003/2017, 
lncxigibilidade nº 002/2017. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII e XVll do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a tcnno no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração. 
c) A inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo enseja sua rescisão pela 
Administração. 
d) Constituem motivos parn rescisão do Contrato Administrativo os previstos no att. 78 da Lei 
Federal n.º 8666/93. · 
e) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n. 0 8.666/93, sem que 
haja culpa da Contratada, será esta ressarcida elos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. · 
f) A rescisão contratual de que trata o art. 78 no .inciso 1, acarreta as conseqüências previstas 
no ai1. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n. 0 8.666/93. · 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES: 

9. 1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato Administrativo dentro do 
prazo estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento lotai da obrigação 
assumida, ficando ｳｵｪ･ｾｴｯＬ＠ a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às 
penalidades estabelecidas nos incisos l, 111 e JV do art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e multa 
de )0% (dez por cento) sohre o valor do contrato 

9 .2. Pelo atraso injustificado no fornecimento. fica sujeito o Contratado às penalidàdcs, 
previstas no caput do art. 86 'da Lei Federal n.º 8.666/93, na seguinte conformidade: 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFIJNE: (33) 3291-1227-CEP 39710-000-COROACI -MG 
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I ' . . 
ＹＮｾＮ＠ Atraso até I O (dez) dias, multa de 2% (dois por cento) sobre' o valor da obr.igª"ª9<i>Õr dia 
de atraso. _ . ' 

·, -- ; ' 
\ . t ' ' . i 

9.4.';tl.traso superiGr a 10 (dez) dias, .multa de 3% (três por cento) sobre o valor da obrigação, 
por dia aê atraso. 

9.5. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas no art. 87 nos incisos 1, III e IV da Lei 
Federal n. 0 8.666/93 e multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços não 
executados. 

9.6. Multa correspondenk a diferc'ilça de preço resultante ､ｾﾷｩＱＰｶ｡＠ licitação realizada para 
complementação ou realização da obrigação não cumprida. · ' 

... . 

9.7. Aplicadas às multas, a administração descontará do primeiro pagamento que fizer à 
Contratada, após a sua imposição. 

9.8. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1. O presente tem10 contratual terá início a partir da data Clá sua assinatura e se encerrará 
em 31 de dezembro de2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM.EIRA - DO FORO . ' " . 

11. 1. Os signatários elegem o Foro da Comarca de Peçanha, Estado de Minas Gerais para 
dirimirem os conflitos caso existentes no descumprimento das :cláusulas do presente contrato. 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente tem10 em 03 (três) vias de igual teor e 
forma. · 

Testemunhas: ｾ＠ JÍ{r-'J 4 ＴＮｩｾ＠
NOME: 
CPF: 09i.6os.lf3Á;,-Í{'J. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

EXTRATO DO CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRlO Nº.: 003/2017 
INEXIGlBILIDADE Nº.: 002/2017 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS PARA ATENDER AO 
VEÍCULO DA CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI - MG. 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI X POSTO GENIPAPO LTDA. -
CNPJ: 10.250.992/0001-69; , ·,, 

VALOR DO CONTRATO: R$ 22.072,00 (vinte e dois mil e setenta e dois reais) 

Dotação Orçamentária: 

OI.Ol.OI.Ol.0)1.0003.2001.3.3.90.30.00- Ficha 005; 
Fonte de recursos: 1.00.00 ··Recursos Ordinários. 

Data da Assinatura: 01/02/2017. 

Data da Vigência do Contrato: 31112/2017 

CERTIFICO QUE O PRESENTE EXTRA TO FORA PUBLICADO NO QUADRO DE 
A VISOS, NO PRAZO LEGAL; 

Ｂｾ＠ ª•tlslD dos Santos Reis .,..na "" d CAPU'r• Presidente a 

ｅｄｎｾｓｓａｎｔｏｓ＠ REIS 
ｐｲ･ｾｩ､･ｮｴ･＠ da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERRElllA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 -COROACI • MG 
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.CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
- ..• -- ··- . ) 

ｾ＠ <'M 'I ./ 

'·. _/ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

ORDEM D.E COMPRA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.: 003/2017 
INEXIGlBILIDADE Nº.: 00212017 

OB.JETO: Aquisição de combustíveis e derivados para atender ao veículo da Câmara 
Municipal de Coroaci - MG. 

À EMPRESA POSTO GENIPAPO LTDA. - CNPJ: 10.250.992/0001-69 

Fica a empresa acima citada autorizada a iniciar o fornecimento de combustíveis e 
derivados para atender ao veículo da Câmara Municipal de Coroaci - MG, pelo valor 
determinado no contrato, devidamente registrado durante o decorrer do Processo de Licitação 
nº: 003/2017 -Inexigibilidade Nº: 002/2017. 

ｃｾｲｯ￠｣ｩＬ＠ OI de.fevereiro de 2017., 

-· EDNA ｾｵｳ＠ SANTOS ｾｉｓ＠
Presidente da Câmara Municipal.de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRÀ LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1221- CEP 39710-000-COROACI • MG 
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UF: MG 
Municiplo: COROACI 
Entidade: CAMAP.A MUNICIPAL 

SOLICITAÇÃO DE EMPENHO 
Número da NAF: 000003 Data: 01/02/2017 

ｾｾ＠ M(Jl\I,.:; 
ＢＧｾ＠ (jl : 1 

ＮｾｆＯｳＮ＠ 5 f -o 
"];· () úW r-

(lo 
ｾ＠ ＨＧＡｾ＠ ｾ＠ •• 

Tel /Fax: 3332911424 ＬＬ￧ｊｾ＠ ｆｴｾＮＱＱＱﾷｾ［＠Endereço: AV. DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 . éEP: 39710-000 ·Bairro: CENTRO 
C.N.P.J.: 00.425.01010001-79 Inscrição Estadual: 

CMCOROACl@YAHOO.COM.BR 

Número Processo: 00000312017 
.3 - ｾ＠ g 

Cotação de Preços de o em: ii 2Õ17§-

Data: 18/0112017 Modalidade: lnexigibilidade 
Data Abertura: 

Sequenc1at 00021201;' 

Data Entrega: Abertura Propostas: .....___....,. 
Tipo Apuração: 
Objeto: 

Fo(necedor: 

Menor Preço • Global 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL 
ｾＮ＠ ·-· 

000285. POSTO GENIPAPO L TOA 
10.250.992/0001-69 1.E.: Contato: CNPJ 

Endereço: AV CHICO BRANDAO Nr. 373 Compl.: Não Informado 
CEP: 
Telefone: 

Ficha: 
Órgão: 
ＧＧｾｩ､｡､･Ｚ＠

i-Unidade: 

39710-000 Bairro: CENTRO 
3332911086 

00005 
01 
01.01 

.-, uncional Programatipa: 
.=1emento da Despesa: 

01.01.01 
01.031.0003.2001 
3.3.90.30.00 

Desdobramento: 01 
Fonte de Recurso: 1.00 
Sub Fonte: ºº 
NÚMERO DO EMPENHO: 

Item Código Descrição do Material 1 Serviço 

Cidade: COROACI 
Fax: 3332911086 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
GAMARA MUNICIPAL 
GAMARA MUNICIPAL 
Manutencao $ecretaria Gamara Municipal 
Material de Consumo 
Combustíveis Automotivos 
Recursos Ordinários 
Recursos Ordinários 

Unidade Quantidade 

00001 000019 FILTRO DE OLEO MOTOR GASOLINA UNO 20.0000 

Especificação: Filtro dé óleo motor gasolina 

00002 000048 ETANOL COMUM LTS 1.000.0000 

Especificação: ETANOL COMUM HIDRATADO 

00003 000001 GASOLINA LTS 4.000,0000 

Especificação: 

Valor Unitário 

24.5000 

3,3100 

4,1990 

UF: MG 

Valor Total 

490,0000 

3.310.0000 

16.796,oooo 

00004 000034 OLEO HIDRAULICO PARA DIRECAO LTS 20,0000 9,8000 196,0000 

pecificação: AQUISICAO DE COMBUSTIVEL DIRETO NA BOMBA DE COMBUSTIVEL E OLEOS LUBRIFICANTES 
PARA ATENDER A VEICULO DA GAMARA MUNICIPAL DE COROACI. 

..;0005 000035 OLEO LUBRIFICANTE MOTOR GASOLINA LTS 
0

20,0000 31,5000 630,0000 

Especificação: AQUISICAO DE COMBUSTIVEL DIRETO NA BOMBA DE COMBUSTIVEL E OLEOS LUBRIFICANTES 
PARA ATENDER A VEICULO DA GAMARA MUNICIPAL DE COROACI. 

Valor Total: 21.422,00 (Vinte e um mil, quatrocentos e vinte e dois reais.) 

Memoiy Informática-Belo Horizonte MG • (31) 2126-6366 • memoiy@memoiy.coni.br 
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CAPA DO PROCESSO LICITATÓRIO"---_ _..// 

PROCESSO Nº 004/2017 
DISPENSA Nº 001/2017 

DATA DA ABERTURA: 13/03/2017 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO MENSAL DO PORTAL TRANSPARt:NCIA PARA CÂMARA 

MUNICIPAL DE COROACI. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, .191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 3971Q..OO_O -COROACI - MG 



PORTARIA 003/2017 

Dispõe sobre a nomeação da 
Comissão Permanente de Licitação, 
Pregoeiro e Equipe de Apoio e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de Coroaci, Estado de Minas Gerais, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 51 da Lei nº 8666, de 21 de 
junho de 1993 e demais alterações legais em vigor, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Ficam designados a comporem a Comissão Permanente de Licitação 
destaCâmara, para o exercício de 2017, sem prejuízo de suas atribuições, os 
servidores: 

Presidente: Roney Alves de Brito 
Secretário:Marllon Matos da Silva 
Membro:Joel Ferreira de Almeida 

Parágrafo Único: Nos casos previstos no Art. 51, § 1°, da Lei nº 8666, de 21 de 
junho de 1993, que diz respeito às licitações na modalidade Convite nas pequenas 
Unidades Administrativas em face da exiguidade de pessoal disponível, fica 
designado o servidor. Roney Alves de Brito para substituição da Comissão 
Permanente de Licitações. 

Art. 2° - Fica designado como Pregoeiro desta Câmara, o servidor Roney Alves de 
Brito, para o exercício de 2017, sem prejuízo de suas atribuições, e os seguintes 
servidores para comporem a equipe de apoio: 

Equipe de Apoio: Marllon Matos da Silva 
Joel Ferreira de Almeida 

Art. 3° - O Presidente dà Comissão Permanente de Licitações ou Pregoeiro, em seus 
impedimentos, será substituído por um dos membros da Comissão, indicado através 
de Portaria pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 4° - Quando necessário, em casos específicos, a Comissão poderá convidar um 
profissional legalmente habilitado e/ou de notório conhecimento em relação à 

ＨＯｻＬ｟ｾ＠
..___ 
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: {!; Ｇｾ｜ｾＱｊ￭ｾｾｲｩ￣＠ que envolve a licitação em questão ｰｾｲ｡＠ integrar a Comissão Perm 
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.. de Ljcitação,com aprovação e nomeação pelo Presidente da Câmara, Clial'.lt Ｐ ＼ﾷｾＮ＠

Portària. Fls. A · 
i ｾ＠

Art. 5°: Nos termos do art. 51, da Lei nº8666/93, compete à Comissão Pe an1El eG 
de Licita·ção, nomeada através desta Portaria, processar e julgar a ｩｮｳ｣ｲｩ￧ｾ＠

. interessados em registro cadastral, emitindo-lhes o devido C.R.C. (Certificado de 
Registro Cadastral) e promovendo também sua alteração e/ou cancelamento, bem 
como processar e julgar a habilitação preliminar e as propostas dos licitantes e ainda 
praticar e executar todos os demais atos que lhes são atribuídos por Lei e/ou por 
determinação do Presidente da Câmara, que sejam compatíveis com sua natureza. 

Art. 6° - Os serviços prestados pela Comissão e Pregoeiro não são remunerados, 
sendo considerados de relevância para a Câmara; exceto em casos especiais, 
quando então o Presidente da Câmara deverá baixar Portaria fixando os valores. 

Art. 7° - Os membros titulares, ou membro suplente, esse último no caso de 
substituição da Comissão de Licitação, responderão solidariamente por todos os 
atos praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver 
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião da respectiva 
decisão. 

Art. 8º - A investidura dos membros da Comissão não excederá a um ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma Comissão no período 

subsequente. 

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Coroaci; aos 02 de janeiro de 2017. 

/JaliSllldOSSanlOS Reis . \ ｾＱ＠ g Ｍｾ＠ n,, .. L . 
EànaPfe1'1dente da (;llmatll &JJvir:x â5.htb. JJ.m A?.iMY.d:i tt'.i/,...</ _::;; . 

EDNA BATISTA DOS SANTOS R'El§i Balista dos Santos Reis 
idente da CâJ;nar& 

Presidente da Climara Municipal Pre• 
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REQUISIÇÃO 

De: Gabinete da Presidência 
Para: Comissão' Permanente de Licitação 
Data: 06/03/2017 

Sr. Presidente da CPL, 

!-#-Fls.· l 
• o 
ô 

Considerando a necessidade de se contratar serviços de 
manutenção mensal do portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci, 
tudo conforme especificado no Anexo 1 que acompanha a presente requisição; 

Considerando que a proposta apresentada pela empresa 
RKM Informática L TOA • ME preenche as reais necessidades da Câmara 
Municipal; 

Considerando a razoabilidade do preço ofertado, o qual está 
condizente com a realidade do mercado, tudo conforme pesquisas de mercado 
levadas a efeito pelo Gabinete da Presidência. 

RESOLVE: 

• Requisitar a abertura de procedimento licitatório para 
prestação de serviços de manutenção mensal do portal transparência para 
Câmara Municipal de Coroaci, através da empresa RKM Informática L TOA - ME, 
por dispensa de licitação (art. 24, inc. li da Lei 8.666/93), desde que este 
procedimento seja o mais viável e aconselhável para a contratação em apreço, 
salientando que a CPL deverá, à época oportuna, emitir Parecer acerca da 
contratação, observando rigorosamente todos os ditames legais e atual 
entendimento jurisprudencial. 

a Batislll dos Santos ｾ･ｩｳ＠ ｾＭＭＭＭ
Ed':.res1dente da cr.mar EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERRE.IRA LEITE. 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 - COROACI - MG 
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1 ANEXO 1 
/ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO MENSAL DO PORTAL ｔｒａｎｓｐａｒｾｎｃｉａ＠ PARA CÂMARA 
MUNICIPAL DE COROACI. 

li. DESCRICÃO DO OBJETO COM O MENOR VALOR ORÇADO 

Item Quant. Descrição vr. Unlt. Vr. Total 

1 10 Manutenção mensal do portal transparência para R$ 400,00 R$ 4.000,00 
Câmara Municioal de Coroaci. 

TOTAL R$ 4.000,00 

Os serviços de manutenção mensal do portal transparência para Câmara Municipal de 
Coroaci deverão ser executados conforme especificado no instrumento contratual. 
Havendo irregularidades a contratada terá 24 (vinte e quatro) horas para solução do 
problema. 

Ili. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O julgamento das propostas será objetivo, pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, 
visando a obtenção do menor preço, de acordo com a Lei nº 8666/93 e suas alterações. 

IV. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

Estima a presente aquisição em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA 

Tal contratação se faz necessária, haja vista que os serviços de manutenção mensal do 
portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci, são de primordial importância 
para garantir a transparência administrativa das ações desta Casa. 

VI. PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

Até os (cinco) dias, após emissão da Ordem de Serviços. 

Bdlla Batista dos Santos Reis 
Pteeldetite da Ci\11l&fª 

EONA ｂｾｏｓＮﾷｓａﾷｎｔｏｓＭＢｒｅｉｓ＠
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710·000-COROACI • MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que foram efetivamente promovidas PESQUISAS DE MERCADO 
acerca da possível contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção 
mensal do portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci, deste processo 
administrativo, tendo sido utilizado o orçamento feito com os licitantes em anexo, para a 
sua concretização, tendo sido pesquisadas as seguintes empresas: • 

1. RKM Informática L TDA - . ME - R$ 4.000,00; 

2. TW SERVIÇOS L TDA-EPP - R$ 7.500,00. 

3. AM SANTOS - ME - R$ 7.800,00; 

Coróaci/MG, 06 de Março de 2017. 

"'·· º·tista dos Samos Reis 
llUf"' "" da ｾﾷｾ｡ｲ｡＠Presidente ..,... .. 

eotJABAiíS'í'Ai)os SANTOS REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000-COROACI - MG 

• 
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PROPOSTA COMERCIAL 1 : 
\; ｾ＠ .,,._ ---- - ,, 

C'>'•,•• 

/DISCRIMINAÇÃO ITEM. V.UNIT. V.TOTAL ;' _, 
ｾ＠

" 
. 

01 Serviço de manutenção e sistema do R$6SO,OO R$7.800,00 
Portal da ｔｲ｡ｮｳｰ｡ｲ￪ｮ｣ｩ｡ｾ＠

VALOR TOTAL R$ 7.800,00(Sete mil e oitocentos reais) 

Validade: 60 dias 

Obaporango/MG, 3 de janeiro de 2017 

AMS NTOS·ME 

CNPJ: 19.108.037/0001-66 

--

f!UA SÃO JOSÉ, 486 CENTRO - UBAPORANGA 
anderson@amsantoscontabil.éom.br 

'!'"ºTuíii, '"' 
ﾷｾ＠

lf Fia, i.SQ.. 0 

o 
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A, . 
Câmara Municipal de Coroaci, 

Prezados, 

Segue abaixo a relação de serviços e valores. 

Quantidade Serviço Valor Unitário Valor Global 

10 Manutenção do Portal da Transparência, 
R$ 400,00 R$ 4.000,00 Website e Emails da Entidade. 

'Valores mensais: R$ 400,00 (quatrocentos reais ) referente ao Portal da Transparência para sua atualização 
por meio de sistema integrado com .opção aulomática de sincronização. 

'Valor total Global: R$ 4.400,00 

Validade da proposta: 60 dias 

Condições de pagamento confonne contrato. 

Novo Cruzeiro, 1 de fevereiro de 2017. 

<:. ＡｾｾＭ＼＠ <?L_· ＯＯＬｾ＠
___./""'"""Saulo Felipe Chaln Matias 

CPF: 089.878.276-74 
RKM lnfomiátlca Lida . 
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" OACY 
TW SERVIÇOS L TDA·EPP Ｚｾｾ Ｑ ＬＬ＠

CNPJ: 21.612.341/0001-98 ［ｪｾＢ＠ ) Ｂﾷﾷｾｾｾ＠
Av. Prefeito Clemente Esteves ｆｾｲｲ｡ｺＬ＠ 77 -Acari, Ataléia/MG ! 1s Ｍｾ＠

CEP: 39.850-000 I wesleyJardim@yahoo.com.br ｾ＠ .. ;;-- º 
. • '\ \, Tvt . .. 

ｾＭＭ - 1 

\ 
I 

/ ORCAMENTO 
'1, t -J 

' ......... _. ｾ｟Ｏ＠ ''-1 

Hem 

1 

Razão Social: TW SERVIÇOS LTDA·EPP 

CNPJ: 21.612.341/0001-98 

Endereço: AV. PREFEITO CLEMENTE ESTEVES FERRAZ, 77 -ACARI 

ｃｩ､｡､･ｾ＠

Telefone: 

E-mail: 

Especificação 

ATALÉIA·MG- 39.850·000 

(33) 98823·0205 

ｷ･ｳｬ･ｾ｡ｲｾｩｭｾ｡ｨｯｯＮ｣ｯｭＮ｢ｲ＠

Und Qtde 

Serviço de Manutenção dos dados e sistema do Portal da UM 10 Transparência, Websile e Emails 

TOTAL GERAL 

Valor Valor Total Unitário 

R$ 750,00 R$7.500,00 

R$ 7.500,00 

Ataléia/MG, 24 dê fevereiro de 2017 

TW SERVIÇOS lTDA • EPP 

Av. PMf&lto Clemonto Esteves FGlT!lt. 71-
ACARI • ATAt.ÉIA • MG CEP: 39650·000 , L , .,, 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

Senhor Presidente da Câmara, 

Em atendimento a requisição oriunda do seu Gabinete para prestação de 
serviços de manutenção mensal do portal transparência para Câmara Municipal de 
Coroaci, através da empresa RKM Informática L TOA - ME, por dispensa de licitação 
(art. 24, li da Lei 8.666/93), solicito de v.s.• que seja a mesma formalmente autorizada 
nos moldes previstos na Lei 8.666/93 e suas modificações, cujo valor é de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) que está abaixo daqueles valores praticados no mercado, conforme 
pesquisa realizada. 

. Coroaci(MG), 07 de Março de 2017 

tJfitO 
ａｨＧ･ｓＮｾｾｴ｡ｊ＠ ｾ＠

Ｈｬｏｾｴｾ＠ 1J'-: 
fr Presidente da CPL 

DESPACHO 

Nos termos da Lei, determino que seja o presente Processo autuado, protocolado e 
numerado e autorizo a abertura do mesmo por dispensa de licitação, observada a Lei em 
vigor. 

Coroaci(MG), 07 de Março de 2017 

gan1os ReiS 
tiStados ｾﾷ＠ ｾ＠na sa te Gi> 

Ed P<e,.;aen EONA TISTA . lS-SANTOS REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

. 
AVENIDA DOUTOR ｆｅｒｒｅｉｾ＠ LEITE, 191-TELEFONE; (33) 3291·1227 - CEP 39710-000 -COROACI • MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROA 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

AUTUAÇÃO 

Aos 07 (sete) dias do mês de Março de 2017 (dois mil e dezessete), nesta 
repartição, autuei, protocolei e nurnerei os documentos que instrui. 

Eu, ｾ＠ ｢ｾ＠ clR ｦｩａＯｾ＠
LicitaÇão>êêrevi e subscrevi. 

Roney Alves de Brito 
ｾｲ＠ parlatlleJ\tar 

, Presidente da Comissão Permanente de 

AvENIDA DOUTOR .FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 329.1-1227 -CEP.39710-000-COROACI - MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ｃｏｒｏａ､ｴｾﾷｩｳＮ＠ é t 
ESTADO DE MINAS GERAIS q?o \ Ｍｾ＠

CNPJ: 00.425.004/0001-79 S•bs . AC 

'":1'•"º . ('<o 

RROCESSO ADMINISTRATIVONº 004/2017 
DISPENSA Nº. 001/2017 

ｾｑＬ＠ ºº 
S Fls ri % 
" " • o 
ó TCE 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

À: Contabilidade 
Data: 07/03/2017 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a requisição do Sr. Presidente objetivando a 
contratação da empresa RKM Informática L TDA - ME, por dispensa de licitação 
(art. 24, li da Lei 8.666/93), para prestação de serviços de manutenção mensal do 
portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci, solicito de V.S.ª a fineza 
de informar se há disponibilidade de ordem financeira para fazer face as despesas 
referentes ao objeto supra citado, bem como a indicação da específica dotação 
orçamentária, ressaitando que o valor da aquisição é de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais). 

Atenciosamente, 

""Presidente da CPL 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000 -COROACI - MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

(-: . . . . . . ' 
Ｌｾ＠

' ' Para: Cbmissão Permanente de licitação 
· Data: 08/03/2017 

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

01.01.01.031.0003.2001.3.3.90.39.00 - 1.00.00 - Ficha 09 

FINALIDADE: 

Prestação de serviços de manutenção mensal do portal transparência para 
Câmara Municipal de Coroaci, através da empresa RKM Informática LTDA - ME, 
por dispensa de licitação (art. 24, li da lei 8.666/93), no valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais). 

Informamos,· para fins de. comprovação em procedimento licitatório, que existe 
dotação orçamentária P, '. ｾｳｴ･＠ determinado fim e que os recursos referentes à 
dotação específica estãp à · i(;iposição. 

/, . 
1 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-; COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROA ·i Fls. 1(0 ｾ＠
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

ºo ｾＰ＠
-.=-... · ;.;>ÔAC\' 

Para: Jurídico 
Data: 08/03/2017 

Senhor Advogado, 

ｬｾｾｾｩｓ［ｖ｜ｾ＠

REQUISIÇÃO DE PARECER JURIDJCO ' ｾ＠ ' 

'-..____/ 

Tendo em vista a requisição do Presidente da Câmara Municipal 
de Coroaci objetivando a prestação de serviços de manutenção mensal do portal 
transparência para Câmara Municipal de Coroaci, através da empresa RKM 
lnformãtica L TOA - ME, por dispensa de licitação (art. 24, li da Lei 8.666/93) (vide 
anexo 1 que acompanha a presente solicitação), pedimos seja emitido parecer 
jurídico acerca da possibilidade de se promover a contratação pleiteada pelo Sr. 
Presidente. 

Atenciosamente, 

ＢＧｾ･ｳｩ､･ｮｴ･＠ da CPL 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI. MG 

• 

• 



1 CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
. ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｾ＠ "· CNPJ: 00.425.004/0001"79 

• 

Ｈﾷｾ＠
1 ,.· 

PARECER JURÍDICO· 
\ 

/ ·- .--
REFERÊNCIA: Processo nº 004/2017 -Dispensa d(;! Licitação nº 001/2017 

CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação 

EMENTA: Direito Administrativo. Contratação 

Direta. Dispensa de Licitação. Art. 24, II da Lei n• 

8.666/93. Constatação de regularid.ade. Aprovação. 

RELATÓRIO 

1. Vieram os autos do procedimento em epígrafe, por meio de Requisição 

da Presidência da Câmara Municipal de Coroaci, para análise desta Procuradoria 

acerca da contratação de prestação de serviços de manutenção mensal do portal 

transparência para Câmara Municipal de Coroaci, através da émpresa RI<M 
Informática LIDA - ME, por dispensa de licitação (art. 24, II da Lei 8.666/93), tudo de 

acordo com o Anexo I que acompanhou a requisição da Sra. Presidente da Câmara 

Municipal de Coroaci. 

2. Entre os documentos ､･ｳｴ｡｣｡ｭｾｳ･Ｚ＠ Oficio requisitório com o Termo de 

Referência anexo, os três orçamentos balizando os preços do obj<;?to pretendido, além 

da autorização para abertura de procedimento licitatório, informação financeira e 

contábil. 

3. Conforme já indicado no Termo de Referência, a aquisição em tela dar-

se-á através de Contração Direta, por meio de dispensa de licitação, com fundamento 

ria Lei nº 8.666/93, em seu art. 24, TI. 

4. É o que se tem a relatar. Em seguida, ･ｸ｡ｲ｡Ｍｳ･ｾ＠ opinativo. 

ANÁLISE JURÍDICA 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191- TELEFONE: (33) 3291'1227 -CEP 39710-000-COROACI • MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

o • 
" 

5. Trata-se de atos administrativos referentes à ｣ｯｮｴｲｾ｡＠ por 

dispensa de licitação, tendo corno objeto a prestação de serviços de manutenção 

mensal do portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci. 

6. O art. 24, II, da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que é 

dispensável a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% 

(dez por cento) do valor estipulado no art. 23, II, "a", R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

7. 

numerado. 

8. 

Arl. 24. É dispensável a lidtação: 
( .. .) 
li - para outros sen•iços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
pYevisto na alínea a do inciso li do artigo anterior••, e para alienações, nos c.nsos 
previstos nêstll Lei, desde que não se refiram a parcelas de 11m mesmo serviço,compra 
ou alienação 
de maior tn1lto q11e possa ser realizada de 11mn só vez;" 
Art. 23. As modalidades de licitação a q11e se referem os indsos 1 a III do artigo 
anterior serão detenninadns em fimçíio dos seg11i11tes limites', tendo em vista 01mlor 
estimado da contrataçíio: 
( ... ) 
II - para compras e sen1iços não referidos no inciso anterior: 
ai convite - até R$ 80.000,00" (oitenta mil reais);" 

Verifica-se que o processo encontra-se autuado, protocolado e 

Observa-se que o procedimento está correto, inclusive, com o objetivo 

de se preservar a segurança, legalidade, transparência, eficiência e razoabilidade do 

valor a ser licitado, bem como do certame, fora levantado o valor prévio a ser 

contratado, feito mediante colheita prévia de pelo menos três orçamentos distintos, já 
devidamente acostados aos autos. 

9. Os recursos para a despesa foram devidamente reservados, tendo como 

parâmetro a pesquisa de mercado realizada pelo Gabinete da Presidência desta Casa 

Legislativa. A necessidade de contratação está demonstrada e nos autos, 
1 

/ 

oportunidade na qual fica justificado os atributos especificados para a aquisição em -\ 
tela. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227-CEP 39710-000-C.OROACI. MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.004/0001-79 
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1 

ﾷｾｎＺＧｱｵｾ＠ concerne à minuta do contrato, este contém as ｾｦ｡ｵｾｾｩ＠ l 
essenciais do Art. 55 e as cláusulas de privilégio do art. 58, ambos os ､ｩｳｰｯｳｩＧｨｶｾＯ

Ｑ＠
j 

Lei 8.666/93. V 
11. No mais, a minuta de contrato atende a todas as exigências legais, 

devendo a Comissão atentar para a devida publicidade dos atos, nos termos da 

legislação de regência. · · 

12. Quanto a hábilitação, considerando que a contratação de fornecedor por 

meio de Dispensa De Licitação não é modalidade de licitação, uma vez ser ela 

dispensável, ou seja, é um procedimento para realização por meio de compra direta; 

logo, o disposto no art. 27 da Lei n• 8.666/93 não lhe compete. 

13. Considerando, pois, que as contratações por meio de dispensa de 

licitação não necessitam da apresentação de documentação, conforme rege as 

considerações acima expostas e consubstanciadas pela Lei nº 8.666/93; porém, faz-se 

necessária a comprovação da . regularidade junto ao INSS urna vez estar 

expressamente vedada a contratação de pessoa jurídica em débito com o INSS, 

conforme determina o§ 3º do art. 195 da Constituição.Federal. 

14. Quanto ao FGTS tal comprovação de regularidade dar-se-á quando das 

modalidades de licitação, conforme rege o art. 27, alínea "a" da Lei n• 8.036/90 : "a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal, é obrigatória nas seguintes condições: a) habilitação e licitação 

promovida por órgão da Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, 

indireta ou fundacional· ou por entidade controlada direta ou indiretamente pela 

União, Estado e Município." 

15. O Egrégio Tribunal de Contas da União, em sua Decisão n• 1.241/2002 -

Plenário decidiu que se deve ater "à exigência de comprovação de regularidade 

relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

quando da dispensa ou inexigibilidadé de licitação, tanto na contratação como na 

efetuação de pagamentos (art. 195, Inciso I, § 30 da CF 88 art. 47, I, alínea "a" da Lei n• 

8.212/9, art. 27, alínea "a" da Lei ｮｾ＠ 8.036/90 e art. 2º da Lei n• 9.012/95)". 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 ｾ＠ COROACI - MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
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16. Em outra decisão, o mesmo TCU afirma, por ｭ･ｩｾｮ•＠ 705/94 

TCU-Plenário, que "nos contratos de execução continuada ou parcelada, a cada 

pagamento efetivado pela administração contratante, há que existir a prévia 

verificação da regularidade da contratada com o sistema da seguridade social, sob 

pena de violação do disposto no§ 3º do art. 195 da Lei Maior." 

17. Por fim, o entendimento é que para as contratações por meio de 

dispensa de licitação seja, tão-somente, exigida a regularidade junto ao INSS e FGTS, 

uma vez que a exigência de documentações comprobatórias quanto à habilitação 

jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 

o cumprimento do ､ｩｾｰｯｳｴｯ＠ no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal são 

determinados para habilitação nas licitações onde incidem as modalidades previstas 

em lei. 

18. Quanto à publicidade dos atos, nas palavras do Doutor Marçal Justen 

Filho (2004, p. 236): 

19. 

A pequena relevância crouônJica da contratação não justifica gastos con1 11n1a 

lidtação comum. A disti11ção legislntivn entre concorrência, tomada de preços e 
convite se filia não só à difnensão econônrica do co11trato. A lei detenninou que as 
fonualidades prévias.deverão ser.proporcionais às peculiaridades do i"teresse e da 
11ecessidade pública. Por isso, tnnto mais simples serão ns formnlidades e mais rápido 
o procedimento licitotório, quanto me11or for o vnlor a ser despendido peln 
Administração P1íhlica. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através da Consulta 

n• 812.005, publicada na sua Revista oficial, ratifica a desnecessidade da publicação 

da Ratificação do ato de dispensa de licitação na Imprensa Oficial: 

CONSULTA N. 812.005 • EMENTA: Oms11lta - Prefeit11ra Mtmicipal -
Hipótese de iitexigibilidade de licitação - Opção pelo procedimento de dispe11sa de 
licitação nos casos previstos pelo nrt. 24, 1 e li, dn Lei n .. 8.666193 - Possibilidade 
- Desnecessidade de ratificação do ato de dispensa pela autoridade superior e de sutt 
publicação em 6rgão ofidal de imprensa - Princípios da eficiência, rnzoaf1ilidade, v( 
proporcíonalidade e economicidade - Necessidade de motiunçJio do ato. 
Não ol•stante, a contratação direta com fulcro 11os dispositivos supracitados 11ão 
aiitoriza o dtsc111npn'ruento de fornzalidades prévins, pn'ncipal111ente a verificação da 
necessidade e da conveniência da contratação e a dispo11ibilidade dos recursos 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFDNE: (33) 3291-1227- CEP 39710--000- COROACI. MG 
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públicos. Nesse sentido, o art. 26 da Lei n. 8.666193 espe · ca l/S 11 edidas serem 

..... ,, . àdotadas pela Administração para os casos de ｃ￳ｮｴｲｍｾ｣ｩｴ｡￧￣ｯＬ＠
detennihando a composição de 11111 processo que Jonnaliu essa pactuação: 
Art. 26. As dispensas previstas nos§§ 2° e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes 
do art. 24, 11S sihiaçôcs de inexigibilidnde referitlns no ar/. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto 110 final do parágrafo único do ar/. 8° desta 
Lei deverãÓ ser comunicados, dentro de 3 (Ires) dias, à ai1toridade superior, pnra 
ratificação e publicação na imprc1isn oficinl, no prnzo de 5 (cinco) di11S, como 
condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de lnexigibilidade 011 de retardnmento, 
previsto neste artigo, serú instnifdo, no que co11ber, com os seguintes elementos: 
1 - carnéterização da siniação emergencial ou calamitosa que j11s.tifiq11e a dispensa, 
q11ando for o easo; 
II - raziio da escolha do fornecedor ou executante; 
/// -justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais Os bens serão 
alocados. 
Da análise do dispositivo ncin1n 1Tnuscrito1 constata-se que para as de...çpcsns de 
pequeno valor, nos termos do arL 24, 1 e//, tia Lei n. 8.666193, a Adminislraçiio pode 
desobrignr-se das formalidades de ratificação do ato de dispensa pela autoridade 
superior e de s11a pul1licaçiio na imprensa oficial, haja vista a simplicidade e a 
peq11ena relevância dessa$ contratações. 
Isso porque o legislador entendeu que o valor dn colltrataçiio, al1aixo de R$8.000,00 
para ser11if')s e de R$15.000,00 pnra o/iras e serviços de engenharia, não justifica o 
dispêndio de pnrccla significativa de recursos em rigorosos e minutiosos mecanismos 
de controle. Assim, em observilncia aos princípios da eficiência, dn razoabilidade, da 
prpporcionnlidadi! e. da economicidade, nas lripótescs dos incisos I e li do art. 24 da 
Lei de Licitnções, o gestor pode abster-se da publicação do ato de dispensa em órgão 
oficial de imprensa, 11ma vez que os custos para cssn publicação podem nté ser 
superiores no valor da despesa contraída. 
Interpretando a Lei 11. 8.666193 de forma sistimica, conclui-se q11e as contratações de 
sert1if')s e as ·compras 110 11a/or de até R$8.ÔOO,QO 1ncrcce111 ser f11ndnmenlndas nos 
incisos I e li do nrl. 24 da Lei n. 8.666193, ainda que se enquadrem na hipótese de 
inexigibilidade de licitação, pois para gastos de tais miares não se j11stifica a adoção 
de procedimentos administrativos mais complexos. Não é por acaso que ns 
modalidades de licitação tornam-se mais minuciosas à medida q11e os valores 
contratados se elevam, pois para aquisições de grande v11lto faz-se necessária n 
ol1servância de rigorosos mecanismos de controle do dinheiro plÍblico. 

20. A desnecessidade da publicação da Ratificação do ato de dispensa de 

licitação na Imprensa Oficial é também escopo da Orientação Normativa nº 34 da 

.Advocacia-Geral da União: 

E111e11ta: "AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE 
LICITAÇÃO (INCISOS 1II E SEGUINTES DO ART. 24) DA LEI N' 8.666, DE 

.AVENIDA CiOUTÔR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227-CEP 39710-000-CÓROACI • MG 



CONCLUSÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.004/0001-79 

1993, CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM ａｾｄｏｓ＠ NOS 
INCISOS I E II DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO 
NA IMPR°ENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO 
DIRETA, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE E 
EFICIENCIA, SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS 
DE PUBLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS 
REQUISITOS DO ART. 26 E DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO, 
RESPEITANDO-SE O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE AMPAROU A 
DISPENSA É A INEXIGIBILIDADE." 
Advogado-Geral da União 
tufs INÁCIO LUCENA ADAMS 
Data: 1311212011 

21. Isto posto, conclui-se pelo prosseguimento da contratação direta, uma 

vez que a mesma ater\de os parâmetros da Lei Federal n• 8.666/1993. 

22. Ademais, cumpre destacar que todas as observações expostas têm como 

premissa a veracidade e a exatidão dos dados, informações e valores constantes do 

processo, que são de responsabilidade da Administração. 

23. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Coroaci - MG, aos 09 de janeiro de 2017. 

TIA 
Procurador da Câmara Municipal de Coroaci - MG 

OAB-MG 140.981 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000- COROACI. MG 



PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Coroaci/MG 
decidiu pela Dispensa de Licitação para prestação de serviços de manutenção mensal 
do portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci. 

O valor proposto no orçamento enquadra-se no disposto no art. 23, 1nc1so li, 
alínea "a" e no art. 24, inciso li, da Lei nº. 8.666/93, mencionando a dispensa de 
licitação para aquisição de bens e serviços de pequena relevância econômica, diante 
da onerosidade de uma licitação. 

O art. 24, li, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que é 
DISPENSÁVEL a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% 
{dez por cento) do valor estipulado no art. 23, li, "a", R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Art. 24. t: dispensflvel a licitaçllo: 
(. .. ) 
li - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na al/nea a do inciso li do artigo anterior••, e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que nllo se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou a/ienaçllo 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 

Art. 23. As modalidades de licitaçllo a que se referem os Incisos I a Ili do artigo 
·anterior serão determinadas em funçf!Jo dos seguintes limites•, tendo em vista o 
valor estimado da contrataçllo: · 
( ... ) . . . 

li - para compras e serviços nllo referidos no inciso anterior: 
a) convite - até R$ 80.000,00•• (oitenta mil reais);" 

Das três cotações realizadas, a empresa RKM Informática L TDA - ME 
apresentou o menor valor dentre os proponentes consultados, sendo seu valor global 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

Nota-se que o valor da contratação é bem inferior- ao limite determinado para 
dispensa de licitação para contratação de serviços, e que um processo licitatório seria 
muito mais oneroso para a Administração Municipal. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 - COROACI • MG 
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· Nas palavras do Doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236) ｾ＠

A pequena releváncia econômica da contrataçllo nllo justifica gastos com uma 
licitaçllo comum. A distinçllo legislativa entre concorrência, tomada de preços e 
convite se filia nllo só á dimensllo econômica do contrato. A lei determincu que 
as formalidades prélvias deverão ser proporcionais ás peculiaridades do 
interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serllo as 
formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor 
a ser despendido pelá Administraçllo Pública." 

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena 
relevância econômica para se iniciar um processo licitatório. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através da Consulta nº 
812.005, publicada na sua Revista oficial, ratifica a desnecessidade da publicação da 
Ratificação do ato de dispensa de licitação na Imprensa Oficial: 

CONSULTA N. 812.005 - EMENTA: Consulta - Prefeitura Municipal -
Hipótese de inexigibilidade de licitaçllo - Opçllo pelo procedimento de 
dispensa de licitação nos casos previstos pelo art. 24, I e li, da Lei n. 8. 666193 
- Possibilidade - Desnecessidade de ratificaçllo do ato de dispensa peta 
autoridade superior e de sua publicaçao em órgllo oficial de imprensa -
Princlpios da eficiência, razoabllidade, proporcionalidade e economicidade -
Necessidade de motivaçllo do ato. · 
Nilo obstante, a contrataçllo direta com fulcro nos dispositivos supracitados não 
autoriza o descumprimento de formalidades prélvias, principalmente a 
verificaçllo da necessidade e da conveniência da contratação e a 
disponibilidade dos recursos públicos. Nesse sentido, o art. 26 da Lei n. 
8. 666193 espeéifica as medidas a serem adotadas pela Administraçllo para os 
casos de contrataçllo sem licitaçllo, determinando a composiçllo de um 
processo que formalize essa pactuaçllo: 
Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2' e 4' do art. 17 e no inciso Ili e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
nece.ssariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 8' desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, á 
autoridade superior, para ratificaçllo e pub/icaçllo na imprensa oficial, no prazo 
de 5 (cinco) dias, como condiçllo para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibi/idada ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruldo, no que couber, com os 
seguintes elementos: 
I - caracterizaçao da situaç/lo emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
li - razllo da escolha do fornecedor ou executante; 
Ili - justificativa do preço; 
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IV - documento de aprovaçllo dos projetos de pes isa aos quais s bens 
sertio alocados. '- / 
Da antJlise do dispositivo acima transcrito, constata-se que pãiããSdespesas de 
pequeno valor, nos termos do art. 24, I e li, da Lei n. B. 666193, a Admlnistraçllo 
pode desobrigar-se das formalidades de ratificaçllo do ato de dispensa pela 
autoridade superior e de sua publicaçllo na Imprensa oficial, haja vista a 
simplicidade e a pequena relevflncia dassas contratações. 
Isso porque o legislador entendeu que o valor da contrataçllo. abaixo de 
R$8.000,00 para. serviços e de R$15.000,00 para obras e serviços de 
engenharia, nllo justifica o dispêndio de parcela significativa de recursos em 
rigorosos e minuciosos mecanismos de controle. Assim, em observancia aos 
principias da eficit!ncia, da razoabilidade, da proporcionalidade e da 
economicidade, nas hipótesas dos incisos I a li do art. 24 da Lei da Licitações, o 
gesior pode abster-se da publicaçllo do ato de dispensa em órgllo oficial de 
imprensa, uma vez que os custos para essa publicação podem até ser 
superiores ao valor da despesa contra/da. 
Interpretando :'a Lei n. B. 666193 de forma sistémica, conclui-se que as 
contratações de serviços e as compras no valor de até R$8.000,00 merecem 
ser fundainenta·das nos incisos I e li do art. 24 da Lei n. B. 666193, ainda que se 
enquadrem na hipótese de inexigibilidade de licitaçllo, pois para gastos de tais 
valores nllo se justifica a adoçtlo de procedimentos administrativos mais 
complexos. Nilo é por acaso que as modalidades de licitaçllo tomam-se mais 
minuciosas à medida que os valores contratados se elevam, pois para 
·aquisições de grande vulto faz-se necessária a observância da rigorosos 
mecanismos de controle do dinheiro público. 

A desnecessidade da publicação da Ratificação do ato de dispensa de licitação 
na Imprensa Oficial é também escopo da Orientação Normativa nº 34 da Advocacia-
Geral da União: 

. Ementa: "AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE 
LICITAÇÃO (INCISOS Ili E SEGUINTES DO ART. 24) DA LEI Nº 8.666, DE 
1993, CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS 
INCISOS I E li DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA. 
EM VIRTUDE DOS PRINC{PIOS DA ECONOMICIDADE E EFICli=NCIA, SEM 
PREJU{ZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE PUBLICIDADE 
DOS ATOS E DA OBSERVÃNCIA DOS DEMAIS REQUISITOS DO ART. 26 E 
DE SEU PARAGRAFO ÚNICO, RESPEITANDO-SE O FUNDAMENTO 
JUR{DICO QUE AMPAROU A DISPENSA E A INEXIG/BILIDADE." 
Advogado-Gera/ da Unillo 
LU{S INACIO LUCENA ADAMS 
Data: 13103120.11 

Assim sendo, atendido o disposto nos artigos 23, inciso li, allnea "a", e 24, inciso 
li, da Lei nº 8.666/93, e de forma a cumprir o disposto no ar!. 26 da mesma lei, 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000- COROACI • MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS --Y-
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

apresentamos a presente Justificativa para ratificação e indicamos a contr ão da 
empresa R.KM Informática L TOA - ME, por ter cotado o menor preço. ｾﾷﾷｲ•ＧＧﾺ＠ ｾﾷｓｩｬＬ＠ , 
Coroaci/MG, 09 de Março de 2017. 
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0 

Processo n. 0 004/2017. 
Dispensa n. 0 001/2017 .. 

) 

Alves de Brito Roney n_ ....... enw ,ueesaornu-

Presidente 

Secretária 

MQlflan Matos da Silva 
11ec. GenJ "" amara 

f ｾ＠ Q{e r#-dt:/1:-r ; 
Membro 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 



'" ., 

"'! • \ 

.. 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretária da Receita Fed.,ral do Brasil 

· Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional , 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVID 
ATIVA DA UNIÃO cJ Fts. -'-"""7'"' 

Nome: RKM INFORMATICA LTOA ·ME 
CNPJ: 08.895.1941000142. 

Ressalvado 0 .direito de a Fazenda Nac.ional cobrar e ins. crever quaisquer dividas d.e. ｲ･ｳｰｯｮｳ｡｢ｬｬｬ､｡､ｾｶﾷ＠
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributâlios administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). · · 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo; para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculado$. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contrtbuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº- 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGF:N "21.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10.:39:48 do dia 04/11/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/0512017. 
Código de controle da certidão: CB87.AOC7.3A98.2CBA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ｓ･｣ｴ･ｬ｡ｲｴｾ＠ d8 Micro e Pequena Empre&a da Presidência da ｒ･ｰ￼｢ｬｬｶｾ＠
.Secretaria d• Raclonellzaçl!o e SimpllftcaçAo i;. V L-b.· 
Depal1smento de Registro Empresarial e lntegraçaoÜf 
Secretaria de Eslado de Desenvolvimento Econômico de Minas Ger 

NIRE (da sede ou filio!, qutnao a 

se(je fot cm outra IJF} 

31207853237 
1 • REQUERIMENTO 

ｃ￴､ｬｾｯ＠ d• N111urota 
Jutidlco 

2062 

N1 de Matricule do Agente 

Auxtllat <lo Com6rcio 

N• OOPROTOCOL 

ILMO(A). SR(A). PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
'NOME: RKM INFORMATICA LlllA ·ME 

(da Empresa ou do Agente Auxl!lar do Comércio) 
requer a v.s• o deferimento do seg\Jinte ato: Nº FCNIREMP 

NºOE CôDIGO 
VIAS OOATO 

CÔOIGO Ili Hiil 1111111111111111111111111111 

002 

!1f8 
·;\ . -

DO EVENTO QTDE DESCRI OOATOIEVENTO 

2211 

ALTERACAO 
Al TERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO 
MUNICIPIO 
Al TERACAO 00 TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME 
DE FANTASIA 
ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL 
E SECUNDARIA · 

AL ERACA E CAPITAL SOCIAL 

J163115770753 

· Representante Lega! da Empresa I Agente Auxlllar do comercio: 

---· NOVO CRUZEIRO 
Local 

e Julho 2.016 
Data 

2 ·USO OA JUNTA COMERCIAL 
D DECISÃO SINGULAR 

Nomt{s) Emptesarial(als) lgual(als) ou .semelhantois): 

ºSIM ºSIM 

Nome: 
Aas1na1-u,-.,-í(7-:;ç;ç"· --,-6.-=:L""7j-.. Ｍ｡ＷＮｷＢＧｾＭＭＭＭＬｬ＿ｯ｣｣Ｍａ｣ＬＭ］ＭＭＭＭ
re1etone de Contato: ______________ _ 

D DECISÃO COLEGIADA 

P<ocesso em Ordem 
Ádecisao 

--1-'--
0ata 

ONA0_1_1_ 

Data Responsâvel 

ONA0_1__1_ 

Deta Responsável 

Responsavel 

2• Exlgênóa 3° Exigência 4° Exlgêocla 51 Exigência 

D o o ﾷｾＱﾷ•＠
:<ºs e 

DECISÃO SINGULAR 

O ProceQo em exigênda. (Vide despacho em folha anexe) 

00 Proces&o déferldo. Publlque-se e arquive.se. 

O Proce$SO Indeferido. ｐｵ｢Ｏｬｱｵ･ｾｳ･Ｎ＠

Z.s . ＮＱｬＱｾ＠
Ｑｦ･ｾｾﾺﾷＺ･ｯＢ＠j) "li\" 

ｾｯ＠ ,.., ｾｬｬｾｾｴＯｬ＠

DECISÃO COLEGIADA 

O Proce$$0 em exlgencia. (Vide despacho em ro1ha anexa) 

O Processo defendo. Publlque--se e arquive-se. 

O ｆＧｲｯ･･ｾ＠ indeferido. Publique-se. 

__l __ , __ _ 

Dela Vogal 

Data 

2b Exigénc!a 31 Exigência 4• ｅｸｬｧｾｮ｣ｬ｡＠

o D D 
ｊｬＧＮｬｾ＠ JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｩｷｴｾｾｴＱﾷ＠ CERTIFICO o REGISTRO soe o NRO: $8060t2 
ｾ＠ EM 310712015. 

Proiocolo: 16148'.918·2 

AH14617i5 

afoi · 
51 Exigência 

D 

ｾｊｵｮｴ｡＠ Comercial do Estado de Minas Gerais. 
ｾｃ･ｲｴｩｦｩ｣ｯ＠ registro sob o nº 5806092 em 29/07/2018 da Empresa RKM lNFORMATICA L TOA -ME, N!re 31207853237 e protocolo 164649162 ｾ＠

16107/2016. Autenticação: E8C2DE8COA3C489E2958C198A5FF8A503CB695. Marlnely de Paula Bomflm - ｓ･｣ｲ･ｴ￢ｲｩ｡ｾｇ･ｲ｡ｬＮ＠ Pare valldar este 
documento, acesse www.jucemg,mg.gov.br e Informe nº do protocolo 16/464.918-2 e o código de segurança C2YY Este cópia foi autenticada 

digitalmente a assinada em 01/06/2016 por Marlnely de Paula Bomflm- Secretária-Geral. 
pág. 1/5 
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/ RKM INFORMA TICA LTDA- ME 

2• ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O sócio SAULO FELIPE CHAIN MATIAS. brasileiro (a), solteiro (a), empresário, nascido aos 16/04/1988, 
portador da C.I. nº MG-14.724.164, SSP/MG e CPF nº 089.878.276-74, residente e domiciliado a Rua David 
Mussi, n• 281, bairro: centro, em Novo Cruzeiro!MG, CEP 39.820-000, cm comum acordo com o sócio 
FRANCIS ENRIOUE CliAIN MAT.IA§, brasileiro (a), solteiro (a), empresário, nascido aos 12108/1984, 
portador da C.I. nº MG-12.242.461, SSP/MG e CPF nº 067.672.546-57, residente e domiciliado a Rua David 
Mussi, nº 281, bairro: centro, em Novo Cruzeiro/MO, CEP 39.820-000, únicos sócios componcnces da Empresa 
RKM INfORMATICA LIDA - ME, devidamente es1abclccida nesla cidade a Rua David Mussi, nº 263, 
bairro: centro, cm Nov(l Cruzeiro/MG, CEP 39.820-000,' registrada na Juntn Comercial do Eslado de Minas 
Gerais - JUCEMG sob o nº 3120785323-71 em 30/0512007 inscrica no CNPJ n• 08.895.194/0001-42, resolvem 
alterar seo cpntrato sociRI e o ra7.cm mediante as seguintes cláusulas e condlc6es: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -ADMISSÃO E DEMISSÃO DE SÓCIOS: 

O sócio FRANCIS ENRIQUE CHAIN MATIAS, possuidor de JOO (100) quotns de capital no valor de R$ 
1,00 ( um real ) cada uma, retira-se da sociedade, cedendo e transferindo a localidade de suas quolas para a sócia 
om admitida, ISABELA DE JESUS DO CARMO, brasileira, solteira, cmpresória, nascido aos 03/03/1993 
portadora da C.- 1. nº MG-16.316.738, SSP/MG e CPF nº 072.789.756-03, rcsidcnce e domiciliada a Rua David 
Mussi, nº 281, bairro: centro, em Novo Cru.zeiro!MG, CEP 39.820-000, dando à sócia admitida e a empresa 
plena geral quitação, retirando- se da sociedade livro e exonerado de quaisquer direilos ou haveres. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA MUDANCA DE NOME FANTASIA - O nome fantasia é aUerado de RKM 
INFORMATICA para RKM SISTEMAS. 

CLAUSULA TERCEIRA- PA MUDANCA pE ENDEREÇO-O novo endereço será sicuado e Rua David 
Mussi, nº 263, B, bairro: centro, em Novo Cruzeiro!MG, CEP 39.820-000 

CLAUSULA QUARTA - ALTERACÃO QE ATIVIDADES ECONOM!CAS: O objelivo passará a ser o: 
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internei ( 63.19-4/00) I Comercio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática ( 47.51-2/01 ) / Tratamento de dados, provedores 
de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet ( 63.11-9/00 ) I Preparação de documenlos e 
serviços especializados de apoio administrativo ( 82.19-9/00 ). 

CLAUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO QE CAPITAL SOCIAL - O capital social passará .de R$ 10.000,00 ( 
Dez Mil Reais), já integralizados cm moeda corrente do pais, para R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais). divididos 
cm 30.000 (Trinta Mil) quocas de valor nominal RS 1,00 (um Real) cada uma, sendo o aumento no valor de 
R$20.000,00 (vinte mil reais) totnlmencC'íntegralizado cm moeda corrente do pais. 

CLAUSULA SEXTA - DA D!STRTBUICÃO DAS QUOTAS: O capital social da sociedade fica distribuído 
entre os sócios da seguinte forma: 

Ao sócio SAULO FELIPE CHAIN MATIAS, pertencem: 28.500 quocas dó capitel no valor de R$ 28.500.00 

A sócia ISABELA DE JESps DO CARMO, pertencem: 1.500 quotas de capital no vaior de RS 1.500.00 

Valor Total do Capital Social .............................................................. R$ 30.000.00 

Junta Comercio! do E.6lildo do Minas Gerais 
CcrtlflCO registro sob o nº 5806092 em 29/07/2016 da Empresa RKM INFORMATICA LTOA ·ME. Nite 31207853237 e protocolo 164649182 -

· 18/0712016. Autenticação: EBC2DEBCOA3C489E2958C198A5FF8AS03CB695. Mertnoly de Paula Bomnm- Secrotârla-Geral. Pare validar este 
documento, acosso www.Jucemg.mg.gov.br e Informe n• do protocolo 16/464.918-2 e o <;ódlgo de segurança C2YY Este cópia foi autenticada 

dlgltalmento e ｡ｳｾｬｮ｡､｡＠ em 01/0812(!16 por Marlnely do Paula Bomflm- Secretár1a-Geral. \. ｯｲｦＧｬｾＭ pég. 215 
ＢＧＺｦｾＢｉＺＮｾ＠
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CONSOLIDACÃQ DO CONIRATO SO§IAL _/ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade gira sob a denominação social de "RKM INFORMATIÇA LTDA -
ME." e o nome de fantasia é RKM SISTEMAS e sua sede é em NOVO CRUZEIRO/MO, CEP 39820-000, na 
ｾｄ｡ｶｩ､＠ Mussi, nº 263, B, bairro: centro. 

Parágrafo único: A sociedade é empresária sob a forma de sociedade limitada, regida pelo novo CC (Lei nº 
10.406/2002), art. 1 .052 e seguintes; 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social é de R$ 30.000,00 (Trinla Mil Reais), divididos em J0.000 ("lrinla 
Mil) quotas de valor nominàJ R$ 1,00 (Hum Real), totalmente integralizndo cm moeda corrente do pais, e assim 
distribuido entre os sócios: 

·-Nome: N' de Quotas ValorRS 
SAULO FELIPE CHAIN MATIAS 28.500 QUOTAS R$ 28.500,00 

ISABELA DE JESUS DO CARMO 1.500 QUOTAS RS 1.500,00 
TOTAL 30.000 QUOTAS R$ 30.000,00 

Parágrafo único: A responsabilidade de cada sócio é reslriia ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objetivo social é o Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 
informação na internet ( 63_. 19-4/00 ) I Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
infonnética ( 47 .S 1-2/01 ) /Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicoção e serviços de hospedagem 
na internet ( 63.11 -9/00) /Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo ( 32.19-
9/00 ). e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - Fica esiabelecido que a sociedade nllo terá Conselho Fiscal, loda"ia. para suas 
deliberações, os sócios adotarão preferencialmente a forma estabelecida no § 3° do art. l.072 do CC, tomando-
se, portanto, a reunião ou assembléia dispensá.veis quando todos os sócios decidirem1 por escrito, so!:>re a 
matéria que seria objeto delas. 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas de capital são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, 
a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA - A administração da sociedade é exercida pelo sócio SAULO FELIPE CHAIN 
MA TIAS podendo f117.er uso do nome comercial para fins específicos e que se destinem aos objetivos sociais da 
sociedade, em neg6cios de exclusivo interesse da mesma, sendo-lhe, entretanto, defeso usá-la para fins 
estranhos aos interesses dela, especialmente en1 onerar cu alienar bens imóveis da sociedade, com ou sem 
autorização do outro ｳ￳｣ｩｯｾ＠

CLÁUSULA SÉTIMA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balnnço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico. cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA OITAVA· Nos quatro meses seguintes ao ténnino do cxercfcio social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA NONA - A sociedade pode a qunlquer tempo, abrir ou fechar filial ou oulra dependência, 
mediante altemç.ão contratual assinada por todos os sócios. 

ｾ＠ Junta Comercial do Estado do Minas Gerais 
ｾｃ･ｲｴｩｦｩ｣ｯ＠ registro sob o nº 5806092 em 2910712016 da Empresa RKM tNFORMATICA LTDA-ME, Nlre 31207853237 o protocolo 164649182 • 

18/07/2016. Autentlcaçêo: E8C20E8COA3C489E2958C198A5FF8A503C9695. Marlnely de Paula Bomílm - Secretória-Gorai. Paro validar este 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e Informe nº do protocolo 16/464.918-2 e o oódlgo de segurança C2YY Esta cópia rol aulenllcada 
dlgltelmente e assinada em 01/0812016 por Mer1noly de Paula Bomfim - Secretérla-Geral. 

pég. 3/5 
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ｃｌ￁ＮｕｾｾａＮＭｾｾＧ｣ｲｍｾ｟Ｉｏｳ＠ Sócios pode.rãa em comum acordo, fixar uma ｲ･ｴｾ＠ iltulo ｾＺＺＬＬＭﾷＬＬ＠ I 
labore, observan?o as disposições regulamentares pertinentes. V 
CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros ou sucessores do falecido, não sendo possível ou inexistindo interesse destes, seus 
haveres serão apurados e liquidados com base na situação pàtrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificac:fa em balanço especialinente levilntado. § Único- O inesmo procedimento será adotado e111 0:utros casos 
em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O administrador SAULO FELIPE CHAIN MATIAS declara sob as 
penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei espe<iial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concus_são, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência1 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro de Novo Cruzeiro para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e co1rtbinados, assinam o presente·instrumento em via Unica. 

NOVO CRUZEIRO 1 MG, 07 DE JULHO DE 2016 

\\ 
ｾｾ｜ＬＬＬ｟｟｟ﾷＬｾＭＭＬＭＭＭｾＭＧＭＢＧｾｆＧＭＮ］＾ＡＢＢ］ｾ］ＭＭ］］］］Ｍｾｾｾｾｾ＠ "- ｾＮＴｾｾｾ＠

ｾ＠ SAULO FELIPE CHAIN MATIAS 
Sócio I Administrador 

ｾ＠ ...:. \ 
"1.1\\ i-""" r-ＭｾＺＭＢＢＧ＠ ｾ＠ )/, ,/,-_ 

ｆｩｩｎｾｑｕｅ＠ CHAIN MATIAS . 

• 

Junta Comercial do Es"tado de Minas Getals 
CerÍ\flco registro sob o nº 5806092 em'29/07/2016 da Empresa RKM INFORMATICA LTDA ·ME, Nlre ＳＱＲＰＷＸＵＳＲＳＷ･ｰｲｯｴｯ｣ｯｬｯＮＱｾＴＶＴＹＱＸＲ＠ · 
16/07/2016. Autenticação: ESC2DE8COA3C489E2958C198A5FF8A503CB695. Marlnely de ｾ｡ｵｬ｡＠ Bomnm • Secretârla-Geral. _Para valida\ ･ｾＺ＠
documento, acesse www.jucemg.mg.gov,br e informe nº do protocolo 16/464.918·2 e o códtgo de segurança C2YY Este cbpta foi autent ca 

digitalmente e assinada em 01/0812016 por Marlnely de Pauta Bomfim - Secretiuia-Geral. ｾｾ＠ pég. 415 
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,lfà Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
ｾｃ･ｲｴｩｦｩ｣ｯ＠ reglslro sob o nº 5806092 em 2910712016 da Empresa RKM INFORMATICA LTDA ·ME, Nire 31207853237 e protocolo 164649182 -

18107/2016. Autentlcaçêo: E8C2DE8COA3C489E2958C198A5Ff!"8A503CB695. Marlnely de Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.Jucemg.mg.gov.br e Informe nº do protocolo 16/464.918·2 e o éódigo de segurança C2YY Esta cópia foi autenticada 
dlgltalmente e assinada em 01/0812016 por Marlnely de Paula Bomflm - Secretérla-Gerat 
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CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

CERTIFICO que, tendo como origem os dados indicados pelo(a) requerente, 
revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta 
comarca de Novo Cruzeiro, até a presente data, NADA CONSTA em 
tramitação contra: 

Pessoa J.uridica: CCN - ESPECIFICA POR AÇÃO- FALÊNCIA E 
CONCORDATA 
CNPJ: 08.895.194/0001-42 
Endereço: Rua David Mussi - Centro - Centro - CEP 39820-000 - Novo 
Cruzeiro, Minas Gerais .. 

Novo Cruzeiro (MG); 12 de Dezembro de 2016, às 15:29:18 horas. 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente, através da internet, nos termos do caput do att. 8° da 
Resolução 12112010 do Conselho Nacional de Justiça; 
b) a informação do nómero do CPFICNPJ é de responsabilidade do solicitante da cettidão, 
sendo pesquisados o nome e o CPFICNPJ exatamente como digitados; 
c) 110 destinatário cabe conferir o nom11 e a titularidade do número do CPFICNPJ informado, 
podendo confirmar autenticidade da Cettidão no pottal do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais {http.1/www.tjmg.jus.br'), pelo prazo de 3 {trés) meses após a sua expedição; 
d) esta Certidão tem a mesma validade da emitida diretamente no Fórum e abrange os 
processos da Justiça Comum, do Juizado Especial e da Turma Recursai apenas da comarca 
pesquisada, incluindo óS processos flsicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o 
Processo Judicial Eletrônico - PJe e o Sistema CNJ (Ex-Projudij. 

Código de Autenticação: D94A-1DBB-8190-F07B 
Para validar esta certidão, acesse o sitio do T JMG (www.tjmg.jus.br) em Processos I Certidão 

Judicial/ AUTENTICAÇÃO 1 informando o código. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Endereço: Fórum Doutor Elias Jorge Chain: Av Júlio Campos, 172 - Centro - Novo Cruzeiro -
CEP 39.820-000 
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Código: 5971 Nome: RKM. INFORMATICA LTDA 

I Insc. Mun.: 453-19/1315 CNPJ/CPF.: 08.895. i94/0001-42 IE/RG: 

｛ｅｮ､･ｲ［ｾｾＺ＠ RUA DAVID MUSSI 263 CEP: 39.8:'0-000 

l Bairro: CENTRO Novo· CRUZEIP.O/MG ＬＬｾ［ＺＮ＠

• !J. ｾﾷ［ＡＮｴｴＡＭｾＱｾＺﾷ［･ＮＺ￵ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ .• :r.rif. "'.'s.·• ＧｾＡ＠ " .... >5ts , .. ｾｾ•［ＱＱ｜ＺｆＮ［ＮＬｾ＠ -· . ·s1tr'> . ..-:; ｾ＠ · ｾ＠ . ｬｩｾｲｲｾｾＱ＠ .. / ·e' E' ·R· .,r ...... ｯＧＢａＢＧｯﾷＭﾷｾＬＬＬ＠ .. ｾＢＢＮＧ＠ ＢｾＢＢＢＢＢＧ＠ .• · .. -.· .. ·.·.·•.• ''· :·.: ＢＧｾＭ ... · ... -.· · ··.""' .. ·. ·•· •· • · ﾷ•ｊｕｾﾷ＠ .. -.· .. ,, •［［ｉｆｊｾﾷ＠ 1 ＧｴﾷｾﾷﾷﾷﾷＢＧ＠ ﾷｾﾷＢＢＧﾰＧＧﾷＢＢＧｭＢﾷ＠ :· · · • · .. ｾＢｾﾷﾷﾷ＠ ﾷﾷＮＬＮＮＬ［ＮＭﾷＢｾ＠
ＭＮＡＮＡＮＮＮＺＺＡＺＡＺＮＮｾＬＮＮ｟ＮＬＱＱＮ•ＬｾﾷＮＬ＠ ｴＧＺＧｬＧＮｴＧＮｾＮｲ［Ｌｾ＿Ｎ［Ｚ［Ｂ［ｾＬＬＬ＠ ｾＨＧ＿ＧＺＬＮＮＮＮＺｶＮＮｾｾ＠ . "' :d!I 11P. "_ ｾＮＺＱＱｩ＠ _ .1 -·'il:'l!a..Q .. , · · . ＺｊＮＧｊｾﾷ［ｵﾷｾＺＺＺｴｩ＠ :t- J• . .-': -'··· • _ ＺｊｾｴｾｮＩｩ＠ . ｾ＠ ··1!.•"ii.-.• ·*:ii. 

c1m1'HICO: Que verificando os arquivos desta Municipalidade constatei qus 
illscrito no CPF (CNP,J) , esta qu.lte para com os cofres dest,a Municipalidade 
até a prese·nte data. Fica, ho entanto, resguardado o di:.·eito da Fazend,1 
l'úblii:a Municipal a cobrança de qualquer débito que, evêr,t'1al ou 
posteriormente, venha a ser apurado.. Validade por 60 cl&às da data da ""ª 
E:mit1sfl.o. 

Novo Cruzeiro, 06 de Março de 2017 

Aline ｾ･ｲｮＬ＠ . Ira 
Clltlo' . Mt\;: 

ＭﾷｾｾＭ｟ｊ＠

U-22i HLH - Assessoria e Consulto ria Ltda. 06 çie Março de 20) 7 -
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"'-. (;!RTIDÃÓ DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

Negativa 

NOME/NOME EMPRESARIAL: RKM INFORMATICA LTDA • ME 

CERTIOÃO EMITIDA EM: 
31/01/2017 

CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
01/05/2017 

ｾｾｓｃｒｬￇￃｏ＠ ESTADUAL: 002195360.00·· CNPJ/CPF: 08.895.194/0001-42 SITUAÇÃO: Atlvo 

LOGRADOURO: RUA DAVID MUSSI NUMERO: 263 

CDMPLEMENTO: B, BAIRRO: CENTRO CEP: 39820000 

DISTRITO/POVOADO: MUNiciPIO: NOVO CRUZEIRO UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e Inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda PúbÍlca Estadual e/ou 
Advocacia Ç_eral do Estado; 

2. No caso de utlllzaçlio para lavratura de escritura ｾ￺｢ｬｬ｣｡＠ ou registro de formal de partilha, de 
carta de ｡､ｪｵ､ｩ｣｡ｾｯ＠ expedida em autos de inventiiio ou de arrolamento, de sentença em ｡ｾｯ＠
de ｳｾ｡ｲ｡￧｡ｯｪｵ､ｩ｣ｩ｡ｬＬ｟､￭ｶ￳ｲ｣ｬｯＬ＠ ou detP-.Brtilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens lm61iels,_ esta certldao somente terá validade se acomP!'nhada da Certidão de 
Pagamento/ ｄｾｳｯｮ･ｲ｡￧｡ｯ＠ do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcanÇando débitos tribut6rios do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou Inscritos em Dfviaa Ativa. · 

IDENTIFICAÇÃO 1 NÚMERO DO !'TA 1 DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confinnada no sftio da ｓ･ｾｴ｡ｲｩ｡＠ de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br =>certidão de débitos tributários => 

certificar áoa.mentos 

CÓDIGO DE CDNTROLE DE CERTIDÃO: 2017000192444588 

hltps1/Nww2.faz.ert!amg,g:iv.brlsa/drVSoUCDTIDETALHE_746?ACAO=VlSUAUZAR&rúnProtocolo=2017027551378&autenticacaoModel=rOQA8XNy... 111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RKM INFORMATICA LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS).CNPJ: 08. 895. 194/0001-42 

Certidão nº: 120439838/2016 
Expedição: 17/11/2016, às 07:52:25 
Validade: 15/05/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RKM INFORMATICA LTDA ME 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

08. 895 .194/0001-42, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empr·esa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos p.revidenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos de!:,erininados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e ｳｵｧ･ｳｴｑｾＡｊＺ＠ ｣ｮ､ｴｾ•ｴＡｈＺＮＮ＠ jus. br 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CJ,W 

Ins·crlção: 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Endereço: 

08895194/0001-42 
RKM INFORMATICA LTDA ME 
RJ<M INFORMATICA 
R DAVID MUSSI 263 / CENTRO/ NOVO CRUZEIRO/ MG / 39820-000 

A CêÍixa Econômica Fe.deral, no uso. da atribuição .que lhe confere o Art, 7, da lei 8.036, de 11 de maio de 
· 1990, certifica que, nesta data, a empresa .acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra. cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/03/2017 a 04/04/2017 

Certificação Número: 2017030602265:l74782107 

Informação obtida em 07/03/2017, às 08:06:26. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Le.i está condicionada à verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br 
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Objeto: Prestação de serviços de manutenção mensal ､ｾｦｲ｡ｮｳｰ｡ｲ￪ｮ｣ｩ｡＠
· ·para Câmara Municipal de Coroaci. 

ATA DE ANÁLISE DE SITUAÇÃO DA DISPENSA AO CERTAME LICITATÓRIO. 

Aos 10 (dez) dias do mês de Março de dois mil e dezessete às dez horas, no prédio da 
Câmara Municipal de Coroaci/MG, foi instalada a sessão para análise da configuração 
de dispensa de licitação conforme requerimento apresentado pela Sra. Presidente da 
Câmara e devidamente demonstrado no decorrer deste minúsculo feito, sendo que a 
Comissão Permanente de Licitação foi unânime em decretar o enquadramento da 
situação à norma disposta no Art. 24, Inciso li da Lei de Licitações. O ｰｲｯｰｯｮ･ｮｴＨｾＬ＠ RKI\ 
Informática L TOA - ME, apresentou todos os documentos necessários para uma 
regular habilitação, que foi observado às normas minimas dispostas no Processo, 
estando assim presentes todos os pressupostos básicos para a ratificação do ato pela 
Senhora Presidente da Câmara e posterior contratação. O preço ofertado, de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), é o de mercado conforme foi devidamente demonstrado no 
decorrer do feito e averiguado pela Comissão de Licitação. Nada mais havendo foi 
encerrado a fase processual, cuja ata lida e aprovada, segue assinada pela Comissão 
Permanente de Licitações. 

Secretário 

,, 
.J.DÀ ｾﾷ＠ 00 ;#ta,edb 

Membro 

AVENIOA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000 -COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROA ®JJ' 
ｾＭﾺｾ＠ ｾＰｖ＠

ESTADO DE MINAS GERAIS ｟ＬＬｾｯ＠ ｾＮｾ･ＬＭｾＭ _ 
CNP J: 00.425.004/0001-79 " º .,, - • 
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DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Declaro como dispensável a licitação, com base no art. 24, Inciso li da Lei 8.666/93, a favor de 
RKM Informática L TOA • ME, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), tendo presente o constante dos 
autos. 

Submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida publicidade. 

Coroaci/MG, 13 de Março de 2017. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LETE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 ｾ＠ CEP 39710-000 -COROACI • MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROAC 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.004/0001-79 .,o 5Wb$ ( . 
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Processo n. 0 004/2017 
Dispensa n. 0 001/2017. 
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ratifico o ato de dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, Inciso li, em 
favor de RKM Informática L TOA - ME, para prestação de serviços de manutenção 
mensal do portal transparência para Câmara Municipal de Coroacl, no valor de R! 
4.000,00 (quatro mil reais), face· ao disposto no art. 26 da Lei 8.666/93, uma vez que o 
processo se encontra devidamente instruldo. 

Publique-se. 

Coroaci/MG, 13 de Março de 2017. 

EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000-COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
... ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.004/0001-79 

' PARECER JURIDICO 

' . REFERÊNCIA: PrOcesso n9 00412017 - Dispensa de Lícitação n• 00112017 
CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação 

1. 

EMENTA: Direito Administrativo. Contratação 
Direta. Dispensa de Licitação. Art. 24, II da Lei n• 
8.666193. Exame Final. Constatação de regularidade. 
Aprovação. 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Municipal de Coroaci-MG, o incluso processo administrativo alusivo ao certame 
licitatório cravado . com o n• 004/2017, referente à prestação de serviços de 
manutenção mensal do portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci. 

2. Todos os ditames da Lei, que assevera a matéria em epígrafe, foram 
observados. Deverá a Comissão de Licitação abalizar a ordem do processado, de 
maneira à manter o cumprimento sequencial dos atos praticados nos termos da Lei. 

3. A nosso ver, foram obedecidas às normas legais. contidas na Lei n° 
8.666/1993 e modificações subsequentes, tendo a Comissão optado pela oferta que 
atendeu os requisitos legais. 

4. Assim opinamos favoráveis à homologação do resultado constante da 
Ata de Julgamento do presente Processo Licitatório. 

5. ￂ､ｶｩｲｴｾ＠ para a primordial necessidade de se promover à publicação do 
extrato do contrato á ser firmado com o licitante, dentro do prazo estabelecido pela 
Lei 8.666/93, no local próprio da: Câmara MunicipaL 

6. E.emeta:m-se os presentes autos ao Gabinete da Câmara Municipal, para 
a homologação do certame. 

É o parecer, s.m.j. 

Coroaci ｾ＠ MG, aos 13 de março de 2017. 

TIAGOS DO 
Procurador da Cíl ara Municipal de Coroaci - MG 

OAB-MG 140.981 

AVENICJA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP.39710-000-COROACI • MG 
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CAMARA MUNICIPAL DE COROAC 0 JZJ. f: 

Processo n. 0 004/2017. 
Dispensa n. 0 001/2017. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.004/0001-79 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
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Nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas modificações, 
Homologo para todos os efeitos legais, o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2017 
Dispensa nº 001/2017, referente à prestação de serviços de manutenção mensal de 
portal transparência para Cãmi:ira Municipal de Coroaci, pelo valor total de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) e Adjudico o objeto ao licitante conforme descrição abaixo. 

Dispensa nº 001/2017 
Licitante: RKM Informática L TOA - ME 
Valor: R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 

Coroaci, aos 13 de março de 2017. 

EDNA ｂｾｏｓ＠ SANTOS REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE:.(33)3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 
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CAMARA MUNICIPAL DE COROACI ｾＭＭＭＦ＠ : 
., · ESTADO DE MINAS GERAIS •''º s.o, ｏｾ＠ _J.; 

· :\. CNPJ: 00.425.004/0001-79 0é" J / '!]; Ｌｾ＠
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Processo n. 0 004/2017. 
Pispensa_n. º oó1/2017. 
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DECLARAÇÃO FORMAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Pelo presente instrumento, a Presidente da Câmara Municipal de Coroaci/MG, 
Sr. EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS, no pleno uso de suas atribuições, e 
considerando as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal; nota.damente em seu 
Art. 16, DECLARA, sob as penas da lei, que o aumerito está compatibilizado às três 
instâncias básicas do processo orçamentário: a lei orçamentária, a Lei de Diretrizes e a 
Lei do Plano Plurianual. 

Coroaci, 13 de Março de 2017. 

&Jna Balista dos Santos Reis 
Preaidei'lle da CãmBt" 

ｾｾ＠ ＭＭｾ＠ . 
EDNAA 1 ISTÀ DÓS SANTOS REIS 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-12:21 -CEP 39710·000 - COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 3F's·-]ti 
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DESPACHO 

Referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2017 
Dispensa nº 001/2017 

TCEMG 

Autorizo à contratação por Dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, 
inciso li para a prestação de serviços de manutenção mensal do portal transparência 
para Câmara Municipal de Coroaci. 

Ordeno a Comissão Permanente de Licitação, Departamento de Fazenda e 
Contabilidade que proceda à formalização do contrato respectivo empenhamento dos 
recursos na dotação orçamentária especifica, para que esta adjudicação produza seus 
jurídicos e legais efeitos, mando que se dê ciência aos interessados, observada as 
prescrições legais pertinentes. 

Coroaci/MG, 13 de Março de 2017. 

Batisúl dos Santo.! ReiS 

ｾ＠ ＢＢＮＮＮＭｾＢＭＢ＠
EDNA ｂｾ＠ SANTOS REIS 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

Processo n. 0 004/2017 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TEl.EFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000- COROACI • MG 
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··- · CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 004/2017 " r a º 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0 00412017. 
DISPENSA N. 0: 00112017. 

Aos 13 (treze) dias do mês de março de 2017, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
COROACI, CNPJ Nº 00.425.004/0001-79, com sede na Avenida Doutor Ferreira 
Leite, nº 191 - ·Centro, cidade de Coroaci/MG, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato. representado por sua Presidente, a Sra. EDNA 
BATISTA DOS SANTOS REIS e a empresa RKM lnformãtica LTDA - ME, CNPJ 
n.0 08.895.194/0001-42, com endereço à Rua David Mussi, nº 263 - Centro, CEP: 
39.820-000 - Cidade de Novo Cruzeiro - MG, daqui por diante denominado 
simplesmente CONTRATADO, com base no PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
004/2017 - DISPENSA N.0 001/2017, e de conformidade com a Lei nº 8.666 de 
21/06/1993, e posteriores alterações, resolve firmar o presente CONTRATO, 
observadas ·as cláusulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O presente Contrato tem. por objeto a prestação de serviços de manutenção 
mensal do portal transparência para Câmara Municipal de Coroaci, conforme 
proposta apresentada no decorrer do Processo Administrativo nº 004/2017. 
1.2 

Item Quant .. Descrição Vr. Unil Vr. Total 

1 10 Manutenção mensal do portal transparência R$ 400,00 R$ 4.000,00 
oara Câmara Municipal de Coroaci. 

TOTAL R$ 4.000,00 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - A execução do contrato se dará de forma integral, na forma da proposta 
apresentada pelo CONTRATANTE, que faz parte integrante deste Contrato, 
conforme emissão da Ordem de Compra por escrito da Presidência da Câmara 
Municipal para fornecimento do objeto adquirido. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1 - O início do Contrato fica fixado a partir da assinatura do contrato, sendo sua 
vigência até o dia 31/12/2017. 
3.2 - A recusa injustificada do adjudicado em assinar o CONTRATO ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, o sujeita às penalidades 
legalmente estabelecidas (Art. 87 da 8.666/93). 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33)3291-1227- CEP 39710-000-COROACI • MG 

.. 1 



ｾ＠
4 ·CLÁUSULA QUARTA-DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
4.1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução do presente CONTRATO. 

5 ·CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5.1 - A CONTRATADA, total ou parcialmente serão aplicadas ás sanções legais, a 
saber: 
a - Multa diária por atraso não justificado na entrega do objeto adquirido, de 0,3 % 
(três décimos por cento) após 30 (trinta) dias sobre o valor global do recibo. 

6 ·CLÁUSULA SEXTA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
6.1 - Constitui motivo para rescisão deste CONTRATO 
6.1.2 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do CONTRATO ou que traga prejuízo eminente à 
administração, podendo a mesma promover revisões a qualquer momento neste 
instrumento unilateralmente. 

7 ·CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1 - As despesas inerentes ao objeto do presente contrato, correrão por conta da 
dotação Orçamentária consignada no Orçamento Municipal sob a rubrica: 

• 01.01.01.031.0003.2001.3.3.90.39.00- 1.00.00- Ficha 09 

8 ·CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do presente 
contrato, o preço gl.obal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), conforme disposto na 
Cláusula 2ª que estabelece o Regime de Execução, sendo pago em dez parcelas 
mensais de R$ 400,00 (quatrocentos reais), referentes à manutenção do portal. 
8.2 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, até o décimo quinto dia útil 
do mês subsequente, por via Bancária (autorização de débito em conta), através de 
ordem bancária ou cheque em mãos. 

9 • CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
9.1 - Os preços CONTRATADOS poderão ser reajustados caso haja atraso no 
pagamento por parte da CONTRATANTE, e após o inadimplemento os valores do 
CONTRATO serão corrigidos P.elo IGP·M da Fundação Getulio Vargas. 

10 ·CLÁUSULA DÉCIMA- DAS NORMAS GERAIS 
10.1 - Integram este CONTRATO, para todos os fins e efeitos legais, além do que 
ficou expressa no instrumento de compra direta, retro aludida a proposta do 
CONTRATADO aceita pela CONTRATANTE. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE' (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 
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\1. ｾｾ＠ Ｍｾ＠ ｾￂｍａｒａ＠ MUNICIP.AL DE COROACI 1 / 
/ . ESTADO DE MINAS GERAIS V 

' · · _..,... - CNPJ: 00.425.004/0001-79 
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11 ·CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO . 
11, 1 .. As partes contratadas elegem o foro da Comarca de Peçanha, Estado de 
Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente CONTRA TO. 

E por estarem justas e contratadas, e o presente CONTRA TO depois lido e 
achado conforme, assinado pelas partes em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas, que também o assinaram. 

Coroaci/MG, 13 de março de 2017. 

ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅＺ｟ｾｾ［ａｩｾｾﾷｾｾﾷ＠ ｾﾷ＠ ｾｾｾＧｄｩＺｭＭﾭ
EDNA BÀ'flSTA DOS-SANTOS REIS 

Presidente da Câmara Municipal 

ＭＭＭﾷＭﾷＭｾＭＭｾＭＭＭﾷＭ -·< ___ _ 

CONTRATADo:_H....-6/.,,;u f!}f{,,. ＨＡＭＭＱｾ＠ '.__ 
RKM Informática LTDA ·ME 
CNPJ n. 0 08.895.19410001-42 

TESTEMUNHAS: 

1° ｾ＠ vtk:i; J;_ flNi 
CPF: ()'}-)-bo5-4?J b-Lf'.}. 

2ª: r1H ,t·/Y\ R eQ/yY)ffi ,J,Q.. b,1f) . 
CPF: l 33' S'lh- 1$ b-4 !.( 
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Dispensa n. 0 001/2017 

EXTRATO DO CONTRATO 

PARTES: Câmara Municipal de Coroaci x RKM Informática L TDA - ME 

OBJETO DO CONTRA TO: Prestação de serviços de manutenção mensal do portal 

transparência para Câmara Municipal de Coroaci. • 

DATA DO CONTRATO: 13/03/2017 

VALOR DO CONTRATO: R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.0003.2001.3.3.90.39.00 -1.00.00 ｾｆｩ｣ｨ｡＠

09 

Certifico que o presente 
extrato fora publicado no Quadro de 
Avisos da Câmara Municipal, no prazo 
legal. 

• 
Roney Alves de Brito 
--Parlamentar 

Presidente da CPL 

Processo n. 0 004/2017. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000- COROACI - MG 



Dispensa n, 0 001/2017. 

ORDEM DE SERVIÇOS 

A , 
RKM Informática L TOA - ME, 

A Câmara Municipal de Coroaci/MG, baseada na homologação do processo 
licitatório em epígrafe, ordena a RKM Informática L TOA - ME, a prestar os serviços 
referentes ao objeto licitado conforme relacionado na proposta apresentada e acordado 
em contrato administrativo. 

Coroaci/MG, 13 de Março de 2017. 

Balislll dos SantOS Reis 
F.dJta piesldel>te ､｡ｾ＠

EDNA ｂａｔｬｾｓａｎｔｏ［＠ REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FE
0

RREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI • MG 



:·CÂMARA MUNICIPAL oe· COROACI 
r ---- - · ' \ ESTADO DE MINAS GERAIS 
, ··- - . ,,: CNPJ: 00.425.010/0001-79 

- •• ·' ' < 

CAPA DO PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO Nº 005/2017 
DISPENSA Nº 002/2017 

DATA DA ABERTURA: 30/03/2017 

Objeto: 

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO À 
INTERNET, COM FORNECIMENTO E SUPORTE TÉCNICO DE UM LINK DE 4 Mbps 

PARA CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI - MG". 

AvENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 
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Dispõe sobre a nomeação da 
Comissão Permanente de Licitação, 
Pregoeiro e Equipe de Apoio e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de Coroaci, Estado de Minas Gerais, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 51 da Lei nº 8666. de 21 de 
junho de 1993 e demais alterações legais em vigor, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Ficam designados a comporem a Comissão Permanente de Licitação 
destaCâmara, para o exercício de 2017, sem prejuízo de suas atribuições, os 
servidores: 

Presidente: Roney Alves de Brito 
Secretário:Marllon Matos da Silva 
Membro:Joel Ferreira de Almeida 

Parágrafo Único: Nos casos previstos no Art. 51, § .1º, da Lei nº 8666, de 21 de 
junho de 1993, que diz respeito ás licitações na modalidade Convite nas pequenas 
Unidades Administrativas ém face da exiguidade de pessoal disponível, fica 
designado o servidor Roney Alves de Brito para substituiçao da Comissão 
Permanente de Licitações. 

Art. 2º - Fica designado como Pregoeiro desta Câmara, o servidor Roney Alves de 
Brito, para o exercício de 2017, sem prejuízo de suas atribuições, e os seguintes 
servidores para comporem a équipe de apoio: 

Equipe de Apoio: Marllon Matos da Silva 
Joel Ferreira de Almeida 

Art. 3° - O Presidente da Comissão Permanente de Licitações ou Pregoeiro, em seus 
impedimentos, será substituído por um dos membros da Comissão, indicado através 
de Portaria pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 4° - Quando necessário, em casos específicos, a Comissão poderá convid::ir um 
profissional legalmente habilitado e/ou de notório conhecimento em relação á 

ﾷﾷｾﾷ＠/'' \..-· '. . ..' 
I ｾＮｊＮ＠ . . .-...__ .... ··· 
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: ﾷｾＧＮｾ［［ＬＬＡ､ｲｾｴｾ＠ que envolve a licitação em questão para integrar a Comissão Perma b, 
Ｌ･ｾＺＯＬｾｾ＠ '&oe . ｾ＠ , 

de 'LicitaÇão,com aprovação e nomeação pelo Presidente. da Câmara, 
0 
ｾｩ｡ｮｴ＠ .. -.,,::<>" 

Portaria. · u F1s. · ; 
. ｾ＠ ｾ＠

<.') •• 
' o 
Art. 5° - Nos termos do art. 51, da Lei n°8666/93. compete à Comissão Per ｡ｮ･ｩｾｦ･＠
､ｾ＠ Licitação, n()meada através desta Portaria, processar e julgar a ｩｮｳ｣ｲｩ￧￣ｾＨＯ＠
interessados em registro cadastral, emitindo-lhes o devido C.R.C. (Certificado de 
Registro Cadastral} e promovendo também sua alteração e/ou cancelamento, bem 
como processar e julgar a habilitação preliminar e as propostas dos licitantes e ainda 
praticar e executar todos os demais atos que lhes são atribuídos por Lei e/ou por 
determinação do Presidente da Câmara, que sejam compatíveis com sua natureza. 

Art. 6° - Os serviços prestados pela Comissão e Pregoeiro não são remunerados, 
sendo considerados de relevância para a Câmara; exceto em casos especiais. 
quando então o Presidente da Câmara deverá baixar Portaria fixando os valores. 

Art. 7° - Os membros titulares, ou membro suplente, esse último no caso de 
substituição da Comissão de Licitação, responderão solidariamente por todos os 
atos praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver 
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião da respectiva 
decisão. 

Art. Bº - A investidura dos membros da Comissão não excederá a um ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma Comissão no período 
subsequente. 

Art. gó - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Coroaci, aos 02 de janeiro de 2017. 

ｾ＠ @íjJLh ｾ＠ 4fi;k, lJu<S · . 
EDNA BATISTA DOS SANTOS ｒｾｂ｡ｦｩｓｬｬｬ､ｯｳｓ｡ｮｴｯｳｒ･ｩｳ＠

Presidente da Câmara Municipal p,esidenu: da cãinara 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

REQUISIÇÃO 

De: Gabinete da Presidência 
Para: Comissão Permanente de Licitação 
Data: 30/03/2017 

Sr. Presidente da CPL, 

Considerando a necessidade de se contratar uma empresa 
para prestação de serviços de acesso à internet, com fornecimento e suporte 
técnico de um link de 4 Mbps para Cãmara Municipal de Coroaci - MG, tudo 
conforme especificado no Anexo 1 que acompanha a presente requisição; 

Considerando que a proposta apresentada pela empresa 
GATEWAY TELECOM LTDA - ME preenche as reais necessidades da Câmara 

Municipal; 

Considerando a razoabilidade do preço ofertado, o qual está 
condizente com a realidade do mercado, tudo conforme pesquisas de mercado 
levadas a efeito pelo Gabinete da Presidência. 

RESOLVE: 

• 

• Requisitar a abertura de procedimento licitatório para • 
contratação de serviços de acesso à internet, com fornecimento e suporte técnico 
de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci - MG, através da 
empresa GATEWAY TELECOM LTDA - ME, por dispensa de licitação (art. 24, inc. 
li da Lei 8.666/93), desde que este procedimento seja o mais viável e 
aconselhável para a contratação em apreço, salientando que a GPL deverá, à 
época oportuna, emitir Parecer acerca da contratação, observando rigorosamente 
todos os ditames legais e atual entendimento jurisprudencial. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI • MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

ANEXOI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ACESSO À INTERNET, COM FORNECIMENTO E SUPORTE TÉCNICO DE UM LINK 
DE 4 Mbps PARA CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI - MG. 

li. DESCRICÃO DO OBJETO COM O MENOR VALOR ORÇADO 

Quant. Descrição Vr. Unít. Vr. Total 
09 Acesso à internet banda larga. com 4 Mbps ·de R$144,00 R$1.296,00 

Meses velocidade, para atender a Câmara Municipal de 
Coroaci 

TOTAL R$1.296,00 

Os serviços de acesso a Internet deverão ser fornecidos no local requisitado e 
especificado no instrumento contratual. Havendo irregularidades a contratada terà 24 
(vinte e quatro) horas para solução do problema. 

Ili. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O julgamento das propostas será objetivo, pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, 
visando a obtenção do menor preço, de acordo com a Lei nº 8666/93 e suas alterações. 

IV. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

Estima a presente aquisição em R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis reais). 

V. JUSTIFICATIVA 

Tal contratação se faz necessária, haja vista que o acesso a Internet é de primordial 
importância para a prestação dos serviços executados por esta Casa, sendo ferramenta 
indispensàvel para o deslinde das ações promovidas pelos vereadores e servidores do 
Poder Legislativo Municipal. 

VI. PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

Até 15 (quinze) dias, após emissão da Ordem de Serviços. 

VII. LOCAL DOS SERVIÇOS: 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191- TELEFONE: (33) 3291·1227-CEP 39710-000-COROACI • MG 
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Os serviços licitados deverão ser prestados na Av. Doutor Ferreii'l:N,.eite;--h• 191 -
Centro, Coroaci- MG. 

Edna Batista dos Santos Reis 
Presidente da Câmara 

EDNA ｂｾａｎｔｏｓ＠ REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000-COROACI • MG 
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. : .. ｾﾷﾷｃￂｍａｒａ＠ MUNICIPAL DE COROACI 
. ;1 ESTADO DE MINAS GERAIS , 

·• CNPJ: 00.425.010/0001-79 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que foram efetivamente promovidas PESQUISAS DE MERCADO 
acerca da possível contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à 
internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara 
Municipal de Coroaci - MG, deste processo administrativo, tendo sido utilizado o 
orçamento feito com os licitantes em anexo, para a sua concretização. tendo sido 
pesquisadas as seguintes empresas: 

1. Gateway Telecom L TOA - ME - R$144,00 mensais; 

2. Gabriel Morais Simões - ME (Tropical Net Tecnologia) - R$ 150,00 mensais; 

3. Miranda Siqueira Manutenção e Informática Ltda. (Discovery Net) - R$ 160,ÓO 
mensais. 

Coroaci/MG, 30 de março de 2017. 

EDNA ｾｾｳ＠ sANTós Reis 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227-CEP 39710-000-COROACI - MG 
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Guanhães, 21 de março de 2017. 

Orçamento 

A Câmara Municipal de Coroaci 

Objeto do orçamento: Serviço de acesso a internet compartilhado 

[ Especificação Valor Mensal 

J Fornecimento de internet R$ 144,00 

bandíl larga 4 megas tipo 
Empresarial 

Validade da proposta 60 dias. 

, ...... :7 

·• ------- Nivaldo Rodrigues Coelho 

33 3421-5002 
folecom@gwt.net.br / www.gwt.net.br 
íluo Odilon Urhttns, 190, Joio 110. centro. Guonhfltsl MG 

1 Total 

RS 144,00 mes 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS 

ＭＭﾷＭﾷＭＭﾷＭｾＭｾＭＭＭＭＭＭｐﾷﾷＭＭ - .... 
Detalhamento dos itens quantitativos: 

,, ___________________ --.. --
Dcscriç5o: Contratação de internet banda larga, ADSL, Satélite e/ou a Rádio. 

Periodo: 12 meses 

EMPRESARIAL 4MS 150,00 

, _____ ( __ _ . -· 

São José da Goiabal, 20 de março de 2017. --- -- -1·--·--- --·r·--- -- -
Local, data -.. ----- ＭＭＭＭＭｲｾﾷＭＭＭﾷＭｲＭ --:-----· ··-- -.\--

--·----·--· i _____ _l_ - -· - - • 1 

Assinatura do Responsável GWT 
- --------·- ·-r· --·-·--· 1 - -

1 __ _: _________ J ______ J_ _________ ;_ 
Assinatura Empresa ! 

' 

Validade da cotação: 30 dias 

Condição de pagamento: Mensal 

1.800,00 

Carimbo 

Carimbo 

ｾｃＡｬｬｓｔｉａｎｏ＠ fr101!AlS. 88-ll ctNTRO é"" ..... ｾｇＦＭＰＰＰ＠ ·SÃO JOSÉ l\O COIAliAl - 111: 1 
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RUA TO MIRES BARROSO RABELO 479 CENTRO SABINOPOUS 

CNP J :07 .891.23t/0001-8! lnsc·.001081945.00-73 

33'-34232922-999292922- (031) 982685124 

Objeto do orçamento: Servíço de acesso â Internet compartilhado 

Relação dos. equipamentos e.sennços: 

[ -----------·--- ﾷＱＺｾｩｩ･ｾＱｩｫ｡￧ｬｬｯ＠ · - · i · · · ---·· .--- ｾﾷﾷ＠ ｾＮ＠ ------ --
valM mensal 

ｾﾷＭＭＭＭＭＮＮＬＭＭＬＭＭＮＬＮＭＭＭＭＬＭＭＮＬＮＭＭＭＮＬＭＮＬＮＬ［ＺＭＭＭＭｪ＠
ti Fornecimento do Interne! nanda lar{la 4 MB para 1 

! Camara Municipal óe ｃｯｲｾｾＭｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＧＧＭＭＭ

ＭｾＭＭＭＭＭＭＭＱ＠
R$ 160,00 , 

Praia de execuçlto do serviço: GOi S.ECENTA DIAS). 

_I 

Sabinopolis. 16 de MarÇo de 20.1.7. 

;

;&iOl;lllll'iÕ>iiüi"'"""""'"'"""" .•• ＭＮＭﾷＮｾｴｲｪﾷﾷﾷﾷ•ﾷＢｯﾷ•ｺＺ•Ｂ￭Ｇ￴Ｂ•ｔ￳ﾷｲﾷｲﾷﾷﾷ•Ｇ•ＬｯＭＢＢ￣ﾷ••ＺＭＭＮＭＬＮｾ＠ ..•. ·····•.f''•·•ste:s•._-.,. ,_ -. ..,..,_ 
ｾ｡＠ Ｍｾ•ｲＢＢ［ｩｩＧ［Ｍ［［ｪｩＮｾＮＬＮ＠ > 

｜ｾＧｊＢｩｭ￭Ｇｩｬ［＠ f''i&zz-'léi.l!ilãi:]W'·. ;i»'JK.t 
MIRJ>.NDA SIGUElltA MANUlfNÇÃO E INfORMATlCA lIDA 

tns(;rlçõ:o''E:liloduol ÓO 10€1 •;>,ti.S.00·73 
Cf>..JPJ: D'I Ｎｾｾ＠ i .,31 /t,Y.Y; '! -8 1 

RUA TOMtRE.S 6/'\RR:OSO . .G7 P. • . ｃｩｾｮＱｴ￠Ｎ＠ SA_SINOPO\.IS tlll\(,;t. t..:Er·1 3'>; 50 (;f)f) Fone-: 33 l ﾷＳＴＲＮＳｾＲＹＮＬＬＲ＠
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• 
. Secretaria da Micro e Pequena Empre$o c;fé: p,_esldêncla da RopUbllcc 

Secretário do Roclonalliaç.'io e Slmpllflcaçêo 

Departamento de A.eg!Stro Empresarial e 11ntêg-ração 

Secretaria de Estado de DesenvolvirTionto Econômico de Minas Geral 

J UCEMG ＺＮｾＺＺＺＮ＠ ＺＺｾ］ＮｾｾＬｦｴｊＮｾｅｅ｟Ｎｦｌ｟＠

NIRE {do sede ou fillsl, Qutmdg n 
gede forem outm UF) 

31209716083 
1 - REQUERIMENTO 

ｃ￳､ｾ＠ da Natureza r 
Jurtdica 

'2062 .. / 

1111111111UI1111111111111 
t 6/370.547·0 . 

• 
ｾ､･＠ Ma1rlcula do Age'llc 
_AuxHlar do ｃｯｾｲ｣ｴｯ＠

ILMO(A). SR(A). PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

NOME: GATEWAY TELECOM LTOA ·ME 
(da Ernpreso ou do Agcritc Auxmer do Comércio} 

requer a V.S• o deferimento do ｳｾｧｵｩｮｴ･＠ ato: Nº FCN/REMP 

.o 
Q 

"' 

NºOE 
VIAS 

CÔOIGO 

DO ATO 

CÔOIGO 

OOEVENTO 

1111111111111111111111111111 MI 
OTDE DESCRI ÃO DO ATO/ EVENTO J16362510273S 

002 

RFB 
OP 

ｾ＠

021 

2209 

2221 

OP 

.. 1 

GUANHAES 

local 

24 Maio zo1G 

Data 

SO DA JUNTA COMERCIAL 

ALTERACAO 

AL TERACAO DE DADOS. EXCETO NOME EMPRESARIAL 

AL TERACAO DE EN DE RECO ENTRE MUNICIPIOS 
DENTRO 00 MESMO ESTADO 

ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME 
OE FANTASIA 

AL TERACAO DE ATIVIOAOES ECONOMICAS (PRINCIPAL 
E SECUNDARIAS 

RcProsontanto LegQI da Empresa I Agênle Auxiliar do Comércio: 

ｾＬｾﾷ＠Nome: f2o L. - • ., A A VE ( .A, Ass1na•ura:J'1;JJbtW ﾧｾ［｢ｊ［＠
Telefone de Con1n10: ｾ＠ . . .3 - ;t 

D DECISÃO COLEGIADA 

(s) Empresorlal(als) lgual(als) ou somclhonto(s): 

M tJ SIM 

ºNÃO·_,_,_ 

Data 

Of •O SINGULAR 

Responsável 

D NÃO __,_,_. 

O ata Responsável 

2• Exlgõncia 3• Exfgêncla 

Processo cm Ordom 
A decisão 

--'-'--
Dato 

Ro!tponsével 

4• Extgência 51 Exigência 
[ cesso cm eitlgência, (Vide dO$pacho em toiha anexe) 

Qf Processo deferido. Publiquo-so e arqulvo.-se. o o o o 
O Processo indeferido. Publlque-so. 

JÍl!lior 
/S-,06,b:>/ ｾｯｳｾｾｾ＠

0318 

DECISÃO COLEGIADA 

O Processo om oxigênCia. (Vido despacho em 1olha anexa) 
S• Exigência 

o 
2' ExigOnclo 

o 
31 exigência 

o 
O ｐｲｯｾｓｳｯ＠ delf!rldo. Publlaue-Re,ll nrquivc-se. 

O P1ocess1? lndolori o. ｾ
［ｾ＠ JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO OE MINAS GERAIS 

· ｊＺｾ＠ CERTIFICO O REGISTRO SOB O NRO: S77098G • 
ｾ＠ EM 1510612016, 

f(;AttlYA'I' Tll.l.LCOY Ll"DA • lftf 

Voga Protocolo: 16!370.5'7.0 

Affl888798 

' 

• 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 5470 
certifico registro sob 0 nº 5770986 em 15/06/2016 da Empresa GATEWAY TELEC-OM LTOA- ME, Nire ＳＱＲＰＹＱＱＶＰＸｾ＠ e protocolo 16370 -
03/0612016 Autenticação· E6A754CCC3E0793E456030978F11497FCSEA1226. Marlnely de Paula Bomfim- Secreténa-Gcral. ｐ｡ｲｾ＠ vatldar este 
documento. acesse wwv • .'.jucemg·.mg.gov.br e 1nrorme nº do protocolo 161370.547-0 e o código de seguro·nça n02j Esta cópla foi autenticada 

､ｩｧｴｴ｡ｬｭ･ｮｴｾ＠ e asslna_da em 16/0612016 pOr Marinery de Paula Bomfim - Secretária-Geral. ｾＭｾＭ ... 11 .. .... u pc:ig. :> 
• •rt•"'""' .. 



S & W NET OLIVEIRA L TOA - ME 
CNPJ: 17.303.838/0001·57 

"-----·/ 
I} RONALDO DE SANTA BARBARA OLIVEIRA, brasileiro, solteiro. empresário. nascido aos 17/09/1971. 

porlador da Carteira de Identidade n.' M6889! 82 expedida pela SSPMG e C.P.F. n. 0 879.125.546-53. residente e 
domiciliado na Rua Governador Valadares, 104-A, São Sebastião do Bugrc CEl':397 I 0-000 - Cornaci - Minas 
Gerais. 

2) JOSE GERALDO DE OLIVEIRA, brasileiro, Empresário. nalurnl de ConceiçGo de Tronqueiras-MG .. casado. 
regime de bens Comunhão Parcial, nascido aos 2410911965, ponador da cédula de identidade M-4.34 J. 782, 
expedida pela SSP/MG, CPF: 539.857.966-53, residenle e domiciliado no Rua: Governador Valadares, n' 104. 
São Sebastião do Bugre - CEP:39710-000 - Coroaci -Minas Gerais. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada "S & W NETOLIVEIRA L TOA - ME", 
inscrita na JUCEMG sob o n' 31209716083, em 14/1212012, resolvem alterar suas disposições contratuais mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

OA A OMISSÃO OE SÓCIOS 
ｾｩ｣｡＠ admitido na sociedade o novo sócio, JARBAS GONÇALVES DE ARAUJO, bra,ilciro, empresário. 
casado, rcgi1ne de bens comunhão parcial 1 nascido aos 20/06/1961, portador da cancira de identid1:1dc nº. M-
3383593, expedida pela SSPMG e CPF: 011.907.396-07, residente e domiciliado na Rua: Tenente Xavier. n' 
57, Centro - Guanhães-MG., ficando o capital social assim distribuido: 
O capital social passa a ser de R$20.000.000 (Vinte mil reais) divididos crn cotas únicas de R$1,00 (hum 
real) cada uma, já subscritas e integralizadas em moeda corrente do pais e assim distribuldos pelos sócios: 

,. 
Sócios 

JARBAS GONÇALVES OE ARAUJO 

RONALDO DE SANTA BARBARA OLIVEIRA 
JOSE GERALDO DE OLIEIRA 
TOTAL 

OA ALTERAÇÃO 
OENOMINACÃO SOCIAL 

Quotas 
. 

15.200 

2.400 
2.400 

10.000 1 

Percentual ｖ｡ｬｴｾ＠
76°/o 15.200,00 ---- - 2.400,00 ·1 12°/o 
12°/o 2.400,00 . 

100% 20.000.00 J 

A sociedade passa a ter a denominação social de: "GATEWAY TELECOM LTDA -ME" utilizando o 
nome de fantosio "GWT SOLUÇÃO EM INTERNET" 
Parágrafo único: A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agencia.;;, depósitos e cscritóriôS e1n qualquer 
parte do território nacional, a cri1ério dos sócios; 

SEDE E ENDEREÇO 
A sociedade passa a ter a sede e endereço a Rua Odilon Aehrcns, n' 190, sala 1 1 O - Centro - Guanhi!cs-MG .. 
CEP: 39740-000; 
OBJETIVO SOCIAL 
A sociedade passa a ter objetivo sociaJ de: 
61.90-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicaçõos. ｾ＠
61. I 0-8/03 - Serviços de comunicaçl!o multimídia - SCM 
47.51-2101 - Con1ércio vnrejista especializado de e.quipamentos e suprimentos de in fom1átic.1. 
4 7 .52p t /00 - Con1ércio varejista espccialiado de equipamentos de telefonia e comunicação. 

ADMINISTRAÇAO 
A administração da sociedade passa n ser exercidn isoladamente em conjunto ou isolndnn1ente pelos ｾ￳＠ ·os 
RONALDO OE SANTA BARBARA OLIVEIRA e .rARBAS GONÇALVES OE ARAUJO. coin 
poderes e atribuições de a..o;sinar lodos e quaisquer docun1en1os inclusive de naturc1.a bancária, autorizando 

/ 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o nº 5770986 em 15/06/2016 da Empresa GATEWAY TELECOM LTDA ·ME, Nlre 31209716083 e proloco10 163705470 • 

ｾ＠ 03 /06/2016. Autenticação: E6A754CCC3ED793E458030978F11497FC5EA 1226. MarineJy de Pauta Bomfim • Se:cretéria-Geral. Para validar este 
documento, acesse www.Jucemg.mg.gov.br e Informe nº do protocolo 161370.547-0 e o código de segurança n02J Esta cópia foi autenllcada 
diglla1mente e assinada em 1610612016 por Marlnely de PaulQ Bomfim - Secretária-Geral. ｾｾＭ
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d . t;:; 
uso. , o ｮｯｾｾ＠ :mprcsarial, vedado, no enlanto, em ati'fidades estranhas ao interesse social ou assumir (/l'r" ... ,...\ ... ｾ＠
obngaçõcs seJa ｾｭＮｦ｡ｶｯｲ＠ de qualquer dos quotistas ou de terceiros. bem como O"!lerar ou alienar bens imóveis ｾ＠
da ｳｯ｣ｩｾ､｡､｣Ｌ＠ sem autori,záção do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013. t .OIS, 1064, CC/2002); 

.. · ,. ç\10 ｓｷｯｾＮ＠ ( 

O Co"'-"""'' CO"OLlDADO, """ °''''"' """ "'"'"" ＢＧＧｾＧＧ＠ ,<" d V'' CLÁUSULA PRIMEIRA - OA OENOMINACÃO SOCIAL. SEDE E FORO OA SOCIEDADE cf Fls. •\ 
A sociedade passa a ser denominada de": "GATEWA Y TELECOM L TOA -ME" utilizando o nome e · z 
fantasia "GWT SOLUCÃO EM INTERNET" com sua sede e endereço na Rua Odilon Bchrcns, nº 19 Ｎｾ＠ g 
sala 110 -Centro-Guànhãcs-MG., CEP: 39740-000; \ TCEr · 

DOOIJ.IETIVOSOCIAL '-...____/,v· 
O objetivo Social passa a ser: 
A sociedade passa a ter objetivo social de: 
61.90-6/01 - Provedores de acesso âs redes de comunicações. 
61. I O-R/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM . 
47.51 .. 2/01 -Comércio varêjista especía.lizado de equipamentos e suprimentos de informática. 
47.52·1/00- Comércio varejista especialiado de equipamentos de telefonia e cornunicaç..ito. 

DO CAPITAL SOCIAL 

O capital social passa a ser de R$20.000,000 (Vinte mil reais) divididos em cotas únicas de R$1.00 (hum 
real) cada uma, já subscritas e intcgrali7.adas em moeda corrente do pais e assim dislribuídos pelos sócios: 

- ·-.------Sócios Quotas 1 Pcrcentunl Vnlor 

JARBAS GONÇALVES DE ARAUJO 15.200 76% 15.200,00 

RONALDO DE SANTA BARBARA OLIVEIRA 2.400 12°/o 2.400,0'H 
JOSE GERALDO DE OLIEIRA 2.400 12% 2.400.00 
TOTAL 20.000 100% 20.000,00 

A responsabilidade de cada ｳ￳ｾｩｯ＠ é restrito ao valor de suas quotas. mas todos responde1n sc;>lidariamente 
pela integralização do capital social. (ar. 1.052 do CC). 

DA DURACÃO 
A sociedade iniciou suas atividàdes cm 14/12/2012 e seu prazo continuo por tempo indctcnnina.do. 

DAS CONDICÔES PARA A CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e nã.o poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o conscnti1ncntà do outro 
sócio, a quem fita asseguradot cm igualdade de condii;õcs e preço direito de preferência. para a sua aquisição 
se postas à venda. formalizando, se realizada a cessilo delas, a alteração contratual pertinente. 

DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 1nas todós respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

DA ADMINISTRACÃO 

A administração da sociedade passa a ser exercida isoladamente em conjunto ou isoladutnente pelos sócio · 
RONALDO OE SANTA BARBARA OLIVEIRA e JARBAS GONÇALVES DE ARAUJO, co os 
ppdcres e atribuições de assinar todos e quaisquer documentos inclusive de natureza bancária. autorizai o 
uso do nome empresarial. vedado, no entanto, en1 atividades estranhas ao interesse social Ou assu1nir 
obrigações seja cm favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem con10 onerar ou alienar bens imóveis 
da sociedade, sem autorização do outro sócio {artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002); 

DO BALANCO PATRIMONIAL 



DA ELEICÃO DE SÓCIOS 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão nd111inistrador quando for o caso. 

DAS FILIAIS 
A sociedade poderã a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração 
contratual assinada por todos os sócios. 

DA RETIRADA PRÓ- LABORE 
Os sócios poderão, de comum acordo, fix:ar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as 
disposições regulan1entares pertinentes. 

DO FALECIMENTO DOS SÓCIOS 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores 
e o incapaz. Não sendo possível ou Inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescentes(s), o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado cm outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

l)OS ADMINISTRADORES 
Os administradores declaram, sob pena da Lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
､･ｬ｡ｾ＠ e pena que vede. ainda que ten"lpornriamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime faJimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra nonnas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 
a propriedade. 

DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca de Guanhães/MG., para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E, por estarem assitn justos e contratos assinam1n o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual fonna e 
teor. 

)() 
'.0. 

Guanhães, 26 de Abril de 2016. 

..:, 
-ti 

ｾＢﾺＧＱｮＦ＠ Ll ów.l.,,, ,oLuo-
noNALDO DE SANTA BARBARA OLIVEIRA 

9.125.546-53 

-:.i 

r-: Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico registro sob o nº 5770986 em 15/0612016 da Empresa GATEWAY TELECOM LTDA - ME, Nlre 31209716083 e protocolo 163705470 · 
0310612016 Autenticação· E6A754CCC3ED793E45BD30978F11497FCSEA1226. Marlnety de Paula Bomflm-Secretârla-Gerol. Para validar este 
documento: acesse 'lt'VA'·;.jucemg.mg.gov.br e Informe nº do protocolo 16/370.547-0 e o código de segurança n02j Esla cópia foi autenticada 
dlgllalmente e assinada em 16/06/2016 por Marlnely de Pauta Bomfim - Secretária-Geral. 
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REGISTRO CML DAS PESSOAS NATURAIS COM 
ATRIBUIÇÔE.S DE NOT>.S DE COR CI • MG 

Ç:::J...4upio do R ha Maf'l;ia;; • Th.ular 
·t'ZJ Tariana P.pctrecida Ferrrtira c!e Souza ｅｳ｣ＮａＮｵＡｾｦｩｚＮ｡､ｊ＠

·'Rí:GISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS COM 
ATRIBUIÇÕES DE r.:QTAS DE COROA.CI ·r 
Ｚｴｲｨｾ•ｾＨｗＩ､ｍＮ＠ · 

' 1 f t 1 -::::::::__ 

fê'$1\ Junta Coriletclal ·do Estado de ｾｨｩ￡ｳ＠ Gerais 
ｾｃ･ｲｴｩｦｩ｣ｯ＠ registro sob o n°' 57709.86 ém 15/06/2016 ､ｾ＠ Em.presa GATEWAV TELECOM.LTDA. ME, ｎｩｲｾ＠ 31209716063 e.protocc:ilo 163705470 • 

·- 03/06/2016. Autenticação: ｅＶａＷＵＴｃｃｃＳｅｄＷＹＳｅＴｾｓｄＳＰＹＷＸｆＱＱＴＹＷｆｃＵｅａＱＲＲＶＬ＠ Marinely de Paula aomfim w ｓ･｣ｲ･ｴ￡ｲｩ｡ｾｇ･ｲ｡ｬＮ＠ Para vaHdar eS.te 
documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 16/310.547·0-e o código de.segurança n02j Esta cópia foi autenticada 
d_igltalm'ente e assinada em ＱＰＱＰＶＱＲＰｾＶ＠ pOr'Marlnely de PaÜ1a Bomfim - ｓ･｣ｲ･ｴ￡ｲｩ｡ｾｇ･ｲ｡ＺｬＮ＠
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·comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurldica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

• 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO OE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 1 OATAOEN3ERTURA 
17,303,83810001-57 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
14/1212012 

MATRIZ 

: GATEWAY TELECOM LTDA ·ME 
1 NOME EMPRESARIAL 

lTTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTAS\A,) 
GWT SOLUCAO EM INTERNET 

CvulGO e DESCRICAV DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

61.90·6·01 ·Provedores de acesso às ｲ･､･ｾ＠ de comunicações 

-CôDIGO E OESCRIÇAO DAS ATMOl\OES ECONOMICAS SECUNQ,.,...lAS 
61.10·8·03 ·Serviços de comunicação multln1ldia • SCM 
47.51-2-01 ·Comércio varejista especializado de equipamentos e sup.rlmentos de Informática 
47.52-1-00 ·Comércio varàjlsta especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de clctrodoinéstlcos e equloamcntos de áudio e vldco 

Cvukl_O E OESCRIÇAV DA NATUREZA JURIDICA 
206·2 ·SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

: R ODILON BEHRENS 
1 LOGRADOURO 

1 

1 NOMERO 
190 1 

'COMPL.e.1ENTO 
SALA 110 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 ［ｾＷＴＰＭＰＰＰ＠ 1 
1 BAlRROIDISTRLTO 

CENTRO 1 
t MUNIClPIO 
GUANHAES 1 ｾ＠ G 

1 ENDEREÇO aETRôNICO 
: SISCONILfi!lHOTMAIL.COM 1 

1 TEl.EFONE 
: (33) 3421-50021 !33) 9955-1833 1 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVB. {EFRJ 
•O·o• 

1 
1 SITUAÇÂÓ CADASTRAL 
ATIVA 1 

1 DATA DA STTUAÇAO CADA.STRAL 
14/1212012 1 

1 MOTIVO OE SJTUAÇJ:õ CAOASTRN. 

1 
1 SITUAÇÃÔ ESPECIAL. .......... ,. 

1 
1 ｾＮｾｾｾＮｾｾｓｉｔｕａￇￂￕ＠ ESPECIAL 

1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 16/06/2016 às 00:12:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Voltar j 

©Copyright Receita Federal do Brasil - 16/06/2016 
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'!•' !, Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
. ｾ＠ .. ｾ＠ . ·- ｾﾷＭＮＮ＠

ｾＯＯ＠

"?"'o/' ｍｕｾ＠
.,f Fls. -'(? '%\ 
ü 62 '(!. 

GUANHÃES ('] 0 
· · 'º S•hs Q:li:o \ ｾ＠

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEG ｊＺＮｴｾｾｲｲＮ＠ ＢＧﾺＩ［ｾｃ＠ • 

. · ｾ＠ TCEM - 1) V 
CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL ne ta comarca, aja 
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva 1 Suspensiva, Falência 'àe.Em.P..res'á'rios, 
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: · 

Nome: GATEWAY TELECOM LTDA ME 
CNPJ: 17.303.838/0001-57 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. Bº da Resolução 121/20.10 
do Conselho Nacional de Justiça; 

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e. o CPF/CNP J exatamente como digitados; · · 

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www. tjmg.jus. br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

d) esta Certidão tem a mesma validade da emitida diretamente l10 Fórum e abrange os processos da Justiça 
Comum, do Juizado Especial e da Turma Recursai apenas da comarca pesquisada, incluindo os processos 
físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial Eletrônico - PJe e o Sistema CNJ (Ex-
Projudi); 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas, · 

Certidão solicitada. em 02 de Março de 2017 às 09:29 

GUANHÁES, 02 de Março de2017 às 09:29 

Código de Autenticação: 1703-0209-2944-01154713 

Para validar esta certidão, acesseo sllio do TJMG (w\vw.tjmg.jus.br) em Processos 1 Cenidão Judicial 1AUTENTICAÇÃO2 informando o 
código: 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrónico. Qualquer 
emenda ou rasura gera su'a invalidade e será considerada como indicio de passivei adulteração ou tentativa 
de fraude. 
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CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTID,'ÍO EM!TIDA EM: 

l5/01/20!7 

Negativa CERTIDÃO VALlDA ATÉ: 
tS/04/2017 

NOME/NOME EMPRESARJAI.: GATEWAY TELECOM LTDA - ME 

INSCRIÇÃO ESTt,QU.\I.· 002071201.00-
68 CNPi/CPF: 17 .303.8381000 l-57 SITUAÇÃO: Ativo 

LOGRADOURO: HUA ODILON ＡｬｅｾｐＮｦｎｓ＠ NÚMERO: 190 

COMPLEMENTO: SALA 110, BAIRRO: CENTRO CEP: 39740000 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: GUANHAES UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilldnde do sujeito_ passivo aclnta Identificado que vierem a ser apuradas, é certirJado • que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela 
Advocacia Geral do Estado; 

Fazenda Pública Estaduól e/vu 

2. No caso de utillzaç5o para lavratuta_ de escritura pública ou ｲ･ｾｬｳｴｲｯ＠ de formal de p!lrtilha, de 
carta de adJudicação expedida em nutos de ｬｮｶ･ｮｴｾｲｬｯ＠ ou de arro emento; de sentençn em ai;ão 
de se_paraç o judicial, d1v6rcio, ·OU de_pc.rt:llho de ben:; ·na união estável e de escrituro públicti de 
doaçao de bens in16velsA esta cer:tld_ao somente t_era validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento/ Dcsoncraç o do IfCO, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão vfllida para todos os estabelecimentos da ･ｴｮｰｲ･ｳｾ＠ olcançándo débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou Inscritos em O(vl a Ativa. 

1 
Ａｄｾｎｔｉｆｉｃａｃￃｏ＠

1 
NUMERO DO PTA 

1 
DéSCRJÇÀO 

1 

1 

A autenticidade desta certidão dCverá ser confirmado no sítio da Secretaria de ·Estado de • Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mcfc;gov.br => ccrtld5o de débitos tributários =·> 
certificar Ocumentos 

CÓDIGO DE <!ONfROLE Dí: CERTIDÃO: 2017000190635751 
1 

.. ｬ｡ｴ･ＰＰ｡ＮｭｧＮＡＡ＼ｊＧｬＮｨｲｬｳｯｬｬ｣ｴｲｬｩｓｏｬｊｃｄｦＯｄｅｔａｌｈＶＧｾＷＴＶ＿ａｃａｏ］ｖＱＤｕａｕｚａｒＦｮｵｮＱｐｲｯｬｏｃＰＱｯ］ＲＰＱＷＰＰＷ＿ＮＷＰＸＱＱＦＡｬｬｬｬｯｮｴｩ｣｡｣｡ｯｍｯ｣ｭｬ］ｲｏｏａｂｘｎｹ＠ ... hllPS'Jiwww2 1/' 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaría da Receita Federal do Brasil 
Pr.ocúradoria-Garal da Fiizenda Nacional 

Ci:RllDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 
ATIVA DA UNIÃO . rJ 

"' ｾ＠
Nome: GAT'EWAY TclECOM LTDA • ME <!> 

CNPJ: 17.303.83810001·57 

Ressalvado o direíto de a Fazend8 ｎ｡｣ｩｯｮｾｉ＠ cobrar o Inscrever quaisquer dividas de ｲ･ｳｰｯｮｳ｡ｾｶ＠
do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que não constam 
pendências em s. eu nome .. relativ.as a Gréditos tnbutarlos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da tinião )linto a Procuradoria-Geral da 
·Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certídf!o $ vâlída para o ｾｴ｡｢･ｬ･｣ｩｭ･ｮｴｯ＠ matriz e suas filiais a. no caso de ente fedérátivo, para 
lodos os órgãos e fundos publícos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ii situação do 
sujeito passivo no ên1bilo da RFB eda PGFN e abránge inclusive as contribuições sociais previstas 
n!ls allneas 'a' a 'd' elo paràgrafo (Jnico do art. 11 da Lei nll 6.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta cerlídão está r,onciicíonacta à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:f/www. receita.fazenda. gov. br:> ou <http:l lwww,pgfn,Tâzanda,gov .br>. 

Certidão e1nítida gratuitamente com base na Portari;.i Conjunta RFB/PGFN nª 1,7$1. de 02/1012014, 
E111itlda és 14:48: 16 do dia 30110/2016 <hora e data de Brasília>. · 
Váiiàa até 2810412017, 
Código de éontro!e da certidão: 3F3C,516D.7891,EF34 
Qualquer rasura ou emenda iJWalídara este documento. 



CAIXA 
CJ.,1;'o'.A ECONÔMICA FE:OERAL. 

Ccrtitkndo 'de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: l 7303B3B/0001·57 
Razão Social: GATEWAY TELECOM LTDA ME 
Nome Fantasia:GATEWAY TELECOM LTDA ME 

o • 
" 

Endereço: RUA ODILON BEHRENS 190 SALA 110 I CENTRO/ GUANHAES I MG I 
39740·000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.Q36, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/03/2017 a 06/04/2017 

Certificação Número: 2017030803340782415658 

Informação obtida em 14/03/2017, às 09:57:01. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de auter1ticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

• 
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ｐｾｦ･ｩｴｵｲ･＠ ｾ｜ｬｵｮｩ｣ｩｊＩＮｮｬ＠ de Cttnnhíles 
ｓｲｾﾷｲ･ｴｮｲｩ｡＠ 1\lnnklpnl de Fin11ttç:is 

.. Setor tlt' Trihutuyâo 
CElfflDt\O Nl:<;Al'IVí\ Ili' !)!:Brrns ｈｾｃａＡｓ＠

· C f:RTIDÃ O. 20. 110000030 

ＨＧｬｾｊｴｦｬｆｉｃｦＩＧＮ＠ ｐｈｾｉ＠ 1)'.' ､｣ｶｩｴＱＰｾ＠ ￭ｩｮｾ＠ que: 
GA ｲ･ｷｾ＠ y TELOC()M J.:lllA - :1-1 f: 

i'>cvidmncntt' ＡｮＮｾｩＮＺＧＮ､ｬｴＮＧ＠ .Süb o CNPJ n", ＱＷＬＳＰＮＱＮｓＺｽｓＯｏｏｏｉｾｓｩＮ＠

Acha-se quites com esta repartição até a presente data ressalvando o direito de cobrar 
débitos que venham ser .apurados posteriormente à expedição desta Certidão. que 
decorram descumprí1mnto de disposição, concernentes à incidência e lançamentos de 
tributos. 

Vnlídnde 60 díns 

!J 

J 

V 



PODER JUDICIÁR!O 
JUSTIÇA DO TR.2'BJl.t.l-!f! 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GATEWAY TELECOM LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS}CNPJ: 17.303.838/0001-57 

Certidão nº: 123234959/2017 
Expedição: 16/01/2017, às 16:53:38 
Validade: 14/07/2017 - 180 (cento e oitenta} dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GATEWAY TELE COM LTDA ME 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a} no CNPJ sob o nº 

17.303.838/0001-57, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Le!.s do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois} dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação ､･ｳｴｾ＠ certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www. tst. jus. br} 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
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. ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Senhora Presidente da Câmara, 

Em atendimento a requisição ·oriunda do seu Gabinete para contratação de 
serviços de acesso à internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps 
para Câmara Municipal de Coroaci - MG, através da empresa GATEWAY TELECOM 
LTDA - ME, por dispensa de licitação (art. 24, li da Lei 8.666/93), solicito de V.S.ª que 
seja a mesma formalmente autorizada nos moldes previstos na Lei 8.666/93 e suas 
modificações, cujo valor é de R$ 1.296,00 (mil duzentos ·e noventa e seis reais) que 
está abaixo daqueles valores praticados no mercado, conforme pesquisa realizada. 

Coroaci(MG), 03 de Abril de 2017 

DESPACHO 

Nos termos da Lei, determino que seja o presente Processo autuado, protocolado e 

numerado e autorizo a abe.rtura do mesmo por dispensa de licitação, observada a Lei em 

vigor. 

Coroaci (MG), 03 de Abril de 2017. 

-
Edna Batista dos Santos Reis 

Presidente da Câmara 

EDNA BA NTOS REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 



1 
AUTUAÇÃO 

Aos 04 (quatro) dias do mês de abril de 2017 (dois mil e dezessete). nesta 
repartição, autuei, protocolei e numerei os documentos que instrui. 

Eu. ｾｾ＠ . JEJe;z J'e fJ• ,-t 
Licitação, ecr'ê'Vie subscrevi'. 

Roney Alves de Brito 
J\SSCSSOf Parlalllentar 

• Presidente da Comissão Permanente de 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000- COROACI - MG 

• 

• 
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" ｾ＠ . ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425:010/0001-79 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00512017 
DISPENSA Nº. 002/2017 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

A: Contabilidade 
Data: 04/04/2017 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a requisição do Sr. Presidente objetivando a 
contratação da empresa GATEWAY TELECOM LTDA - ME, por dispensa de 
licitação (art. 24, li da Lei 8.666/93), para contratação de serviços de acesso à 
internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara 
Municipal de Coroaci - MG, solicito de V.S.ª a fineza de informar se hà 
disponibilidade de ordem financeira para fazer face as despesas referentes ao 
objeto supra citado, bem como a indicação da especifica dotação orçamentària, 
ressaltando que o valor da aquisição é de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e 
seis reais). · 

Atenciosamente, 

Presidente da CPL 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000- COROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CO OACI 
ESTADO DE MINAS GERAI ,.,•"º Subs, (,;, 
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INFORMAÇÃOORCAMENTÁ.RIA E FINANCEIRA 

Para: Comissão Permanente de Licitação 
Data: 05/04/2017 · 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

01.01.01.031.0003.2001.3.3.90.39.00 - 1.00.00 

FINALIDADE: 

Contratação de seryiços de acesso à internet, com fornecimento e suporte técnico 
de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci - MG, através da 
empresa GATEWAY TELECOM LTDA - ME, por dispensa de licitação (art. 24, li 
da Lei 8.666/93), no valor de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis reais). 

Informamos, para fins de comprovação em procedimento licitatório, que existe 
dotação orçamentária para este determinado fim e que os recursos referentes à 
dotação específica estão à isposição. 

\ 

[ \ 
Odi on ｾ｜｡｣･ｲ､｡＠
ｃｯｾ＠

AVENIOA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000-COROACI • MG 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 
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REQUISIÇÃO DE PARECER JURÍDICO 

Para: Jurídico 
Data: 05/04/2017 

Senhor Advogado, 

Tendo em 
de Coroaci ｯ｢ｪ･ｴｩｶ｡ｂＨｴｾＧｬｬ＠
fornecimento e sup ·. 
Côroaci - MG, atrav 
dispensa .de ｬｩ｣ｩｴ｣ｾ￧￣ｯ＠ ( 
presente solicitação), 
possibilidade de se prom 

A\E'!nciosamente, 

ｾ｡＠ Presidente da Câmara Municipal 
·· · iças de acesso à internet, com 

Mbps para Câmara Municipal de 
TELE COM L TOA - ME, por 

ｬｾ､･＠ anexo 1 que acompanha a 
.. 'parecer juridico acerca da 
íteada pela Sra. Presidente. 

AVE.NICA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191- TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-ÓOO -COROACI - MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO OE MINAS GERAIS 5 . 

CNPJo 00.425.004/0001-79 ,.,..., 
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ü Fls. ; 
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PARECER JURÍDICO" TC G i 

'---.../ 

. REFERÊNCIA: Processo nºOOS/2017 - Dispensa de Licitação nº 002/2017 

CONSULENTE:Comissão Permanente de Licitação 

EMENTA:Direito Administrativo. Contratação 

Direta. Dispensa de Licitação. Art. 24, II da Lei nº 

8.666193. Constatação de regularidade. Aprovação. 

RELATÓRIO 

1. Vieram os autos do procedimento em epígrafe, por meio de Requisição 

da Presidência da Câmara Municipal de Coroaci, para análise desta Procuradoria 

acerca dacontratação de serviços de acesso à internet, com fornecimento e suporte 

técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci - MG, através da 

empresa GATEWAY TELECOM LTDA - ME, por dispensa de licitação (art. 24, ll da 

Lei 8.666/93), tudo de acordo com o Anexo I que acompanhou a requisição daSra. 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci. 

2. Entre os documentos destacam-se: Oficio requisitório com o Termo de 

Referência anexo, os três orçamentos balizando os preços do objeto pretendido, além 

da autorização para abertura de procedimento licitatório, informação financeira e 

contábil. 

3. Conform.e já indicado no Termo de Referência, aaquisição em tela dar-

se-á através de Contração Direta, por meio de dispensa de licitação, com fundamento 

na Lei nº 8.666/93, em seu art. 24, II. 

4. É o que se tem a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo. 

ANÁLISE JURÍDICA 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-122"1-CEP 39710-000-COROACI. MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.004/0001-79 

ｾ｜＾Ｍｍｕｉ｜ＡＬＮ［＠
$1., ｾ＠
"( Fls.__2-"7' ｾ＠
o p r 

Go ｾＧ＠
ﾷｾﾷ＠ ,. ...-

.. --- -- J ｾｯ＠ -'. _ ..... ; 
"'' 'fu 

5. ' ｔｲｮｾＺＺＺ＠ de •toõ •､ｭｩｮｾｴＬＬｴｩｶｯ＼＠ rnf«ffit<>< à '°""'""° di<e ｲ［ｾ［＠ ｬｴＮＱＧﾺｾ＠
dispensa de licitação, tendo como objeto a contratação de serviços de ｡｣･ｾｯ＠ ￡ｃｅＮｾｇ＠ J 
internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para ｃ￡ｭ｡ｩＺ｡ｾｾﾷ＠ j 
Municipal de Coroaci- MG. 1/ 
6. O art. 24, II, da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que é 

dispensável a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% 

(dez por cento) do valór estipulado no art. 23, II, "a", R$ 80.000,00 (oite11ta mil reais). 

7. 
numerado. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
( ... ) 
II - pam outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na allnea a do inciso II do artigo auterior**, e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,compm 
ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 
Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos T a ili do at"!igo 
anterior serão determinadas em jimção dos seguintes limites', tendo em vista ovalar 
estimado da contratação: 
( ... ) 
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
a) convite - até R$ 80.000,00'* (oitenta mil re,1ís);" 

Verifica-se que o processo encontra-se autuado, protocolado e 

8.. Observa-se que o procedimento está correto, inclusive, corn o objetivo 

de se preservar a segurança, legalidade, transparência, ºeficiência e razoabilidade do 

valor a ser licitado, bem como do certame, fora levantado o valor prévio a ser 

contratado, feito mediante colheita prévia de pelo menos três orçamentos distintos, já 

devidamente acostados aos autos. 

9. Os recursos para a despesa foram devidamente reservados, tendo como 

parâmetro a pesquisa de mercado realizada pelo Gabinete da Presidência desta Casa 

Legislativa. A necessidade de contratação está demonstrada e nos autos, 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITI::, 191 -TELEFONE: (33) 3291·1227 -CEP 39710·000-COROACI • MG 
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CNPJ: 00.425.004/0001-79 c.,O F1s 

3 rc.,.e .... "7..._.Z_., } 

oportunidade na qual fica justificado os atributos especifica os para a a uisição em 

tela. ｾﾷ＠

10. No que concerne à minuta do contrato, este contém as cláusulas 

essenciais do Art. 55 e as cláusulas de privilégio do art. 58, ambos os dispositivos da 

Lei 8.666/93. 

11. No mais, a minuta de contrato atende a todas as exigências legais, 

devendo a Comissão atentar para a devida publicidade dos atos, nos termos da 

legislação de regência. 

12. Quanto a habilitação, considerando que a contratação de fornecedor por 

meio de Dispensa De Licitação não é modalidade de licitação, uma vez ser ela 

dispensável, ou seja, é um procedimento para realização por meio de compra direta, 

logo, o disposto no art. 27 da Lei nº 8.666/93 não lhe compete. 

13. Considerando, pois, que as contratações por meio de dispensa de 

licitação não necessitam da apresentação de documentação, conforme rege as 

considerações acima expostas e consubstanciadas pela Lei nº 8.666/93; porém, faz-se 

necessária a comprovação da regularidade junto ao INSS uma vez estar 

expressamente vedada a contratação de pessoa jurídica em débito com o INSS, 

conforme determina o§ 3° do art. 195 da Constituição Federal. 

14. Quanto ao FGTS tal comprovação de regularidade dar-se-á quando das 

modalidades de licitação, conforme rege o art. 27, alínea "a" da Lei nº 8.036/90 : "a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal, é obrigatória nas seguintes condições: a) habilitação e licitação 

promovida por órgão da Administração Federal, Estadual e Municipal, direta, 

indireta ou fundacional ou por entidade conh·olada direta ou indiretamente pela 

União, Estado e Mw1icípio." 

15. O Egrégio Tribunal de Contas da União, em sua Decisão nº 1.241/2002 -

Plenário decidiu que se deve ater "à exigência de comprovação de regularidade 

relativa à Seguridade .Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

quando da dispensa ou inexigibilidade de licitação, tanto na contratação como na 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227-CEP 39710-000-COROACI. MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: .00.425.004/0001-79 

, . ＮＮｾＮ＠ :--.- Í ｾｏａｃ｜＠ ＭｾＧ＠

efetuação de pagamentos (art. 195, Inciso 1, § 3º da CF 88 àrt. 47, 1, alínea "a" da Le' - S•b•- l,., 
8.212/9, art. 27, áli;ea "a" da Lei nii 8.036/90 e art. 2º da Lei n° 9.012/95)". ｧＢｾｾＥｾ＠

<J IS. ｾ＠

"' ｾ＠ｾ＠ .. 
" o 16. Em outra decisão, o ·mesmo TCU afirma, por meio da Decisão n° 5/94TCE 

TCU-Plenário, que "nos contratos de execução continuada ou parcelada, a ｣｡ｾｶﾭ
pagamertto efetivado . pela administração contratante, há que existir a prévia 

verificação da regularidade da contratada com o sistema da seguridade social, sob 

pena de violação do disposto no§ 3º do art. 195 da Lei Ma.ior." 

17. Por fim, o entendimento é que para as contratações por meio de 

dispensa de licitação seja, tão-somente, exigida a regularidade junto ao INSS e FGTS, 

uma vez que a ･ｸｩｧ￪ｮｾｩ｡＠ .de documentações comprobatórias quanto à habilitação 

jurídica, qualifiéação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 

o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7º da Constituição Federal são 

determinados· pa:ra habilitação nas licitações onde incidem as modalidades previstas 

em lei. 

18. Quanto à publicidade dos atos, nas palavras do Doutor Marçal Justen 

Filho (2004, p. 236): 

19. 

A pequena rclevâ11cia eco11ômica da contratação não justifica gastos com uma 
licitação comuni. A distinção legislati11a entre concorrê11cia, tomada de preços e 
convite se filia 11ão só à din1e11síio eco116111ica do co11trato. A lei detcrmi11011 que as 
fonnalidades prévias deverão ser proporcionais tis peculiaridades do iliteressc e da 
necessidade pública. Por isso, lauto mais simples serflo as fonnalidades e mais rápido 

- o ·procedi111k11to licitat6rio, quanto me11or for o valor a ser despe11dido pela 
Administração Pública. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através da Consulta 

n° 812.005, publicada na sua Revista oficiá!, ratifica a desnecessidade da publicação 

da Ratificação do ato de dispensa de licitação na Impren_sa Oficial: 

CONSULTA N. 812.005 - EMENTA: Consulta - Prefeitura Municipal -
Hipótese de inexigibilidade de licitação - Opçfio pelo pmcedi111ento de dispensa de 
licitação nos casos previstos pelo al"I. 24, 1 e li. da Lei 11. 8.666/93 - Possibilidade 
- Desncccssfdadc de ratificação do ato de dispensa pela autoridade superior e de sua Ｏｾ＠

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000 -COROACI • MG 
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20. 

p11bUcação em órgão oficial de imprensa - ｐｲｩｮ｣￭ｰｾ＠ a, razoabilidrdc, 
proporcio11alidade e economicidade - Necessidade de motivaçao do ato. 
Não obstante, a contratação direta com fulcro nos dispositivos supracitados 11ão 
autoriza o descumprimento de formalidades prévias, principalme11te a verificação da 
necessidade e da conveniência da contratação e a disponibilidade dos recursos 
piíblicos. Nesse sentido, o art. 26 da Lei 11. 8.666/93 especifica as medidas a serem 
adotadas pela Admi11istraçiio para os casos de contratação sem licitação, 
determinando a composição de um processo que formalize essa pactuaçiio: 
Art. 26. As dispensas previstas nos§§ 2° e 4° do art. 17 e no inciso lf1 e seguintes 
do art. 24, as situações de incxigibilidade referidas 110 art. 25, necessarimncnte 
justificadas, e o retardamento previsto 110 final do parágrafo único do art. 8° desta 
Lei .deverão ser comrmicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação 11a imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento. 
previsto neste nrtig01 será instnâdo, no que couber, co1n os seguinte$ ele111e11tos: 

l - camcterizaçflo da situação emerge11cial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
1lI - justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os be11s se.rãa 
alocados. 
Da análise dô dispositivo acima transcrito, constato-se q11e para as despesas de 
pequeno valor, nos tennos do art. 24, 1 e li. da Lei 11. 8.666193, a Admi11istração pode 
desobrigar-se das fonnalidades de ratificação do ato de dispensa pela autoridade 
superior e de sua publicação na impre11sa oficial, haja vista a simplicidade e a 
pequena rclevlincia dessas co11 !ralações. 
Isso porque o legislador e11te11de11 que o valor da co11tratação, abaixo de R$8.000,00 
para serviços e de R$15.000,00 para obl'as e serviços de e11ge11/raria, 11ão justifica o 
dispêndio de parcela significativa de tccursos en1 rigorosos e nlinuciosos n1eca1iisn1os 

de controle. Assim, em observância aos princípios da eficiê11cia, da razoabilidade, da 
proporcio11alidade e da ecouomicidade, nas hipóteses dos incisos l e li do art. 24 da 
Lei de Licitações, o gestor pode abster-se da publicaçiio do ato de dispensa em órgão 
oficial de imprensa, uma vez q11e os custos para essa publicação podem até ser 
s11periores ao valor da despesa contraída. 
/11terpretando a Lei n. 8.666193 de fonna sistémica, co11d11i-se que as contratações de 
serviços e as compras no tmlor de até R$8.000,00 merecem ser fundamentadas nos 
incisos I e II do art. 24 da Lei 11. 8.666193, ainda que se enquadrem na l1ipótese de 
ine.tigibilidade de licitação, pois para gastos de tais valores não se j11stifica a adoção 
de procedimentos administrativos mais complexos. Não é por ocaso que as 
modalidades de iicitaçiio tornam-se mais minuciosas à medida que os valores 
contratados se elevam, pois parn aquisições de grande vulto faz-se 11ecessária a 
observlíncia de rigorosos mecanismos de controle do dinheiro 1•úblico. 

A desnecessidade da publicação da Ratificação do ato de dispensa de 

licitação na Imprensa Oficial é também escopo da Orientação Normativa nº 34 da 

Advocacia-Geral da União: 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000- COROACI - MG 
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\ ｾｭＭ ·;· ｾﾷ＠ Eme11ta: "'.'.1$ HIPÓTESES DE INEXJGJBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE 

. L/CITAÇAO (INCISOS 111 E SEGUINTES DO Alff. 24) DA LEI N' 8.666, DE 

'----/ 1993, CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS 
INCISOS 1 E II DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO 
NA IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO 
DIRETA, EM VIRTUDE DOS PRINcfPJÔS DA ECONOMICIDADE E 
EFIClf.NCIA. SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS 
DE PUBLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS 
REQUISITOS DO ART. 26 E DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO, 
RESPEITANDO-SE O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE AMPAROU A 

CONCLUSÃO 

DISPENSA E A INEXIG/BILIDADE." 

Advogado-Geral da União 
LUÍS INÁCIÓ LUCENA ADAMS 

Data: 131121201J 

21. Isto posto, conclui-se pelo prosseguimento dacontratação direta, uma 

vez que a mesma atende os parâmetros da Lei Federal n2 8.666/1993. 

22. Ademais, cumpre destacar que todas as observações expostas têm como 

premissa a veracidade e a exatidão dos dados, informações e valores constantes do 

processo, que são de responsabilidade da Admiltistração. 

23. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Coroaci -MG, aos 06 de abril de 2017. 

TIAGO S 
Procuradoi dtt Câm a Municipal de Coroaci -MG 

. OAB-MG 140.981 
.... 
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Processo n. º 005/2017. 
Dispensa n. 0 002/2017. 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Coroaci/MG 
decidiu pela Dispensa de Licitação para contratação de serviços de acesso à internet, 
com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de 

Coroaci - MG. 

O valor proposto no orçamento enquadra-se no disposto no art. 23, inciso 11, 
alínea "a" e no art. 24, inciso li, da Lei nº. 8.666/93, mencionando a dispensa de 
licitação para aquisição de bens e serviços de pequena relevância econômica, diante 

da onerosidade de uma licitação. 

O art. 24, li, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que é 
DISPENSÁVEL a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% 
(dez por cento) do valor estipulado no art. 23, li, "a". R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Art. 24. t. dispensável a licitação: 
(. . .) 
li - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea a do inciso li do artigo anterior .. , e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a Ili do artigo 
anterior sei"ão. detenninadas em função dos seguintes limites*, tendo em vista o 
valor astimado da contrafação: 
(. . .) 
li , para compras e serviços não referidos no inciso anterior. 
a) convite - até R$ 80.000,00'' (oitenta mil reais);". 

Das três cotações realizadas, a empresa GATEWAY TELE COM L TOA - ME 
apresentou o menor valor dentre os proponentes consultados. sendo seu valor global 

de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis reais). 

AVENIDA DOUTOR ｆｅｾｒｅｉｒａ＠ LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 
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N\ta-s;· ｾｾ･＠ ｯｾ｡ｬｯｲ＠ da contratação é bem inferior ao limite determinado para 
dispensa ､ｾＭＮｬｩ｣ｩｴ｡￧￣ｯ＠ para contratação de serviços, e que um processo licitatório seria 
muito mais oneroso para a Administração Municipal. 

Nas palavras do Doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236) 

A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma 
licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e 
convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que 
as formalidades prévias deverão ser proporr:;ionais às peculiaridades do 
interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as 
formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor 
a ser despendido pela Administração Pública." 

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena 
relevância econômica para se iniciar um processo licitatório. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através da Consulta nº 
812.005, publicada na sua Revista oficial, ratifica a desnecessidade da publicação da 
Ratificação do ato de dispensa de licitação na Imprensa Oficial: 

CONSULTA N. 812.005 - EMENTA: Consulta - Prefeitura Municipal -
Hipótese de inexigibilidade de licitação - Opção pelo procedimento de 
dispensa de licitação nos casos previstos pelo arl. 24, 1 e li, da Lei n. 8. 666193 
- Possibilidade· - Desnecessidade de ratificação do ato de dispensa pela 
autoridade superior e de sua publicação em órgão oficial de imprensa -
Princípios da eficiência, razoabilidade, proporr:;ionalldade e economicidade -
Necessidade de motivação do ato. 
Não obstante, a contratação direta com fulcro nos dispositivos supracitados não 
autoriza o descumprimento de formalidades prévias, principalmente a 
verificação da necessidade e da conveniência da contratação e a 
disponibilidade dos recursos públicos. Nesse sentido, o arl. 26 da Lei n. 
8. 666193 especifica as medidas a serem adotadas pela Administração para os 
casos de contratação sem licitação, determinando a composição de um 
processo que formalize essa pactuação: 
Arl. 26. As dispensas previstas nos §§ 2' e 4' do arl. 17 e no inciso Ili e 
seguintes do arl. 24, as situações de inexigibilidade referidas no arl. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. B' desta Lei dever/lo ser comunicados, dentro de 3 (trés) dias, à 
auton'clade superior, para rat17icação e publicação na imprensa oficial, no prazo 
de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa. de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruldo, no que couber. com os 
seguintes elementos: 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710·000-COROACI • MG 
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/ - caracterização da situação emergencial ｯｾ＠ que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
li....:. razffo da escolha do fómecedor ou executante; 
Ili - justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa a.os quais os bens 
serilo alocados. 
Da anál/se do dispositivo acima transcrito, constata-se que para as despesas de 
pequeno valor. nos termos do art. 24, I e li, da Lei n. 8.666193, a Administração 
pode deso:f)rigar-se das formalidades de ratificação do ato de dispensa pela 
autoridade superior e de sua publicação na imprensa oficial, haja vista a 
simplicidade e a pequena relevllncia dessas contratações. 
isso porque o legislador entendeu que o valor da contratação, abaixo de 
R$8.000,00 para serviços e de R$15.000,00 para obras e serviços de 
engenharia, não justifica o dispêndio de parcela significativa de recursos em 
rigqrosos é minuciosos mecanismos de controle. Assim, em observância aos 
princlpios da eficiência, da razoabilidade, da proporcionalidade e da 
economicidade, ilas hipóteses dos incisos I e li do art. 24 da Lei de Licitações, o 
gestor pode abster-se de publicação do ato de dispensa em órgão oficial de 
imprensa, uma vez que os custos para essa publicação podem até ser 
superiores ao valor da despesa contra/da. 
Interpretando a Lei n. 8. 666193 de forma sistémica, conclui-se que as 
contratações de serviços e as compras no valor de até R$8. 000, 00 merecem 
ser fundamentadas nos incisos I e li do art. 24 da Lei n. 8. 666193, ainda que se 
enquadrem na hipótese de inexigibilidade de licitação, pois para gastos rle tais 
valores não se justifica a adoção de procedimentos administralivos mais 
complexos. Nilo é por acaso que as modalidades de licitação tomam-se mais 
minuciosas é medida que os valores contratados se elevam, pois para 
aquisições de grande vulto faz-se necessária a observância de rigorosos 
mecanismos de controle do dinheiro público. 

A desnecessidade da publicação da Ratificação do ato de dispensa de licitação 
na Imprensa Oficial é também escopo da Orientação Normativa nº 34 da Advocacia-

Geral da União: 

Ementa: "AS HIPÓTESES DE INEX/GIB/LIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE 
Ll!JITAÇÃO (INCISOS Ili E s_EGUINTES DO ART. 24) DA LEI Nº 8.666. DE 
1993, CUJOS VALORES NAO ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS 
INCISOS I E li DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA, 
EM VIRTUDE DOS PRINC{PIOS DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA, SEM 
PREJU{ZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE PUBLICIDADE 
DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS REQUISITOS DO ART. 26 E 
DE SEU PARAGRAFO ÚNICO. RESPEITANDO-SE O . FUNDAMENTO 
JURIDJCO QUE AMPAROU A DISPENSA E A INEXIGIB/LIDADE." 
Advogado-Geral da União 
LU/S INACIO LUCENA ADAMS 
Data: 1310112011 
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atendido o disposto nos artigos 23, inciso li. alínea Ｂ｡ｾｩｳｯ＠
li, da ·Lei _nº 8,666/93, e de forma a cumprir o disposto no art. 26 da mesma lei, 
apresentamos a presente Justifiéativa para ratificação e indicamos a contratação da 
empresa GATEWAY TELECOM LTDA- ME, por ter cotado o menor preço. 

Coroaci!MG, 06 de Abril de 2017. 

ｾﾷ＠ ｾ￭･ｳｩ､･ｮｴ･＠
Marllon Matos da Silva 

Scc. Gemi da CAroara 

Secretária 
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Processo n. 0 005/2017. 
Dispensa n. º 002/2017. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Objeto: Contratação de serviços de acesso à internet, com fornecimento e suporte 
técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci - MG. 

ATA DE ANÁLISE DÊ SITUAÇÃO DA DISPENSA AO CERTAME LICITA TÓRIO. 

Aos 07 (sete) dias do mês de abril de dois mil e dezessete às quatorze horas, no prédio 
da Câmara Municipal de Coroaci/MG, foi instalada a sessão para análise da 
configuração de dispensa de licitação conforme requerimento apresentado pela Sra. 
Presidente da Câmara e devidamente demonstrado no decorrer deste minúsculo feito, 
sendo que a Comissão Permanente de Licitação foi unãnime em decretar o 
enquadramento da situação à norma disposta no Art. 24. Inciso li da Lei de Licitações. 
O proponente, GATEWAY TELECOM LTDA - ME, apresentou todos os documentos 
necessários para uma regular habilitação, a exceção da certidão de regularidade junto a 
fazenda municipal e a certidão de regularidade do FGTS - CRF, que após consulta nos 
respectivos sites, foram emitidas e sanadas tais impropriedades. Foi observado às 
normas mlnimas dispostas no Processo, estando assim presentes todos os 
pressupostos básicos para a ratificação do ato pela Senhora Presidente da Câmara e 
posterior contratação. O preço ofertado, de R$ 1.296,00 ( mil duzentos e noventa e 
seis reais), é o de mercado conforme foi devidamente demonstrado no decorrer do 
feito e averiguado pela Comissão de Licitação. Nada mais havendo foi encerrado a fase 
processual, cuja ata lida e aprovada, segue assinada pela Comissão Permanente de 
Licitações. 

ｾ＠ lloney Alves de /h;ro 
ｾ＠ _ . ｾＸｂｴｳｳｯｴ＠ f'arla.mtnu. 

Presidente 

ｾ＠ MarikmMatos dasa 
ＭＭｾＯＭ '-"::::::.... ___ ,.,r_.:y _____ Sec_. Geral da Cániara va 

Secretário 
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Jlrcfcitnf'-.t !\'lunicipal de ()uanbãcs 
Secretaria I\'lunicipul da 'fa1.enda 

Gcrênci:i de Administrll\'i'io.dc Tributos 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÊBITOS FJSCAJS 

CERTIDÃO. 20170000609 

CERTIFICO: Para os·dl!vidos lins que: 
GATEWAY TEl..ECÓM LTDA - ME 

Devidamcntelnscrito so.b o CNPJ nº: 17.303.83810001·57. 

Acha•se quites com esta repartição até a presente data ressalvahdo o direito de 
cobrar débitos que venham ser apurados posteriormente à expedição desta Certidão, 
que decorram descumprimento de disposição, .concernentes à incidência e 
lançamentos de tributos. 

Chave de validação da certidão: 20170000609 

Validade GO dias 

Emitidn Sex1a-Feirn. 7 de Abril de 2017 <dnta de lira:;ilia>. 

Attnçiio: Qunlquer ｲｾＤｵｲ｡＠ ou. emenda invalidar':\ es1e documento. 

hitps'llwllburwrlghl.el.com.br/pm_mg_guanh.aeslservices/certidaojmpressao.php?tc=e&cd=LJFEEEMHMHEHLF&tpc=FE&tpccert=c 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 17303838/0001-57 
Razão Social: GATEWAY TELECOM LTDA ME 
Nome Fantasia:GATEWAY TELECOM LTDA ME 
Endereço: RUA ODILON BEHRENS 190 SALA 110 I CENTRO I GUANHAES I MG I 

39740-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de málo de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 27/03/2017 a 25/04/2017 

Certificação Número: 2017032702353194774264 

Jriformação obtida em 07/04/2017, às 14:35:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condiClonada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

httpsJ!www.slfge.catxe.gov.br/EmpresalCrflCrflFgeCFSlmprimlrPapef.asp'NARPessoaMatriz=20226123&VARPessoa=20226123&VARUfoMG&VARlnsc... 111 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

Processo n. 0 005í2017. 
Dispensa n. 0 00212017. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Declaro como dispensável a licitação, com base no art. 24, Inciso li da Lei 8.666/93, a favor de 
GATEWAY TELECOM LTDA • ME, no valor de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis reais), tendo 
presente o constante dos autos. 

Submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida publicidade. 

CoroaCi/MG, 07 de Abril de 2017. 

P ｾｳｩ､･ｮｴ･＠ da Comissão Permanente de Licitação 

AV.ENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -ºCEP 39710-000- COROACI - MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
E:STADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Processo n. 0 005/2017 
Dispensa n. 0 002/2017. 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ratifico o ato de dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, Inciso li, em 
favor de GATEWAY TELECOM LTDA ｾｍｅＬ＠ para contratação de serviços de acesso à 
internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara 
Municipal de Coroaci - MG, no valor de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis 
reais). face ao disposto no art. 26 da Lei 8.666/93, uma vez que o processo se encontra 
devidamente instruído. 

Publique-se. 

Coroaci/MG, 07 de Abril de 2017. 

Edna Botiskl ､ｾ＠ ｾ］Ｚｩｳ＠
Pres\dente a 

ｅｄｎａｾｓ＠ SANTOS REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000- COROACI • MG 
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REFERÊNCIA: ProcessQ n• 00512017 - Dispensa de Licitação n• 00212017 
CQNsu4Ef'JTE: 5omissão Permanente de Licitação 

/ EMENTA: Direito Administrativo. Contratação 
Direta. Dispensa de Licitação. Art. 24, II da Lei n • 
8.666193. Exame Final. Constatação de regularidade. 
Aprovação. · 

1. Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Municipal de Cotoaci-MG, o incluso processo administrativo alusivo ao certame 
licitatório cravado com o nº 005/2017, referente à contratação de serviços de acesso à 
internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara 
Municipal de Cotoaci - MG. 

2. Todos os ditames da Lei, que assevera a ｾ｡ｴ￩ｲｩ｡＠ em epígrafe, foram 
observados. Deverá a Comissão de Licitação abalizar a ordem do processado, de 
màneira a manter o cumprimento sequencial dos atos praticados nos termos da Lei. 

3. A nosso ver, foram obedecidas às normas legais contidas na Lei nº 
$.666/1993 e modificações subsequentes, tendo aComissão optado pela oferta que 
atendeuos requisitos legais. 

4. Assim opinamos favoráveis à homologação do resultado constante da 
Ata de Julgamento do presente Processo Licitatório. 

5. Advirto para a primordial necessidade de se promover à publicação do 
extrato do contrato a ser firmado com o licitante, dentt·o do prazo estabelecido pela 
Lei 8.666/93, no local próprio da Câmara Municipal. 

6. Remetam-se os presentes autos ao Gabinete da Câmara Municipal, para 
a homologação'do certame. 

É o parecer, s.m.j. 
Coroaci- MG, aos 07de abril de 2017. 

Procurador da Câ11111ra unicipal de Coroaci - MG 
OAB-MG 140.981 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000 - CÓROACI • MG 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 

Processo n. 0 005/2017. 
Dispensa n. 0 002/2017. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas modificações, 
Homologo para todos os efeitos legais, o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017 
Dispensa nº 002/2017, referente à contratação de serviços de acesso à internet, com 
fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci 
- MG, pelo valor total de .R$ 1.296,ÓO (mil duzentos e noventa e seis reais) e Adjudico o 
objeto ao licitante conforme descrição abaixo. 

Dispensa nº 002/2017 
Licitante: GATEWAY TELECOM LTDA - ME 
Valor: R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis reais) 

Coroaci, aos 07 de Abril ·de 2017. 

Santos Reis 
ｾ＠ ｾ＠ •• Batislll dos Cá"'"'ª 
""'- ﾺ､･ｩ｜ｾ＠ de 

l'f""' 

EDNA ｂｾ＠ SANTG'S REIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191- TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000-COROACI - MG 
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Processo n. 0 005/2017. 
Dispensa n. 0 002/2017. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

DECLARAÇÃO FORMAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Pelo presente instrumento, a Presidente da Câmara Municipal de Coroaci/MG, 
Sr. EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS, no pleno uso de suas atribuições, e 
considerando as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, notadamente em seu 
Art. 16, DECLARA, sob as penas da lei, que o aumento está compatibilizado às três 
instâncias básicas do processo orçamentário: a lei orçamentária, a Lei de Diretrizes e a 
Lei do Plaho Plurianual. 

Goroaci, 07 de Abril de 2017. 

!llOS Reis 
)laliSlll dOS ｾ＠ .. Edntl .. .,,.te d .. 

?!""'"' 

,. EDNA ｂｾｓ＠ SANTosR°EIS 
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

l\VENIDA DOUTORFERR.EIRA LEITE; 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI - MG 
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ESTADO DE MINAS GERAIS ;" 1 tf"' 
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DESPACHO 

Referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017 
Dispensa nº 002/2017 

Autorizo à contratação por Dispensa de licitação, com fundamento no art. 24, 
inciso li para a contratação de serviços de acesso à internet. com fornecimento e 
suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci - MG. 

Ordeno a Comissão Permanente de Licitação, Departamento de Fazenda e 
Contabilidade que proceda à formalização do contrato respectivo empenhamento dos 
recursos na dotação orçamentária específica, para que esta adjudicação produza seus 
jurídicos e legais efeitos, mando que se dê ciência aos interessados, observada as 
prescrições legais pertinentes. 

Coroaci/MG, 07 de Abril de 2017. 

d Santos Reis 
E<!na Balista os CàI""'ª 

ｾ＠ Presider\te d• 

EDNA ｂａｔｾｔｏｓｒｅｉｓ＠
Presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 - CEP 39710-000-COROACI - MG 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 005/2017 
,/ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0 00512017. 
DISPENSA N. º: 00212017. 

Aos 07 (sete) dias do mês de abril de 2017, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
COROACI, CNPJ Nº 00.425.004/0001-79, com sede na Avenida Doutor 
Ferreira Leite, nº 191 - Centro, cidade de Coroaci/MG, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por sua Presidente, a Sra. EDNA 
BATISTA DOS SANTOS REIS e a empresa Gateway Telecom Ltda - ME, 
CNPJ n.º 17.303.838/0001-57, com endereço à Rua ｏｾｩｬｯｮ＠ Behrens, nº 190, 
Bairro Centro, Cidade de Guanhães/MG, daqui por diante denominado 
simplesmente CONTRATADO, com base no PROCESSO LICITATÓRIO N.0 

005/2017 - DISPENSA N.º 002/2017, e de conformidade com a Lei nº 8.666 de 
21/06/1993, e posteriores alterações, resolve firmar o presente CONTRATO, 
observadas as cláusulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços de acesso 
à internet, com fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para 
Câmara Municipal de Coroaci - MG., conforme proposta apresentada no 
decorrer do Processo Administrativo nº 005/2017. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 -A execução do contrato se dará de forma integral, na forma da proposta 
apresentada pelo CONTRATANTE, que faz parte integrante deste Contrato, 
conforme emissão da Ordem de Compra por escrito da Presidência da Câmara 
Municipal para fornecimento do objeto adquirido. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1 - O início do Contrato fica fixado a partir da assinatura do contrato, sendo 
sua vigência até o dia 31/12/2017. 
3.2 -A recusa injustificada do adjudicado em assinar o CONTRATO ou retirar 
o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, o sujeita às 
penalidades legalmente estabelecidas (Art. 87 da 8.666/93). 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191 -TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000 - COROACI • MG 
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" ti 4.1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos fisc is er erci is 
resultantes da execução do presente CONTRATO. 

5 - CLÁUSULA QUINTA- DAS PENALIDADES 
5.1 - A CONTRATADA. total ou parcialmente serão aplicadas às sanções 
legais, a saber: 
a - Multa diária por atraso não justificado na entrega do objeto adquirido, de 
0,3 % (três décimos por cento) após 30 (trinta) dias sobre o valor global do 
recibo. 

6 -CLÁUSULA SEXTA- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
6.1 - Constitui motivo para rescisão deste CONTRA TO 
6.1.2 - A ocorrência · de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do CONTRATO ou que traga prejuízo 
eminente à administração, podendo a mesma promover revisões a qualquer 
momento neste instrumento unilateralmente. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1 - As despesas inerentes ao objeto do presente contrato, correrão por conta 
da dotação Orçamentária consignada no Orçamento Municipal sob a rubrica: 

• 01.01.01.031.0003.2001.3.3.90.39.00-1.00.00 

8 - CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do presente 

• 

contrato, o preço global de R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis • 
reais), conforme disposto na Cláusula 2ª que estabelece o Regime de 
Execução, em nove parcelas mensais de R$ 144,00 (cento e quarenta e 
quatro reais). 
8.2 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, até o décimo quinto 
dia útil do mês subsequente, por via Bancária (autorização de débito em conta), 
através de ordem bancária ou cheque em mãos. 

9 - CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
9.1 - Os preços CONTRATADOS poderão ser reajustados caso haja atraso no 
pagamento por parte da CONTRATANTE, e após o inadimplemento os valores 
do CONTRATO serão corrigidos pelo IGP-M da Fundação Getulio Vargas. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS NORMAS GERAIS 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE, 191-TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI -MG 
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CÂI ｾｕｎｉｃｉｐａｌ＠ DE. COROACI 
ｾ＠ •· :STADO DE MINAS GERAIS 
ｾ＠ CNPJ: 00.425.010/0001-79 

10.1-lhtegram este CONTRA TO, para todos os fins e efeitos legais, além do 
_/ ' ' 

que ficou expressa no instrumento de compra direta, retro aludida a proposta 
do CONTRATADO aceita pelo CONTRATANTE. . 

'. • - - - 1 
' .,,,. ｾ＠ 1 1 " 

ＱＱＧｾｃｌａｕｓｕｌａＬ＠ DECIMA PRIMEIRA-DO FORO 
' ｾ＠........ ·' . 

11.1-As partes contratadas elegem o foro da Comarca de Peçanha, Estado de 
Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
CONTRATO. 

E por estarem justas e contratadas, o presente CONTRATO depois lido 
e achado conforme, assinado pelas partes em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinaram. 

Coroaci/MG. 07 DE ABRIL DE 2017. 

Edna Batista dos Santos Reis 
Prcaidellte da Cãmara 

CONTRATANTE: f>o\Jw.. m\1ilc:i i\Pb ,!x2sJrt:> \<aib-
EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS 

Presidente da Câmara Municipal 

｣ｯｎｔｒａｔａｎｔｅＺｾｷＮｩ＾ＬＬｴ｡＠ ,rt W1-- 6i?k Ｑ｡Ｎ･ｷＱＬ［［ｾ＠
Gateway Telecom L TOA-ME 

CNPJ: 17.303.838/0001-57 

TESTEMUNHAS: 

Ｒｾ＠ ｾｬｦＮｩｬｾｭｑＮＮ＠ ｾｏｏＩｦｦｬＮＮ＠ ,JQ b&p, 
CPF: 1 ＡＩｾＩＮ＠ 5 } ) · f 5°b · tr 1-t 
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Processo n. 0 005/2017 
Dispensa n. 0 002/2017 

EXTRATO DO CONTRATO 

:; ｾﾷ＠
TCEM 

PARTES: Câmara Municipal de Coroaci x GATEWAY TELECOM L TDA - ME 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviços de acesso à internet, com 
fornecimento e suporte técnico de um link de 4 Mbps para Câmara Municipal de Coroaci 
-MG. 

DATA DO CONTRATO: 07/04/2017 

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.296,00 (mil duzentos e noventa e seis reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.0003.2001.3.3.90.39.00 -1.00.00 

Certifico que o presente extrato fora publicado no Quadro de Avisos da Câmara 
Municipal, no prazo legal. 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191- TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710·000- COROACI - MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE COROACI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 00.425.010/0001-79 

Processo n. 0 005/2017. 
Dispensa n. 0 002/2017. 

ORDEM DE SERVIÇOS 

A 
GATEWAY TELECOM LTDA- ME, 

A Câmara Municipal de Coroaci/MG, baseada. na homologação do processo 
licitatório em epígrafe, ordena a GATEWAY TELECOM LTDA - ME, a prestar os 
serviços referentes aci objeto licitado conforme relacionado na proposta apresentada e 
acordado em contrato administrativo. 

Coroaci/MG, 07 de Abril de 2017. 

Edna Batista dos Santos Reis 
Pre•ldente da CârtUUª 

ｅｄｾ［［ｾｾｯｳ＠ REIS 
Presidente da Ctlmara Municipal de Coroaci 

AVENIDA DOUTOR FERREIRA LEITE. 191 - TELEFONE: (33) 3291-1227 -CEP 39710-000-COROACI • MG 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

PROCESSO: 1040483 
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira Costa 
REPRESENTADA: Edna Batista dos Santos Reis 

À 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios. 

Na perspectiva atual de instrução do presente processo, constatou-se que na 
resposta à intimação da Sr. Edna Batista dos Santos Reis, presidente da Câmara Municipal de 
Coroaci, às lls. 90 a 99, anexou-se, à li. 99, arquivos digitalizados em mídia CD referentes a 
documentos solicitados pelo órgão técnico do TCEMG à li. 72v e reproduzidos em despacho da 
relatoria exarado à li. 81. 

Diante das premissas de o presente processo não ser eletrônico e da impossibilidade 
logística de análise documental decorrente do fato de os computadores disponibilizados pelo 
TCEMG aos membros e aos servidores não possuírem entrada compatível com a mídia CD, a 
Secretaria da 1 ª Câmara imprimiu os documentos, em caráter excepcional, e submeteu à 
consideração da relatoria que, em atendimento ao princípio da celeridade processual, procedeu 
à juntada da documentação às lls. 101 a 195. 

Encaminham-se os autos para análise e elaboração de relatório técnico, nos termos 
do art. 140, § 1 º,da Resolução n. 12/20081• 

Remeta-se o processo, em ato subsequente, ao Ministério Público de Contas para 
manifestação preliminar, conforme disposto no art. 51, § 3º, da Resolução n. 12/2008. 

Em sequência, os autos devem ser conclusos à relatoria. 

1 MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerills. Resolução n. 12/2008. Dispõe sobre o regimento interno. Publicação 
no Minas Gerais de 19.12.2008. 

1040483/2018/316 ($ 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3' COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

DE C'à 
ｾ＠
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PROCESSO Nº: 

NATUREZA: 

1.040.483 

REPRESENTAÇÃO 

ｾｓｇｾｾ＠

REPRESENTANTE: VERONICA RICARDO PEREIRA COSTA, 
CÂMARA CONTROLADORA INTERNA DA 

MUNICIPAL SE COROACI 

REPRESENTADO: EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS, PRESIDENTE DA 
CAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

ANO REF. : 2018 

EXAME INICIAL 

I.INTRODUÇÃO 

Versam os autos sobre Representação protocolizada pela Sra. Verônica 

Ricardo Pereira Costa, Controladora Interna da Câmara Municipal de Coroaci, em que 

relata não ser possível exercer sua função de Controladora Interna em virtude da 

sonegação de informações por parte da Presidente da Câmara Municipal e do Setor 

Contábil. 

Além disso, a Controladora Interna apontou várias irregularidades em alguns 

processos de licitação do órgão e falhas em procedimentos de compras e abastecimentos 

de veículos e diárias de viagens. 

Embora tenha sido intimada por duas vezes consecutivas (fls. 63 e 67) para 

prestar esclarecimentos sobre as alegações da Representante, não houve manifestação da 

Sra. Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara Municipal de Coroaci, 

responsável pela possível sonegação de informações. 

Foi, então, realizada a análise inicial por esta Coordenadoria, às fls.70/73v, 

sem a manifestação da responsável, com base nas alegações e na documentação da 

Representante, e conclui-se que os documentos juntados aos autos eram insuficientes para 

a análise de todas as irregularidades apontadas. 

Página 1 de 18 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
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Sendo assim, a Unidade Técnica sugeriu que fossem solicitados os seguintes 

documentos: 

• processos licitatórios ou de dispensa ou inexigibilidade, realizados em 

2017, pela Câmara Municipal (contratação de assessoria jurídica -

Processo nº 001/2017; aquisição de combustível - Processo nº 003/2017; 

contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção 

mensal do portal de transparência da Câmara - Processo nº 004/2017 e 

contratação de serviços de fornecimento de internet no prédio da Câmara 

- Processo nº 005/2017), bem como, os Processos de Inexigibilidade de 

Licitação nº 001/2017 e nº 003/2017, objetivando, respectivamente, a 

contratação de serviços jurídicos e o fornecimento de combustíveis e 

derivados para atender ao veículo oficial daquela Câmara Municipal. 

• Relatório contendo os gastos com combustíveis e peças mecânicas 

colocadas no veículo de uso exclusivo da Presidência daquela Câmara 

Municipal (exercício de 2017). 

• Relatórios de concessão de diárias de viagens aos servidores e agentes 

políticos da Câmara Municipal, no exercício de 2017. 

Em seguida os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, 

que ratificou a conclusão desta Coordenadoria, e logo após, foi publicado o despacho do 

Relator Sr. Licurgo Mourão que determinou o prazo de 15 dias aos responsáveis para o 

envio dos documentos acima citados. 

A Presidente da Câmara Municipal, em 13 de junho de 2018, encaminhou 

os documentos de fls. 90/97, listados a seguir: 

• Discriminação de gastos com veículo da prefeitura no ano de 2017; 

• Discriminação de gastos com diárias de viagens do ano de 2017. 

Enviou, ainda, em 20 de junho de 2018 CD contendo os arquivos de 

documentos relativos aos Processos de Inexigibilidade para aquisição de combustíveis e 

contratação de assessoria jurídica e aos Processos Licitatórios para contratação de 

manutenção do Portal da Transparência e para prestação de serviços de internet, os quais 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3' COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

foram impressos pela Secretaria da 1ª Câmara, e constam nas fls.101/196, conforme 

informação do Relator, à fl. 197. 

Os autos foram então encaminhados a esta Coordenadoria para que fosse 

analisada a documentação. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

11.1 Da análise dos fatos denunciados 

11.1.1 Da sonegação de informações ao Controle Interno 

Em resumo, a Representante alega que a Presidência da Câmara Municipal 

de Coroaci, em conjunto com o serviço contábil, não vem fornecendo as informações 

necessárias para que a Controladoria Interna exerça seu papel constitucional no sentido 

de fiscalizar a execução orçamentária, financeira e operacional daquele órgão. Informa a 

Controladora Interna e Representante que, embora tenha solicitado à Câmara Municipal, 

não teve acesso aos documentos seguintes: 

· •Relatório da Gestão Fiscal (2017); 

•Mapas de gastos com combustíveis e de peças mecânicas utilizadas no 

veículo de uso exclusivo da Câmara Municipal; 

•Informações contábeis necessárias ao exercício do controle interno; 

•Todos os processos licitatórios realizados em 2017, uma vez que apenas 

lhe foram disponibilizados os processos de contratação de assessoria 

jurídica (Processo nº 001/2017), aquisição de combustível (Processo nº 

003/2017), contratação de empresa para prestação de serviços de 

manutenção mensal do portal de transparência da Câmara (Processo nº 

004/2017) e contratação de serviços de fornecimento de internet no prédio 

. da _ Câmara (Processo nº 005/2017), ressaltando, ter constatado 

irregularidades nesses processos, tendo dado conhecimento das mesmas à 

Presidência da Câmara, por meio do Ofício nº 018/2017. 

•Relatórios de concessão de diárias de viagens (2017); 
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•Pastas dos empenhos das despesas realizadas pela Câmara Municipal, 

contendo empenho, liquidação e pagamento. 

Análise 

Conforme já anteriormente mencionado na fl. 52v da análise dessa 

Coordenadoria, os art. 70 e 74 da Constituição da República tratam da atuação do 

Controle Interno de cada ente federativo integrado com o Poder Legislativo, conforme 

segue: 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orça1nentária, operacional e 
patrin1onial da União e das entidades da adrninistração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade, econon1icidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle 
externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. (EC nº J 9/98} 
Parágrafo único. Prestará Contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou adnlinistre dinheiros, bens e 
valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, cm nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária. 
( ... ) 
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário n1antcrão, de forn1a 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
1-avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçan1entos da União; 
II-comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçan1entária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da ad1ninistração federal, hen1 con10 da aplicação de recursos 
públicos por entidades de dircilo privado; 
Ili-exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bc1n con10 
dos direitos e haveres da União; 
IV-apoiar o controle externo no exercício de sua rnissão institucional. § lo Os 
responsáveis pelo controle interno; ao ton1arcn1 conhecirnento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 
União, sob pena de responsabilidade solidária. 

Do que se expôs, depreende-se que o Controle Interno é órgão responsável 

por colaborar e participar do controle de legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação das subvençôes e renúncia de receitas em parceria com a Câmara Municipal 

(Poder Legislativo) com objetivo de cumprirem, ambos, a sua função constitucional. 

Depreende-se também, do texto constitucional, que o Controle Interno não só deve ter 

acesso irrestrito às informaçôes relativas aos gastos públicos como a obrigação de 

comunicar aos Tribunais de Contas as irregularidades porventura encontradas, sob pena 

de responsabilidade solidária. 
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Regulamentando a matéria, a Decisão Normativa nº 002/2016, aprova as 

"Orientações sobre o Controle Interno" de cada um dos Poderes do Estado de Minas 

Gerais e dos seus Municípios, e no art. 4° do Capítulo II de seu Anexo assim dispõe: 

Art. 4° O sislcma de controle interno deverá ser implantado em cada um dos 
Poderes do Estado de Minas Gerais e dos seus Municípios e os sistemas de 
controle interno de cada Poder deverão atuar de forma integrada no ente 
federativo a que pertencerem. 

Isto posto, não resta dúvida de que a Câmara Municipal tem o dever de 

encaminhar informações à Controladoria Interna do Município para que esta possa 

cumprir seu papel constitucional. Importante ressaltar ainda o art. 54, parágrafo único e 

art. 59 da Lei Complementar 101/2000, que preveem a obrigatoriedade da participação do 

responsável pelo controle interno nos relatórios de gestão fiscal: 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes 
e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

1 - Chefe do Poder Executivo; 
II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório 

equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo; 
III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de 

Administração ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos 
dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 
Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades 

responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem 
como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no 
art. 20. 

( ... ) 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de 
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 
Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com 
ênfase no que se refere a: 

1 - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 
II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição 

em Restos a Pagar; 
III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao 

respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23; 
IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para 

recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos 
limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em 
vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar; 

Página 5 de 18 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

ｾｄｅｾ＠f 3• CFMIDCEMt:. 

ｆｌＮｾ＠

ASS. ｾ＠

ｾｓｇｾｾ＠

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, 
quando houver. 

E ainda, no art. 4° da mesma Decisão Normativa 002/2016 mencionada 

anteriormente, que trata da sanção por omissão em dar efetividade ao sistema de controle 

externo do órgão público: 

Art. 4° A omissão no dever de criar, implantar ou dar efetividade ao 
sistema de controle interno poderá resultar na aplicação de multa ao 
responsável pela omissão, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 
102, de 17 de janeiro de 2008, bem como poderá resultar na emissão de 
parecer prévio pela rejeição das contas anuais do Chefe do Poder Executivo ou 
no julgamento pela irregularidade das contas dos Chefes do Poder Legislativo, 
do Poder 1 udiciário e do responsável por órgão ou entidade submetido à 
jurisdição do Tribunal. 

Diante do exposto e por não ter trazido aos autos nenhuma comprovação de 

ter enviado os documentos solicitados pela Controladora Interna do Município, Sra. 

Verónica Ricardo Pereira Costa, conclui-se que a Presidência da Câmara se omitiu, e não 

permitiu a efetividade do Controle Interno do Município de Coroaci, contrariando o art. 

4ª supra e incorrendo em irregularidade passível de aplicação da multa aos responsáveis 

nele prevista. 

11.1.2 - Das irregularidades em Processos de Inexigibilidade de Licitação 

A Representante alega, à fl. 02v, que não participou da fase interna de várias 

licitações, e que não recebeu as cópias de todos os processos executados pela Câmara em 

virtude da negativa em disponibilizá-las por parte desse órgão, conforme ofício nº 

28/2017, à fl. 04. 

Afirma, no entanto, que analisou os processos de nº 001/2017, 003/2017, 

004/2017 e 005/2017, que tratam, respectivamente, de contratação de assessor jurídico, 

de aquisição de combustível para veículo da Câmara, de contratação de empresa para 

prestação de serviços de manutenção mensal do Portal da Transparência da Câmara e 

contratação de prestação de serviços de internet para o prédio da Câmara, reiterando que 

foram os únicos aos quais teve acesso, e que neles constatou algumas irregularidades, as 

quais foram informadas à Câmara por meio do Ofício 017/2017 (fls.19 à 24). 
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Informa por fim que, como não teve acesso às cópias dos processos integrais 

e definitivos, não pode saber se as irregularidades apontadas foram corrigidas. 

Serão, portanto, analisadas a seguir, as irregularidades apontadas pela 

Controladora nos processos licitatórios a que teve acesso. 

II.1.2.1 Processo Licitatório 001/2017 - lnexigibilidade - Contratação de Serviços 

Jurídicos 

A Representante enumera, à fl. 19, as seguintes irregularidades encontradas 

no Processo 001/2017: 

• Omissão de numeração processual, ferindo o art. 38 da Lei 8666/93 de Licitações; 

• Faltam as respectivas notas de empenho desde a contratação e a NAF; 

• Falta assinatura do responsável pela execução orçamentária; 

• Parecer jurídico está sem assinatura; 

• Ata da reunião da Comissão sem assinaturas dos membros da CPL; 

• Falta assinatura na respectiva Ordem de Serviços, embora o contratado já esteja 

executando o serviço desde janeiro; 

• Há divergências no objeto do contrato em relação ao tipo de serviço em que pode 

haver inexigibilidade de licitação; 

Análise 

Analisando os documentos enviados pela Presidente da Câmara Municipal, 

Sra. Edna Batista dos Santos Reis, verificou-se, à fl. 109, que o processo foi devidamente 

numerado, que constam as assinaturas do responsável pela execução orçamentária, à fl. 

llüv, do parecer jurídico à fl. 115v, da ordem de serviços à fl.119v, bem como dos 

membros da CPL na Ata de Reunião da Comissão à fl. 116; no entanto, não foram 

enviadas as notas de empenho da referida contratação. 

Quanto à inexigibilidade da contratação, o art. 25 e 26, da Lei 8.666 

disciplinam a matéria nos seguintes termos: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante co1ncrcial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
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através de atestado fornecido pelo órgão de registro do co1nércio do local c1n 
que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 
IJ - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, con1 profissionais ou crnprcsas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
( ... ) 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso Ill e 
seguintes do art. 24, as situações de incxigibilidadc referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 80 desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo 
de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela 
Lei nº 11.107, de 2005) 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento", previsto neste artigo, será instruido, no que couber, con1 os 
seguintes elementos: 
I - caracterização da situação ernergencial, cala1nitosa ou de grave e irnincnte 
risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o 
caso; (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 
JI - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
Ili - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados. 

O art. 13 da mesma Lei, por sua vez, define o que seriam serviços 

técnicos profissionais especializados: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideran1-sc serviços técnicos profi'ssionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
1 - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 
II - pareceres, perícias e avaliações en1 geral; 
IJJ - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; 
111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
IV - fiscalização, supervisão ou gcrencian1ento de obras ou serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adnlinistrativas; 
VI - lreinan1ento e aperfeiçoa1nento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
( ... ) 
§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 111 desta Lei. 
§ 3o A e1npresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente 
relação de integrantes de seu corpo técnico en1 procedimento licitatório ou 
co1no elcmcnlo de justificação de dispensa ou incxigibilidade de licitação, 
ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e 
dirctan1cntc os serviços objeto do contrato. 
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O que se depreende dos artigos citados é que a situação em que a licitação 

não é exigível é aquela em que se conjugam os seguintes requisitos: não há possibilidade 

de competição, que seja para os serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, e que 

sejam serviços de natureza singular, e realizados por profissionais ou empresas de notória 

especialização. 

No caso em tela não ocorreu a impossibilidade de competição, haja vista os 

orçamentos de outros profissionais para a execução dos mesmos serviços ofertados pelo 

contratado, constantes às fls. 107v e 108v. 

Importante salientar que a qualificação do advogado, por s1 só, não 

configura a singularidade dos serviços contratados e, por conseguinte, a inviabilidade de 

competição. 

A jurisprudência sumulada do TCE/MG explica, resumidamente, o que se 

deve entender por "singularidade dos serviços": 

SÚMULA n. 106 TCE/MG: Nas contratações de serviços técnicos celebradas 
pela Administração com funda1nento no artigo 25, inciso II, combinado co1n o 
art. 13 da Lei n. 8.666, de .21 de junho de 1993, é indispensável a comprovação 
tanto da notória especialização dos profissionais ou empresas contratadas como 
da singularidade dos serviços a serem prestados, os quais, por sua 
especificidade, diferem dos que, habitualmente, são afetos à 
Administração. 

Portanto, os serviços dotados de singularidade são aqueles caracterizados 

por destacada especificidade, e se diferem dos que, habitualmente, são afetos à 

Administração. 

Nos serviços descritos na Cláusula II do contrato de prestação de serviços às 

fls.117 e 117v, não se verifica qualquer singularidade, de modo a justificar a 

Inexigibilidade de Licitação n. 001/2017; ao contrário, constata-se serem serviços 

rotineiros, afetos a quadro de procuradores de uma Câmara Municipal, tendo, inclusive, 

que serem prestados de forma permanente, visto serem necessários a praticamente toda a 

atividade legislativa. 

Este Tribunal já se pronunciou sobre a necessidade da existência dos 

requisitos "serviço singular e notória especialização" para possibilitar a contratação por 

inexigibilidade de licitação, fundamentada no inciso II do art. 25 da Lei Nacional n . 
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8.666/1993, e também sobre a impossibilidade de contratacão direta de serviços 

advocatícios rotineiros. os quais devem ser prestados pelo corpo jurídico do próprio ente. 

É o que se depreende da resposta à Consulta n. 735.385, Sessão Plenária do dia 

08/08/2007: 

"Hipóteses de prestação de serviços advocatícios para a Administração Pública. 
Impossibilidade de contratação direta de serviços rotineiros, que devem ser 
prestados por quadro próprio de procuradores. Excepcional possibilidade 
de contratação direta, quando o serviço for singular e houver notória 
especialização. "( ... )via de regra, a prestação de serviço jurídico advocatício é 
atividade profissional que deve ser realizada pelo corpo jurídico do próprio 
ente. Cumpre destacar que o corpo jurídico deve estar previsto no plano de 
cargos e vencimentos/salários do ente público, quer da Administração Direta, 
quer da Indireta. Assim, deve o ente público, em seu quadro de pessoal, criado 
por lei, contemplar número razoável de cargos ou empregos de procuradores a 
fim de que possa auxiliá-lo nas atividades cotidianas de consultoria e assessoria 
e de representação em juízo. Os cargos [são] próprios do regime estatutário, e 
os empregos, próprios do regime celetista, este último, adotado, 
obrigatorian1ente, para as empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Dessa forma, afigura-se, em regra, irregular a contratação, ainda que mediante 
licitação, pelo órgão ou entidade pública, de escritório de advocacia com o 
objetivo de realizar serviços rotineiros de ajuizamento e acompanhamento das 
ações normais do ente, quando este, em princípio, possua quadro funcional 
próprio para execução de tais trabalhos. Contudo, excepcionalmente, em não 
havendo procuradores suficientes para representar o ente em juízo e 
promover as ações de sua competência, entendo que determinados serviços 
advocatícios - motivadamente - possam ser terceirizados a uma sociedade 
civil de advogados, mas, via de regra, mediante procedimento licitatório 
prévio. f ••• J Não posso [ ... ] deixar de mencionar[ ... ] a hipótese de contratação 
de advogado, diretamente, com fundamento no preceito contido no art. 25, 
inciso 11, da Lei n. 8.666/93 - que remete à inexigibilidade de licitação para 
contratação de serviços técnicos enumerados no seu art. 13, de natureza 
singular, requisitos que devem estar claramente dernonstrddos e motivados pelo 
Ad1ninistrador, observadas as formalidades do art. 26 da mencionada Lei 
Nacional de Licitações. Esta hipótese, de natureza excepcional, corno 
reiteradas vezes já decidiu este Tribunal, tem sua regularidade vinculada à 
notória especialização do contratado e à característica singular do trabalho 
prestado, que inviabilize a competição e, por conseguinte, a realização de 
certame licitalório. 

A doutrina 1 assim entende o que seriam causas judiciais singulares: 

Somente as causas que, por sua complexidade, ou pelo montante isolado 
que cada uma representa, ou circunstância especial, marcante para a 
população ou para a Administração Pública, se revestem desse caráter 
singular. Elas não estão no dia-a-dia da Administração. São eventuais. 

1 FIGUEIREDO, Pedro Ângelo. A lnexigibilidade da Licitação e os Serviços Advocatícios. Revista do 

Tribunal de Contas da União. Disponibilidade em: 

http://revisla.lcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/viewFile/1248/1300. Acesso em 21/08/2018, às 

18:25 horas. 
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Os serviços rotineiros, que vão desde a confecção de uma simples 
procuração extrajudicial até uma defesa na Justiça do Trabalho; de uma 
simples defesa administrativa num processo de prestação de contas até o 
comparecimento a uma audiência judicial em casos de pequenas 
indenizações, reclamações, etc, não podem ser havidos como 
"singulares". 

São serviços que podem ser prestados pela esmagadora maioria de 
advogados, hoje espalhados nas grandes e pequenas cidades, muitas vezes 
residindo nestas, ou próximo, ou, ainda, dando nelas expediente semanal. 
Enfim, numa condição que chamados, em poucas horas estarão diante do 
constituinte!( ... ) (negritos nossos) 

A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do contrato; 
é o serviço pretendido pela Administração que é singular e não o executor do 
serviço( ... ). 

Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos 
demais. É a presença de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A 
singularidade não está associada à noção de preço, de localidade, de cor ou 
de forma. 

Tribunal de Contas da União - TCU. Acórdão 1299/2008 Plenário (Voto do 
Ministro Relator) (grifos nossos) 

Portanto, o que se estabeleceu como justificativa para a contratação direta 

no caso em questão não pode ser a singularidade dos serviços, os quais são considerados 

serviços rotineiros para a Câmara Municipal. 

O que se espera, portanto, é que, se a Câmara não possui uma assessona 

jurídica própria, com servidores efetivos para prestar os serviços de rotina desse órgão, 

por razões financeiras ou em virtude de diminuta demanda, deve contratar tais prestações 

de serviços de terceiros, porém, por meio de licitação, de forma a cumprir os 

mandamentos constitucionais e legais, esculpidos no art. 37, XXI da Constituição da 

República, bem como o art. 2° da Lei 8.666/93. 

Logo, . constata-se irregularidade na Inexigibilidade da referida 

licitação, contrariando os artigos supracitados. 

11.1.2.2 Processo Licitatório 003/2017 - Inexigibilidade - Contratação para 

aquisição de combustíveis 

A Representante enumera, à fl. 20, as seguintes irregularidades encontradas 

no Processo 003/2017: 

• Omissão da numeração processual; 

• Faltam as notas de empenho da contratação; 

Página 11 de 18 



Análise 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
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• Diferença entre itens da proposta e itens do Termo de Referência (faltando 

item filtro de ar ART6098), embora o valor da proposta seja o mesmo; 

• Falta assinatura do contratado no contrato; 

• Valores especificados em contradição com o preço direto nas bombas; 

• lnexigibilidade de licitação deve ser submetida a análise, técnica, jurídica e 

contábil. 

Analisando os documentos enviados pela Presidente da Câmara Municipal, 

Sra. Edna Batista dos Santos Reis, verificou-se, à fl. 135v, que o processo foi 

devidamente numerado, que constam as assinaturas do responsável pela execução 

orçamentária, à fl. 136v, bem como dos membros da CPL na Ata de Reunião da 

Comissão à fl. 141; também, se encontra, à fl. 144, o contrato assinado; no entanto, não 

estão rubricadas as demais folhas do contrato .. inclusive a que reproduz o objeto e o valor 

a ser pago (fl. 142v), assim como não foram enviadas as notas de empenho da referida 

contratação. 

Com relação à diferença entre a proposta, Termo de Referência e contrato, 

apontado pela Controladora, verificou-se que a proposta possui o item 06 - Filtro de ar 

ART 6098, 20 unidades, no valor de R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais), sendo que 

todos os itens (01 ao 06) totalizam o valor de R$ 22.072,00 (vinte e dois mil e setenta e 

dois reais). Ocorre que no contrato assinado e no Termo de Referência não consta esse 

item 06, devendo, portanto, ser corrigido esse erro, de forma a retirá-lo do orçamento, 

bem como o valor a ele relativo, o que deverá diminuir o total da contratação para R$ 

21.422,00 (vinte e um mil, quatrocentos e dois reais), que equivale à soma dos 5 itens 

licitados, os quais constam no contrato e no Termo de Referência, sem o item 06. 

Importante salientar que o erro em questão indica que, caso já tenha sido 

pago o valor total, há obrigação de restituir aos cofres públicos o valor de R$650,00 

(seiscentos e cinquenta reais). 
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A Representante denuncia também que existe diferença entre o preço da 

proposta, feita em 10 de janeiro de 2017 e o valor orçado no posto no dia 09 de maio de 

2017, conforme tabela 2, constante na fl. 21. 

No entanto, não há nos autos, qualquer documento comprobatório de tal 

irregularidade, não sendo possível verificar qual o preço cobrado na bomba à época da 

ocorrência do fato. 

Quanto à inexigibilidade da contratação, conforme já mencionado no item 

anterior, o art. 25 e 26, da Lei 8.666 disciplinam a matéria, e permitem a inexigibilidade, 

para o caso de compra de combustíveis, no caso de não haver outro fornecedor, o que 

impede a competição. 

No parecer jurídico, às fls. 137v/140, bem como no Termo de Referência, às 

fls. 121v e 122, a fundamentação para a inexigibilidade é a de que o outro fornecedor 

possível se encontra em município de Virgolândia, distante cerca de 25,6 Km de distância 

do município de Coroaci, o que tornaria o custo do abastecimento naquele local, em 

virtude dos gastos de deslocamento, bem mais alto que o abastecimento dentro do próprio 

município. 

Entretanto, foi constatado em pesquisa no site do Google2
, em anexo, a 

existência do posto Santana da Onça, também no município de Coroaci, o que justificaria 

a obrigação da realização da licitação, e em respeito aos princípios da legalidade, 

impessoalidade e economicidade, e aos preceitos constantes nos arts. 37, XXI da 

Constituição da República, e 2° da Lei 8.666/93. 

Logo, conclui-se pela irregularidade da lnexigibilidade também no 

Processo de lnexigibilidade de Licitação n°003/2017. 

11.1.2.3 Processo Licitatório nº 004/2017 - Dispensa - Contratação de empresa para 

prestação de serviços de manutenção mensal do Portal da Transparência 

2 Disponível etn 

https:Uwww.googlc.co1n.br/search?g=postos+de+gas0Iina+crn+coroaci&og=postos+de+gasolina+em+Co 

roaci&aqs=chrome.0.69i59j012.14648jüj7&sourceid=chrome&ie=UTF-8, acesso em 23 de agosto de 

2018. 
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A Representante, Controladora Interna do Município, Sra. Verônica Ricardo 

Pereira Costa, à fl. 23, apontou as seguintes irregularidades no processo em questão: 

Análise: 

• Omissão de numeração processual; 

• Faltam as notas de emprenho desde a contratação; 

• Falta assinatura do responsável pela execução orçamentária; 

• Falta assinaiura dos membros no Parecer da CPL; 

• Ata da Comissão de Licitação sem assinatura dos membros; 

• Correção nas daias da dispensa ou da aberiura do processo licitatório; 

• Falta assinatura do contratado no contrato; 

• Indícios de superfaturamento e restrição ao caráter competitivo da Licitação 

em virtude da alegação de que a empresa cuja proposta está anexada ao 

processo é mesma que foi contratada pela Câmara, e ainda, afirma que o 

valor cobrado pela empresa é na verdade menor que aquele que foi 

cobrado da Câmara no contrato assinado. 

• O Portal da Transparência está com informações desatualizadas quanto às 

Receitas e despesas dos meses 03 e 04 de 2017, passagens dos meses 

01,02,03 e 04 de 2017 e transferências federais dos exercícios de 2016 e 

2017. 

Analisando os documentos juntados aos autos pela Presidente da Câmara 

relativos ao Processo 004/2017, às fls. 147/170, nota-se que foi devidamente numerado à 

fl. 147, e que as assinaturas do responsável pela execução orçamentária, dos membros da 

CPL no Parecer e na Ata, bem como a assinatura do contratado no contrato constam nos 

respectivos documentos às fls. 153, 158v, 164v e 169. 

Nota-se também que todos os atos executados no procedimento em questão 

ocorreram antes do dia 13 de março de 2017, fazendo-nos crer,. portanto, que a data da 

abertura do processo licitatório é anterior à data de 13 de março; no entanto, tal erro não 

compromete o procedimento em questão. 
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realizados. 

Não foram ＧＢｾＢＧＢ＠ " "°'"' de emp"Wm "!'""" "°' P"g'm'"'°' V 
Quanto à alegação sobre indícios de superfaturamento e restrição ao caráter 

competitivo da Licitação, a Representante não trouxe aos autos nenhum documento 

comprobatório da sua alegação, não sendo possível, portanto, comprovar a possível 

irregularidade. 

Quanto às informações do Portal da Transparência, esta irregularidade será 

analisada em item posterior. 

11.1.2.4 Processo Licitatório nº 005/2017 - Contratação de empresa para prestação 

de serviços de acesso à Internet com fornecimento de link 

Quanto ao Processo licitatório n°OOS/2017, a Representante não fez 

nenhuma alegação específica de irregularidade, a não ser o fato de não ter tido acesso ao 

mesmo. 

11.1.3 Da desatualização do Portal da Transparência 

A Representante alega que não foram prestadas, no Portal da Transparência, 

informações de natureza financeira, orçamentária e patrimonial, contrariando a Lei de 

Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), que impõe aos gestores públicos a 

obrigatoriedade de disponibilizar tais informações em tempo real para consulta dos 

cidadãos, em respeito ao exercício do controle social. 

03v, são: 

Análise: 

As informações faltantes no Portal, segundo a Controladora Interna, à fl. 

• Empenhos lançados somente até o mês de agosto de 2017; 

• Faltam notas fiscais; 

• Não há informações sobre os processos licitatórios e contratos; 

• O site não apresenta as prestações de contas conforme art. 48 da LC 

101/2000 e art. 30, III da Lei 12.527 /2011. 

•No site não há as abas TRANSPARÊNCIA E CONTROLE, conforme IN 

03 de 11 de outubro de 2013 deste Tribunal. 
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Não foi possível a verificação das irregularidades constantes no Portal da 

Transparência (ícone acesso à informação), já que no período da análise, o Portal esta em 

manutenção. 

II.2 Das irregularidades apontadas pela análise técnica 

11.2.1 Da não prestação de contas relativa ao exercício de 2017 

Foram encontradas as seguintes irregularidades junto aos Sistemas deste 

Tribunal, na data de 06/03/2017: 

• Não foram prestadas ao SICOM (Sistema Informatizado de Contas dos 

Municípios) as contas do exercício de 2017 nem por parte da Prefeitura 

nem da Câmara Municipal de Coroaci, o que contraria o §2° do art. 6° da 

instrução Normativa n°03/2015 deste TCEMG; 

Análise: 

Em consulta ao SICOM, em 31 de agosto de 2018, foi constatada a 

regularidade do envio das prestações de contas da Câmara, do Executivo e do Instituto de 

Previdência do Município de Coroaci, conforme documentos anexos, não persistindo, 

portanto, a irregularidade apontada. 

III. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, conclui-se que são irregulares os seguintes fatos denunciados, 

passíveis de aplicação multa e ainda de ressarcimento ao erário, nos termos do art. 83, 1, 

e/e o art. 85, II, e 94 da Lei Orgânica desta Corte: 

1) Da sonegação de informações ao Controle Interno, pela Presidente da 

Câmara Municipal de Coroaci, em descumprimento ao art.4° da Decisão 

Normativa nº 002/2016 (responsável: Sra. Edna Batista dos Santos Reis, 

Presidente da Câmara Municipal de Coroaci); 
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2) Da contratação de serviços jurídicos por inexigibilidade - Processo 

Licitatório n"OOl/2017, em descumprimento aos arts.2°, 13 e 25, II da Lei 

8.666 de 1993 (responsável: Sra. Edna Batista dos Santos Reis, Presidente 

da Câmara Municipal de Coroaci); 

3) Da contratação para aquisição de combustíveis - Processo Licitatório nº 

003/2017, em descumprimento ao art. 25 da Lei 8.666/1993 (responsável: 

Sra. Edna Batista dos Santos Reis, Presidente da Câmara Municipal de 

Coroaci); 

4) Do erro material constante no Processo Licitatório nº 003/2017 quanto ao 

valor pago por item não constate no Orçamento e contrato (R$650,00); 

Assim, os responsáveis acima nomeados devem ser citados para apresentarem 

defesa em relação as irregularidades correspondentes, em respeito aos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 187 do RITCEMG. 

Sugere-se ainda que sejam enviadas para a Controladoria Interna as notas 

fiscais e de empenho relativas aos pagamentos por força dos processos licitatórios 

mencionados e das despesas realizadas com diárias de viagem listadas nos relatórios às 

fls.91/93 e com combustíveis e peças de manutenção do carro oficial, conforme listagem 

às fls. 94/96, a fim de que tais documentos sejam analisados, conforme da Decisão 

Normativa nº 002/2016 do Estado de Minas Gerais. 

À consideração superior. 

3ª CFM,12 de setembro de 2018. 

nalista de Controle 
TC-1787-3 
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PROCESSO Nº: 

NATUREZA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS 

3' COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

1.040.483 

REPRESENTAÇÃO 

REPRESENTANTE: VERONICA RICARDO PEREIRA 
CONTROLADORA INTERNA DA 
MUNICIPAL SE COROACI 

COSTA, 
CÂMARA 

REPRESENTADO: EDNA BATISTA DOS SANTOS REIS, PRESIDENTE DA 
CAMARA MUNICIPAL DE COROACI 

ANO REF. : 2018 

Em 12/09/2018, encaminho os autos ao Ministério Público de Contas, em 

cumprimento à determinação de fl. 197. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

MANIFESTAÇÃO PRELIMINAR 

Processo n. 0 : 1046751/2018 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Observatório Social de Machado 

Prefeitura Municipal de Machado Órgão/Entidade: 

RELATÓRIO 

1. Denúncia formulada por Observatório Social de Machado, com pedido 

liminar de suspensão da Concorrência Pública n. 01/2018, promovida pela Prefeitura 

Municipal de Machado, que tem como objeto a "contratação de empresa especializada nos 

serviços de limpeza de vias e logradouros, incluindo a coleta, transporte e destinação final de 

resíduos sólidos urbanos e rurais para o aterro sanitário localizado em Alfenas/ MG, bem como 

serviços de urbanização em diversos logradouros do município». 

2. A denunciante encaminhou a petição e documentação de fls. 1/ 180, 

alegando, em síntese, as seguintes ilegalidades no procedimento licitatório citado, verbis: 

a) julgamento equivocado da impugnação apresentada à Comissão de 

Licitação, que a considerou intempestiva; 

b) ausência de parcelamento do objeto; 

c) restrição à competitividade, em razão da exigência de qualificação 

técnica prevista no item 5.6, "c", do edital; 

d) visita técnica facultativa, em detrimento da visita técnica obrigatória -

cláusula 4.8 do edital; 

e) exigências cumulativas para a qualificação econômico-financeira, 

previstas no item 5.7 e seguintes do edital. 
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3. O Relator determinou o exame pela unidade técnica, fl. 185-v. 

4. A Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação se manifestou 

pela procedência parcial da denúncia quanto à irregularidade apontada no item 2.2 e resumido 

no item 3.2 da conclusão de sua análise, fl. 192-v, verbis: 

"Ausência de parcelamento (distribuição em vários lotes), dos serviços licitados, 

constante do Anexo VI (fl. 146) e da cláusula quarta do edital (fls. 158 e 159), tendo 

em vista que todos os serviços licitados (14 itens diversos), foram englobados em um 

único lote, de forma irregular, prejudicando a competitividade e, por conseguinte, a 

apresentação de propostas mais vantajosas''. 

5. Vieram os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação 

preliminar, nos termos da alínea d do inciso IX do art. 61 da Resolução nº 12/08. 

FUNDAMENTAÇÃO 

6. Inicialmente, ratifico os apontamentos feitos pela unidade técnica, no 

relatório de fls. 189/192. 

7. Além disso, verifico a necessidade de fazer o seguinte aditamento. 

Aditamento MPC nº 1 - Da ausência de coleta de preços de mercado -

necessidade de avaliação dos preços ofertados. 

8. O órgão técnico sugenu que os autos fossem encaminhados à 
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Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia para análise dos preços 

apresentados pela licitante vencedora. 

9. Acorde com a constatação do órgão técnico, entendo que todos os atos 

devem ser realizados de forma racional e eficiente, a fim de demonstrar que os preços 

estimados para o certame se encontram em conformidade com a realidade do mercado e evitar 

qualquer prejuízo à sociedade. 

10. Assim, para fins de verificar a existência de inconsistência nos preços 

apresentados pela licitante vencedora, opino pela remessa dos autos à Coordenadoria de 

Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia para análise das propostas ofertadas no 

certame e para que se manifeste sobre eventual ocorrência de dano ao erário. 

CONCLUSÃO 

11. Diante do exposto, REQUEIRO: 

a) A remessa dos autos à Coordenadoria de Fiscalização de Obras e 

Serviços de Engenharia para análise dos preços apresentados pela licitante 

vencedora, conforme os apontamentos do relatório da unidade técnica e o 

aditamento feito pelo MPC; 

b) Citação dos responsáveis, Sr. Jubert Ferre, Prefeito Municipal de 

Machado, e Sr. Gabriel Rezende Almeida, subscritor do edital, pelas supostas 

ilegalidades e para que apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias, nos 

termos do art. 307, do RITCEMG; 

Página 3 de 4 



• MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

c) O reexame do processo pela unidade técnica do TCE/MG; 

d) O retorno ao Ministério Público de Contas para parecer conclusivo. 

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2018. 

DANIEL DE CARVALHO GUIMARÃES 
Procurador do Ministério Público de Contas de Minas Gerais 

(Documento assinado digitalmente e disponível no SGAP) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gaqinete do Conselheiro substituto Licurgo Mourão 

PROCESSO: 1.040.483 
NATUREZA: Representação 

FL.3/J. 

REPRESENTANTE: Verônica Ricardo Pereira, Controladora Interna da Câmara Municipal de Coroaci 
REPRESENTADO: Edna Batista dos Santos Reis, presidente da Câmara Municipal de Coroaci 

À Secretaria da 2ª Câmara, 

Determino a juntada aos presentes autos, com base no art. 188 c/c o art. 276 do 
novo Código de Processo Civil, da petição encaminhada por meio eletrônico, no e-mail institucional 
do Gabinete, protocolizada sob o n. 4.894.31 O, em 19/9/2018, subscrita pela Sra. Verônica 
Ricardo Pereira, Controladora Interna da Câmara Municipal de Coroaci, por meio da qual requer 
cópia integral dos presentes autos . 

ｃｯｮｳｩ､･ｲｾｮ､ｯ＠ que a peticionária é a Representante, no exercic10 do dever 
constitucionalmente imposto ao cargo que exerce, nos termos do§ 1° do art. 74 da CR/88, 
determino o envio de cópia digitalizada do processo, por meio eletrônico, na forma requerida, 
independentemente do recolhimento de custas. 

Após, devolvam-se os autos ao Ministério Público de Contas. 

1040483/2018/302 



ｔｃｅｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em 25/09/2018 faço o encerramento do volume nº 1 do processo nº 

1040483 ,contendo 211 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

DESPACHO DO CONSELHEIRO RELATOR 

ｓｅ￩ｾ＠ RíADA 2ª CÂMARA 

ANGELA MARIA LOPES DE FIGUEIREDO 
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